
 
 
 

Mato Grosso , 04 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1378 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                1 
 

ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL "PORTAL DA 

AMAZÔNIA" 

 
PRESIDÊNCIA 

EXTRATO DE TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO: 
001/2009 

 
Contratante: Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Sustentável Portal da Amazônia. 
Contratado: Agili Softwares para Área Publica. 
Objeto: Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra-identificadas, 
de comum acordo, resolvem prorrogar até a data de 31 de Dezembro 
de 2012, o prazo mencionado na Cláusula Sexta, do Contrato n. ° 
001/2009, assinado em 12 de janeiro de 2009. 
  
Valor: 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais); divididos em 12 
(doze) parcelas iguais consecutivas no valor de R$ 1.200,00 (hum mil 
e duzentos reais). 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B4F3200E 
 

PRESIDÊNCIA 
RESOLUÇÃO Nº. 004/2011 

“DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE DIÁRIAS E 
ADIANTAMENTOS AOS SERVIDORES DO 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL “PORTAL 
DA AMAZÔNIA”, FIXA OS SEUS RESPECTIVOS 
VALORES, E DÁ OUTRAS PROVINDÊNCIAS”. 

  
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Sustentável PORTAL DA AMAZÔNIA, Excelentíssimo Senhor 
Fernando Zafonato, no uso de suas atribuições legais e, conforme 
deliberação da Assembléia Geral realizada em 05 de Dezembro de 
2011. 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - Ficam fixados os valores de diárias a serem pagas aos 
servidores do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Sustentável Portal da Amazônia, quando do deslocamento para fora da 
sede, conforme tabela prevista no artigo 5º desta Resolução: 
ARTIGO 2º - As diárias de que tratam o artigo anterior serão pagas 
para cobrir despesas, alimentação, estadia e demais gastos quando a 
necessidade, sendo que as despesas de veiculo serão pagas pelo 
regime de adiantamento, os quais deverão ser solicitados juntamente 
com o requerimento de diária. 
Parágrafo Primeiro - A diária será concedida por dia de afastamento. 
Parágrafo Segundo – O valor do adiantamento será arbitrado e 
concedido mediante a media histórica de gastos relativos à viagem a 
ser realizada. 
ARTIGO 3º - Os requerimentos de diárias, bem como os de 
adiantamento terão que ser feitos com antecedência a data de viagem, 
e deverão vir autorizados pelo Secretário Executivo do Consórcio ou 
pelo Presidente do Consórcio quando for o caso. 
Parágrafo Primeiro - O pedido de adiantamento só será concedido 
dentro das necessidades administrativas e de deslocamento que se 
fizer necessário, para atender as despesas de manutenção do veiculo 
do Consórcio quando em viagem a serviços do mesmo. 
ARTIGO 4º - Após ter protocolado o pedido, deverá ser encaminhado 
ao Ordenador de Despesa, que aprovará e encaminhará a 
Contabilidade que após ser empenhado passará para a Tesouraria para 
liquidação e pagamento. 
ARTIGO 5º - As diárias a serem pagas serão de conformidade com a 
tabela abaixo, expressa em reais: 

  

CARGO 

PARA A 
CAPITAL 
DO 
ESTADO DE 
MATO 
GROSSO 
COM 
PERNOITE 

PARA OS 
MUNICIPIOS 
CONSORCIADOS 
E OUTROS 
MUNICIPIOS COM 
PERNOITE 

PARA OS 
MUNICIPIOS 
CONSORCIADOS 
E OUTROS 
MUNICIPIOS SEM 
PERNOITE 

PARA 
OUTROS 
ESTADOS 

PARA O 
EXTERIOR 

Secretária R$ 250,00 R$ 150,00 R$ 100,00 R$ 300,00 R$ 500,00 

Assistente 
Administrativo 

R$ 250,00 R$ 150,00 R$ 100,00 R$ 300,00 R$ 500,00 

Advogado R$ 250,00 R$ 150,00 R$ 100,00 R$ 300,00 R$ 500,00 

Contabilista R$ 250,00 R$ 150,00 R$ 100,00 R$ 300,00 R$ 500,00 

Secretário 
Executivo 

R$ 250,00 R$ 150,00 R$ 100,00 R$ 300,00 R$ 500,00 

  
ARTIGO 6º - A concessão de diárias para custear despesas de viagem 
ao exterior deverá ser autorizada em decisão da assembléia geral do 
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável PORTAL 
DA AMAZÔNIA. 
ARTIGO 7º - No requerimento de diária ou adiantamento deverá 
conter o nome completo do servidor, cargo ou função, número da 
matricula, número do CPF e RG, local para onde o servidor irá se 
deslocar, quantidade de diárias, período provável de afastamento do 
servidor, data e hora da saída. 
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Parágrafo Único - Deverão acompanhar o requerimento, cópia de 
comprovante da programação do evento, como convites, folder, 
informativos ou justificativas e objetivo do deslocamento. 
ARTIGO 8º - Os servidores que receberem diárias ou adiantamento, 
obrigatoriamente deverão apresentar relatórios, discriminando, os 
contatos efetuados e o resultado obtido, o qual deverá ser anexado na 
Nota de Empenho. 
Parágrafo Único - Não serão concedidas novas diárias a qualquer 
servidor que não tenha apresentado os respectivos relatórios de 
viagem, correspondente as diárias percebidas anteriormente, que se 
fará acompanhar de toda documentação comprobatória da 
participação no evento ou local originário da concessão da Diária. 
ARTIGO 9º - O servidor terá prazo de 03 (três) dias úteis após o seu 
retorno da viagem para preencher e entregar ao setor responsável o 
relatório de chegada. 
Parágrafo Primeiro – A prestação de contas dos adiantamentos 
constituir-se-á de um relatório detalhado sobre a viagem, instruído 
com o bilhete de passagem, comprovantes de participação em cursos, 
treinamentos, além da solicitação fundamentada, autorização pelo 
ordenador, notas fiscais em nome do Consorcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável PORTAL DA AMAZONIA, notas de 
empenho e liquidação, comprovantes de recebimento dos valores pelo 
servidor, bem como da sua devolução quando for o caso, quando 
ocorrer hipótese de abastecimento do veiculo dever constar a 
quilometragem na Nota Fiscal e outros comprovantes que julgar 
pertinentes para serem anexados ao processo de despesa. 
Parágrafo Segundo - As Notas Fiscais bem como os demais 
documentos deverão estar datadas e assinadas pelo recebedor e sem 
rasuras. 
  
Parágrafo Terceiro - O saldo de adiantamento não utilizado será 
recolhido á tesouraria do Consorcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável PORTAL DA AMAZONIA, mediante 
deposito bancário identificado onde constará o nome do responsável e 
a identificação cujo saldo está sendo restituído. 
ARTIGO 10 - Na hipótese do servidor não realizar a viagem por 
algum motivo, ou retornar antes do prazo previsto, este deverá 
explicar o motivo e fazer a devolução do numerário no prazo de um 
dia útil. 
ARTIGO 11 - As despesas oriundas da aplicação desta resolução 
correrão à conta de dotação orçamentária própria, previstas no vigente 
orçamento e suplementadas se necessário. 
ARTIGO 12 - O servidor ou agente público que receberem diárias ou 
adiantamento indevidamente ou desacordo com este decreto, será 
obrigado a restituir de uma só vez o valor recebido, sujeitando – se 
ainda á punição disciplinar. 
ARTIGO 13 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Colíder-MT, 05 de Dezembro de 2011. 
  
FERNANDO ZAFONATO 
Presidente do Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Sustentável 
  
PORTAL da AMAZÔNIA 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:859D291A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 005/2012 

 
“Concede férias regulamentares à Servidor e, dá outras 
providências.” 

  
Mauro Rosa da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Água 
Boa, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas: 
  
R E S O L V E:  

Art. 1º - Ficam concedidas férias regulamentares ao Servidor Marcos 
Liell , brasileiro, solteiro portador do RG nº 1.474.860-6 SSP/MT e 
CPF nº 011.533.861-60, referente ao período aquisitivo compreendido 
de 19 de maio de 2010 a 18 de maio de 2011, que serão gozadas de 02 
de janeiro de 2012 a 31 de janeiro de 2012, com retorno previsto para 
o dia 01 de fevereiro de 2012. 
  
Parágrafo Único – Fica a Secretaria Geral da Câmara Municipal 
autorizada a efetuar o pagamento das férias descritas acima, 
acrescidas de 1/3 (um terço) do salário normal do Servidor, de 
conformidade com o estabelecido no Art. 7º, Inciso XVII, da 
Constituição Federal. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Sala da Presidência, em 02 de janeiro de 2012. 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Presidente 
  
GILNEI MACARI  
Vice-Presidente 
  
JOSÉ ARI ZANDONÁ 
1º Secretário 

Publicado por: 
Francisco Braz Das Neves Costa 

Código Identificador:831ED47F 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 006/2012 

 
“Concede férias regulamentares a Servidor e dá outras 
providências”. 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Água Boa/MT, Senhor Mauro 
Rosa da Silva, no uso de suas atribuições legais e regimentais que 
lhes são conferidas; 

  
Resolve: 

  
Art. 1º - Ficam concedidas férias regulamentares a Servidora Gélci 
Giacomolli Stein, brasileira, casada, portadora do CPF N° 
502.911.811-04 e RG N° 474 551 SSP/MT, residente e domiciliada à 
Avenida Planalto n° 280, nesta cidade, referente ao período 
aquisitivo compreendido de 13/05/2010 à 12/05/2011, que serão 
gozadas a partir de 03/01/2012 à 02/02/2012, com retorno previsto 
para 03/02/2012. 
  
§ Único – Fica o Secretário Executivo da Câmara Municipal 
autorizado a efetuar o pagamento das férias descritas acima, 
acrescidas de 1/3 (um terço) do salário normal da Servidora, de 
conformidade com o estabelecido no Art. 7°, Inciso XVII, da 
Constituição Federal. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em  contrário. 
  
Publique-se  
Dê-se Ciência, e  
Cumpra-se.  
  
Sala da Presidência, 02 de Janeiro de 2012. 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Presidente 
  
GILNEI MACARI  
Vice-Presidente 
  
JOSÉ ARI ZANDONÁ 
1º Secretario 
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Publicado por: 
Francisco Braz Das Neves Costa 

Código Identificador:B08EAC99 

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 007/2012 

 
“Concede férias regulamentares a Servidor e dá outras 
providências” 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Água Boa/MT, Senhor Mauro 
Rosa da Silva, no uso de suas atribuições legais e regimentais que 
lhes são conferidas; 

  
Resolve: 

  
Art. 1º - Ficam concedidas férias regulamentares a Servidora Joziane 
Martins Bento, portadora do RG nº 2.302.768-1 SSP/MT e CPF nº 
021.782.601-60, referente ao período aquisitivo compreendido de 
19/05/2010 à 18/05/2011, que serão gozadas a partir de 30/01/2012 à 
18/02/2012, com retorno previsto para 20/02/2012. 
  
§ Único – Fica o Secretário Executivo da Câmara Municipal 
autorizado a efetuar o pagamento das férias descritas acima, 
acrescidas de 1/3 (um terço) do salário normal da Servidora, de 
conformidade com o estabelecido no Art. 7°, Inciso XVII, da 
Constituição Federal. Sendo 10 (dez) dias transformados em pecúlio, 
nos termo do art. 73, da Lei Complementar nº 009/2000. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em  contrário. 
  
Publique-se 
Dê-se Ciência, e 
Cumpra-se.  
  
Sala da Presidência, 02 de Janeiro de 2012. 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Presidente 
  
GILNEI MACARI  
Vice-Presidente 
  
JOSÉ ARI ZANDONÁ 
1º Secretario 

Publicado por: 
Francisco Braz Das Neves Costa 

Código Identificador:69B22193 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 001/2012 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Água Boa, Estado de Mato 
Grosso, Sr. Mauro Rosa da Silva, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais que lhe são conferidas: 
  
R E S O L V E:  
  
DESIGNAR, o Senhor Francisco Braz das Neves Costa, portador do 
RG nº 1.290.954-8 SSP/MT e CPF nº 530.786.754-91, e os servidores: 
Sr. Marcos Liell, portador do RG nº 1.474.860-6 SSP/MT e CPF nº 
011.533.861-60 e Joziane Martins Bento, portadora do RG nº 
2.302.768-1 SSP/MT e CPF nº 021.782.601-60, para comporem sob a 
presidência do primeiro a Comissão de Licitação desta Casa 
Legislativa, ficando como Secretária a servidora Joziane Martins 
Bento. 
  
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Sala da Presidência, 02 de janeiro de 2.012. 
  
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

MAURO ROSA DA SILVA 
Presidente 
  
GILNEI MACARI  
Vice-Presidente 
  
JOSÉ ARI ZANDONÁ 
1º Secretario  

Publicado por: 
Francisco Braz Das Neves Costa 

Código Identificador:E7BE5115 

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 002/2012 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Água Boa, Estado de Mato 
Grosso, Sr. Mauro Rosa da Silva, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais que lhe são conferidas: 

  
R E S O L V E: 
  
DESIGNAR, o Servidor Senhor Marcos Liell, portador do RG nº 
1.474.860-6 SSP/MT e CPF nº 011.533.861-60, a servidora Claudia 
Paixão Iora, portadora do RG nº 896.205 SSP/MT e CPF nº 
622.196.341-91 e Adriana Marmet Rodrigues de Moura, portadora 
do RG N° 0269271-6 SSP/MT e CPF N° 791.851.851-91, para 
comporem sob a presidência do primeiro a Comissão permanente de 
Levantamento de Bens e Inventário Físico e Financeiro dos Bens 
Móveis e Imóveis da Câmara Municipal de Água Boa, para o ano de 
2.012. 
  
Sala da Presidência, 02 de janeiro de 2.012. 
  
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Presidente 
  
GILNEI MACARI  
Vice-Presidente 
  
JOSÉ ARI ZANDONÁ 
1º Secretario 

Publicado por: 
Francisco Braz Das Neves Costa 

Código Identificador:85C3F0C9 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 003/2012 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Água Boa, Estado de Mato 
Grosso, Sr. Mauro Rosa da Silva, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais que lhe são conferidas: 

  
R E S O L V E: 
  
DESIGNAR, o Servidor Senhor Marcos Liell, portador do RG nº 
1.474.860-6 SSP/MT e CPF nº 011.533.861-60, juntamente com a 
Servidora efetiva, Joziane Martins Bento, portadora do RG nº 
2.302.768-1 e CPF nº 021.782.601-60 e Andréia Mignoso, portadora 
do GR nº 3.494.082 SSP/SC e CPF nº 569.412.851-68 para comporem 
sob a presidência do primeiro a Comissão de Reavaliação dos Bens 
Móveis e Imóveis da Câmara Municipal de Água Boa, para o ano de 
2.012. 
  
Sala da Presidência, 02 de janeiro de 2.012. 
  
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Presidente 
  
GILNEI MACARI  
Vice-Presidente 
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JOSÉ ARI ZANDONÁ 
1º Secretario 

Publicado por: 
Francisco Braz Das Neves Costa 

Código Identificador:B1841634 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 004/2012 

 
“Designa Pregoeiro da Câmara Municipal de Água Boa 
e Compõe a Equipe de Apoio.”. 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Água Boa, Estado de Mato 
Grosso, Vereador Mauro Rosa da Silva, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, que lhe são conferidas por Lei: 
  

R E S O L V E: 
  
 Art. 1º - Designa o servidor FRANCISCO BRAZ DAS NEVES 
COSTA, inscrito no CPF sob nº 530.786.754-91, Secretário Geral, 
para atuar como Pregoeiro da Câmara Municipal de Água Boa, 
Estado de Mato Grosso. 
  
 Art. 2º - Designa os servidores abaixo para comporem a Equipe de 
Apoio ao Pregoeiro: Joziane Martins Bento, CPF sob nº 
021.782.601-60 e Marcos Liell, CPF sob nº 011.533.861-60. 
  
Art. 3º - Delegar competências ao pregoeiro para os atos previstos no 
art. 9º do Decreto Federal 3.555/2000. 
  
Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de Sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário em especial a Portaria nº 
007/2011 de 16 de maio de 2011. 
  
Publique-se 
Dê-se Ciência, e 
Cumpra-se. 
  
Sala da Presidência, 02 de Janeiro de 2012. 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Presidente 
  
GILNEI MACARI  
Vice-Presidente 
  
JOSÉ ARI ZANDONÁ 
1º Secretario  

Publicado por: 
Francisco Braz Das Neves Costa 

Código Identificador:893552D8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO ADIDITIVO  
 
PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
001/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA AMORIM MAQUINAS PEÇAS 
SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. 

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa AMORIM 
MAQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES 

LTDA , inscrita no CNPF (MF) sob o nº 36.906.550/0001-11, com 
sede na AV GOVERNADOR JAIME CAMPOS – 2399 – BARRA 
DO GARÇAS/MT, representada neste ato pelo seu Representante 
Legal, Sr (a) LILIAN BATISTA AMORIM, portador (a) da Carteira 
de Identidade n.º 45.989.610-6 SSP/SP, e CPF nº 324.392.048-54 em 
diante denominado simplesmente CONTRATADO , resolvem 
celebrar o Primeiro Termo Aditivo a Ata de Registro de Preço N° 
001/2011, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
02 – GABINETE DO PREFEITO 
  
001 – GABINETE DO PREFEITO 
2002 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O GABINETE DO 
PREFEITO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2006 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2007 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA DE 
FINANÇAS 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E 
AÇÃO SOCIAL  
  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2014 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTES E TURISMO 
  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2016 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
2015 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO 
INFANTIL  
  
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
  
002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
2031 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO  
  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2040 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA DE 
INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
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Alto Boa Vista - MT, 02 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
AMORIM MAQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E 
REPRESENTAÇÕES LTDA  
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
______________________________ 
Nome:  
R.G. n° 
C.P.F. n°  
______________________________ 
Nome: 
R.G. n° 
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:128B9EDC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
001/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA RECH IMPORTADORA E 
DISTRIBUIDORA LTDA.  
  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa RECH 
IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA , inscrita no CNPF 
(MF) sob o nº 05.901.771/0001-73, com sede na AV 
GOVERNADOR JULIO CAMPOS – 4439A – JARDIM PAULA I – 
VARZEA GRANDE/MT, representada neste ato pelo seu 
Representante Legal, Sr (a) RODRIGO DA CRUZ MENEZES, 
portador (a) da Carteira de Identidade n.º 1039682-9 SSP/MT, 
CPF/MF n.º. 689.589.941-34, agora denominado simplesmente 
CONTRATADO , resolvem celebrar o Primeiro Termo Aditivo a Ata 
de Registro de Preço N° 001/2011, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
  
02 – Gabinete do Prefeito 
Unidade  001– Gabinete do Prefeito 
Proj - 2002 – Manutenção e encargos com o Gabinete do Prefeito 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
03 – Secretaria de Administração e Planejamento 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2006 – Manutenção e encargos com a Secr. Admin. e 
Planejamento. 
339030 – material de Consumo 
  
04 – Secretaria de Finanças 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2007 – Manutenção e encargos com a Secr. de Finanças. 
339030 – material de Consumo 
  
05 – Secretaria de Desenvolvimento e Ação Social 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2010– Manutenção e encargos com o Conselho Tutelar 

3.3.90.30 – Material de consumo 
Proj - 2014– Manutenção e encargos com Secr. Desenvolvimento e 
Ação Social. 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2015 – Manutenção e encargos com Secr. de Educação, Cultura 
e Esporte e Turismo. 
3.3.90.30 – Material de consumo 
Proj - 2017 – Manutenção Com Transporte Escolar 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
Unidade: 002- Gabinete do Secretário 
Proj - 2025 - Manutenção e encargos c/ Fundeb 40% - Fundamental 
339030 - Material de consumo 
  
07 - Secretaria de Saúde 
Unidade: 002- Fundo Municipal de Saúde 
Proj - 2031 – Manutenção e encargos com o Fundo Municipal de 
Saúde 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
08 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2038 – Manutenção e encargos Secr. Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
10 - Secretaria de Infra Estrutura e Desenvolvimento Urbano 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2040 – Manutenção e encargos Secr. Infra Estrutura e 
Desenvolvimento Urbano 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 02 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
RECH IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
___________ 
Nome: 
R.G. n°  
C.P.F. n° 
_____________ 
Nome:  
R.G. n° 
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:591D94A4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
001/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA AUTO PEÇAS REGIONAL LTDA 
- ME. 
  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
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Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa AUTO PEÇAS 
REGIONAL LTDA - ME , inscrita no CNPF (MF) sob o nº 
04.353.939/0001-90, com sede na AV SERRA NOVA – 1038C – 
CENTRO – ALTO BOA VISTA/MT, representada neste ato pelo seu 
Representante Legal, Sr (a) ODILON OLIVEIRA MALTA, portador 
(a) da Carteira de Identidade n.º 1243773-5 SSP/MT, CPF/MF n.º 
962.439.021-53, agora denominado simplesmente CONTRATADO , 
resolvem celebrar o Primeiro Termo Aditivo a Ata de Registro de 
Preço N° 001/2011, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
  
02 – Gabinete do Prefeito 
Unidade  001– Gabinete do Prefeito 
Proj - 2002 – Manutenção e encargos com o Gabinete do Prefeito 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
03 – Secretaria de Administração e Planejamento 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2006 – Manutenção e encargos com a Secr. Adm e 
Planejamento. 
339030 – material de Consumo 
  
04 – Secretaria de Finanças 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2007 – Manutenção e encargos com a Secr. de Finanças. 
339030 – material de Consumo 
  
05 – Secretaria de Desenvolvimento e Ação Social 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2010– Manutenção e encargos com o Conselho Tutelar 
3.3.90.30 – Material de consumo 
Proj - 2014– Manutenção e encargos com Secr. Desenvolvimento e 
Ação Social. 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2015 – Manutenção e encargos com Secr. de Educação, Cultura 
e Esporte e Turismo. 
3.3.90.30 – Material de consumo 
Proj - 2017 – Manutenção Com Transporte Escolar 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
Unidade: 002- Gabinete do Secretário 
Proj - 2025 - Manutenção e encargos c/ Fundeb 40% - Fundamental 
339030 - Material de consumo 
  
07 - Secretaria de Saúde 
Unidade: 002- Fundo Municipal de Saúde 
Proj - 2031 – Manutenção e encargos com o Fundo Municipal de 
Saúde 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
08 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2038 – Manutenção e encargos Secr. Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
10 - Secretaria de Infra Estrutura e Desenvolvimento Urbano 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2040 – Manutenção e encargos Secr. Infra Estrutura e 
Desenvolvimento Urbano 
3.3.90.30 – Material de consumo 

E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 02 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
RECH IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
__________________ 
Nome: 
R.G. n°  
C.P.F. n° 
_______________ 
Nome:  
R.G. n°   
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:40B97973 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
001/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA ZAZA AUTO PEÇAS LTDA – 
EPP 
  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa ZAZA AUTO 
PEÇAS LTDA - EPP, inscrita no CNPF (MF) sob o nº 
07.166.247/0001-21, com sede na RUA I – 271 – SETOR BELA 
VISTA – BARRA DO GARÇAS/MT, representada neste ato pelo seu 
Representante Legal, Sr (a) IZAIAS PEREIRA DA COSTA, portador 
(a) da Carteira de Identidade n.º 590.935 SSP/MT, CPF/MF n.º 
329.480.501-20, doravante denominado FORNECEDORA, agora 
denominado simplesmente CONTRATADO , resolvem celebrar o 
Primeiro Termo Aditivo a Ata de Registro de Preço N° 001/2011, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
  
02 – Gabinete do Prefeito 
Unidade  001– Gabinete do Prefeito 
Proj - 2002 – Manutenção e encargos com o Gabinete do Prefeito 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
03 – Secretaria de Administração e Planejamento 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2006 – Manutenção e encargos com a Secr. Adm e 
Planejamento. 
339030 – material de Consumo 
  
04 – Secretaria de Finanças 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2007 – Manutenção e encargos com a Secr. de Finanças. 
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339030 – material de Consumo 
  
05 – Secretaria de Desenvolvimento e Ação Social 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2010– Manutenção e encargos com o Conselho Tutelar 
3.3.90.30 – Material de consumo 
Proj - 2014– Manutenção e encargos com Secr. Desenvolvimento e 
Ação Social. 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2015 – Manutenção e encargos com Secr. de Educação, Cultura 
e Esporte e Turismo. 
3.3.90.30 – Material de consumo 
Proj - 2017 – Manutenção Com Transporte Escolar 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
Unidade: 002- Gabinete do Secretário 
Proj - 2025 - Manutenção e encargos c/ Fundeb 40% - Fundamental 
339030 - Material de consumo 
  
07 - Secretaria de Saúde 
Unidade: 002- Fundo Municipal de Saúde 
Proj - 2031 – Manutenção e encargos com o Fundo Municipal de 
Saúde 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
08 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2038 – Manutenção e encargos Secr. Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
10 - Secretaria de Infra Estrutura e Desenvolvimento Urbano 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
Proj - 2040 – Manutenção e encargos Secr. Infra Estrutura e 
Desenvolvimento Urbano 
3.3.90.30 – Material de consumo 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 02 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
ZAZA AUTO PEÇAS LTDA – EPP 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
___________________ 
Nome: 
R.G. n° 
C.P.F. n 
__________________ 
Nome:  
R.G. n°  °  
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:2463823B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
008/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 

VISTA – MT E A AMORIM MAQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E 
REPRESENTAÇÕES LTDA. 
  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa AMORIM 
MAQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA, 
inscrita no CNPF (MF) sob o nº 36.906.550/0001-11, com sede na AV 
GOVERNADOR JAIME CAMPOS – 2339 – BARRA DO 
GARÇAS/MT, representada neste ato pelo seu Representante Legal, 
Sr (a) LILIAN BATISTA AMORIM, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º 45.989.610-6 SSP/SP, CPF/MF n.º 324.392.048-54, 
agora denominado simplesmente CONTRATADO , resolvem celebrar 
o Primeiro Termo Aditivo a Ata de Registro de Preço N° 008/2011, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
  
02 – GABINETE DO PREFEITO 
001 – GABINETE DO PREFEITO 
2002 – MANUTENÇAÕ E ENCARGOS COM O GABINETE DO 
PREFEITO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2006 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2007 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
05– SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E 
AÇÃO SOCIAL  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2010 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O CONSELHO 
TUTELAR 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
2014 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
06– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTES E TURISMO 
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2016 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
002 - FUNDEB 
2025 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 40% - 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
07– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2031 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE.  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2038 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
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10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2040 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
002 – DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
2037 – MANUTENÇÃO DE REDE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 03 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
AMORIM MAQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E 
REPRESENTAÇÕES LTDA 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
_________________ 
Nome: 
R.G. n° 
C.P.F. n°  
_________________ 
Nome: 
R.G. n°   
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:C30567C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ADITIVO  
 
PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
011-A/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA MILLENIUM PAPELARIA E 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA LTDA- ME.  

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa MILLENIUM 
PAPELARIA E MATERIAIS DE INFORMÁTICA LTDA- ME , 
inscrita no CNPF (MF) sob o nº 07.787.944/0001-08, com sede na 
Av. Miguel Sutil,nº 3191, Bairro Poção na cidade de Cuiabá- MT, 
representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr (a) 
HELIENE MARIA DE OLIVIERA  , portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º 1146060-1 SJ/MT, CPF/MF n.º 692.624.381-68, 
denominado simplesmente CONTRATADO , resolvem celebrar o 
Primeiro Termo Aditivo a Ata de Registro de Preço N° 011/2011, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 

2006 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
05– SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E 
AÇÃO SOCIAL  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2010 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O CONSELHO 
TUTELAR 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
2014 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
06– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTES E TURISMO 
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2016 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
002 - FUNDEB 
2025 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 40% - 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
07– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2031 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE.  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2038 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2040 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 03 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
MILLENIUM PAPELARIA E MATERIAIS DE INFORMÁTICA 
LTDA- ME  
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
__________________ 
Nome: 
R.G. n°  
C.P.F. n 
_________________ 
Nome: 
R.G. n°   
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:0D8495FB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO RAFAELA SANTOS ME  
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PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
011-B/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA RAFAELA S. SANTOS - ME.  

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa RAFAELA S. 
SANTOS - ME, inscrita no CNPF (MF) sob o nº 08.766.959/0001-
44, com sede na Av. Brasil, nº 1020, Centro, Alto Boa Vista – Mato 
Grosso representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr 
SEBASTIÃO FRANCISCO DE SOUZA , portador (a) da Carteira 
de Identidade n.º 0.176.121-8, CPF/MF n.º 205.194.781-34,, 
denominado simplesmente CONTRATADO , resolvem celebrar o 
Primeiro Termo Aditivo a Ata de Registro de Preço N° 011/2011, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2006 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
05– SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E 
AÇÃO SOCIAL  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2010 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O CONSELHO 
TUTELAR 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
2014 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
06– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTES E TURISMO 
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2016 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
002 - FUNDEB 
2025 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 40% - 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
07– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2031 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE.  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2038 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2040 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 

efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 03 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
RAFAELA S. SANTOS - ME 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
_________________  
Nome:  
R.G. n°  
C.P.F. n°  
_________________ 
Nome: 
R.G. n°   
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:013591FE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO SANFELICE E CIA LTDA ME  

 
PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
011-C/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA SANFELICE E CIA LTDA ME.  

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa SANFELICE E CIA 
LTDA ME , inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 04.855.336/0001-97, 
com sede na Rua Erval Seco, 898, Jardim Bela Vista, Canarana - 
Mato Grosso representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr 
Evandro Felice, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 
1.192.642.2/SJ-MT, CPF/MF n.º 846.075.211-91, denominado 
simplesmente CONTRATADO , resolvem celebrar o Primeiro Termo 
Aditivo a Ata de Registro de Preço N° 011-C/2011, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2006 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
05– SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E 
AÇÃO SOCIAL  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2010 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O CONSELHO 
TUTELAR 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
2014 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
06– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTES E TURISMO 
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2016 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
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002 - FUNDEB 
2025 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 40% - 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
07– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2031 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE.  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2038 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2040 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 03 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
SANFELICE E CIA LTDA ME  
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
_______________ 
Nome:  
R.G. n° 
C.P.F. n°  
__________ 
Nome: 
R.G. n°  
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:FA360132 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ADITIVO STOCK PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA  
 
PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
011-D/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA STOCK PAPELARIA E 
INFORMÁTICA LTDA.  

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa STOCK 
PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA , inscrita no CNPF (MF) 
sob o nº 09.560.857/0001-30, com sede na Rua S-1 nº 653 Qd. S-02 
Lt.19/20- Setor Bela Vista Goiânia - Goiás representada neste ato pelo 

seu Representante Legal, Sr ATHILLA VINÍCIOS SANTOS , 
portador (a) da Carteira de Identidade n.º 4107595 DGPC- GO, 
CPF/MF n.º 971.469.861-87, denominado simplesmente 
CONTRATADO , resolvem celebrar o Primeiro Termo Aditivo a Ata 
de Registro de Preço N° 011-D/2011, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2006 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
05– SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E 
AÇÃO SOCIAL  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2010 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O CONSELHO 
TUTELAR 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
2014 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
06– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTES E TURISMO 
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2016 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
002 - FUNDEB 
2025 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 40% - 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
07– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2031 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE.  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2038 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2040 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 03 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
STOCK PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
_________________  
Nome:  
R.G. n°  
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C.P.F. n 
_________________ 
Nome: 
R.G. n°   
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:6E6FF2FE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO POLIANA ALVES PEDROSA- ME  

 
PRIMEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
010/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA POLIANA ALVES PEDROSA – 
ME. 
  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 1.067.388-7 
SSP/PR e  CPF n.º 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado a empresa POLIANA ALVES 
PEDROSA - ME, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 08.021.205/0001-
65, com sede na Av. Bandeirantes -750 –Centro- Alto Boa Vista - 
MT, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr. João 
Alves Pedroso, portador (a) da Carteira de Identidade n.º15979113 
SSP/MT, CPF/MF n.º 028.625.521-94, agora denominado 
simplesmente CONTRATADO , resolvem celebrar o Primeiro Termo 
Aditivo a Ata de Registro de Preço N° 010/2011, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO  
Fica alterada a dotação do presente contrato nos seguintes termos: 
  
02 – GABINETE DO PREFEITO 
001 – GABINETE DO PREFEITO 
2002 – MANUTENÇAÕ E ENCARGOS COM O GABINETE DO 
PREFEITO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2006 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2007 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
05– SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E 
AÇÃO SOCIAL  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2010 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O CONSELHO 
TUTELAR 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
2014 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
06– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTES E TURISMO 
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2016 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
002 - FUNDEB 
2025 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 40% - 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

07– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2031 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE.  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2038 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2040 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
002 – DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
2037 – MANUTENÇÃO DE REDE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 03 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
POLIANA ALVES PEDROSA – ME. 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
________________ 
Nome:  
R.G. n°  
C.P.F. n 
____________________ 
Nome: 
R.G. n° 
C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:5A3394DF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

SUMARIO RECEITA DESPESA  
 
SUMÁRIO GERAL DA RECEITA POR FONTES E DA DESPESA 
POR FUNÇÕES DE GOVERNO 
EXERCÍCIO DE 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 
  
R E C E I T A R$ R$ D E S P E S A R$ R$ 

RECEITAS 
CORRENTES 

  16.947.000,00 LEGISLATIVA   876.000,00 

RECEITA 
TRIBUTARIA 

558.400,00   ADMINISTRACAO   2.136.400,00 

RECEITA DE 
CONTRIBUICOES 

1.310.000,00   
ASSISTENCIA 
SOCIAL 

  1.006.520,00 

RECEITA 
PATRIMONIAL 

493.000,00   
PREVIDENCIA 
SOCIAL 

  354.500,00 

RECEITA DE 
SERVICOS 

231.000,00   SAUDE   3.630.874,00 

TRANSFERENCIAS 
CORRENTES 

16.404.000,00   EDUCACAO   4.061.301,00 

DEDUCAO DE     CULTURA   23.000,00 
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RECEITA PARA A 
FORMACAO DO 
FUNDEF -2.313.400,00 

OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 

264.000,00   URBANISMO   596.001,00 

RECEITAS DE 
CAPITAL 

  30.000,00 HABITACAO   2,00 

ALIENACAO DE 
BENS 

30.000,00   SANEAMENTO   206.900,00 

TRANSFERENCIAS 
DE CAPITAL 

    
GESTAO 
AMBIENTAL 

  96.900,00 

      AGRICULTURA   379.401,00 

      TRANSPORTE   1.487.001,00 

      
DESPORTO E 
LAZER 

  122.700,00 

      
ENCARGOS 
ESPECIAIS 

  421.000,00 

      
RESERVA LEGAL 
DO RPPS 

  1.408.500,00 

      
RESERVA DE 
CONTINGENCIA 

  170.000,00 

PREV. TRANSF. 
FINANCEIRAS 
RECEBIDAS 

    
PREV. TRANSF. 
FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS 

    

PREV. TRANSF. 
PATRONAIS 
RECEBIDAS 

    
PREV. TRANSF. 
PATRONAIS 
CONCEDIDAS 

    

  TOTAL: 16.977.000,00   TOTAL: 16.977.000,00 

 
Publicado por: 

Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:BDA1B084 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE ENTRADA EM EXERCÍCIO  

 
Eu, CRISLAINE DOS SANTOS FERRAREZZI, brasileira, solteira, 
portadora da cédula de identidade 1799741-0 SSP MT e CPF: 
016.699.721-86 DECLARO, para todos os fins legais, que após ter 
tomado posse no cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, no dia 
14 de dezembro de 2011, entro em exercício de modo definitivo na 
data abaixo assinalada, sendo lotado na Secretario Municipal de 
Administração. 
  
É o que declaro. 
  
Araputanga – MT, 29 de dezembro 2011. 
  
ATESTADO 
  
EU, ODILSON MAMEDES DA SILVA, Secretário Municipal de 
Administração, nomeado pela Portaria nº 07/2009, atesto para todos 
os fins legais que a declaração de entrada em exercício é verdadeira, 
passando a servidora a exercer suas funções inerentes ao cargo de 
AUXILIAR  ADMINISTRATIVO, na data acima assinalada. 
  
É o que atesto. 
  
Araputanga – MT, 29 de dezembro de 2011. 
  
ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:A955FDA8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE ENTRADA EM EXERCÍCIO  

 
Eu, JOANA ANGELICA DA SILVA FARIA, brasileira, solteira, 
portadora da cédula de identidade 12261394 SJ MT e CPF: 
698.133.531-04. DECLARO, para os devidos fins legais, que após ter 
tomado posse no cargo de MÉDICA DO PSF, no dia 16 de dezembro 
de 2011, entro em exercício de modo definitivo na data abaixo 
assinalada, sendo lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
É o que declaro. 

Araputanga – MT, 02 de janeiro de 2012. 
  
ATESTADO 
  
EU, JAQUISON CORREA DA CUNHA, Gerente de Avaliação, 
Controle e Auditoria, nomeado pela Portaria nº 70/2011, atesto para 
todos os fins legais que a declaração de entrada em exercício é 
verdadeira, passando a servidora a exercer suas funções inerentes ao 
cargo de MÉDICA DO PSF, na data acima assinalada. 
  
É o que atesto. 
  
Araputanga – MT, 02 de janeiro de 2011. 
  
JAQUISON CORREA DA CUNHA  
Gerente de Avaliação, Controle e Auditoria  

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:684D0E9A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATPO DEZEMBRO  

 
Extrato de Contrato de Prestação de Serviço por Tempo Determinado  
Data: 02/12/2011  
Data Término: 31/12/2011  
Contrato Número: 292/2011  
Contratante: Prefeitura Municipal de Brasnorte  
Contratado: Silvia do Nascimento Santos 
Matricula: 3493 
Secretaria de Saúde  
Prestação de Serviço com: Agente Epidemiológico  
Valor: R$ 635,48 
Dotação: 06002103010012212031900400 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:36AC039D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONCURSO 001/2011 - EDITAL DE COMPLEMENTAR 001-

2011 
 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 001  
AO EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N° 001/2011 
  
EDITAL DE RECURSOS SOBRE O EDITAL DE ABERTURA  
  
A Comissão Especial para Supervisionar e Acompanhar a Realização 
do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Brasnorte - MT, 
especialmente nomeada pela Portaria nº 335/2011, usando de suas 
atribuições legais TORNA PÚBLICO, nos termos do Edital de 
Concurso nº 001/2011: 
  
I. Comunicar que não houve recursos sobre o Edital de Concurso 
Público nº 001/2011; 
  
II. O presente Edital está disponível nos endereços eletrônicos: 
www.brasnorte.mt.gov.br e www.exataplanejamento.com.br, afixada 
no saguão da Prefeitura Municipal de Brasnorte - MT e publicada no 
Jornal Oficial dos Municípios (www.amm.org.br). 
  
Brasnorte (MT), 03 de Janeiro de 2012. 
  
JONAS LEMUEL KEMPA 
Presidente da Comissão de Concurso 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:27F831A2 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITAMENTO  

 
Aditivo nº 001 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 025/2011 
Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Construtora Oliveira 
Fernandes Ltda ME 
Objeto: alterar a Cláusula Segunda - Da Vigência, por mais um 
período de 30 (trinta) dias, para a ampliação do Pólo de Saúde 
Indígena da Aldeia Bacaval, de 18 de dezembro de 2011 a 17 de 
janeiro de 2011. 
Prazo: 30 dias 
Data: 16/12//2011 
Procedimento Licitatório: Tomada de Preços nº 015/2011 
Secretaria: Saúde 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:1ACD8A77 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº 057/2011 
Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis  x A.S. de 
Leão Publicidade e Eventos 
Objeto: contratação de empresa especializada em Promoção de 
Eventos Artísticos, com apresentação de banda ao vivo, para 
realização de show no dia 31 de dezembro de 2011, nas 
comemorações alusivas ao reveillon, com fornecimento de 
equipamentos de som e iluminação. 
Classificação Orçamentária: 03.001.04.122.0011.2005 – 
3.3.90.39.00.00 R$ 34.850,00 
Valor Total: R$ 34.850,00 
Prazo: 20 dias 
Data: 22/12/2011 
Procedimento Licitatório: Carta Convite n° 020/2011 
Secretaria: Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:6708399C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº 058/2011 
Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis  x 
Construtora Rondon do Parecis Ltda-EPP 
Objeto: execução serviço de engenharia para construção da terceira 
etapa da ampliação do Ginásio Municipal Marechal Rondon. 
Classificação Orçamentária: 06.002.27.813.0003. 1029 – 
4.4.90.51.00.00 R$ 40.129,89 
Valor Total: R$ 40.129,89 
Prazo: 45 dias 
Data: 22/12/2011 
Procedimento Licitatório: Tomada de Preço n° 025/2011 
Secretaria: Esportes e Lazer 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:111A5F5B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 452, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Orgânica do Município,  
Considerando o disposto no art. 272 da Lei Municipal nº. 1.130/2006 
– Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, que obriga a 
autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público 
promover a sua imediata apuração, 
 Considerando o disposto no artigo 200 da Lei Municipal n° 
1.130/2006 e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.433, de 04 de agosto 
de 2011, 
Considerando a solicitação da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar nº 010/2011, através do Ofício nº 008, C.P.A.D, de 19 de 
dezembro de 2011, 
Considerando o interesse público e a moralidade administrativa, 
  
R E S O L V E 
  
1. PRORROGAR, por mais 60 (sessenta) dias, o prazo de vigência 
do Processo Administrativo Disciplinar nº 010/2011, instaurado 
através da Portaria nº 399/2011, de 24 de outubro de 2011, nos termos 
da Lei Municipal nº 1.130/2006. 
  
 2. O período da nova vigência tem seu início em 22 de dezembro 
de 2011 e término em 21 de fevereiro de 2012. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 19 
dias do mês de dezembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:2D64A9E8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 001, DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 

 
ESTABELECE NORMAS PARA LANÇAMENTO E 
COBRANÇA DO IPTU– IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANA, RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 2012 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DORILDO NEVES DE MOURA, Prefeito em exercício, no uso de 
suas atribuições legais estabelecidas no artigo 304 do Código 
Tributário Municipal, instituído pela Lei nº 49, de 11 de dezembro de 
1997 e em conformidade com o artigo 148, inciso I, alínea “f” da Lei 
Orgânica Municipal, 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), do Município 
relativo ao exercício de 2012 será cobrado de acordo com as normas 
constantes do Código Tributário Municipal e desse decreto. 
  
Art. 2º Para efeito de lançamento e cobrança do imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana (IPTU), serão atribuídos 
valores venais aos lotes, considerando a Região Fiscal, o preço por 
metro quadrado e os fatores de correção, estabelecidos em lei. 
  
Art.3º Ficam estabelecidos os seguintes SETORES e o respectivo 
preço básico por metro quadrado dos terrenos por elas abrangidos: 
  
I- LOTEAMENTO CAMPOS DE JÚLIO  
  
a) SETOR 01: VALOR POR M2 R$ 8,90- Composto pelas quadras 
Loteamento Campos de Júlio números: 001 (lotes 09 à 23) – 006 
(lotes 21 à 34) – 007 (lotes 09 à 19) – 008 - 009 – 010 – 011 –  012 
(lotes 1 e 14 à 24) - 016 – 017 – 018 – 019 – 020 - 021 – 022 – 023 
(lotes 1 à 14); 
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b) SETOR 02: VALOR POR M2 R$ 5,90- Composto pelas quadras 
Loteamento Campos de Júlio números: 001 (lotes 01 à 08) – 002 – 
003 – 
004 – 005 – 006 (lotes 01 à 20) 007 (lotes 01 à 08 e 20) – 012 (lotes 2 
à 13) – 015 – 23 (lotes 15 à 28) - 024 – 028 – 029 – 030 – 031 – 032 – 
033 (lotes 01 à 14) – 34 (lotes 1 a 18) – 35 (lotes 1 a 17); 
  
c) SETOR 03: VALOR POR M2 R$ 2,30- Composto pelas quadras 
Loteamento Campos de Júlio números:013 – 027 – 033 (lotes 15 à 28) 
– 034 (lotes 19 à 36) – 035 (lotes 18 à 34) – 036 – 037; 
  
d) SETOR 04: VALOR POR M2 R$ 1,40-Composto pelas quadras 
Loteamento Campos de Júlio números: 025 – 026 – 038 – 039- 040 – 
041 – 042 – 043 – 044 e pelas quadras Loteamento Renascer números: 
001 – 002 – 003 – 004 – 005 – 006 – 007 – 008 – 009 – 010; 
  
e) SETOR 05:VALOR POR M² R$ 7,80- Composto pelas quadras 
Loteamento Bom Jardim números :01 a 45; 
  
f) SETOR 07: VALOR POR M² R$ 2,10- Composto por 10 quadras 
do Loteamento denominado Sol Nascente, subdivididas em 125 (cento 
e vinte e cinco) lotes; 
  
g) SETOR 08: VALOR POR M² R$ 2,10- Composto por quatro 
quadras do Loteamento denominado Águas Claras, subdivididas em 
96 (noventa e seis) lotes; 
  
Art. 4º O valor venal dos terrenos urbanos localizados no Município 
de Campos de Júlio/ MT, será apurado em função: 
  
I – de sua área; 
II –  do metro quadrado, na forma do valor estabelecido no artigo 
anterior; 
III–  dos fatores de correção cadastrais no BCI (Boletim de Cadastro 
Imobiliário). 
  
§1°Na apuração do valor venal dos terrenos será aplicada a seguinte 
fórmula: 
VVT= AxR$m2xFC1xFC2xFC3 
VVT= Valor Venal do Terreno; 
A= Área do Terreno; 
R$= Preço por metro quadrado de cada setor; 
FC1= Fator de Correção quanto a topografia; 
FC2= Fator de Correção quanto a pedalogia; 
FC3= Fator de Correção quanto a situação. 
  
§ 2º Os fatores de correção obedecerão às seguintes tabelas de pontos: 
  
31  – Incidência 
- 0 Normal 0  
- 1 Isento IPTU 0  
- 2 Isento TSU 0  
- 3 Isento IPTU/TSU 0  
- 4 Imune IPTU 0  
- 5 Imune TSU 0  
- 6 Imune TSU/IPTU 0  
- 7 Isento IPTU Temporada 0  
- 8 Isento IPTU/TSU Tem. 0  
  
32- Forma 
- 0 Regular 100 
- 1 Triangular 95 
- 2 Retangular 100 
- 3 Irregular 90 
  
33– Situação 
- O Meio da Quadra 95 
- 1 Uma Esquina 100 
- 2 Duas Esquinas 105 
- 3 Três Esquinas 110 
- 4 Quarteirão Inteiro 115 
- 5 Encravado 90 
  
34– Frente 

- 0 Encravado com Servidão 100 
- 1 Uma Frente 95 
- 2 Duas Frentes 100 
- 3 Três Frente 105 
- 4 mais de três Frentes 110 
  
35– Topografia 
- 0 Plana 100 
- 1 Aclive 100 
- 2 Declive 100 
- 3 Irregular 100 
  
36– Pedologia 
- 0 Normal 100 
- 1 Rochoso 100 
- 2 Arenoso 100 
- 3 Alagado 100 
- 4 Inundável 100 
- 5 Combinação 100 
  
37- Nível da Rua 
- 0 Em Nível 100 
- 1 Declive 100 
- 2 Aclive 100 
- 3 Pirambeira 100 
  
38– Pavimentação 
- 0 Asfalto 100 
- 1 Pedra 98 
- 2 Lajota 98 
- 3 Revestimento Primário 100 
- 4 Terra Batida 90 
- 5 Rua Não Aberta 95 
  
39- Limitação Frente 
- 0 Sem Limitação 100 
- 1 Muro 80 
- 2 Cerca de Madeira 100 
- 3 Cerca de Arame 100 
- 4 Cerca de Ferro 100 
- 5 Taipa 100 
- 6 Outro Tipo 100 
- 7 Combinação 100 
  
40- Limitação Lateral Direita 
- 0 Sem Limitação 100 
- 1 Muro 80 
- 2 Cerca de Madeira 100 
- 3 Cerca de Arame 100 
- 4 Cerca de Ferro 100 
- 5 Taipa 00 
- 6 Outro Tipo 100 
- 7 Combinação 100 
  
41 - Limitação Fundos 
- 0 Sem Limitação 100 
- 1 Muro 80  
- 2 Cerca de Madeira 100 
- 3 Cerca de Arame 100 
- 4 Cerca de Ferro 100 
- 5 Taipa 100 
- 6 Outros Tipos 100 
- 7 Combinação 100 
  
42 - Limitação Lateral Esquerda  
- 0 Sem Limitação 100 
- 1 Muro 80 
- 2 Cerca de Madeira 100 
- 3 Cerca de Arame 100 
- 4 cerca de Ferro 100 
- 5 Taipa 100 
- 6 Outro Tipo 100 
- 7 Combinação 100 
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43- Fator de Diferença 
- 0 Imóvel Urbano 100 
- 1 Chácara Baldia 100 
- 2 Gleba Baldia 100 
- 3 Gleba Edificada 0 
  
Art. 5º Para efeito de lançamento e cobranças do Imposto Predial 
serão atribuídos valores venais às edificações aplicando-se preço do 
metro quadrado da construção, em função dos fatores de correção 
estabelecidas por esta Lei, mais o valor do imóvel em que estiver 
edificada. 
  
Art. 6º O Valor Venal das edificações localizadas no Município de 
Campos de Júlio/MT, são obtidas em função de: 
  
I-sua área construída; 
II-preço do metro quadrado dado pela Planta de Valores Gerais 
conforme anexo I; 
II-fator de Correção quanto ao seu estado de conservação. 
  
 § 1º Na apuração do valor venal das edificações será aplicada a 
seguinte fórmula: 
VVL= AxR$m2FC, onde: 
VL= Valor Venal da edificação; 
A= Área construída da edificação; 
R$ = Preço por m2; 
FC= Fator da Correção quanto ao estado de conservação. 
  
§2º O fator de Correção quanto ao estado de conservação obedecerá à 
seguinte tabela: 
  
I- Tipo da Construção: 
  
Alvenaria simples 45 

Madeira 45 

Mista –alven. e madeira 45 

Alvenaria 45 

Tijolo a vista 45 

Metálica 45 

Madeira 45 

Outros similares 45 

  
II- Características: 
  
Casa 45 

Casa/loja 45 

Casa/sala 45 

Apartamento 45 

Sala 45 

Loja 45 

Barracão 45 

Galpão 45 

  
III- Utilização Dest. I: 
  
Residência 95 

Residência/comércio 100 

Residência/serviço 100 

Residência/indústria 100 

Comércio 100 

Comércio/indústria 100 

Comércio/serviço 100 

Serviço 100 

Outros similares 100 

  
IV- Utilização Dest. II: 
Serviço/indústria 100 

Serviço público 100 

Indústria 99 

Hospitais 100 

Esporte e diversão 95 

Clubes 90 

Agropecuária 90 

Outros similares 100 

  
IV- Posição I: 
  
Alinhada 100 

Recuada 100 

Fundos 100 

  
V- Posição II: 
  
Isolada 100 

Superposta 100 

Conjugada 100 

Conjugada superposta 100 

Geminada 95 

Geminada superposta 100 

  
VI- Conservação: 
  
Ótima 100 

Boa 98 

Regular 95 

Má 90 

  
VIII– Esquadrias: 
  
Especial 100 

Alumínio 100 

Ferro 95 

Madeira 95 

Madeira especial 100 

Outro 94 

  
VII- Pintura Externa: 
  
Sem pintura 95 

Especial 100 

Plástica e óleo 100 

Caiação 97 

Óleo 100 

Plástica 98 

Verniz 100 

  
VIII- Acabamento Externo: 
  
Sem acabamento 90 

Primeira linha 102 

Padrão médio 100 

Padrão regular 99 

Padrão econômico 98 

Padrão ruim 97 

  
XI - Cobertura: 
  
Telha amianto 95 

Alumínio 100 

Zinco 95 

Telha colonial 100 

Telha de barro 100 

Laje 95 

Madeira 92 

Especial 100 

Palha ou sapé 100 

  
XII- Piso de Cozinha: 
  
Sem piso 89 

Cerâmica 100 

Taco 98 

Assoalho 98 

Cimento alisável 96 

Especial 100 

Terra batida 90 

  
XIII- Parede da Cozinha: 
  
Sem revestimento 90 

Azulejo até o teto 100 

Azulejo até 1,80 98 

Alvenaria com outro acabamento 97 

Alvenaria sem acabamento 96 

Madeira com outro acabamento 95 

Madeira sem acabamento 93 

  
XIV- Piso Demais Dependências: 
  
Cerâmica 96 
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Taco 98 

Assoalho 100 

Forração ou carpete 99 

Cimento alisado 95 

Material plástico 98 

Terra batida 90 

Especial 100 

  
XV - Forro: 
  
Sem forro 85 

Laje 98 

Madeira 98 

Estuque 90 

Eucatex 95 

Especial 100 

Gesso 100 

  
XVI- Instalação Elétrica: 
  
Sem instalação 80 

Embutida 100 

Semi aparente 95 

Aparente 90 

  
XVII- Instalação Sanitária: 
  
Sem instalação 80 

Aparente completa 98 

Aparente incompleta 93 

Embutida completa 100 

Embutida incompleta 95 

  
XVIII- Banheiros: 
  
Sem banheiro 80 

Um banheiro 92 

Dois banheiros 98 

Três banheiros 100 

Quatro banheiros 105 

Cinco banheiros 110 

Acima de cinco banheiros 115 

  
XIX- Peças Banheiros: 
  
Sem 80 

Azulejo até o teto 100 

Azulejo até 1,80 100 

Alvenaria com outro acabamento 95 

Alvenaria sem acabamento 92 

Madeira com outro acabamento 90 

Madeira sem acabamento 90 

  
XX- Equipamentos/Serviços: 
  
Esgoto 0 

Água 0 

Luz 0 

Telefone 0 

Coleta de lixo 0 

Incêndio 0 

  
XXI – Ocupação: 
  
Vazio 100 

Edificado 100 

Em construção 100 

Construção paralisada 100 

Ruína 100 

Demolição 100 

Agropecuária 100 

  
XXII- Patrimônio: 
  
Particular 100 

Público Federal, Estadual e Municipal 100 

Sociedade 100 

Religioso 100 

Outro 100 

  

 § 3º Os componentes básicos das edificações serão classificadas por 
categorias de materiais, aos quais serão atribuídos pontos, visando 
determinar o custo de sua reprodução, com base nos materiais 
efetivamente utilizados. 
  
§4º Os valores de metro quadrado de edificação, conforme tabela: 
  
TIPO CASA CASA/LOJA CASA/SALA 

Alvenaria simples 64,00 55,00 55,00 

Madeira 42,00 42,00 42,00 

Mista 40,00 42,00 42,00 

Alvenaria 58,00 60,00 60,00 

Tijolo a vista 53,00 55,00 55,00 

Metálica 60,00 64,00 64,00 

Madeira bruta 25,00 28,00 28,00 

Outros 20,00 23,00 23,00 

  
Art. 7º Para apuração do valor das unidades imobiliárias da categoria 
urbana serão considerados os fatores: Principal (terrenos) e Acessórios 
(construções) onde: 
  
VVP = VVT+VVE 
VVP = Valor Venal da Unidade Imobiliária Predial Urbana; 
VVT = Valor Venal do Terreno; 
VVE = Valor Venal da Edificação. 
  
Art. 8º As taxas por esse decreto são TE (Taxa de Expediente), TLP 
(Taxa de Limpeza Pública), TCVP (Taxa de Conservação de Vias 
Públicas), TCL (taxa de Coleta de Lixo). 
  
§1º A base de cálculo dos valores unitários das taxas conforme tabela: 
  
Conservação de logradouros 10,00 

Limpeza pública 10,00 

Coleta de lixo 10,00 

Taxa de expediente 5,00 

  
§ 2º A taxa de coleta de lixo (TCL) será cobrada somente dos imóveis 
construídos e localizados nos logradouros servidos com esse serviço. 
  
§3º A Taxa de Limpeza Pública (TLP) será cobrada somente nos 
imóveis construídos servidos com esse serviço. 
  
§4º A taxa de conservação de vias públicas (TCVP), será cobrada de 
todos os proprietários de imóveis urbanos, servidos por logradouros 
públicos. 
  
Art. 9º A percentagem de referência para a base de cálculo do IPTU 
(Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana) para o 
exercício de 2008, será TV 6% (seis por cento) e TC 0,55 (zero 
vírgula cinqüenta e cinco por cento). 
  
TV = Terreno Vago 
TC = Terreno Construído 
  
Art. 10. O valor da Unidade Fiscal do Município (UFM), para o 
exercício de 2012 será fixado em R$ 3,30 (três reais e trinta centavos). 
  
Art.11. Será concedido um desconto de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do IPTU, para pagamento a vista, até 30 de abril de 2012. 
  
Parágrafo único. O contribuinte poderá pagar o IPTU e as Taxas de 
Serviços Urbanos, em três parcelas, vencíveis em 30/4/2012, 
30/5/2012 e 30/6/2012, sem direito aos descontos. 
  
Art. 12. A multa compensatória será de 10% (dez por cento), 
computada a partir da data do vencimento. 
  
Art. 13. Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 01 de janeiro de 2012. 
  
Campos de Júlio, 3 de janeiro de 2012. 
  
DORILDO NEVES DE MOURA 
Prefeito Municipal em Exercício 
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GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°.002, DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 
 

ESTABELECE AS TABELAS DE ATIVIDADES 
PARA COBRANÇA DE TAXA DE LOCALIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 
2012. 

  
DORILDO NEVES DE MOURA, Prefeito em exercício, no uso de 
suas atribuições legais estabelecidas no artigo 304 do Código 
Tributário Municipal, instituído pela Lei nº 49, de 11 de dezembro de 
1997 e em conformidade com o artigo 148, inciso I, alínea “f” da Lei 
Orgânica Municipal, 
D E C R E T A 
Art. 1°  Ficam estabelecidas as tabelas de valores de referência para 
cobrança de taxa de localização e funcionamento para o exercício de 
2012. 
Art. 2° As tabelas que indicam a quantidade de unidades fiscais para 
base de cálculo fazem parte integrante deste decreto, em folhas 
devidamente rubricadas. 
Art. 3º O vencimento para o exercício de 2012 será em 22 de 
fevereiro de 2012. 
Art. 4º O valor da Unidade Fiscal do Município para o exercício 
vigente corresponde a R$ 3,30 (três reais e trinta centavos). 
Art. 5º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
surtindo os seus efeitos a partir do dia 01 de janeiro de 2012. 
Campos de Júlio, 3 de janeiro de 2012. 
  
DORILDO NEVES DE MOURA 
Prefeito em Exercício 
  
TABELA I  
  
IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA  
  
 ESPECIFICAÇÃO ALÍQUOTA  
I – DIVERSÕES PÚBLICAS 
A) Cinemas e demais serviços de diversões públicas – sobre o  preço 
dos serviços.......................5% 
  
II –  EXECUÇÃO DE OBRAS  
A) OBRA EXECUTADA POR CONSTRUTORA POR 
EMPREITADA GLOBAL, COMPROVADA ATRAVÉS DE 
CONTRATO.  
Será usada a Tabela abaixo, para diferenciar o tipo de construção, e 
sobre o valor das notas fiscais emitidas pela construtora, aplicar-se-á o 
percentual da mão-de-obra a que se enquadrar, incidindo ISSQN 
(Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza) na alíquota 
de........................................................3%. 
  
B) OBRA EXECUTADA POR CONSTRUTORA SOB REGIME 
DE ADMINISTRAÇÃO . 
Recolher-se-á mensalmente sobre o valor total bruto da folha de 
pagamento, acrescido do percentual do FGTS e do valor da nota fiscal 
fornecida pela Construtora........................3% 
III –  OBRAS DE CONDOMÍNIO  
A) Sobre o total bruto das despesas de mão-de-obra 
................................ 3% 
B) Sobre os serviços de empreitadas e sub-empreitadas ........... 3% 
C)Sobre Notas Fiscais de Administração ................... 3% 
Parágrafo único. Nos itens “b” e “c”, o ISSQN é de responsabilidade 
do emitente da nota fiscal. 
IV-OBRAS EXECUTADAS POR EMPRESAS NÃO 
ESPECIALIZADAS OU AUTÔNOMOS  
Fica instituídas a Tabela a seguir, para elaboração de cálculos na 
cobrança do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) 
da mão-de-obra empregada na atividade de construção civil, que terá 
vigor a partir da vigência do Código Tributário Municipal, devendo o 
CUB (Cisto Unitário Básico), fornecido pelo Sindicato da Indústria da 
Construção Civil, ser atualizado mensalmente. Ao valor obtido de 

acordo com a tabela a seguir será aplicada a alíquota de 
..................4% (quatro por cento). 
V- TABELA DE DIFERENCIAÇÃO   
  
A) Residenciais 
Até 70m²...............25% do CUB 
De 71 m²  a 120 m²...........................30% do CUB 
De 121 m² a 200 m²................35% do CUB 
De 201 m² a 400 m².....................38% do CUB 
Acima de 400 m²................... 40% do CUB 
  
B ) Comerciais 
Até 100 m² .........................25% do CUB 
De 101 m² a 200 m² ...............30% do CUB 
De 201 m² a 300 m² .........................35 % do CUB 
Acima de 300 m² ..............................40% do CUB 
  
C ) Barracão 
Até  200 m² ................................32% do CUB 
DE 201 m² a 500 m² ...................... 30% do CUB 
DE 501 m² a 1000 m² ............................................28% do CUB 
Acima de 1001 m² ...............................................25% do CUB 
  
D ) Galpão ....................................................................15% do CUB 
  
E ) Edifícios Residenciais 
Padrão “A” – Unidade acima de 200 m².....................38% do CUB 
Padrão “B” – Unidade  de 121 m² a 200 m² .............35% do CUB 
Padrão “C” – Unidade de 70 m² a 121 m² ....................30% do CUB 
Padrão popular até  70 m² .............................25 % do CUB 
  
F ) Edifícios Comerciais 
Qualquer Metragem...........................30% do CUB 
  
G ) Reformas 
Qualquer Metragem.....................................40% do CUB 
  
H )  Casos Especiais 
Qualquer Metragem.........................40% do CUB 
  
III – DEMAIS SERVIÇOS  
Todos os demais previstos na lista de Serviços........................5% 
IV – PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS  
Incidirá alíquota de 3% (três por cento) sobre os seguintes parâmetros 
de faturamento ANUAL. 
A)Profissionais com nível superior: 
1 – com estabelecimento fixo .............................................7.000 UFM 
2 – sem estabelecimento fixo ......................................5.000 UFM  
  
B) Profissionais com nível médio: 
1 – com estabelecimento fixo ....................................... 4.000 UFM 
2 – sem estabelecimento fixo ............................................2.000 UFM 
  
C)Profissionais que não exija nível de escolaridade: 
1 – com estabelecimento fixo ....................................1.500 UFM 
2 – sem estabelecimento fixo ......................................1.000 UFM 
  
TABELA II  
TAXAS DE LICENÇA  
  
A TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E TAXA DE 
VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO REGULAR SERÁ 
LANÇADO POR ATIVIDADES , conforme tabela abaixo: 
  
1-INDÚSTRIAS VALOR DA UFM  
1 01 02 Avícola ..  50 
1 01 03 Produção de sementes . 300 
1 01 01 Extrativa vegetal 300 
1 01 04 Mandioca,fécula e outros farináceos 50 
1 01 05 Refino de óleos vegetais . 300 
1 01 06 Produção de biodiesel . 300 
1 02 01 Beneficiamento de cereais . 100 
1 02 08 Balas e caramelos 50 
1 02 06 Carnes e subprodutos 100 
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1 02 07 Conservas  100 
1 02 03 Laticínios . 100 
1 02 02 Moinho colonial . 50 
1 02 04 Panificação/confeitaria 50 
1 02 10 Produtos alimentícios 50 
1 02 11 Sorvetes 50 
1 02 09 Massa e  bolachas 100 
1 04 01 Bebidas 100 
1 01 05 Apicultura e sericultura 50 
1 07 03 Carimbos e almofadas 100 
1 07 02 Editorial 80 
1 07 01 Gráfica 80 
1 08 02 Energia elétrica . 200 
1 08 01 Materiais de iluminação . 100 
1 13 01 Beneficiamento de madeiras 80 
1 13 03 Móveis 100 
1 13 02 Desdobramento de madeira 150 
1 13 04 Serraria em geral,com ou sem extração de madeira 100 
1 16 01 Artefatos de ferro/metal .. 100 
1 16 02 Telas 80 
1 17 01 Extrativa mineral 250 
1 18 01 Papel/papelão/pasta 100 
1 21 01 Perfumaria/sabão/velas 80 
1 21 02 Química 300 
1 21 03 Rações e concentrados 200 
1 24 01 Couros/peles 200 
1 24 03 Calçados 80 
1 24 02 Vestuários 50 
1 24 04 Tecelagem 50 
1 24 05 Oficina manual de calçados e sapateiro 50 
1 28 03 Aparelhos eletrônicos 50 
1 28 01 Carrocerias 70 
1 28 02 Máquinas e equipamentos 100 
1 33 01 Artefatos de borracha e plásticos 30 
1 01 05 Pedreira com explosivos 100 
1 38 02 Artefatos de cimento 100 
1 38 01 Cerâmicas 100 
1 34 01 Tabacaria,caça e pesca 80 
Psicultura 80 
Pedra,calcário,argila e areia 100 
Confecções de roupas e oficinas (atelier) de costura 50 
Outras confecções não classificadas 50 
Oficina de tornearia de madeiras .  50 
Oficina de consertos de instrumentos de madeira sem o trabalho de 
marcenaria...................................50 
Indústria mobiliário não classificadas ... 50 
Tipografia e litografia .. 50 
Encadernação e cartolagem 50 
Serralheria,ferraria,fechaduras com reparação 50 
Oficina de conserto de máquinas e registradoras 50 
Oficina de solda acetileno ou elétrica 50 
Oficina de armeiro . 50 
Serviço de torno e solda 80 
Lavagem e lubrificação 50 
Peças,acessórios,equipamentos,materiais elétricos  para veículos 50 
Posto de regulagem com mudança de freios de automóveis 50 
Motocicletas e bicicletas (reparação) 80 
Manutenção de motocicletas  50 
Oficina de prótese dentária  50 
1 33 03 Produção de fotocópias 30 
1 33 02 Artes fotográficas,matérias e revelação 50 
Embalagens 50 
Toldos,capoteiros,estofamentos para veículos,fabricação e 
reparação 50 
Usina de álcool 500 
2. CONSTRUÇÃO CIVIL  
Construção civil em geral................................ 200 
Trabalhos e exploração, conservação e extensão da rede de  água e 
esgoto,calçamento e conserto de ruas,assentamento de ladrilhos e 
azulejos,impermeabilização de edifícios e semelhantes,construção de 
alvenaria ou concreto armado até dois pavimentos,nivelamento e 
movimento de terra sem barreira e sem emprego de explosivos e 
perfuração de poços  artesianos.....................................300 
Instalações e consertos elétricos a domicílio..............................50 

Construção de estradas pontes e viadutos...........................100 
Outras construções não classificadas....................................100 
Hidrelétrica........................................200 
Captação, distribuição e tratamento de água...........................300 
Empreiteira de mão- de-obra na construção civil........................100 
  
3.COMÉRCIO VAREJISTA  
2 01 05 Adubos e defensivos 100 
2 01 04 Bovinos . 200 
2 01 07 Carvão vegetal 50 
2 01 01 Cereais 80 
2 01 02 Cereais sem graneleiro 50 
2 01 03 Suínos 200 
2 01 08 Erva mate 50 
2 01 06 Produtos veterinários 50 
2 01 09 Sementes e insumos em geral 80 
2 02 17 Restaurante e pizzaria 80 
2 02 05 Lanchonetes/restaurantes 50 
2 02 06 Bar 50 
2 02 07 Bar e lanchonete 50 
2 02 08 Bar e restaurante 50 
2 02 09 Leiterias 30 
2 02 01 Carnes e derivados/peixes 50 
2 02 03 Sorvetes..............................50 
2 02 16 Doces e biscoitos 50 
2 02 15 Frutas e verduras 30 
2 02 14 Magazine 80 
2 02 12 Mercearia . 50 
2 02 99 Outros produtos alimentícios 50 
2 02 02 Panificação/confeitaria 50 
2 02 10 Produtos alimentícios................................50 
2 02 04 Restaurantes/churrascaria........................50 
2 02 11 Secos e molhados..............................50 
2 02 13 Supermercados com área de venda de 300 a 
500m².....................200 
2 02 19 Supermercados com área de venda inferior a 
300m².....................100 
2 02 18 Fabricação de gelo e venda 
ambulante............................................50 
2 03 03 Pneus e câmaras.........................................50 
2 03 02 Extintores..............................50 
2 03 01 Peças e acessório.................................... 80 
2 04 01 Artigos para fumantes 50 
2 04 01 Bebidas 50 
2 05 01 Materiais de construção 100 
2 07 01 Artigos gráficos 50 
2 07 02 Carimbos e almofadas 50 
2 08 02 Complementos eletrônicos 50 
2 08 01 Materiais elétricos 50 
2 08 04 Peças para eletrodomésticos 50 
2 08 03 Placas luminosas 150 
2 12 01 Máquinas/equipamentos/mat. Informática 50 
2 13 01 Madeiras 50 
2 16 01 Artefatos de ferro/metal . 100 
2 21 01 Farmácia/ perfumaria 50 
2 21 02 Produtos de beleza/cosméticos  50 
2 24 05 Boutique .50 
2 24 06 Artigos de couro .  50 
2 24 07 Artigos de colchoaria .  50 
2 24 99 Artigos de vestuário . 50 
2 24 04 Calçados/tecidos/confecções 50 
2 24 01 Calçados  50 
2 24 03 Confecções 50 
2 24 02 Tecidos 50 
2 24 07 Roupas usadas 30 
2 24 08 Lãs e linhas 50 
2 24 04 Banca de jornais e revistas 50 
2 27 03 Bazar/armarinhos 50 
2 27 01 Livros/jornais/revistas . 50 
2 27 02 Material escolar/escritório . 50 
2 27 05 Papelaria 50 
2 28 01 Veículos 100 
2 28 03 Equipamentos e motores 100 
2 28 02 Máquinas e implementos agrícolas 100 
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2 28 05 Peças para moto serras 50 
2 29 01 Móveis/eletrodomésticos 100 
2 30 02 Bijuterias/presentes 50  
2 30 01 Jóias e relógios 50 
2 31 02 Disco, fita,cd e dvd 50 
2 31 01 Ótica/cine/foto 50 
2 32 04 Artigos religiosos 50 
2 32 01  Decoração e arte 50 
2 32 02 Floricultura . 50 
2 33 01 Artigos borracha/plástico . 50 
2 34 01 Artigos importados 50 
2 35 03 Armas e munições 80 
2 35 01 Artigos desportivos e recreação 50 
2 35 02 Brinquedos . 50 
2 36 01 Artigos usados 50 
2 37 06 Combustíveis/lubrificantes 150 
2 37 01 Gás liquefeito 50 
2 37 04 Óleos lubrificantes 50 
2 37 99 Outros produtos inflamáveis 100 
2 37 09 Produtos e higiene 50 
2 37 02 Produtos químicos 100 
2 37 03 Tintas e venizes 100 
2 47 01 Depósitos 100 
2 34 02 Artigos de conveniência com preço único 50 
Artigos de limpeza 50 
Artigos desportivos 50 
Feiras livres 10 
Distribuidor de jornais e revistas 50 
Estabelecimento veterinário 100 
  
4. ATACADISTA  
3 01 99 Produtos agropecuários diversos  100 
3 02 02 Frutas e verduras 50 
3 02 01 Produtos alimentícios 100 
3 04 01 Distribuição de bebidas  80 
3 37 01 Combustíveis e lubrificantes 150 
3 37 02 Comércio de gases 80 
3 37 01 Cooperativa agrícola  100 
3 39 02 Cooperativa entreposto 100 
3 41 04 Atacadista de cereais  100 
3 41 03 Escritório de compra e venda de prod.agrícolas 80 
3 47 01 Armazém de comercio de prod. Agrícola  500 
3 47 02 Depósito fechado 500 
  
5. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Empresas Prof. Auton. 
4 01 49 Pulverização aérea 200 
4 01 48 Beneficiamento de cereais 200 
4 05 11 Aerofotogrametria 200 
4 05 02 Arquitetura/projetos 100 
4 05 08 Conservação/reparos e obras 100 
4 05 06 Construção civil 200 100 
4 05 05 Cálculos 50 
4 25 05 Balança p/pesagem de caminhões 80 
4 05 04 Projetos 50 
4 05 07 Demolições 200 100 
4 05 01 Engenharia 200 
4 05 09 Limpeza de imóvel 80 .. 50 
4 05 10 Ras/lustração 80 50 
4 05 03 Urbanismo 80 
4 06 04 Consultoria técnica 100 
4 06 02 Auditorias 110 100 
4 06 01 Despachante oficial 50 
4 06 03 Organização e assistência agropecuária 200 100 
4 06 05 Planejamento e assistência agropecuária 150 100 
4 06 06 Serviços de contabilidade 100 100 
4 07 02 Clicheria 50 
4 07 01 Composição gráfica 80 
4 07 04 Encadernação 50 30 
4 07 03 Foto litografia 100 
4 08 01 Consertos de aparelhos eletrônicos 50 
4 09 01 Serviço de ensino 50 
4 09 02 Serviço de ensino musical 50 
4 10 01 Instituições financeiras 300 
4 10 03 Agência de corretagem/seguros 80 50 

4 10 02 Agência de corretagem/títulos 80 50 
4 10 04 Serviço de cobranças 80 50 
4 11 01 Processamento de dados 50  
4 19 02 Elaboração de material publicitário 80 50 
4 19 01 Propaganda e publicidade 50 50 
4 19 03 Serigrafia 50 
4 22 01 Laboratório de análise clinicas 100 
4 22 02 Laboratório de eletricidade médica 200 
4 22 05 Ambulatorial 150 
4 22 07 Banco de sangue 200 
4 22 09 Casa de recuperação 200 
4 22 08 Casa de saúde 200 
4 22 03 Serviços hospitalares 100 
4 22 06 Pronto socorro 80 
4 23 04 Sanatório 250 
4 23 02 Destoca e terra planagem 80 50 
4 23 06 Serviços gerais 50 
4 23 10 Guarda volumes 50 
4 23 09 Limpa fossas 50 
4 23 04 Paisagismo e decoração 150 
4 23 01 Recrutamento de mão-de-obra 100 50 
4 23 03 Reflorestamento 150 
4 23 04 Produção de mudas em reflorestamento 80 
4 23 05 Serviços de taxidermia 50 
4 23 07 Serviços de valeteamento 50 
4 24 02 Alfaiate 50 30 
4 24 05 Beneficiamento/tingimento 50 30 
4 24 03 Serviço costureiro 50 30 
4 24 06 Serviço sapataria 50 30 
4 24 04 Tinturaria/lavanderia 50 30 
4 25 03 Comunicação municipal 50 
4 25 01 Transporte de cargas 100 
4 25 02 Transporte por moto- táxi ...................60 
4 25 03 Transporte de passageiros por veículo utilitário ................. 80 
4 26 02 Casa diversões 100 
4 26 01 Boate 100 
4 26 05 Clube de baile/danceterias 50 
4 26 03 Agenciamento de turismo 80 50 
4 26 04 Guia turístico 80 50 
4 28 04 Serviços de consertos 50 
4 28 09 Serviços de funilaria 50 
4 28 01 Estacionamento de veículos 50 
4 28 08 Instalação e montagem de aparelhos 50 
4 28 10 Serviços de lavagem 50 
4 28 02 Lubrificação/limpeza de máquinas 50 30 
4 28 03 Oficina mecânica 80 
4 28 07 Serviço de pintura 50 
4 28 06 Recarga de extintores 50 
4 28 05 Recondicionamento de motores 50 
4 28 11 Reforma de baterias/radiadores 50 
4 28 12 Lubirficação/limpeza e revisão 50 30 
4 31 01 Cinema/teatro 80 
4 31 03 Cópias de papeis/documentos 50 30 
4 31 02 Estúdio/foto/cine/som 50 30 
4 31 05 Serviços fotográficos 50 
4 31 04 Serviços de ótica 50 
4 32 01 Colocação de tapetes e cortinas 50 30 
4 32 02 Serviços de decoração 50 
4 32 03 Vidraçaria 50 
4 33 02 Acondicionamento de embalagens 50 
4 33 04 Borracharia 50 
4 33 01 Galvanoplastia 10 
4 39 04 Beneficiamento de algodão 350 
4 39 02 Carga/descarga/guarda 50 
4 39 03 Serviços de depósitos 500 
4 40 01 Distribuidora de filmes 50 
4 40 02 Locadora de fitas/vídeo 50 
4 41 01  Diversas atividades comerciais 50 
4 41 03  Agência de representação 50 50 
4 41 02 Corretagem de bens 100 
4 41 05 Locação de bens móveis 80 
4 41 04 Organização de feiras e congressos 50 50 
4 41 08 Prospecção de petróleo 300 
4 41 06 Venda de passagens 50 
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4 42 01 Lustração de bens móveis 80 50 
4 43 02 Bailes e shows 20 
4 43 01 Jogo de mesa ou pista 25 
4 43 07 Mesa de bilhar 50 
4 43 03 Jogo de loterias 50 30 
4 43 06 Jogos eletrônicos/fliperamas 50 
4 43 08 Produção de espetáculos artísticos e similares 100 
4 44 03 Bar/dormitórios 80 
4 44 01 Serviços de hotéis 80 
4 44 02 Pensões e congêneres 50 
4 44 04 Hotel/lanchonete 80 
4 45 01 Funerários 50 
4 46 01 Abate de animais 80 
4 48 06 Banhos/duchas/sauna 80 
4 48 02 Serviços de barbearia 30 30 
4 48 03 Cabeleireiros 50 
4 48 01 Desinfecção/higiene 80 50 
4 48 08 Ginástica/congêneres 50 
4 48 04 Manicure e pedicure 30 30 
4 48 07 Massagens 80 30 
4 48 05 Salão de beleza 50 
Guarda/tratamento e adestramento 80 
Análise técnicas 100 
Exposições 50 
Moveis e imóveis 100 
Agente de propriedade literária e artística 50 
Óleos vegetais 150 
Outros bens não duráveis 100 
6. SERVIÇOS PÚBLICOS 
5 40 02 Distribuição e tratamento de água 300 
5 40 01 Distribuição de energia elétrica 200 
5 40 03 Serviços de telecomunicações 300 
5 40 04 Emissoras de rádio 200 
5 40 05 Emissoras de televisão 200 
7. AUTÔNOMOS COM CURSO SUPERIOR  
6 01 01 Zootecnista 80 50 
6 06 03 Contadores 100 100 
6 06 04 Auditoria 100 100 
6 06 02 Economista 200 100 
6 06 01 Escritório de advocacia 100  
6 22 01 Consultório médico 100 
6 22 02 Consultório odontológico 100 
6 22 03 Consultório veterinário 100 
6 22 04 Serviços de enfermagem 100 50 
6 22 09 Fisioterapia 100 50 
6 22 07 Fonoaudióloga 100 50 
6 22 05 Obstetrícia 100 50 
6 22 06 Ortopedista 100 50 
6 22 08 Psicologia 100 50 
6 22 09 Engenheiro agrônomo 100 
  
8. AUTÔNOMOS 
7 01 04 Agricultura e pecuária 100 
7 01 03 Cultivo de cereais 100 
7 01 01 Técnico agrícola 50 30 
7 05 02 Agrimensura 80 30 
7 05 01 Desenho técnico 80 50 
7 05 04 Engenharia civil 80 50 
7 05 03 Topografia 80 50  
7 06 12 Administração de bens e negócios 50 50 
7 06 02 Agente de produção artística/litografia 100 80 
7 06 01 Agente de produção industrial 50 30 
7 06 04 Avaliador 50 30 
7 06 09 Datilografia 50 
7 06 07 Despachante oficial 50 30 
7 06 10 Estenografia 50 30  
7 06 06 Intérprete 50 30 
7 01 02 Beneficiamento de cereais 50 
7 06 03 Perito 50 30 
7 06 11 Secretária executiva 50 30 
7 06 08 Técnico em contabilidade 100 
7 06 05 Tradutor 50 30 
7 11 02 Programação 50 
7 13 01 Estofador 50 

7 16 01 Serralheiro 50 
7 22 01 Enfermagem 50 
7 22 02 Prótese 80  50 
7 23 25 Abertura de fossas e valetas 50 
7 23 21 Bicicletarias/motos 80 
7 23 24 Serviços de bordados 30 
7 23 07 Carpinteiro 30 
7 23 15 Cozinheiro/confeiteiro 30 
7 23 19 Diarista 30 
7 23 14 Eletricista 30 
7 23 20 Empregada doméstica 30 
7 23 13 Encanador 30 
7 23 26 Serviços gerais 30 
7 23 12 Guarda/vigia 30 
7 23 09 Jardineiro 30 
7 23 08 Marceneiro 30 
7 23 17 Mecânico 80 
7 23 10 Motorista 30 
7 23 11 Operador de máquinas 30 
7 23 06 Pedreiro 30 
7 23 22 Relógio/jóias 30 
7 23 16 Sapateiro/seleiro 30 
7 23 23 Tricô/crochê 30 
7 23 18 Vendedor 30 
7 41 02 Agência e representação 50 
7 41 01 Corretagem de imóveis/loteamentos 50 
  
TABELA III  
TAXA DE LICENÇA DO COMÉRCIO EVENTURAL E/OU 
AMBULANTE  
  
DISCRIMINAÇÃO N.º DE UFM  

Modalidade DIA  MÊS ANO 

 EVENTUAL        

 Com veículo 50 100 300 

 Sem veículo 15 50 100 

        

AMBULANTE        

 Com veículo 20 40 60 

 Sem veículo 10 30 50 

  
TABELA IV  
  
LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE ARRUAMENTOS E OBRAS  
  
NATUREZA DAS OBRAS/SERVIÇOS FRAÇÃO DA UFM  
I- Execução de Obras-Construções em geral, por m².................0,30 
  
II – Arruamentos  
Execução da Arruamento por m², excluídas as áreas destinadas a 
logradouros públicos 0,10 
  
III – Loteamentos 
a) Aprovação de loteamentos, por m² de áreas dos 
lotes.........................0,05 
b) Exame Prévio de Loteamentos..............................10 
  
 IV– Taxas de licenças habite-se 
A) Residenciais............................................10 
B) Prédios Comerciais, industriais e prestadores 
de serviços.......................20 
  
TABELA V  
  
TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE EM PRÉDIOS 
PRÓPRIOS OU LOGRADOUROS PÚBLICOS 
  
DISCRIMINAÇÃO FRAÇÃO POR UFM  
  
I – Publicidade fixada em terrenos baldios, urbanos públicos por m² 
de área ocupada por mês...................0,5 
  
TABELA VI  
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TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM VIAS 
E LOGRADOUROS PÚBLICOS 
  
DISCRIMINAÇÃO FRAÇÃO POR UFM  
  
I – Espaço ocupado por balcões, barracas, mesas, tabuleiros e 
semelhantes, nas feiras, vias e logradouros públicos. 
A) por dia e m² ..................................0,5 
  
II –  Espaço ocupado por circos e parques de diversões, por semana ou 
fração e por m²......................................0,10 
  
TABELA VII  
  
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS 
PÚBLICOS 
  
DISCRIMINAÇÃO FRAÇÃO DA UFM  
  
I – Por metro de testada do imóvel ........................ 0,10 
  
TABELA VIII  
  
DISCRIMINAÇÃO FRAÇÃO DA UFM  
  
I – COLETA DE LIXO  
A) Residencial por ano... ..................................10,0 
B) Comércio, Indústria e Serviços, por ano.................. 10,0 
C) Hospitais, Laboratórios e congêneres...........................10,0 
  
II – TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA  
A) Limpeza de terrenos baldios, por 
imóvel.............................................60,00 
B) Entulhos (resto de construção, galhos, etc.) por viagem 
.......................5,0 
  
TABELA IX  
TAXAS DE SERVIÇOS DIVERSOS 
  
DISCRIMINAÇÃO FRAÇÃO DA UFM  
  
I – De numeração de prédios 
A) identificação do número ....................5,0 
  
II – De alinhamento 
A) por metro de testada ............................0,5 
  
III – Liberação de bens apreendidos ou depositados 
A) de bens e mercadorias, por período de cinco dias ou fração, 
por Kg...10,0 
B) de cães, por cabeça e por período de  cinco  dias ou 
fração...............10,0 
C) de outros animais, por cabeça e período de cinco dias ou 
fração........10,0 
  
IV – Serviços técnicos 
A) Serviços topográficos por metro quadrado ............................0,10 
B) Croquis oficial por lote..........................10,0 
C) Croquis oficial por lote excedente ......................................... 5,0 
  
V -  Demarcação 
A) Lotes e terrenos até 1.500 m2.........................20,0 
B) Lotes ou terrenos com mais 1.500 m2, por metro quadrado 
...............0,02 
  
VI – Serviços de Cemitério 
A) Concessão perpétua por m² ou fração 
................................................10,0 
B) Transferência de concessão perpétua, por m² ou fração: 
1- entre parentes até o 3º grau, ou por sucessão na ordem de 
vocação hereditária......................................3,0 
2- entre outras pessoas ......................5,0 
C) Elevação de gaveta, por unidade, a partir da primeira 
........................10,0 

D) Sepultamento em urna: 
1- adulto.........................................10,0 
2- menor .............................................5,0 
E) Exumação e trasladação...................................... 20,0 
  
VII – Abate de animais por cabeça 
A) De grande porte (bovinos e assemelhados)............................0,5 
B) De porte médio (suínos, bovinos, caprinos e assemelhados) 
...............0,3 
C) De pequeno porte ..........................0,1 
  
TABELA X  
TAXA DE EXPEDIENTE  
DISCRIMINAÇÀO  FRAÇÃO DA UFM  
1- Inscrição em concorrência pública ..............mín.40,0 e máx.210,0 
2- Fornecimento de: 
2.1 – Planta de casa popular ..........................5,0 
2.2 – Fotocópias por unidade ..............................0,15 
2.3 – Cópias heliográficas, por m² ...........................10,0 
2.4 – Segunda via de qualquer documento..............................5,0 
3- Expedição de certidão ....................................5,0 
4- Busca por ano ou fração .............................................15,0 
5- Inscrição em dívida ativa ............................5,0 
6- Concessão ou permissão (atos do Prefeito) ...................30,0 
  
Campos de Júlio/MT, 22 de dezembro de 2011. 
  
DORILDO NEVES DE MOURA 
Prefeito em Exercício 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:DA679E6A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL Nº. 001/2012 

 
De: 03/01/2012 
  
DORILDO NEVES DE MOURA , Prefeito Municipal de Campos de 
Júlio, Estado do Mato Grosso, no uso de atribuições legais, faz saber 
que: 
  
Art. 1º. Ficam convocados os candidatos abaixo mencionados 
classificados e aprovados no Concurso Público 001/2010 de 
18/03/2010 para comparecer no Departamento de Recursos Humanos, 
a fim de apresentar os documentos exigidos conforme Edital nº 
001/2010 para a efetiva nomeação. Torna público para os cargos: 
  

Cargo: (3) OPERADOR DE MÁQUINAS 
RODOVIÁRIAS II  

CLASSIFICAÇÃO  

RENATO SOARES DE SOUZA 2º 

  
Cargo: (5) MOTORISTA DE VEÍCULO ESPECIAL-
CAT “D”  

CLASSIFICAÇÃO  

LEANDRO ANTONIO HORBACH 12º 

CARLOS ADRIANO DA SILVA 13º 

  
Art. 2º. O não comparecimento no período de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da publicação deste Edital, implicará na desistência 
da vaga. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato 
Grosso, aos três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e doze. 
  
DORILDO NEVES DE MOURA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:A9DA0AE4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE LEI Nº. 1.795/2011, DE 29 DE DEZEMBRO DE 

2011. 
 
Autor: Poder Executivo 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CELEBRAR CONVÊNIO COM O CLUBE RECREATIVO 
ATLÉTICO CAMPOVERDENSE – CRAC, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.  

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:82675A34 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE DECRETO Nº 074/2011, DE 21 DE DEZEMBRO 

DE 2011. 
 
ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO XVI DO DECRETO N°. 
001/2011 E DECRETA PONTO FACULTATIVO NO DIA 02 DE 
JANEIRO DE 2012 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:4F928793 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE DECRETO Nº 075/2011, DE 29 DE DEZEMBRO 

DE 2011. 
 
DECRETO Nº 075/2011, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
INSTITUIR COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E ESPECIAL E ATRIBUI 
GRATIFICAÇÃO AOS SEUS MEMBROS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:9C444976 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 0712/2011, DE 20 DE 

DEZEMBRO DE 2011. 
 
PORTARIA Nº 0712/2011, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
NOMEIA A SENHORA SOCORRO DOS SANTOS SOUZA, 
SECRETÁRIA DE FINANÇAS, PARA RESPONDER 
INTERINAMENTE PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO.  

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:F0AD63B1 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

REVOGAÇÃO DA TP 011/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público a REVOGAÇÃO DE 
LICITAÇÃO, MODALIDADE: Tomada de Preços nº 
011/2011,OBJETO: Construção e Estruturação de usina de 
transformação de resíduos sólidos, papel, plástico, metal e vidro, cuja 
abertura foi no dia:  28/12/2011 as 14 horas. JUSTIFICATIVA : 
Valor acima do estimado. Demais informações E-mail: 
compras@campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a legislação 
vigente. 
  
Campo Verde, 30 de dezembro de  2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pres. da CPL 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:8873F77A 

 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CONCORRÊNCIA N. 001/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitações, torna pública a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA USO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE 
ESPAÇO PÚBLICO " casa do artesão na Praça João Paulo II", na 
modalidade Concorrência n.001/2012, no dia 23 de FEVEREIRO 
DE 2012 ás 9 horas na sede da Prefeitura Municipal de Campo 
Verde. Demais informações através do site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a legislação 
vigente. 
  
Campo Verde – MT, 03 de janeiro de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:C6EE03AB 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
REVOGAÇÃO DO PREGÃO 063/2011 

 
TERMO DE REVOGAÇÃO  
PREGÃO N.063/2011- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 
47/2011 
O Prefeito Municipal de Campo Verde-MT, Dimorvan Alencar 
Brescancim, no uso de suas atribuições legais e considerando que a 
empresa vencedora desistiu do processo, em seguida foi chamada a 
segunda e a terceira colocada consecutivamente onde as mesmas não 
aceitaram assumir nas mesmas condições da primeira colocada, sendo 
assim determino a REVOGAÇÃO do pregão e da Ata de registro de 
Preços acima citado para a readequação e abertura de novo processo 
licitatório, procedimento fundamentado no art. 49 e da lei federal 
8666/93. 
Campo Verde,03 de janeiro de 2012. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:152498E3 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
REVOGAÇÃO DO PREGÃO 083/2011 

 
PROCESSO Nº 11222/2011 
PREGÃO Nº. 083/2011 
  
O Prefeito Municipal de Campo Verde-MT, Dimorvan Alencar 
Brescancim, no uso de suas atribuições legais e considerando que 
todos os lotes foram fracassados, tendo em vista que as empresas 
apresentaram valores acima do estimado, determino a 
 REVOGAÇÃO  do processo, procedimento fundamentado no art. 49 
e da lei federal 8666/93, para nova pesquisa de mercado em seguida 
nova abertura de processo licitatório com a  readequação do termo de 
referência. 
Campo Verde, 03 de janeiro de 2012. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:E1228BFD 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 54/2011 

 
Advinda do Pregão 066/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 050/2011 – Aquisição de Saco para lixo em que 
foi vencedora a empresa:  ROYAL COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA, CNPJ Nº 09.544.657/0001-94, se encontra á disposição de 
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interessados no site: www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade 
com a Legislação vigente. 
  
Campo Verde – MT, 23 de setembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:729CFE38 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 49/2011 

 
Advinda do Pregão 067/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 049/2011 – Sistema de ISSQN foi vencedora a 
empresa: COPLAN CONSULTORIA E PLANEAMENTO LTDA, 
CNPJ Nº 07.281.368/0001-14 se encontra á disposição de 
interessados no site: www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade 
com a Legislação vigente. 
  
Campo Verde – MT, 29 de agosto de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:A4642566 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 52/2011 

 
Advinda do Pregão 068/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 052/2011 –  Aquisição de Emulsão Asfáltica foi 
vencedora a empresa: CENTRO OESTE ASFALTO LTDA, CNPJ 
Nº 01.593.821/0002-22, se encontra á disposição de interessados no 
site: www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a 
Legislação vigente. 
  
Campo Verde – MT, 29 de agosto de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:4E1208F8 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 53/2011 

 
Advinda do Pregão 069/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 053/2011 – Aquisição de Móveis para escritório 
foram vencedoras as empresas:  MILANFLEX INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA , CNPJ 
Nº 86.729.324/0002-61, foi vencedora dos lotes 01, 02,03,06,07 e 
para a empresa: JAIME TRENTIN &CIA LTDA – ME, CNPJ. 
N. 08.914.393/0001-50 foi vencedora dos lotes 04 e 05, se encontra á 
disposição de interessados no site: www.campoverde.mt.gov.br. Em 
conformidade com a Legislação vigente. 
  
Campo Verde – MT, 08 de setembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:A24485A6 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 055/2011 

Advinda do Pregão 070/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 070/2011 – Ajudante de Cozinha foi vencedora 
a empresa:  COOPERATIVA DOS PRESTADORES DE 
SERVIÇOS DE SORRISO, CNPJ Nº 02.355.192/0001-84, se 
encontra á disposição de interessados no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a Legislação 
vigente. 
  
Campo Verde – MT, 02 de setembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:4C99E695 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 56/2011 

 
Advinda do Pregão 071/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 071/2011 – Aulas de Música o senhor: 
FRANCISCO MARTINS NEPOMUCENO, CPF Nº 900.129.681-
53, se encontra á disposição de interessados no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a Legislação 
vigente. 
Campo Verde – MT, 07 de outubro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:6D1323B0 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 57/2011 

 
Advinda do Pregão 072/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 057/2011 – Aquisição de Equipamentos  da 
Saúde Bucal a empresa:  DENTAL ALTA MOGIANA 
COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA , 
CNPJ N. 5.375.249/0001-03 foi vencedora dos Lotes 01,02,03,05, a 
empresa: DENTAL CENTRO OESTE LTDA , CNPJ N. 
36.900.926/0001-80 foi vencedora dos Lotes 06 e 07 , se encontra á 
disposição de interessados no site: www.campoverde.mt.gov.br. Em 
conformidade com a Legislação vigente. 
  
Campo Verde – MT, 14 de outubro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:38B71AB1 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 59/2011 

 
Advinda do Pregão 074/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 059/2011 – Aquisição de Equipamentos de 
Urgência a empresa: W.E.M. EQUIPAMENTOS ELETRONICOS 
LTDA , CNPJ N. 54.611.678/0001/30 foi vencedora do LOTE 01, 
INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA , 
CNPJ N. 90.909.631/0001-10 foi vencedora do LOTE 02, a empresa: 
DIXTAL BIOMÉDICO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA , 
CNPJ n. 63.736.714.0001/82 foi vencedora do LOTE 03 e LOTE 11, 
a empresa: MEDLAB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO 
MÉDICOS , CNPJ N. 26.810.739/0001-52  foi vencedora do LOTE 
05 e a empresa: LEISTUNG EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ N. 
04.187.384/0001-54 foi vencedora do Lote 04, se encontra á 
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disposição de interessados no site: www.campoverde.mt.gov.br. Em 
conformidade com a Legislação vigente. 
  
Campo Verde – MT, 21 de outubro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:A0C44F81 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 60/2011 

 
Advinda do Pregão 077/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 060/2011 – Aquisição materiais eletro 
eletronicos a empresa: RAIMEX INDÚSTRIA E COM. DE 
PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ N. 
02.714.100/0004-58 foi vencedora dos Lotes: 01,02, 03, 05, 06, 
08,09,10,11,12,14,15,16,17, se encontra á disposição de interessados 
no site: www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a 
Legislação vigente. 
  
Campo Verde – MT, 28 de outubro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:89E832AB 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 62/2011 

 
Advinda do Pregão 078/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 062/2011 – Aquisição de Móveis para Escritório 
a empresa:  LP COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO, 
ASSESSORIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ N. 
10.832.896/0001-29 foi vencedora dos Lotes: 01,03 e 10 e a Empresa: 
WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS  E EQUIPAMENTOS 
PARA ESCRITÓRIO LTDA EPP, CNPJ N. 12.358.170/0001-21  
foi vencedora dos Lotes: 02,04,05,06,07, 08, se encontra á disposição 
de interessados no site: www.campoverde.mt.gov.br. Em 
conformidade com a Legislação vigente. 
Campo Verde – MT, 10 de novembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:B88CE6F5 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 61/2011 

 
Advinda do Pregão 075/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 061/2011 – Aquisição de Peças para 
manutenção de frota de veículos a empresa: AGUILERA AUTO 
PECAS LTDA, CNPJ N. 37.525.771/0016-99, foi vencedora dos 
lotes: 03 com 35%%, Lote 04  com 35%, lote 06 com 35%, Lote 09 
com 32%, Lote 11 com 30% e o Lote 12 com 37% e a empresa: 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO, CNPJ N.07.838.209/0001-78 
foi vencedora do Lote 10 com 20% e a empresa SOUZA FILHO E 
LUIZ DE SOUZA LTDA ME , CNPJ N. 10.173.808/0001-24, foi 
vencedora dos lotes: 01 com 15%,02 com 15%,05 com 15%,07 com 
15%, 08 com 15%, se encontra á disposição de interessados no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a Legislação 
vigente. 
  
Campo Verde – MT, 08 de novembro de 2011. 
  

HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:D9F3182A 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 63/2011 

 
Advinda do Pregão 079/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 054/2011 – Aquisição de Gás Medicinal foi 
vencedora a empresa ARNO AULER ME, CNPJ Nº 
01.431.303/0001-21, se encontra á disposição de interessados no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a Legislação 
vigente. 
Campo Verde – MT, 11 de novembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:C29698F2 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 66/2011 

 
Advinda do Pregão 080/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 066/2011 – Aquisição de Materiais de 
Procedimentos a empresa: PMH PRODUTOS MÉDICOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ Nº 00.740.696/0001-92 foi 
vencedora dos Lotes 01 e 22, e a empresa: BRASIL 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA, CNPJ N. 
07.344.150/0001-61 foi vencedora dos Lotes: 02 10, 17,30 e a 
empresa: MED CARE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
LTDA , CNPJ N. 07.311.489/0001-61foi vencedora dos Lotes: 03,04 e 
25 e a empresa: MAGNO SOUZA COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA ME, CNPJ N. 10.544.006/0001-83 foi 
vencedor dos lotes 23 e 29 e a empresa: CREMER S.A, CNPJ N. 
82.641.325/0001-18 foi vencedora dos Lotes 09,11,12,21, 24,27 e a 
empresa: DENTAL CENTRO OESTE LTDA, CNPJ N. 
36.900.926/0001-80 foi vencedora do Lote 05 e 18, e a empresa: LA 
DALLA PORTA JÚNIOR , CNPJ N. 11.145.401/0001-56 foi 
vencedora dos Lotes: 08,28  e a empresa: STOCK COMERCIAL 
HOSPITALAR LTDA, CNPJ n. 00.995.371/0001-50 foi vencedora 
do Lote: 06, 13 e a Empresa: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
NATURAIS LTDA, CNPJ N. 02.189.326/0001-34 foi vencedora dos 
Lotes: 14,15,20 e a Empresa: VL DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ N. 13.507.016/0001-37 foi vencedora do Lote 07 e a 
Empresa: DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS 
LTDA, CNPJ N. 02.477.571/0001-37 foi vencedora do Lote 16, se 
encontra á disposição de interessados no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a Legislação 
vigente 
  
Campo Verde – MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:CE52F6EE 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 65/2011 

 
Advinda do Pregão 084/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 065/2011 – Aquisição de Materiais para SAMU 
a empresa: CIRURGICA DINIZ COMÉRCIO DE ARTIGO DE 
LABORATÓRIO HOSPITALAR LTDA, CNPJ N. 
13.738.015/0001-01 foi vencedora do Lote 02, a empresa: RECMED 
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COMÉRCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES , CNPJ n. 
06.696.359/0001-21 foi vencedora dos LOTES 03, Lote 06, Lote 07 
e o 08,  e a empresa: DENTAL CENTRO OESTE LTDA, CNPJ 
N. 36.900.926/0001-80 foi vencedora do Lote 04, se encontra á 
disposição de interessados no site: www.campoverde.mt.gov.br. Em 
conformidade com a Legislação vigente. 
Campo Verde – MT, 14 de dezembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:AEB648D8 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 64 

 
Advinda do Pregão 085/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 064/2011 – Aquisição de Materiais Elétricos 
para Decoração de Natal foi vencedora a empresa: ATIVA 
MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA ME, CNPJ Nº 
06.110.817/0001-07, se encontra á disposição de interessados no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a Legislação 
vigente. 
  
Campo Verde – MT, 30 de novembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:A282BF1C 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 67 

 
Advinda do Pregão 082/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 067/2011 – Aquisição de Materiais de 
Procedimentos Líquidos a empresa:  HALEX ISTAR IND. 
FARMACEUTICA LTDA  foi vencedora do Lote: 08 a empresa: 
RECMED COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITLARES 
LTDA ME  foi vencedora dos Lotes: 03,06,07,09,10 e a empresa: 
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE 
LTDA foi vencedora do Lote 01 e a empresa: MAGNO SOUZA 
COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA ME  foi vencedora do 
Lote 02, Pacheco se encontra á disposição de interessados no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a Legislação 
vigente. 
. 
Campo Verde – MT, 22 de dezembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:D7C64090 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 68 

 
Advinda do Pregão 088/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que a Ata de 
Registro de Preços n. 068/2011 – Aquisição de Materiais para KIT’s 
de Construção a empresa:  ERICSON SAUSEN & CIA LTDA ME , 
CNPJ N.  10.614.012/0001-60 foi vencedora dos LOTES 02, 03, 05, 
06, 08 e o Lote 10 e a empresa: VMR MACIEL ME , CNPJ N. 
10.732.396/0001-15 foi vencedora dos Lotes 04 e Lote 09, se 
encontra á disposição de interessados no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a Legislação 
vigente. 
  
Campo Verde – MT, 27 de dezembro de 2011. 

HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:C74EFB70 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 069/2011 

 
Advinda do Pregão 086/2011 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público  que a Ata de 
Registro de Preços n. 069/2011 – SRP DE MEDICAMENTOS em  
que foi vencedora as empresas: RECMED COMÉRCIO DE 
MATERIAIS HOSPITALARES LTDA , CNPJ N. 
06.696.359/0001-21 foi vencedora dos Lotes 
06,09,16,40,54,62,67,73,75 e o Lote 102,  a empresa: DIMASTER 
COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 
N.  02.520.829/0001-40 foi vencedora dos Lotes 01, 22, 32, 34, 48, 
60, 76, 87, 90, 91, 94 , a empresa: STOCK COMERCIAL 
HOSPITALAR LTDA, CNPJ N. 00.995.371/0001-50 foi vencedora 
dos Lotes 02,12,51, 52, 63, 72, 79, 98, a empresa: COMERCIAL 
CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA, CNPJ N. 67.729.178/0004-
91 foi vencedora dos Lotes 05, 20, 21, 24,57, 80, 81, 88, a empresa: 
SÓDROGAS DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS  E 
MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES LTDA, CNPJ N. 
09.615.457/0001-85, foi vencedora dos Lotes  41 , 53,64, 70, 99, a 
empresa: AGLON COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, 
CNPJ N. 65.817.900/0001-71 foi vencedora dos Lotes 61, 83, 97 e o 
Lote 100, se encontra á disposição de interessados no site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a Legislação 
vigente. 
  
Campo Verde – MT, 30 de dezembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:FD2D326C 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
RESULTADO DO PREGÃO 086/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para as 
empresas: RECMED COMÉRCIO DE MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA , CNPJ N. 06.696.359/0001-21 foi 
vencedora dos Lotes 06,09,16,40,54,62,67,73,75 e o Lote 102,  a 
empresa: DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ N.   02.520.829/0001-40 foi 
vencedora dos Lotes 01, 22, 32, 34, 48, 60, 76, 87, 90, 91, 94 , a 
empresa: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ N. 
00.995.371/0001-50 foi vencedora dos Lotes 02,12,51, 52, 63, 72, 79, 
98, a empresa: COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE 
LTDA, CNPJ N. 67.729.178/0004-91 foi vencedora dos Lotes 05, 
20, 21, 24,57, 80, 81, 88, a empresa: SÓDROGAS 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS  E MATERIAIS 
MÉDICO HOSPITALARES LTDA, CNPJ N. 09.615.457/0001-85, 
foi vencedora dos Lotes  41 , 53,64, 70, 99, a empresa: AGLON 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ N. 
65.817.900/0001-71 foi vencedora dos Lotes 61, 83, 97 e o Lote 100. 
  
Campo Verde – MT, 30 de dezembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:22B1B4D0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA  
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DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: A M TALAU COMÉRCIO ME 
OBJETO: O objeto do presente CONTRATO é a Prestação de 
Serviços de Transporte de Alunos da Rede de Ensino Público 
Municipal e Estadual na Linha A - Kenun, conforme Dispensa de 
Licitação Nº 017/2011. Nº: 104/2011 DATA: 07/12/2011 
VIGÊNCIA: 31/12/2011 VALOR: R$ 10.465,00 (Dez Mil e 
Quatrocentos e Sessenta e Cinco Reais). 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:ED29DFE1 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 073/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Adilson Ghisi ME 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 14/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:82F18187 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 042/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Cooperativa Mista Agropecuária Cláudia 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 14/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:EA609FBF 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 017/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Nelson Tuchinski Junior ME 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 14/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:B35146FD 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 048/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: M.A. Pagliarini Medeiros Gráfica ME. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 01/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:0911607F 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 032/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Stock Comercial Hospitalar Ltda. 

OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:E83CB362 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 029/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Distribuidora de Produtos Naturais Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:320D5C39 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 028/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Dimaster Comércio De Produtos Hospitalares 
Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:9966F9AD 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 027/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Dental Rezende Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:B56C54CB 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 030/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Dihol Distribuidora Hospitalar Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:3596F594 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 031/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Dental Centro Oeste Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:C995E8A3 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 
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TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 036/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Futura Comércio e Serviços Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:869AA751 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 039/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Futura Comércio e Serviços Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:ECCA84D9 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 039/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Futura Comércio e Serviços Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:02FCEEEC 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 038/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Comercial Luar Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:894B5FF6 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 035/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Comercial Luar Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 13/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:6236A03F 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRTO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 074/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Alcides Francisco Goralski-EPP. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 15/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:BF9FEDD2 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 074/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Alcides Francisco Goralski-EPP. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 15/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:FD844F1C 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 019/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: C.A.P. MEDEIROS TRANSPORTE - ME. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 16/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:025A2DDB 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 026/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Sulmedi Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 
OBJETO: Fica rescindido o presente contrato por comum acordo 
entre as partes. DATA: 16/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:975F5BA8 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº N° 016/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: ÁGILI SOFTWARES PARA ÁREA PÚBLICA 
LTDA 
OBJETO: O valor total do presente termo aditivo é de R$ 109.200,00 
(Cem e Nove mil e Duzentos Reais). DATA: 30/11/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:66CD2B5E 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº N° 
063/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: C.T.T. Construções, Transportes e Terraplanagens 
Ltda 
OBJETO: O valor total do presente termo aditivo é de R$ 9.212,00 
(Nove mil e Duzentos e Doze Reais). DATA: 01/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:559728A3 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011 

 
QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº N° 013/2011  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: PLC – Comércio De Combustíveis Ltda 
OBJETO: Transferido da Secretaria Municipal de Educação 
(FUNDEB) para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
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1.701,90 litros de Óleo Diesel, no valor de R$ 2,44 (Dois Reais e 
Quarenta e Quatro Centavos) o litro, no total de R$ 4.152,63 (Quatro 
Mil e Cento e Cinqüenta e Dois Reais e Sessenta e Três Centavos). 
DATA: 01/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:39C94654 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº N° 014/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Jalvita Cardoso Mendonça Tuchinski - ME 
OBJETO: Prorrogado o prazo do presente contrato, em 90 (noventa) 
dias. DATA: 30/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:DBB73049 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº N° 014/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Jalvita Cardoso Mendonça Tuchinski - ME 
OBJETO: Prorrogado o prazo do presente contrato, em 90 (noventa) 
dias. DATA: 30/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:D8A5AC51 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº N° 
041/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Petrucci & Petrucci Ltda 
OBJETO: Prorrogado o prazo do presente contrato, em 60 
(SESSENTA) dias. DATA: 30/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:E765C741 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº N° 
057/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: PLATINUM – ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA  
OBJETO: Prorrogado o prazo do presente contrato, em 240 
(duzentos e quarenta) dias. DATA: 19/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:1F12675A 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº N° 
040/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Sol Nascente Comércio de Secos e Molhados 
Ltda EPP 
OBJETO: Prorrogado o prazo do presente contrato, em 60 
(SESSENTA) dias. DATA: 30/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:680FD101 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº  043/2011  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Sol Nascente Comércio de Secos e Molhados 
Ltda EPP 
OBJETO: Prorrogado o prazo do presente contrato, em 60 
(SESSENTA) dias. DATA: 30/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:2DA8083B 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº N° 
037/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Sol Nascente Comércio de Secos e Molhados 
Ltda EPP 
OBJETO: Prorrogado o prazo do presente contrato, em 60 
(SESSENTA) dias. DATA: 30/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:026E9D2E 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DEZEMBRO 2011. 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 052/2011  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: AVM Viagens e Turismo Ltda ME  
OBJETO: Prorrogado o prazo do presente contrato, em 60 
(SESSENTA) dias. DATA: 30/12/2011. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:E49F99C8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Colider - MT, através de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de 
abertura prevista para o dia 16 de Janeiro de 2012, ás 09:00 horas, na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como 
objeto a contratação de empresa para prestar serviços de 
acompanhamento de convênios e contratos de repasse do 
município de Colíder/MT, junto aos diversos ministérios, 
secretarias, fundações, autarquias, instituições financeiras 
públicas e demais órgãos públicos federais em Brasília/DF. O 
Edital completo está à disposição dos interessados, gratuitamente, na 
Prefeitura Municipal de Colíder – Comissão Permanente de Licitação, 
sito na Travessa dos Parecis nº 85, Bairro Centro, Setor Leste, 
Colíder/MT e no site www.colider.mt.gov.br  

  
Colider/MT, em 03 de Janeiro de 2012. 

  
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Pregoeiro Oficial 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:FC3ADB0A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2012 
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A Prefeitura Municipal de Colider - MT, torna público para 
conhecimento dos interessados que no dia 19/01/2012, as 09:00 horas, 
realizar-se-á abertura da Tomada de Preço nº 001/2012, a qual tem por 
objeto a contratação de empresa para execução da obra de construção 
de 01 (uma) creche no bairro Boa Esperança no município de 
Colider/MT. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global. O Edital 
Completo estará disponível aos interessados de 2ª a 6ª feira das 09 
horas às 11h30m e das 13 horas às 16 horas, na Sala de Licitações da 
Prefeitura, localizada na Travessa dos Parecis nº 85, Bairro Centro, 
Setor Leste, Colider/MT. 
  
Colider/MT, em 03 de Janeiro de 2012 
  
ERIVALDO EVARISTO DE LIMA 
Presidente da Cpl 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:B6BEE9D6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Colider - MT, torna público para 
conhecimento dos interessados que no dia 20/01/2012, as 09:00 horas, 
realizar-se-á abertura da Tomada de Preço nº 002/2012, a qual tem por 
objeto a contratação de empresa para execução da obra de construção 
de 01 (uma) quadra esportiva escolar coberta para atender as 
atividades da Escola Municipal Fabio Ribeiro da Cruz no município 
de Colider/MT. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global. O 
Edital Completo estará disponível aos interessados de 2ª a 6ª feira das 
09 horas às 11h30m e das 13 horas às 16 horas, na Sala de Licitações 
da Prefeitura, localizada na Travessa dos Parecis nº 85, Bairro Centro, 
Setor Leste, Colider/MT. 
  
Colider/MT, em 03 de Janeiro de 2012 
  
ERIVALDO EVARISTO DE LIMA 
Presidente da Cpl 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:8FA26275 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI N°. 2544/2011 

 
Projeto de Lei nº. 413/2011 
Autoria: Poder Executivo 
  

INSTITUI O CÓDIGO DE POSTURAS  DO 
MUNICIPIO DE COLIDER E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS   
  

O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, Sr. CELSO 
PAULO BANAZESKI, no uso de suas atribuições legais, 
consubstanciado no artigo 121 da Lei Orgânica do Município faz 
saber que a Câmara Municipal de Colíder aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei:  

TÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

  
CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  

Art. 1º. Este Código mantém as medidas de polícia administrativa a 
cargo do Município em matéria de higiene, segurança, ordem pública, 
bem-estar público, localização e funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais, industriais e prestadores de serviços, estatuindo as 
necessárias relações entre poder Público local e os Munícipes. 
  

Art. 2º. Ao Prefeito e em geral aos servidores municipais, incumbem 
cumprir e velar pela observância dos preceitos deste Código. 
 

TÍTULO II  
DAS PRÁTICAS DE HIGIENE PÚBLICA  

  
CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 3º. A fiscalização sanitária abrangerá especialmente: 
I – a higiene das vias públicas; 
II – a higiene das habitações; 
III – a higiene dos estabelecimentos de alimentação; 
IV – a higiene dos estabelecimentos em geral; 
  
Art. 4º. Em cada inspeção que for verificada irregularidade, 
apresentará o funcionário competente um relatório circunstanciado, 
sugerindo medidas ou solicitando providências a bem da higiene 
pública. 
  
Parágrafo único. A Prefeitura tomará as providências cabíveis ao 
caso quando o mesmo for da alçada do Governo Municipal, ou 
remeterá cópia do relatório às autoridades federais e estaduais 
competentes, quando as providências necessárias forem da alçada das 
mesmas. 

CAPÍTULO II  
DA HIGIENE DAS VIAS PÚBLICAS  

  
Art. 5º. O Serviço de limpeza de ruas, praças e logradouros públicos 
será executado diretamente pela Prefeitura ou por concessão. 
  
Art. 6º. Os moradores são responsáveis pela limpeza do passeio e 
sarjeta fronteiriços à sua residência. 
  
Parágrafo único. É absolutamente proibido em qualquer caso, varrer 
lixo ou detritos sólidos de qualquer natureza, para os bueiros dos 
logradouros públicos. 
  
Art. 7º. É proibido fazer varredura do interior dos prédios, dos 
terrenos e dos veículos para a via pública e bem assim despejar ou 
atirar papéis, reclames ou quaisquer detritos sobre o leito de 
logradouros públicos. 
  
§ 1º Os terrenos deverão ser murados ou cercados, mantidos limpos, 
livres de entulhos e com calçamentos, sendo que a não observância 
acarretará multa a ser cobrada juntamente com Imposto Predial e 
Territorial Urbano – IPTU. 
  
§ 2º A ninguém é lícito, sob qualquer pretexto, impedir ou dificultar o 
livre escoamento das águas pelos canos, valas, sarjetas ou canais das 
vias públicas, danificando ou obstruindo tais servidões. 
  
§3º Em caso de promoções culturais, propagandas políticas, dentre 
outras, fica o responsável promotor do evento pela limpeza das vias ao 
final de cada evento com a conseqüente aplicação de multa caso não 
seja observado o dispositivo em questão. 
  
Art. 8º. Para preservar de maneira geral a higiene pública, fica 
terminantemente proibido: 
  
I – lavar roupas em chafarizes, fontes ou tanques situadas nas vias 
públicas; 
II – consentir escoamento de água servidas das residências para as 
ruas; 
III – conduzir sem as precauções devidas, quaisquer materiais que 
possam comprometer o asseio das vias públicas; 
IV – aterrar vias públicas com lixo, materiais velhos ou quaisquer 
detritos; 
V – queimar, mesmo nos próprios quintais, lixos ou quaisquer corpos; 
VI – fazer a retirada de materiais ou entulhos provenientes de 
construção ou demolição de prédios sem o uso de instrumentos 
adequados, como canaletas ou outros que evitem a queda dos 
referidos materiais nos logradouros e vias públicas. 
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VII - O lixo originário de hospitais, clínicas médicas, odontológicas, 
veterinárias e farmácias, quando passível de contaminação, será 
obrigatoriamente acondicionado em recipientes especiais, de material 
plástico, que serão transportados fechados até o local de tratamento, 
conforme procedimento e definições fixadas em regulamento. 
  
Art. 9º. É expressamente proibida a instalação dentro do perímetro 
urbano, de indústrias que pela natureza dos produtos, pelas matérias 
primas utilizadas, pelos combustíveis empregados, ou por qualquer 
outro motivo possam prejudicar a saúde pública. 
  
Art. 10. Não é permitido senão a distância 800 metros das ruas e 
logradouros públicos, a instalação de estrumeiras, ou depósitos em 
grande quantidade, de estrume animal não beneficiado. 
  
Art. 11. O Poder Público Municipal elaborará plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos nos termos da lei 12305/2010. 
  
Parágrafo único. A elaboração de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
condição para que o Município tenha acesso a recursos da União, ou 
por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços 
relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou 
para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 
  
Art. 12. Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será imposta a 
multa correspondente de 50% do valor de referência fiscal do 
município.  

CAPÍTULO III  
DA HIGIENE DAS HABITAÇÕES  

  
Art. 13. Os proprietários e possuidores de imóveis urbanos deverão 
manter em perfeito estado de asseio seus quintais, pátios, prédios ou 
terrenos baldios, evitando a formação de focos ou viveiros de vetores 
transmissores de doenças. 
  
§ 1º Observadas irregularidades, fica o proprietário ou responsável 
obrigado a executar medidas que forem determinadas para sua 
execução sob pena de aplicação de multa. 
  
§ 2º O escoamento superficial das águas estagnadas deverá ser feito 
para rede de esgotos e drenagem municipal. 
  
Art. 14. O lixo das residências será recolhido em sacos plásticos 
apropriados para serem removidos nos dias e horários pré-fixados 
pelo Departamento de Limpeza Pública. 
  
Parágrafo único. Não serão considerados como lixo os resíduos de 
fábricas, oficinas, restos de materiais de construção, entulhos 
provenientes de demolições, as matérias excrementícias, resto de 
forragens das cocheiras e estábulos, as palhas e outros resíduos das 
casas comerciais, bem como terra, folhas e galhos, que serão 
removidos à custa do respectivo inquilino ou proprietário. 
  
Art. 15. Os conjuntos de apartamentos e prédios de habitação coletiva 
deverão ser dotados de instalação coletora de lixo, esta 
convenientemente disposta, perfeitamente vedada e dotada de 
dispositivos para a limpeza e lavagem. 
  
Art.16. Nenhum prédio situado em via pública dotada de rede de água 
e esgoto, poderá ser habitado sem que disponha dessas utilidades e 
seja provido de instalações sanitárias, sendo obrigatória a ligação à 
rede de esgotos naqueles locais em que já esteja autorizada a 
interligação. 
  
§ 1º Os prédios de habitação coletiva terão abastecimento de água, 
banheiros e instalações sanitárias em número proporcional ao de seus 
moradores. 
§ 2º Não serão permitidos nos prédios da cidade, vilas e povoados 
providos de rede de abastecimento de água, abertura ou manutenção 
de cisternas, salvo em casos especiais, mediante autorização do 
departamento competente, obedecidas as prescrições legais. 

Art. 17. Quando não existir rede pública de abastecimento de água ou 
coletora de esgoto, serão indicadas pela Administração Municipal as 
medidas a serem adotadas. 
  
Art.18 . Os reservatórios de água deverão obedecer os seguintes 
requisitos: 
  
I – vedação total que evite o acesso de substâncias que possam 
contaminar a água; 
II – facilite sua inspeção por parte da fiscalização sanitária; 
III – tampa removível; 
IV – limpeza do reservatório a cada seis (6) meses de uso; 
  
Art. 19. As chaminés de qualquer espécie, de fogões de casas 
particulares, de restaurantes, pensões, hotéis, e de estabelecimentos 
comerciais e industriais de qualquer natureza, terão altura suficiente 
para fumaça e fuligem ou outros resíduos que possam expelir para que 
não incomodem os vizinhos. 
  
Art.20. É proibido comprometer por qualquer forma, a limpeza das 
águas destinadas ao consumo público ou particular. 
  
Art.21 . Não é permitido conservar água estagnada nos quintais ou 
pátios dos prédios situados na zona urbana, bem como quaisquer 
materiais ou detritos que possam oferecer ou colocar em risco a saúde 
das pessoas. 
  
Art.22 . Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será imposta 
multa de 20% a 50% do valor de referência fiscal do município. 
  

CAPÍTULO IV  
DA HIGIENE E DAS BOAS PRÁTICAS NOS SERVIÇOS DE 

ALIMENTAÇÃO  
SEÇÃO I 

DO ALCANCE E DAS DEFINIÇÕES  
  

Art.23. A Prefeitura exercerá em colaboração com as autoridades 
sanitárias do Estado e da União, severa fiscalização sobre a produção, 
o comércio e o consumo de gêneros alimentícios em geral. 
§ 1º Para os efeitos deste Código, consideram-se gêneros alimentícios 
todas as substâncias sólidas ou líquidas destinadas a ser ingeridas pelo 
ser humano, exceto os medicamentos. 
  
Art. 24. A todos os cidadãos incumbe o dever de observar os 
procedimentos de boas práticas para serviços de alimentação a 
fim de garantir as condições higiênico-sanitárias do alimento 
preparado. 
  
Art. 25. Aplicam-se as disposições deste capítulo aos serviços de 
alimentação que realizam atividades como manipulação, preparação, 
fracionamento, armazenamento, distribuição, transporte, exposição à 
venda e entrega de alimentos preparados ao consumo, tais como 
cantinas, bufês, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas 
institucionais, lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes, e 
congêneres.  

SEÇÃO II  
DOS ALIMENTOS  

  
Art. 26. As matérias-primas e os ingredientes caracterizados como 
produtos perecíveis devem ser expostos à temperatura ambiente 
somente pelo tempo mínimo necessário para a preparação do 
alimento, a fim de não comprometer a qualidade higiênico-sanitária 
do alimento preparado. 
  
Art. 27. Quando as matérias-primas e os ingredientes não forem 
utilizados em sua totalidade, devem ser adequadamente 
acondicionados e identificados com no mínimo, as seguintes 
informações: designação do produto, data de fracionamento e prazo de 
validade após a abertura ou retirada da embalagem original. 
  
Art. 28. Os lotes das matérias-primas, dos ingredientes ou das 
embalagens reprovados ou com prazos de validade vencidos devem 
ser imediatamente devolvidos ao fornecedor e, na impossibilidade, 
devem ser devidamente identificados e armazenados separadamente. 
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Art. 29. Para os alimentos que forem submetidos à fritura, além dos 
controles estabelecidos para um tratamento térmico, devem-se instituir 
medidas que garantam que o óleo e a gordura utilizados não 
constituam uma fonte de contaminação química do alimento 
preparado. 
  
Art. 30. Os óleos e gorduras utilizados devem ser substituídos 
imediatamente sempre que houver alteração evidente das 
características físico-químicas ou sensoriais, tais como aroma e sabor, 
e formação intensa de espuma e fumaça. 
  
Art. 31. Os alimentos submetidos ao descongelamento devem ser 
mantidos sob refrigeração se não forem imediatamente utilizados, não 
devendo ser recongelados. 
  
Art. 32. Após serem submetidos à cocção, os alimentos preparados 
devem ser mantidos em condições de tempo e de temperatura que não 
favoreçam a multiplicação microbiana. 
  
Art. 33. Nas casas de carnes e congêneres só poderão entrar carnes 
provenientes de abatedouros devidamente licenciados, regularmente 
inspecionadas e carimbadas, e quando conduzidas em veículo 
apropriado. 
  
Parágrafo único. As aves abatidas deverão ser expostas à venda 
completamente limpas, livre tanto de plumagem, como das vísceras e 
das partes não comestíveis. 
  
Art. 34. Não será permitida a produção, exposição ou vendas de 
gêneros alimentícios deteriorados, falsificados, adulterados ou nocivos 
à saúde, os quais serão apreendidos pelos funcionários encarregados 
pela fiscalização e removidos para local destinado a inutilização dos 
mesmos. 
  
§ 1º A inutilização dos gêneros alimentícios não eximirá a fábrica ou 
estabelecimento comercial de pagamento das multas e demais 
penalidades que possam sofrer em virtude da infração. 
  
§ 2º A reincidência na prática das infrações previstas nesse artigo 
determinará a cassação da licença para funcionamento da fábrica ou 
casa comercial. 
  

SEÇÃO III  
DA HIGIENE DA EDIFICAÇÃO, DAS INSTALAÇÕES, DOS 

EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS  
  

Art. 35. Os utensílios utilizados na consumação do alimento, tais 
como pratos, copos e talheres devem ser descartáveis, ou quando 
feitos de material não-descartável, devidamente higienizados, sendo 
armazenados em local protegido. 
  
Art. 36. A área do serviço de alimentação onde se realiza a 
atividade de recebimento de dinheiro, cartões e outros meios 
utilizados para o pagamento de despesas, deve ser reservada. Os 
funcionários responsáveis por essa atividade não devem 
manipular alimentos preparados, embalados ou não.  
  
Art. 37. As fábricas de doces, de massas, refinarias, padarias, 
confeitarias, casas de carnes e demais estabelecimentos congêneres 
deverão ter: 
  
I – o piso e as paredes das salas de elaboração e manutenção dos 
produtos revestidos de ladrilhos até a altura de 2 (dois) metros; 
II – as salas de preparo de produtos com as janelas e aberturas teladas 
e a prova de moscas; 
III – instalações como piso, parede e teto deverão possuir 
revestimento liso, impermeável e lavável; 
  
Art. 38. Nas casas de carne e peixarias não serão permitidos móveis 
de madeira sem revestimento impermeável. 
  
Art. 39. As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens devem 
ser armazenados sobre paletes, estrados e ou prateleiras, respeitando-
se o espaçamento mínimo necessário para garantir adequada 

ventilação, limpeza e, quando for o caso, desinfecção do local. Os 
paletes, estrados e ou prateleiras devem ser de material liso, resistente, 
impermeável e lavável. 
  
Art. 40. As instalações sanitárias e os vestiários não devem se 
comunicar diretamente com a área de preparação e armazenamento de 
alimentos ou refeitórios. 
  
Art. 41. As instalações sanitárias devem possuir lavatórios e estar 
supridas de produtos destinados à higiene e toalhas de papel não 
reciclado ou outro sistema higiênico e seguro para secagem das mãos. 
Os coletores dos resíduos devem ser dotados de tampa e acionados 
sem contato manual. 
  
Art. 42. Devem existir lavatórios exclusivos para a higiene das mãos 
na área de manipulação. 
  
Art. 43. Os equipamentos móveis e utensílios que entram em contato 
com alimentos devem ser de materiais que não transmitam substâncias 
tóxicas, odores, nem sabores aos mesmos. 
  
Art. 44. As superfícies dos equipamentos móveis e utensílios 
utilizados na preparação, embalagem, armazenamento, transporte, 
distribuição e exposição à venda dos alimentos devem ser lisas, 
impermeáveis, laváveis e estar isentas de rugosidades, frestas e outras 
imperfeições que possam comprometer a higienização dos mesmos e 
serem fontes de contaminação dos alimentos. 
  
Art. 45. As instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios 
devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias apropriadas. 
Art. 46. As caixas de gordura devem ser periodicamente limpas. O 
descarte dos resíduos deve atender ao disposto em legislação 
específica. 
  
Art. 47. A área de preparação do alimento deve ser higienizada 
quantas vezes forem necessárias e imediatamente após o término 
do trabalho. 
  
Art. 48. Deve ser utilizada somente água potável para manipulação de 
alimentos. Quando utilizada solução alternativa de abastecimento de 
água, a potabilidade deve ser atestada semestralmente mediante 
laudos laboratoriais, sem prejuízo de outras exigências previstas em 
legislação específica. 
  
Art. 49. O gelo para utilização em alimentos deve ser fabricado a 
partir de água potável, mantido em condição higiênico-sanitária que 
evite sua contaminação. 
  
Art. 50. O reservatório de água deve ser edificado e ou revestido de 
materiais que não comprometam a qualidade da água, conforme 
legislação específica. Deve estar livre de rachaduras, vazamentos, 
infiltrações, descascamentos dentre outros defeitos e em adequado 
estado de higiene e conservação, devendo estar devidamente tampado. 
O reservatório de água deve ser higienizado, em um intervalo máximo 
de seis meses, devendo ser mantidos registros da operação. 
  
Art. 51. Os resíduos devem ser freqüentemente coletados e estocados 
em local fechado, isolado da área de preparação e armazenamento dos 
alimentos, de forma a evitar focos de contaminação e atração de 
vetores e pragas urbanas. 
  

SEÇÃO IV 
DOS MANIPULADORES  

  
Art. 52. O controle da saúde dos manipuladores deve ser registrado e 
realizado de acordo com a legislação específica. 
  
Art. 53. Os manipuladores que apresentarem lesões e ou sintomas de 
enfermidades que possam comprometer a qualidade higiênico-
sanitária dos alimentos devem ser afastados da atividade de 
preparação de alimentos enquanto persistirem essas condições de 
saúde. 
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Art. 54. Os manipuladores devem ter asseio pessoal, apresentando-se 
com uniformes compatíveis à atividade, conservados e limpos. Os 
uniformes devem ser trocados no mínimo diariamente e usados 
exclusivamente nas dependências internas do estabelecimento. As 
roupas e os objetos pessoais devem ser guardados em local específico 
e reservado para esse fim. 
  
Art. 55. Os manipuladores devem lavar cuidadosamente as mãos ao 
chegar ao trabalho, antes e após manipular alimentos, após qualquer 
interrupção do serviço, após tocar materiais contaminados, após usar 
os sanitários e sempre que se fizer necessário. 
  
Art. 56. Os manipuladores devem usar cabelos presos e protegidos 
por redes, toucas ou outro acessório apropriado para esse fim, não 
sendo permitido o uso de barba. As unhas devem estar curtas e sem 
esmalte ou base. Durante a manipulação, devem ser retirados todos os 
objetos de adorno pessoal. 
  
Art. 57. Os funcionários que manipulam alimentos crus devem 
realizar a lavagem e a anti-sepsia das mãos antes de manusear 
alimentos preparados. 
  
Art. 58. Os funcionários responsáveis pela atividade de higienização 
das instalações sanitárias devem utilizar uniformes apropriados e 
diferenciados daqueles utilizados na manipulação de alimentos. 
  
Art. 59. Aplicam-se no que couber, as disposições deste Capítulo ao 
comércio ambulante. 
  

CAPÍTULO V  
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS EM GERAL  

SEÇÃO I 
DAS REPARTIÇÕES DE SAÚDE 

  
Art. 60. Nos hospitais, casas de saúde e maternidades, além das 
disposições gerais deste Código, que lhes forem aplicáveis, é 
obrigatório: 
  
I – a existência de depósito de roupa servida; 
II – a existência de uma lavanderia com instalação completa de 
esterilização; 
III – a esterilização de louças, talheres e utensílios diversos; 
IV – a instalação de cozinhas revestidas de ladrilhos nos pisos e nas 
paredes até a altura de dois (2) metros no mínimo, observadas as 
perfeitas condições de higiene; 
V – abrigo de resíduos hospitalar; 
  
Art. 61.Na infração de qualquer artigo desta seção será imposta multa 
de 50% a 100% do valor de referência fiscal do município. 
  

SEÇÃO II  
DOS ESTABELECIMENTOS DE LAZER  

  
Art. 62. As piscinas de natação deverão obedecer as seguintes 
prescrições: 
I – todo freqüentador de piscina é obrigado a banho prévio de 
chuveiro, exame médico e vestes adequadas; 
  
II – o equipamento especial da piscina deverá assegurar perfeita e 
uniforme circulação, filtragem e purificação; 
III – o tratamento deve ser feito com cloro, clarificante ou preparos de 
composição similar; 
  
§ 1º Quando o cloro ou seus componentes forem usados com amônia, 
o teor de cloro residual na água, quando a piscina estiver em uso, não 
deverá ser inferior 0,6 parte por um milhão. 
  
Art. 63. Em todas as piscinas é obrigatório o registro das operações de 
tratamento e controle realizado por operador devidamente capacitado. 
  
Art. 64. Os freqüentadores das piscinas de clubes desportivos, escolas 
e similares, deverão ser submetidos a exames médicos a cada seis (6) 
meses. 
  

§1º Quando no intervalo entre exames médicos apresentarem afecções 
da pele, inflamação dos aparelhos visual, auditivo ou respiratório, 
poderão ter impedido o ingresso na piscina. 
§ 2º Os clubes e demais entidades que mantém piscinas públicas são 
obrigados a dispor de salva-vidas durante todo horário de 
funcionamento. 
  
Art. 65. Para uso dos banhistas, deverão existir vestiários para ambos 
os sexos, com chuveiros e instalações sanitárias competentes, 
adequadas também às pessoas portadoras de deficiências físicas. 
  
Art. 66. Nenhuma piscina poderá ser usada quando suas águas forem 
julgadas poluídas pela autoridade sanitária competente. 
  
Art. 67. Das exigências deste capítulo, executando o disposto nos 
artigos, ficam excluídas as piscinas das residências particulares, 
quando para uso exclusivo de seus proprietários e pessoas de suas 
relações; 
  
Art. 68. Na infração de qualquer artigo deste capítulo será imposta a 
multa de 50% a 100% do valor de referência fiscal do município. 
  

SEÇÃO III  
DOS SALÕES DE BELEZA, ESTABELECIMENTOS DE 

ESTÉTICA E CONGÊNERES 
  

Art. 69. Nos salões de beleza e estabelecimentos congêneres é 
obrigatório o uso de toalhas e gola individuais. 
  
Parágrafo único. Durante o trabalho, os oficiais ou empregados 
deverão usar jaleco rigorosamente limpo. 
  
Art. 70. As toalhas ou panos que recobrem o encosto das cadeiras 
devem ser usados uma só vez para cada atendimento. 
  
Art. 71. Os instrumentos de trabalho logo após sua utilização deverão 
ser esterilizados, bem como na possibilidade de existência de 
instrumentos descartáveis estes deverão ter preferência. 
  
Art. 72. Na infração de qualquer artigo desta seção será imposta 
multa de 30% do valor de referência fiscal no Município. 
  

TÍTULO III  
DO CONTROLE DA POLUIÇÃO AMBIENTAL  

  
Art. 73. É proibida qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas ou biológicas do meio ambiente: sol, água e ar, causados por 
substâncias sólida, líquida ou gasosa, ou em qualquer estado de 
matéria que direta ou indiretamente: 
  
I – crie ou possa criar condições nocivas ou ofensivas à saúde, a 
segurança e ao bem estar público; 
II – prejudiquem a flora e a fauna; 
III – contenham substâncias oleosas e resíduos sólidos; 
IV – prejudique o uso do meio ambiente para fins domésticos, 
agropecuários, recreativos, de psicultura e para outros fins úteis que 
afetem sua estética. 
V - obstruir ou reduzir a vazão de rios e córregos; 
VI - o corte, a derrubada ou a prática de qualquer ação que venha 
levar a alteração do desenvolvimento natural ou morte de árvore, 
salvo com autorização do executivo, respeitadas as legislações 
estaduais e federais, dentro da área urbana; 
VII - utilizar a arborização urbana para a fixação de fios e cabos, nem 
para apoio e suporte de objetos de qualquer natureza, exceto para as 
decorações natalinas e de desfile de caráter público, excetuados ou 
autorizados pelo executivo municipal. 
  
Art. 74. A Prefeitura desenvolverá ação no sentido de: 
I – controlar as novas fontes de poluição ambiental; 
II – controlar a poluição através de análise, estudos e levantamentos 
das características do solo, das águas e do ar. 
  
Art. 75. Para instalação, construção, reconstrução, reforma, conversão 
e adaptação de estabelecimentos industriais, agropecuários e de 
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prestação de serviços, é obrigatória a consulta ao órgão competente da 
Prefeitura sobre a possibilidade da poluição do meio ambiente. 
  
Art. 76. O Município deverá realizar o licenciamento ambiental em 
relação àquelas atividades que tenham impacto local, desde que conte 
com a estrutura administrativa adequada, inclusive com a 
implementação do Conselho Municipal do Meio Ambiente e corpo 
técnico capacitado. 
  
Art. 77. O Município poderá celebrar convênio com órgãos públicos 
federais ou estaduais para execução de tarefas que objetivem o 
controle da poluição do meio ambiente e dos planos estabelecidos 
para a sua proteção. 
  
Art. 78. A postura municipal deve basear-se no propósito de 
reduzir, reutilizar e reciclar o lixo produzido, para aumentar a 
vida útil dos aterros sanitários, dispondo adequadamente o lixo 
que não puder ser reaproveitado. 
  
Art. 79. O aterro sanitário contará com espaço apropriado para a 
coleta seletiva de lixo e tratamento diferenciado de produtos 
recicláveis. 
  
Art. 80. A sociedade, os comércios em geral e as indústrias 
deverão obedecer as seguintes regras de controle da poluição: 
  
I - Todos os edifícios multifamiliares serão obrigados a implantar 
lixeiras de coleta seletiva segundo o volume de lixo produzido; 
II -Todas as bancas de jornais e revistas e escolas serão considerados 
pontos de recebimento de revistas e jornais usados; 
III - Todo o comércio que venda celulares e toda escola será 
considerado um ponto de recebimento de pilhas e baterias; 
IV – As casas de comércio serão responsáveis pela adoção de 
mecanismos adequados de destinação e respectivo armazenamento 
das lâmpadas fluorescentes. 
IV - Todo feirante, sacolão e supermercado deverá acondicionar 
separadamente seu o lixo orgânico; 
V - Todo o comércio de bebidas em lata, fixo ou ambulante, será 
considerado um ponto de recebimento de latas de alumínio e obrigado 
a acondicionar separadamente este tipo de lixo. 
  
Art. 81. Os pontos de recolhimento deverão dar destinação adequada 
ao material recolhido. Opcionalmente, a Prefeitura poderá firmar 
parceria com os mesmos para coleta destes materiais. 
  
Art. 82. Na infração deste dispositivo serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 
  
I – multa correspondente ao valor de 50% a 100% do valor de 
referência fiscal do Município. 
  
II – restrição de incentivos e benefícios fiscais, quando concedidos 
pela Administração Municipal. 
  

TÍTULO IV  
DO TRÂNSITO PÚBLICO  

CAPÍTULO I  
DO USO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

  
Art. 83. É proibido estacionar veículos sobre o passeio público, 
embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres 
ou veículos nas ruas, praças, passeios, estradas e caminhos públicos, 
exceto para efeito de obras, realizações públicas ou quando exigências 
policiais o determinarem. 
  
Parágrafo único. Os passeios públicos deverão ser adequados com 
declive para acesso de cadeirantes. 
  
Art. 84 – Nos casos de descarga de materiais que não possa ser feita 
diretamente no interior dos prédios, será tolerada a descarga e 
permanência na via pública, com o mínimo prejuízo ao trânsito, por 
tempo não superior a três (3) horas e no horário estabelecido pela 
Prefeitura. 
  

§ 1º Nos casos previstos no “caput” deste artigo, os responsáveis pelos 
materiais depositados nas vias públicas deverão advertir os veículos 
com sinalização adequada, à distância conveniente das restrições ao 
livre trânsito e dos riscos de acidente. 
  
§ 2º Fica proibida carga e descarga e circulação de ônibus, na Avenida 
Marechal Rondon, trecho compreendido entre as Ruas Cuiabá e João 
Crispim de Oliveira, de segunda a sexta no período entre 08h:00min e 
18h:00min e sábados das 08h:00min às 12h:00min, exceto nos dias 
feriados. 
  
Art. 85. É expressamente proibido danificar ou retirar sinais de 
trânsito colocados nas vias, estradas ou caminhos públicos, utilizar os 
canteiros como estacionamentos, depósitos de obras e entulhos. 
  
Art. 86. A Prefeitura poderá impedir o trânsito de qualquer 
veículo ou meio de transporte que possa ocasionar danos ou afetar 
de qualquer modo a limpeza das vias públicas do Município. 
  
Art. 87. É proibido molestar os pedestres por tais meios como: 
  
I - conduzir pelos passeios, volumes de grande porte; 
  
II - dirigir ou conduzir pelos passeios, veículos de qualquer espécie; 
  
III – amarrar animais em postes, árvores, grades ou portas; 
  
IV – conduzir animais bravios sem a devida precaução ou conduzi-los 
em disparada; 
  
Parágrafo único - Excetuamse do disposto no item II deste artigo, 
carrinhos de bebê ou de deficientes físicos e, em ruas de pequeno 
movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil. 
  
Art. 88. Os animais soltos encontrados nas vias públicas serão 
recolhidos e posteriormente entregues a doação caso não haja a 
retirada no prazo máximo de cinco (5) dias. 
  
Art. 89. Na utilização dos passeios para colocação de mesas e 
cadeiras, exposição de mercadorias e veículos pelos estabelecimentos 
comerciais, a permissão só será concedida nos seguintes termos: 
  
I - quando o passeio tiver 3 (três) metros ou mais de largura; 
  
II - o estabelecimento só poderá usar 1/3 (um terço) do passeio, 
partindo do alinhamento, ficando e restante livre para uso dos 
pedestres; 
  
Art. 90. O descumprimento das regras expressas nesse capítulo é 
passível de multa de 50% a 100% de referência fiscal do município. 
  

CAPÍTULO II  
DO EMPACHAMENTO DAS VIAS PÚBLICAS  

  
Art. 91. Nenhuma obra, inclusive demolição quando feita no 
alinhamento nas vias públicas, poderá dispensar o tapume provisório, 
que deverá ocupar uma faixa de largura no máximo igual a metade do 
passeio. 
  
I - Quando os tapumes forem construídos em esquinas, as placas de 
nomenclatura dos logradouros serão neles afixados de forma bem 
visível. 
  
II - Dispensa-se o tapume quando se trata de: 
a) construção e reparos de muros ou grades com altura não superior a 
três (3) metros; 
b) pinturas ou pequenos reparos; 
  
III - Os andaimes deverão satisfazer o seguinte: 
a) apresentarem perfeitas condições de segurança; 
b) terem a largura do passeio, até o máximo de dois (2) metros 
c) não causarem danos às árvores, aparelhos de iluminação e redes 
telefônicas e da distribuição de energia elétrica; 
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Parágrafo único. O andaime deverá ser retirado quando ocorrer a 
paralisação da obra por mais de sessenta (60) dias. 
  
Art. 92. Só será permitida a deposição de materiais ou equipamentos 
de construção e demolição dentro da área limitada pela metade da 
largura do passeio, na testada do lote devidamente protegida por 
tapume. 
  
Art. 93. No caso de demolição, é obrigatória a existência de prévia 
licença concedida pela Prefeitura; 
Art. 94. Os entulhos de demolição e construção poderão ser 
depositados somente nos dias determinados pelo Poder Público 
defronte ao lote na faixa de rolamento da via pública na faixa de dois 
metros da guia. 
  
Art. 95. Nenhuma obra, inclusive demolição quando feita no 
alinhamento nas vias públicas, poderá dispensar o tapume provisório, 
que deverá ocupar uma faixa de largura no máximo igual a metade do 
passeio. 
  
Art. 96. Poderão ser armados coretos ou palanques provisórios nos 
logradouros públicos, para festividades, desde que sejam observadas 
as seguintes condições: 
  
I – terem sido aprovados pela prefeitura quanto à localização; 
II – não perturbar o trânsito público; 
III – não prejudicarem o calçamento nem o escoamento das águas 
pluviais; 
IV - serem removidos no prazo de vinte e quatro (24) horas a contar 
do encerramento dos eventos,sob pena de multa; 
  
Art. 97. O ajardinamento e a arborização das praças e vias públicas 
serão atribuições exclusivas da prefeitura, facultado aos particulares 
com licença da prefeitura, custear a respectiva arborização, sendo 
vedado cortar, derrubar ou sacrificar árvores de arborização pública. 
  

CAPÍTULO III  
DOS MUROS, CERCAS E PASSEIOS 

  
Art. 98. Os terrenos não construídos com frente para o logradouro 
público serão obrigatoriamente dotados de passeio em toda extensão 
da testada e fechados no alinhamento existente ou projetado. 
  
§ 1º As exigências do presente artigo são extensivas aos lotes situados 
em ruas ou sarjetas; 
  
§2º As residências localizadas em ruas ou avenidas dotadas de 
pavimento asfáltico deverão providenciar calçamento na parte externa 
frontal. 
  
Art. 99. Os muros na zona central e na zona especial de residência, 
quando constituírem fechos de terrenos não edificados terão a altura 
mínima de 1,80 (um metro e oitenta centímetros) e máximo de 2,50 
(dois metros e cinqüenta centímetros). 
  
Art. 100. A Prefeitura deverá exigir do proprietário do terreno, 
edificado ou não, a construção de sarjetas ou drenos para desvios 
de águas pluviais ou de infiltrações que causem prejuízos ou 
danos ao logradouro público ou aos proprietários vizinhos. 

  
TÍTULO V  

DOS COSTUMES, DA MORALIDADE, DA SEGURANÇA E 
DA ORDEM PÚBLICA  

CAPÍTULO I  
DOS DIVERTIMENTOS PÚBLICOS  

  
Art. 101. Divertimentos Públicos para os efeitos deste Código, são os 
que se realizarem nas vias públicas, ou em recintos fechados de livre 
acesso ao público. 
  
Art. 102. Nenhum divertimento público poderá ser realizado sem 
autorização prévia da prefeitura. 
Parágrafo único. Excetuam-se das disposições deste artigo as reuniões 
de qualquer natureza, sem convites ou entradas pagas, levadas a efeito 

por clubes ou entidades de classe, em sua sede ou as realizadas em 
residências particulares. 
  
Art. 103. O requerimento de licença para funcionamento de qualquer 
casa de diversão será instruído com a prova de terem sido satisfeitas 
as exigências regulamentares à segurança, à construção e higiene do 
edifício, procedida vistoria do órgão competente. 
  
Art. 104. As diversões e espetáculos públicos deverão informar a 
natureza, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários 
em que sua apresentação se mostre inadequada. 
  
Art. 105. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos 
deverão afixar em lugar visível e de fácil acesso à entrada do local de 
exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a 
faixa etária especificada no certificado de classificação. 
  
Art. 106. Em todas as casas de diversões públicas serão observadas as 
seguintes disposições, além 
das estabelecidas pelo Código de Obras: 
  
I – tanto as salas de entrada como as de espetáculo serão mantidas 
rigorosamente limpas; 
II – as portas e os corredores para o exterior serão amplos e conservar-
se-ão sempre livres de grades móveis ou quaisquer objetos que 
possam dificultar a retirada rápida do público em caso de emergência; 
III – todas as portas de saída conterão a inscrição “SAÍDA” à 
distância e luminosa de forma suave, quando se apagarem as luzes da 
sala e abrirão de dentro para fora; 
IV – os aparelhos destinados à renovação do ar deverão ser 
conservados e mantidos em perfeito funcionamento; 
V – haverá instalações sanitárias independentes para homens e 
mulheres; 
VI – serão tomadas as precauções necessárias para evitar incêndios, 
sendo necessária a adoção de extintores em locais visíveis e de fácil 
acesso; 
  
VII – possuirão bebedouros automáticos de água filtrada em perfeito 
estado de funcionamento; 
VIII – durante os espetáculos deverão as portas conservar-se abertas, 
vedadas com reposteiros ou cortinas; 
IX – o mobiliário será mantido em perfeito estado de conservação; 
X – necessária contratação de serviço de segurança capacitado; 
  
§ 1º Em caso de cancelamento do espetáculo, o organizador 
responsável devolverá aos espectadores o preço integral da entrada; 
  
§ 2º As disposições deste artigo aplicam-se no que couber às 
competições esportivas para quais se exija o pagamento de entrada. 
  
Art. 107. Os bilhetes de entrada não poderão ser vendidos por preços 
superiores ao anunciado e em número excedente a lotação de teatro, 
circo, ou sala de espetáculos, bailes e congêneres. 
  
Art. 108. Não será fornecida licença para a realização de jogos ou 
diversões ruidosas em locais compreendidos em área formada por um 
raio de cem (100) metros de hospitais, casas de saúde ou 
maternidades. 
  
Art. 109. A armação de circos de panos ou parques de diversão só 
poderá ser permitida em certos locais, a juízo da Prefeitura.  
  
§1º A autorização de funcionamento dos estabelecimentos de que trata 
este artigo não poderá ser por prazo superior de trinta dias. 
  
§ 2º Ao conceder a autorização, poderá a Prefeitura estabelecer as 
restrições que julgar convenientes no sentido de assegurar a ordem e a 
moralidade dos divertimentos e sossego da vizinhança. 
  
§ 3º Os circos e parques de diversões embora autorizados, só poderão 
ser franqueados ao público depois de vistoriados em todas as suas 
instalações pelas autoridades da Prefeitura. 
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CAPÍTULO II  
DOS LOCAIS DE CULTO  

  
Art. 110. As igrejas, os templos e as casas de culto, são locais tidos e 
havidos por sagrados e por isso, devem ser respeitados, sendo 
proibido pichar suas paredes e muros, ou neles colocar cartazes. 
  
Art. 111. Nas igrejas, templos ou casas de culto, os locais 
franqueados ao público deverão ser limpos, luminosos e arejados. 
  
Art. 112. È inviolável a liberdade de crença, sendo assegurado livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida a proteção aos locais de 
culto.  

CAPÍTULO III  
DO SOSSEGO PÚBLICO 

  
Art.113. É expressamente proibido às casas de comércio ou aos 
ambulantes, a exposição externa de gravuras, livros, revistas, jornais 
pornográficos ou obscenos. 
Parágrafo único. A reincidência na infração deste artigo determinará a 
cassação da licença. 
  
Art. 114. Os proprietários de estabelecimentos em que se vendem 
bebidas alcoólicas estão proibidos de vendê-las à menores de 
dezoito(18) anos. 
Parágrafo único. Será aplicada multa ao proprietário do 
estabelecimento em virtude de desordens, algazarras ou barulhos 
porventura verificadas, podendo ser cassada a licença para seu 
funcionamento nas reincidências. 
  
Art. 115. É expressamente proibido perturbar o sossego público com 
ruídos ou sons excessivos, tais como: 
  
I - que atinjam, no ambiente exterior ao recinto em que sejam 
produzidos, nível sonoro superior a 85 (oitenta e cinco) decibéis, 
medidos na curva C do “medidor de Intensidade de Som”, de acordo 
com o método MB268 prescrito pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT); 
II – os de motores de explosão desprovidos de silenciosos ou com 
estes em mau estado de funcionamento; 
III – os de buzinas, clarins, tímpanos, campainhas ou quaisquer outros 
aparelhos; 
IV – a propaganda realizada em alto-falantes, sem prévia autorização 
da Prefeitura; 
V – os produzidos por arma de fogo; 
VI – os morteiros, bombas e demais ruidosos; 
VII – os de apitos ou silvos de sirene de fábricas, cinemas ou 
estabelecimentos, após as 22 horas; 
VIII - produzidos por oficinas mecânicas de qualquer tipo de 
produção ou consertos, e por indústrias de qualquer tipo de produção; 
  
Art. 116 – Serão permitidos os ruídos que provenham: 
I – de alto falantes utilizados para propaganda eleitoral durante a 
época autorizada pela Justiça Eleitoral, no horário compreendido das 
7:00 às 22:00 horas; 
II – de sinos de igreja ou templos, desde que sirvam exclusivamente, 
para indicar as horas ou para realização de atos ou cultos religiosos; 
III - de bandas de músicas em desfiles oficiais e religiosos ou nas 
praças e nos jardins públicos; 
IV - de sirenes ou aparelhos semelhantes que assinalem o início e o 
fim de jornada de trabalho desde que funcionem apenas nas zonas 
apropriadas e o sinal não se alongue por mais de 60 (sessenta) 
segundos; 
V –de máquinas e equipamentos usados na preparação ou conservação 
de logradouros públicos, no período das 7:00 às 22:00 horas; 
VI - alto falantes utilizados por vendedores ambulantes ou 
comerciantes observados o limite de decibéis permitidos; 
  
Art.117 - Qualquer pessoa que considerar seu sossego perturbado por 
sons ou ruídos não permitidos poderá requerer ao órgão competente 
providências destinadas à fazêlo cessar. 

  
TÍTULO VI  

DA PROPAGANDA EM GERAL  

CAPÍTULO I  
DOS TIPOS DE ANÚNCIOS E ENGENHOS 

 
Art. 118. A instalação de engenhos de divulgação de publicidade 
em logradouros públicos dependerá de licença outorgada após 
aprovação pelo Executivo, de requerimento devidamente 
instruído do interessado e do pagamento das respectivas taxas. 
§ 1º Inclui-se na obrigatoriedade deste artigo todos os cartazes, faixas, 
letreiros, programas, painéis, emblemas, placas, “out-door”, avisos e 
mostruários, luminosos ou não, feitos por qualquer modo, processo ou 
engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados em paredes, 
muros, tapumes, veículos ou calçadas e congêneres. 
§ 2º Incluem-se ainda na obrigatoriedade deste artigo os anúncios que, 
embora opostos em terrenos ou próprios de domínio privado, forem 
visíveis dos lugares públicos. 
§ 3° Nenhum engenho de publicidade poderá ser instalado antes da 
emissão da respectiva licença. 
§ 4° Para os efeitos dessa Lei, considera-se instalado em logradouro 
público o engenho de divulgação de publicidade que esteja voltado 
diretamente para as vias públicas e demais espaços públicos, expostos 
ao ar livre ou nas fachadas externas das edificações. 
Art. 119. A propaganda falada em lugares públicos por meio de 
ampliadores de voz, alto-falantes e propagandistas, assim como 
feitos por meio de cinema ambulante, ainda que muda, está 
igualmente sujeita prévia licença e ao pagamento da taxa 
respectiva. 

CAPÍTULO II  
DAS PROIBIÇÕES 

 
Art. 120 - É proibida a colocação de engenhos de divulgação de 
publicidade, sejam quais forem sua forma, composição ou finalidades, 
nos seguintes casos: 
I – nos locais em que prejudicarem de qualquer maneira, a sinalização 
do trânsito ou outra destinada à orientação pública, ou que causem 
insegurança ao trânsito de veículos ou pedestres, especialmente em 
viadutos, pontes, canais, túneis, pontilhões, passarelas de pedestres, 
passarelas de acesso, trevos, entroncamentos, trincheiras, elevados e 
afins; 
II - nas árvores de logradouros públicos ou que de alguma forma 
prejudiquem os aspectos paisagísticos da cidade, seus panoramas 
naturais, monumentos típicos, históricos e tradicionais; 
III – sejam ofensivas à moral ou contenham dizeres desfavoráveis a 
indivíduos, crenças e instituições; 
IV - nas pistas de rolamento dos logradouros públicos, exceto os 
executados diretamente na carroceria dos veículos motorizados, sem 
exceder as dimensões desta; 
V - nos passeios de logradouros públicos, com exceção da afixação de 
anúncios nos veículos de divulgação, após autorização pelo executivo; 
VI - nas faixas de domínio das rodovias; 
VII - nas fachadas de edifícios residenciais, com exceção daqueles 
instalados na cobertura ou de pintura mural; 
VIII - nos locais em que prejudiquem as exigências de preservação da 
visão em perspectiva, sejam considerados poluentes visuais pela 
legislação específica ou prejudiquem direito de terceiros; 
IX - nos imóveis edificados, quando por qualquer forma prejudicarem 
a aeração, insolação, iluminação e circulação dos mesmos; 
X - nos imóveis edificados ou não, quando, por qualquer forma, 
prejudicarem a aeração, insolação, iluminação e circulação dos 
imóveis edificados vizinhos; 
XI - em prédios ou monumentos tombados, ou em suas proximidades, 
quando prejudicarem a sua visibilidade. 
XII - em áreas de preservação ambiental; 
XIII– pelo seu número ou má distribuição, prejudiquem o aspecto das 
fachadas. 
  
Art. 121. Os pedidos de licença para a publicidade ou propaganda por 
meio de cartazes ou anúncios deverão mencionar: 
I – a indicação dos locais em que serão colocados ou distribuídos os 
cartazes e anúncios; 
II – a natureza da propaganda; 
III – as dimensões; 
IV – as inscrições e o texto; 
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Art. 122. Tratando-se de anúncios luminosos, os pedidos deverão 
ainda indicar o sistema de iluminação a ser dotado; 
  
Art. 123. Os anúncios luminosos deverão ser colocados a uma altura 
mínima de 2,50 metros do passeio. 
  
Art. 124. Os panfletos ou anúncios destinados a serem lançados ou 
distribuídos nas vias públicas ou logradouros não poderão ter 
dimensões menores de 0,10 centímetros, por 0,15 centímetros, nem 
maiores de 0,30 centímetros por 0,45 centímetros.  
  
Art. 125. Os anúncios e letreiros deverão ser conservados em boas 
condições, renovados ou consertados, sempre que tais providências 
sejam necessárias para o seu bom aspecto e segurança; 
  
Art. 126. Os anúncios encontrados sem que os responsáveis tenham 
satisfeito as formalidades deste Capítulo, poderão ser apreendidos e 
retirados pela Prefeitura, até a satisfação daquelas formalidades, além 
do pagamento de multa prevista nesta lei. 
  

TÍTULO VII  
DO FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA  

  
CAPÍTULO I  

DO LICECIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS 
INDUSTRIAIS E COMERCIAIS PRESTADORES DE 

SERVIÇOS 
  

SEÇÃO I 
DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO LOCALIZADO  

  
Art. 127. Nenhum estabelecimento comercial ou industrial poderá 
funcionar sem prévia licença da Prefeitura, a qual só será concedida se 
observadas as disposições deste Código e as demais normas legais e 
regulamentares pertinentes. 
  
Parágrafo único. O requerimento deverá especificar com clareza: 
I – o ramo de comércio ou de indústria, ou o tipo de serviço a ser 
prestado; 
II – o local em que o requerente pretende exercer sua atividade 
  
Art. 128. Não será concedida licença dentro do perímetro urbano aos 
estabelecimentos industriais que, pela natureza dos produtos, pelas 
matérias-primas utilizadas, pelos combustíveis empregados, ou por 
qualquer outro motivo possam prejudicar a saúde pública. 
  
Art. 129. A licença para o funcionamento de estabelecimentos do 
gênero alimentício, será sempre precedida de exame do local e de 
aprovação de autoridade sanitária competente. 
  
Parágrafo único. O alvará de licença, bem como a autorização de 
mudança do estabelecimento só poderá ser concedido após 
informações, pelos órgãos competentes de que o estabelecimento 
atende as exigências estabelecidas nesse Código. 
  
Art. 130. Para efeito de fiscalização, o proprietário do 
estabelecimento licenciado colocará o alvará de localização em lugar 
visível e o exibirá à autoridade competente sempre que esta o exigir. 
  
Art. 131. A licença de localização poderá ser cassada, sendo 
imediatamente fechado o estabelecimento: 
  
I – quando se tratar de negócio diferente do requerido; 
II – se o licenciado se negar a exibir o alvará quando solicitado; 
III – por solicitação da autoridade competente, provados os motivos 
que fundamentem a solicitação; 
  
§ 1º A licença poderá ser suspensa quando o estabelecimento não 
atender os requisitos de higiene, moral, sossego ou segurança pública. 
  
§ 2º Poderá ser igualmente fechado todo o estabelecimento que 
exercer atividade sem licença para tanto. 
 
  

SEÇÃO II  
DO COMÉRCIO AMBULANTE  

  
Art. 132. O exercício do comércio ambulante dependerá sempre de 
licença especial da Prefeitura, mediante requerimento do interessado. 
Parágrafo único. A licença a que se refere o presente artigo será 
concedida em conformidade com as prescrições deste Código e da 
legislação fiscal do município. 
  
Art. 133. Da licença concedida deverão constar os seguintes 
elementos essenciais, além de outros que forem estabelecidos: 
  
I – número de inscrições; 
II – residência do comerciante ou responsável; 
III – nome, razão social ou denominação sob cuja responsabilidade 
funciona o comércio ambulante; 
  
§ 1º O vendedor ambulante não licenciado para o exercício ou período 
em que esteja desempenhando atividades ficará sujeito à apreensão da 
mercadoria encontrada em seu poder. 
  
§ 2º A devolução das mercadorias apreendidas só será efetuada depois 
de ser concedida a licença ao respectivo vendedor ambulante e de 
paga pelo mesmo a multa que estiver sujeito. 
  
Art. 134. A licença será renovada anualmente, por solicitação do 
interessado. 
  
Art. 135. Ao vendedor ambulante é vedado: 
  
I – o comércio de qualquer mercadoria ou objeto não mencionado na 
licença, podendo ser a referida mercadoria apreendida; 
II – estacionar nas vias públicas ou outros logradouros, fora dos locais 
previamente determinados pela Prefeitura impedindo ainda ou 
dificultando o trânsito; 
III – impedir ou dificultar trânsito nas vias públicas ou outros 
logradouros; 
IV – transitar pelos passeios conduzindo cestos ou outros volumes 
grandes. 
  
Parágrafo único: No caso do inciso I, além de multa, caberá a 
apreensão da mercadoria ou objeto. 
  
Art. 136. Na infração de qualquer artigo desta seção será imposta 
multa de 50% a 100% de referência fiscal do município. 
  

CAPÍTULO II  
DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO  

  
Art. 137. A abertura e fechamento dos estabelecimentos 
industriais e comerciais e de créditos, obedecerão aos horários 
estipulados neste Capítulo, observadas as normas da Legislação 
Federal do Trabalho que regula a duração e condições. 
  
Art. 138. Os estabelecimentos comerciais obedecerão ao horário de 
funcionamento compreendido entre 6h:00min às 18h:00min. 
  
§ 1º Aos mesmos horários estão sujeitos os escritórios comerciais em 
geral, as seções de venda dos estabelecimentos industriais, depósitos, 
e demais atividades em caráter aos estabelecimentos que tenham fins 
comerciais. 
  
§ 2º Os estabelecimentos comerciais poderão funcionar em vésperas 
de datas comemorativas e feriados até as 22 horas. 
  
Art. 139. Para a indústria de modo geral, o horário é livre, ficando 
sujeitos aos seguintes horários: 
I – De 08h:00min à 21h:00min: 
a) Supermercados 
b) Mercearias 
c) Lojas de artesanato 
II – De 05h:00min à 22h:00min, as padarias. 
III – De 5h:00min às 00h:00min, as farmácias e drogarias. 
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Art. 140. Não se enquadram nas disposições do artigo, postos de 
gasolinas, hotéis, hospitais e similares, restaurantes, sorveterias, 
confeitarias e similares, teatros, bancas de revistas, boates, salões de 
beleza e barbearias. 
  
Art. 141. Aos domingos e feriados funcionarão normalmente as 
farmácias que estiverem de plantão. 
 

TÍTULO VIII  
DAS INFRAÇÕES E DAS PENAS 

CAPÍTULO I  
DO AUTO DE INFRAÇÃO  

  
Art. 142. Dará motivo à lavratura do auto de infração, qualquer 
violação das normas deste Código que for levada ao conhecimento da 
autoridade competente, por qualquer pessoa que a presenciar, devendo 
a comunicação ser acompanhada de prova documental, testemunhal 
ou pericial. 
  
Art. 143. Será considerado infrator todo aquele que cometer, 
constranger, auxiliar, ou induzir alguém a praticar infração e os 
encarregados de execução das leis que, tendo conhecimento da 
infração deixarem de autuar o infrator. 
  
Art. 144. Não são diretamente passíveis de aplicação das penas 
definidas neste Código: 
  
I – os incapazes na forma da lei; 
II – os que forem coagidos física ou moralmente de forma que não 
pudesse resistir a cometer a infração; 
  
Art. 145. Sempre que a infração for praticada por qualquer dos 
agentes a que se refere o artigo anterior, a pena recairá: 
  
I – sobre os pais, tutores ou pessoas sob cuja guarda estiver o 
relativamente incapaz; 
II – sobre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver o absolutamente 
incapaz; 
  
Art. 146 Constatando-se a infração: 
  
I - o agente expedirá uma Notificação Preliminar determinando a 
regularização da situação, em prazo variável conforme a 
complexidade; 
II - não atendida a notificação, será expedido o Auto de Infração. 
Para os casos de flagrante ou nos quais couber apreensão de bens, o 
infrator será autuado diretamente, sem emissão de notificação. 
  
Art. 147. O auto de infração conterá obrigatoriamente: 
  
I - a exposição da infração, com todas as suas circunstâncias como 
dia, mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado; 
II - a qualificação infrator ou esclarecimentos pelos quais se possa 
identificá-lo, 
III - a classificação da infração; 
IV - assinatura de quem lavrou juntamente com duas testemunhas 
capazes se houver; 
  
§ 1º As omissões e incorreções do auto poderão acarretar nulidade, 
quando do processo não constarem elementos suficientes para 
determinação da infração e do infrator. 
  
§ 2º - A assinatura não constitui formalidade essencial à validade do 
auto, não implica em confissão, e nem a recusa agravará a pena. 
  
Art. 147. Recusando-se o infrator a assinar o auto, será tal recusa 
averbada no mesmo pela autoridade que o lavrar. 
  

CAPÍTULO II  
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

  
Art. 148 - O infrator tomará ciência da infração através de, 
sucessivamente: 
I - ciência assinalada na própria notificação; 

I - notificação expedida pelos correios, com AR; 
I - publicação por edital. 
  
Parágrafo único. Para os casos de flagrante ou nos quais couber 
apreensão de bens, o infrator será autuado diretamente, sem emissão 
de notificação. 
  
Art. 149. O infrator terá o prazo de cinco (5) dias a partir da 
notificação para apresentar defesa, contados a partir da notificação ou 
da autuação. 
  
Parágrafo único. A defesa far-se á por petição endereçada a 
autoridade competente. 
  
Art. 150. Julgada improcedente ou não sendo apresentada defesa no 
prazo previsto, será imposta multa ao infrator, o qual será intimado a 
recolhê-la no prazo de cinco (5) dias. 
  
Art. 151. A multa será graduada de acordo: 
  
I – com a gravidade da infração; 
II – circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
III – os antecedentes do infrator em relação às disposições deste 
Código; 
§ 1º Nas reincidências as multas serão aplicadas em dobro. 
§ 2º Reincidente é o que violar preceito deste Código por cuja 
infração anterior já tiver sido autuado e punido. 
  
Art. 152. Da decisão caberá recurso sem efeito suspensivo que será 
julgado por uma Junta Especial de Recurso. 
  
Art. 153. As penalidades a que se refere este Código não isentam o 
infrator da obrigação de reparar o dano resultante da infração, na 
forma da lei. 
  
Art. 154. Os débitos decorrentes de multas não pagas nos prazos 
definidos serão atualizados nos seus valores monetários, na base dos 
coeficientes de correção monetárias que estiverem em vigor na data de 
liquidação das importâncias devidas. 
  
Art. 155. A penalidade pecuniária será judicialmente executada, 
se imposta de forma regular e pelos meios hábeis, o infrator se 
recusar a satisfazê-la no prazo legal. 
Parágrafo único. A multa não paga no prazo regulamentar será inscrita 
em dívida ativa. 
  
Art. 156. No caso de apreensão, os objetos serão recolhidos ao 
depósito da Prefeitura, ou ficarão depositados nas mãos de terceiros, 
ou do próprio detentor, observadas as formalidades legais. 
Parágrafo único. A devolução de coisa apreendida só se fará depois de 
pagas as multas que tiverem sido aplicadas e de indenizada a 
Prefeitura das despesas que tiverem sido feitas com a apreensão, o 
transporte e o depósito. 
  
Art. 157. No caso de não ter sido reclamada e retirada a coisa 
apreendida dentro de 30 dias, esta será vendida em hasta pública, 
observados os valores mínimos de mercado, sendo a importância 
aplicada nas multas e na reparação do prejuízo se houver, e entregue o 
saldo ao proprietário. 
  
Art. 158 – Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, sobretudo a Lei nº. 
05/1983. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder-MT, em 26 de dezembro 
de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal de Colíder-mt 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:6A9ECAD4 
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DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI N°. 2545/2011 

 
Projeto de Lei nº. 501/2011 
Autoria: Poder Executivo   
  

“Autoriza a Doação e Desafetação de uso comum do 
povo e/ou especial o imóvel urbano denominado de 
Lote nº 07B, da Quadra nº 06 – Bairro Novo Horizonte 
do município de Colider/MT”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE COLÍDER, ESTADO DO MATO 
GROSSO, APROVOU E EU, CELSO PAULO BANAZESKI 
PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:  
Artigo 1º - Fica doado e desafetado de uso comum do povo e/ou 
especial, o imóvel urbano do Patrimônio Municipal, denominado de 
lote urbano nº. 07 B, da Quadra nº. 06, situado no Bairro Novo 
Horizonte, à Primeira Igreja Batista de Colider/MT, com sede na Av. 
do Governador, n°. 808 centro, inscrita no CNPJ sob nº 
32.944.431/0001-00. 
  
Artigo 2º - A área objeto da doação e desafetação destina-se para 
construção de um imóvel residencial com a finalidade de abrigar 
Pastores e Membros da igreja, com área a ser construída de 
aproximadamente 140,86 m2, e outras dependências de interesse da 
donatária. 
  
Artigo 3º - A Primeira Igreja Batista de Colider/MT tem um prazo de 
01 (um) ano para iniciar as obras mencionadas e o prazo de 02 (dois) 
anos para conclusão das mesmas. 
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, sobretudo a Lei n°. 1018/1999. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
em 26 de dezembro de 2011  

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:3ACD234C 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI N°. 2546/2011 

 
Projeto de Lei nº. 503/2011 
Autoria: Poder Executivo  
  

“Autoriza a Doação e Desafetação de uso comum do 
povo e/ou especial o imóvel urbano denominado de 
Lote nº 20, da Quadra nº 242 – Bairro Bom Jesus do 
município de Colider/MT”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE COLÍDER, ESTADO DO MATO 
GROSSO, APROVOU E EU, CELSO PAULO BANAZESKI 
PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:  
Art. 1º - Fica doado e desafetado de uso comum do povo e/ou 
especial, o imóvel urbano do Patrimônio Municipal, denominado de 
lote urbano nº. 20, da Quadra nº. 242, situado no Bairro Bom Jesus, 
Matriculado sob o n°. 5.515 no Cartório de Registro de Imóveis de 
Colider/MT à Central Única das Favelas – CUFA Colider/MT, 
inscrita no CNPJ sob nº 07.445.072/0001-91. 
Artigo 2º - A área objeto da doação e desafetação destina-se para 
Construção de uma sede para a CUFA para o desenvolvimento de 
projetos sociais e de novas alternativas de desenvolvimento humano, 
com área a ser construída de aproximadamente 942,40 m2, e outras 
dependências de interesse da donatária. 
Artigo 3º - A CUFA Colider/MT tem um prazo de 01 (um) ano para 
iniciar as obras mencionadas e o prazo de 02 (dois) anos para 
conclusão das mesmas. 
Artigo4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
em 26 de dezembro de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:5EC0F25A 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI N°. 2547/2011 

 
Projeto de Lei nº. 521/2011 
Autoria: Poder Executivo  
  

 “Acrescenta à Lei n°. 2040/2008, o artigo 5°. e § 1°”. 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE COLÍDER, ESTADO DE MATO 
GROSSO, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, 
SANCIONO A SEGUINTE  LEI:  
Art. 1º - Fica acrescentado à Lei n°. 2040/2008, o artigo 5° e § 1°, 
com a seguinte redação: 
Artigo 5º Tendo em vista que a aquisição da área de que trata esta 
lei pelo município gerou o desmembramento da área original do 
imóvel e, consequentemente, originou 03 (três) novas Matrículas 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis local, considera-se para 
eventual e futuro loteamento das áreas remanescentes constantes 
das Matrículas nºs 21.622 e 21.623  como uma única área. 
 § 1º - Na área adquirida pelo município de Colider, objeto da 
Matrícula nº 21.621 com área de 16.845,70 m2, para todos os efeitos 
legais, inclusive para efeito de eventual e futuro loteamento de que 
trata o “caput” deste artigo inclui-se o percentual legal de 35% 
(trinta e cinco por cento) destinado as áreas institucionais. 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
em 26 de dezembro de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:F1734112 

 
DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

LEI N°. 2548/2011 
 
Projeto de Lei nº. 504/2011 
Autoria: Poder Executivo 

  
 “ALTERA A ESTRUTURA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, TRATADA NO INCISO V 
DA LEI N°. 2110/2008 E CRIA ANEXO IX NA LEI 
N°. 2367/2010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE COLÍDER,  Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, CELSO 
PAULO BANAZESKI  Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - O inciso V da Lei nº. 2110 de 31 de dezembro de 2008 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“V - Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, a qual 
terá a seguinte estrutura: 
  
Gabinete do secretário 
1. Assessoria de gabinete 
  
1. Secretaria Adjunta de Gestão Estratégica  
2.1.Departamento de Administração 
2.1.1. Divisão de Recursos Humanos 
2.1.2. Divisão de Apoio logístico 
2.1.3. Divisão de manutenção 
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2.1.4. Divisão de Educação permanente 
2.1.5. Divisão de compras 
2.1.6. Divisão de frotas 
2.2.Departamento de média e alta complexidade 
2.2.1. Divisão de Saúde Mental 
2.2.1.1.Unidade de oficina terapêutica 
2.2.2. Divisão de Reabilitação 
2.2.3. Divisão de especialidades 
2.2.4. Divisão de Regulação 
2.3.Departamento de Informações em saúde 
2.3.1. Divisão de processamento de dados 
2.4.CEREST 
2.4.1. Divisão administrativa 
2.4.2. Divisão de apoio aos municípios 
  
1. Secretaria Adjunta de Atenção a Saúde 
3.1.Departamento de Assistência Farmacêutica 
3.1.1. Divisão de insumos 
3.1.2. Divisão de diagnósticos 
3.2.Departamento de Atenção a Saude 
3.2.1. Divisão de atendimento ao publico 
3.3.Departamento de Saúde Bucal  
3.4.Departamento de Atenção Básica 
3.4.1. Divisão de imunobiologicos 
3.4.2. Divisão de Assistência ao PSF 
3.4.2.1. Unidade PSF Santa clara 
3.4.2.2. Unidade PSF Celídio Marques 
3.4.2.3. Unidade PSF Sagrada Família 
3.4.2.4. Unidade PSF Perin 
3.4.2.5. Unidade PSF Nova Galileia 
3.4.2.6. Unidade PSF Bom Jesus 
3.4.2.7. Unidade PSF Centro 
3.4.2.8. Unidade PSF Boa Esperança/Torre 
3.4.2.9. Unidade PSF São Gonçalo 
3.4.2.10. Unidade Centro Municipal 
3.5.Departamento de vigilância em saúde  
3.5.1. Divisão de vigilância sanitária 
3.5.2. Divisão de vigilância epidemiológica 
3.5.3. Divisão de vigilância ambiental 
3.5.3.1.Unidade de campo 1 
3.5.3.2.Unidade de campo 2 
3.5.3.3.Unidade de bloqueio 
3.5.4. Divisão de vigilância em saúde do trabalhador 
3.5.5. Divisão de Educação em Saúde 
3.6.Departamento de Serviços clínicos 

  
Artigo 2º - Fica criado na Lei n°. 2367/2010 o anexo IX, com o 
seguinte quadro de pessoal e vantagens: 
  
ANEXO IX  
  
DAS III VB + 0,25 R$ 2.767,96 Secretário Adjunto 

  DAS I VB + 0,25 R$ 1.801,64 Assessor de Gabinete 

DAÍ III   VB + 0,20 R$ 1.801,64 Chefe de Departamento 

  DAÍ II VB + 0,15 R$ 1.069,73 Chefe de Divisão 

  DAÍ I VB + 0,10   R$ 743,18 Coordenadores de Departamento 

  
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso 26 
de dezembro de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:2A08809F 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI N°. 2549/2011 

 
Projeto de Lei nº. 505/2011  
Autoria: Poder Executivo 

  

“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA A 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NA ESTRUTURA DA LEI 
2.406/2010, LEI ORÇAMENTARIA  ANUAL DO 
MUNICIPIO DO EXERCICIO DE 2011, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Celso Paulo Banazeski, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal de Colíder aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de até R$ 364.000,00 
(trezentos e sessenta e quatro mil reais), destinado as Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento Básico, para atender a atividade 
2.039 denominada Bloco VI – Investimentos na Rede de Serviços de 
Saúde. 
  
Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
suplementar em seu Orçamento Programa 2011 a seguinte dotação 
orçamentária: 
  
Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico  

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – Saúde 

Sub-Função: 301 – Atenção Básica 

Programa: 0039 – Gestão das Políticas Publicas de Saúde. 

Atividade: 2.039 - Bloco VI – Investimentos na Rede de Serviços de Saúde. 

Natureza da Despesa: 

4490.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 364.000,00 

TOTAL DA AÇÃO  R$ 364.000,00 

  
Artigo 3º - O presente credito adicional, ampara-se no artigo 40 e 43 
da Lei nº 4.320/64 de 17 de março de 1964, e os recursos utilizados 
são os previstos no inciso II do § 1º do Artigo 43 da lei citada, ou seja, 
provenientes do excesso de arrecadação vinculado, nos termos e em 
conformidade com o Acórdão nº 3.145/2.006 do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso. 
  
Artigo 4º - Os recursos utilizados para atender o presente credito 
configurando o excesso de arrecadação vinculado serão aqueles 
originários da Proposta nº. 15023.930000/2100-03 com o Ministério 
da Saúde, por intermédio da Fundação Nacional, no valor de R$ 
364.000,00 (trezentos e sessenta e quatro mil reais). 
  
Artigo 5º - O Orçamento Geral do Município fica elevado em virtude 
da aprovação da presente Lei em mais R$ 364.000,00 (trezentos e 
sessenta e quatro mil reais). 
  
Artigo 6º - Fica igualmente autorizado à atualização na Lei Municipal 
nº. 2398/2010 - LDO 2011 e Lei Municipal nº. 2250/2009 - PPA 
2010/2013, as alterações descritas nesta lei. 
  
Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, em 26 de dezembro de 
2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:0149BAB4 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI N°. 2550/2011 

 
Projeto de Lei nº. 506/2011 
Autoria: Poder Executivo 

  
“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA A 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NA ESTRUTURA DA LEI 
2.406/2010, LEI ORÇAMENTARIA  ANUAL DO 
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MUNICIPIO DO EXERCICIO DE 2011, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Celso Paulo Banazeski, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal de Colíder aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de até R$ 364.000,00 
(trezentos e sessenta e quatro mil reais), destinado as Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento Básico, para atender a atividade 
2.039 denominada Bloco VI – Investimentos na Rede de Serviços de 
Saúde. 
  
Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
suplementar em seu Orçamento Programa 2011 a seguinte dotação 
orçamentária: 
  
Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico  

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – Saúde 

Sub-Função: 301 – Atenção Básica 

Programa: 0039 – Gestão das Políticas Publicas de Saúde. 

Atividade: 2.039 - Bloco VI – Investimentos na Rede de Serviços de Saúde. 

Natureza da Despesa: 

4490.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 364.000,00 

TOTAL DA AÇÃO  R$ 364.000,00 

  
Artigo 3º - O presente credito adicional, ampara-se no artigo 40 e 43 
da Lei nº 4.320/64 de 17 de março de 1964, e os recursos utilizados 
são os previstos no inciso II do § 1º do Artigo 43 da lei citada, ou seja, 
provenientes do excesso de arrecadação vinculado, nos termos e em 
conformidade com o Acórdão nº 3.145/2.006 do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso. 
  
Artigo 4º - Os recursos utilizados para atender o presente credito 
configurando o excesso de arrecadação vinculado serão aqueles 
originários da Proposta nº. 15023.9300001/11-001 com o Ministério 
da Saúde, por intermédio da Fundação Nacional, no valor de R$ 
364.000,00 (trezentos e sessenta e quatro mil reais). 
  
Artigo 5º - O Orçamento Geral do Município fica elevado em virtude 
da aprovação da presente Lei em mais R$ 364.000,00 (trezentos e 
sessenta e quatro mil reais). 
  
Artigo 6º - Fica igualmente autorizado à atualização na Lei Municipal 
nº. 2398/2010 - LDO 2011 e Lei Municipal nº. 2250/2009 - PPA 
2010/2013, as alterações descritas nesta lei. 
  
Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, em 26 de dezembro de 
2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:1D0FFC4C 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI N°. 2551/2011 

 
Projeto de Lei nº. 509/2011 
Autoria: Poder Executivo  
  

“Autoriza a Doação e Desafetação de uso comum do 
povo e/ou especial o imóvel urbano denominado de 
Lote nº 07A, da Quadra nº 06 – Bairro Novo Horizonte 
do município de Colider/MT”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE COLÍDER, ESTADO DO MATO 
GROSSO, APROVOU E EU, CELSO PAULO BANAZESKI 
PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:  

Artigo 1º - Fica doado e desafetado de uso comum do povo e/ou 
especial, o imóvel urbano do Patrimônio Municipal, denominado de 
lote urbano nº. 07 A, da Quadra nº. 06, situado no Bairro Novo 
Horizonte, à Igreja Evangélica Presbiteriana Renovada de 
Colider/MT, com sede na Avenida Amazonas n°. 1080, Bairro Jardim 
Alegre, inscrita no CNPJ sob nº 05.988.562/0001-09. 
  
Artigo 2º - A área objeto da doação e desafetação destina-se para 
construção de um imóvel residencial com a finalidade de abrigar 
Pastores e Membros da igreja, com área a ser construída de 
aproximadamente 294,92 m2, e outras dependências de interesse da 
donatária. 
  
Artigo 3º - A Igreja Evangélica Presbiteriana Renovada de 
Colider/MT tem um prazo de 01 (um) ano para iniciar as obras 
mencionadas e o prazo de 02 (dois) anos para conclusão das mesmas. 
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, 
em 26 de dezembro de 2011  
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:BE1A552B 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO Nº. 003/2012 
 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE 
CANDIDATOS APROVADOS EM CONCURSO 
PÚBLICO. 

  
O Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, Sr. Celso 
Paulo Banazeski, no uso de suas atribuições legais e, considerando o 
resultado final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do 
Edital de Concurso nº 001/2009. 
  
DECRETA 
Artigo 1º - Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados, a 
comparecerem ao Edifício Sede desta Prefeitura Municipal, de acordo 
com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de 
Colider-MT, a partir do dia 03.01.2012 a 01.02.2012, munidos dos 
seguintes documentos, originais e respectivas cópias: 
Documento de escolaridade referente ao cargo que se candidatou; 
Titulo de eleitor e comprovante de quitação eleitoral; 
Comprovante de quitação militar, se do sexo masculino; 
Carteira de identidade (R.G.); 
Cartão do C.I. C; 
Certidão de nascimento ou casamento; 
02 fotos 3x4 atuais; 
Carteira de trabalho; 
Cartão PIS/PASEP 
Certidão de nascimento de filhos menores de 21 anos; 
Certidão negativa de antecedente s criminais dos últimos 05 ( cinco) 
anos; 
Comprovante de sanidade física mental; 
Declaração de não infrigência ao inciso XVI – art. 37 da Constituição 
Federal, e disponibilidade do tempo para cumprimento da carga 
horária; 
Comprovante de residência; 
Carteira nacional de habilitação; 
Comprovante se estrangeiro na forma da Lei (naturalizado); 
Registro e Certidão negativa expedida pelo órgão de classe conforme 
o caso; 
Declaração de bens. 
C/C (Banco do Brasil) 
Parágrafo Único – O não comparecimento do candidato no prazo 
estipulado neste artigo, implicará na sua desclassificação, sendo 
considerado desistente da vaga. 
Artigo 2º - Os candidatos convocados são os seguintes: 
Zeladora 
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01. Ângela Maria Lopes Classificação 24º lugar 
  
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 03 de janeiro de 2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:48D675AA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  
Instrução Normativa SCI nº 01/2011 
  
VERSÃO: 01/2011 
  
APROVADA EM: 29/12/2011 
  
UNIDADE RESPONSAVEL: Gabinete da Prefeita/Departamento de 
Comunicação. 
  
ASSUNTO: Procedimentos administrativos do Sistema de 
Comunicação Social - SCS, relativos à divulgação e publicação de 
todos os atos oficiais e campanhas institucionais do Poder Executivo 
Municipal, bem como,  do Fundo Municipal de Previdência Social - 
PREVI - COLNIZA. 
  
SETORES ENVOLVIDOS: Todas as Unidades do Executivo 
Municipal.  

  
Dispõe sobre os procedimentos a serem realizados e as 
competências do Departamento de Comunicação Social 
do Executivo Municipal. 

  
1 - OBJETIVO  
1.1 - A presente  Instrução Normativa tem como objetivo disciplinar 
os procedimentos relativos à divulgação e publicação de todos os atos 
de oficiais e campanhas institucionais, visando o caráter de 
transparência e a publicidade governamental do Poder Executivo 
Municipal de Colniza. 
  
2 - BASE LEGAL 
2.1 -  A presente instrução normativa tem como base as seguintes leis; 
  
b) Lei Federal 4.320/1964; 
c) Lei Municipal 345/2007; 
d) Lei Orgânica Municipal; 
e) Guia de Implantação do Sistema de Controle Interno do TCE/MT. 
  
3 – SETORES ENVOLVIDOS 
  
3.1 - A presente Instrução Normativa abrange todos os setores das 
Unidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, 
inclusive o Fundo Municipal de Previdência Social - PREVI - 
COLNIZA. 
  
4- CONCEITOS 
  
4.1 - De acordo com a Instrução Normativa nº 2, de 20 de fevereiro de 
2006, da Presidência da República, publicidade governamental são 
ações publicitárias de iniciativa do poder público, e se classificam 
como: 
  
a) Publicidade legal:  A  que se realiza em obediência à prescrição de 
leis e outros atos normativos. 

b) Publicidade Mercadológica:  A que se destina a lançar, modificar, 
reposicionar ou promover produtos e serviços de empresas públicas 
que atuem numa relação de concorrência no mercado. 
c) Publicidade institucional:  A que tem como objetivo divulgar 
informações sobre atos, obras, programas, metas e resultados de 
políticas, promoverem seu posicionamento ou reforçar seu conceito 
e/ou identidade; 
d) Publicidade de utilidade pública:  A que tem como objetivo 
informar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população ou 
segmento da população para adotar comportamentos que lhe tragam 
benefícios sociais, visando melhorar a sua qualidade; 
e)  Promoção:  Ação realizada pelo poder público ou por terceiros, 
que emprega recursos de não-mídia com o objetivo de incentivar 
públicos de interesse a conhecer ou comprar produtos, serviços, 
marcas, conceitos ou políticas públicas; 
f) Patrocínio:  Apoio, financeiro ou não, concedido a ações de 
terceiros para agregar valor à marca e/ou divulgar produtos, serviços, 
programas, projetos, políticas e ações do patrocinador junto a seus 
públicos de interesse. 
  
5 -  UNIDADES RESPONSÁVEIS 
  
5. 1 -  Departamento de Comunicação e Setor de Cerimonial. 
5.1.1 - Sob a coordenação do Executivo Municipal o Departamento 
de Comunicação na pessoa do  seu Coordenador  deverá orientar a 
elaboração e publicação dos atos oficiais da Administração Municipal, 
observando o disposto na legislação vigente e o disposto nesta 
Instrução Normativa. 
  
6 – PROCEDIMENTOS 
  
6.1 – Divulgação de Atos Oficiais 
6.1.1 - Elaborar roteiros e dirigir vídeos institucionais para TV, para 
rádio, contendo material do Executivo Municipal; 
6.1.2 - Planejar campanhas e criar peças publicitárias contendo 
material da Prefeitura Municipal; 
6.1.3 - Apresentar alternativas e recomendar atividades à decisão do 
Chefe do Poder Executivo sobre estratégia e política de Relações 
Públicas, política de propaganda institucional permitida em lei; 
6.1.4 - Organizar e realizar atos públicos como reuniões, congressos, 
conferências, seminários e encontros, fazendo destacar a marca da 
Administração; 
6.1.5 - Organizar e realizar eventos especiais, como inaugurações, 
comemorações, visitas; 
6.1.6 - Divulgar os trabalhos das Secretarias Municipais e outros 
órgãos junto às comunidades; 
6.1.7 - Realizar outras tarefas relativas à publicidade determinadas 
pelo Executivo Municipal. 
6.1.8 - Assessorar a implantação e desenvolvimento de programas 
informativos dos órgãos da Administração Municipal e autarquias; 
6.1.9 -  Realizar pesquisas de opinião pública; 
6.1.10 - Elaborar e acompanhar a confecção de matéria  a serem 
publicadas nos jornais, e demais  órgão de divulgação  existente no  
Município, incluindo  Órgão Oficial de Informação; 
6.1.11 - O Departamento de Comunicação  deverá agir em conjunto 
com os demais órgãos da municipalidade para garantir o 
gerenciamento do sítio oficial do Município; 
6.1.12 – Subsidiar publicações de informes no Jornal da AMM  - 
Órgão oficial do Município. 
  
6.2  - Informes Publicitários: 
6.2.1 -  O Poder Executivo poderá utilizar informes publicitários 
conforme permite a legislação vigente, para assegurar a regular 
publicidade dos atos do Município; 
6.2.2 – O Executivo Municipal  representado pelo Departamento de 
Comunicação deverá regulamentar através de ato próprio o número de 
tiragem e a periodicidade dos informes publicitários bem como as 
demais regras para publicação de atos e fatos do Executivo Municipal. 
6.2.3 - Os informes publicitários deverão ter como finalidade: 
a) Divulgar notícias e informações referentes às atividades da 
Administração Municipal; 
b) Desenvolver campanhas e atividades de mobilização política e 
social; 
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c) Elaborar informativo das atividades e ações do Poder Público 
Municipal; 
d) Coletar e divulgar, notícias, informações e comentários divulgados 
na imprensa, referentes à Administração Pública; 
e) Incumbir-se de noticiar em parceria com outros meios de 
comunicação as notícias locais; 
f) Cobrir cerimoniais, eventos e solenidades promovidos pelas 
autoridades municipais. 
  
6. 3 - Cerimoniais 
6.3.1 - Em parceria com o Departamento de Comunicação, o Setor de 
Cerimonial deverá observar as recomendações dessa Instrução 
Normativa, dentre elas: 
6.3.2 - Desenvolver canal de comunicação com as entidades locais; 
  
6.3.3 -  Participar das audiências públicas promovidas pelo Poder 
Executivo Municipal, criando e inovando com faixas, cartazes e 
outros meios de atrair os cidadãos para participar de decisões de 
interesse da comunidade; 
6.3.4 - Participar de encontros políticos entre os membros da 
Administração Municipal e as comunidades de bairros; 
6.3.5 - Organizar simpósios, conferências, seminários e afins no 
intuito de integrar a comunidade com a Administração Municipal; 
6.3.6 - Desenvolver trabalho em parceria com as escolas, elaborando 
informativos para que os alunos conheçam a função do Poder 
Executivo Municipal; 
6.3.7 - Cuidar da boa imagem do Poder Executivo Municipal; 
6.3.8 - Coordenar e organizar, em parceria com demais órgãos da 
Administração os cerimoniais oficiais, cuidando pela convocação de 
servidores e contratação de terceiros para garantir a efetividade e 
segurança do evento. 
  
7 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
7.1 - O Executivo Municipal representado pelo Departamento de 
Comunicação deverá observar as recomendações constantes na 
Instrução Normativa da Frota Municipal na utilização de veículos, 
bem como as recomendações constantes nas demais Instruções 
Normativas, no que couber. 
7.2 - Qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Normativa deverá 
ser solucionada junto ao Executivo Municipal no Departamento de 
Comunicação ou na Controladoria Interna Municipal. 
  
Esta Instrução entra em vigor trinta dias após a data de sua 
publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Colniza-mt, 29 de dezembro de 2011. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
IARA MARIA BAHLS  
Controladora Interna Interina 
Decreto Mun. 439/2011 
  
Publicada no site oficial do Município www.colniza.mt.gov.br 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:A14F3A8D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  
Instrução Normativa SCI nº 02/2011 
  
VERSÃO: 01/2011 
  
APROVADA EM: 29/12/2011 
  
UNIDADE RESPONSAVEL:  Gabinete da Prefeita/ Assessoria 
Jurídica. 

ASSUNTO: Procedimentos administrativos do Sistema Jurídico – 
SJU. 
  
SETORES ENVOLVIDOS: Todas as Unidades do Executivo 
Municipal.   
  

Dispõe sobre os procedimentos a serem  observados na 
realização de processos administrativos e judiciais. 

  
1 – OBJETIVO 
  
1- A presente instrução normativa  tem por objetivo  dispor  sobre os 
procedimentos administrativos do Sistema Jurídico – SJU, 
compreendendo  as rotinas a serem observadas para a realização de 
processos administrativos e judiciais, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal. 
  
2- DA BASE LEGAL  
  
2.1 - A presente instrução normativa está fundamentada nas seguintes 
leis: 
  
a) Constituição Federal de 1.988; 
b) Lei Federal 9.784 de 1.999. 
  
3 – SETORES ENVOLVIDOS 
  
3.1 - A presente Instrução Normativa abrange todos os setores das 
Unidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e 
Fundo Municipal de Previdência Social - PREVI - COLNIZA. 
  
4- CONCEITOS 
  
4.1  - Os Conceitos  que nortearam a presente instrução normativa 
são: 
  
a) Processo, uma seqüência de atos que visam a produzir um resultado 
e, no contexto jurídico, está previstos em leis ou em outros 
dispositivos vigentes; 
b) Processo Administrativo, uma série de atos, lógica e juridicamente 
concatenados, dispostos com o propósito de ensejar a manifestação de 
vontade da Administração; 
c) Processo Judicial é uma série de eventos pré-determinados e 
ordenados em lei que permite ao cidadão ou ao Estado requerer a 
tutela jurisdicional de um direito qualquer; 
d) Unidade Responsável refere-se à Assessoria Jurídica, a qual está 
vinculada ao de Gabinete da Prefeita; 
e) Unidades Executoras, todas as demais Secretarias e respectivas 
Divisões da Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal que se 
submeterão a esta Instrução Normativa. 
  
5 – UNIDADES RESPONSAVEIS 
  
5.1 - É de competência da Assessoria Jurídica 
5.1.2 - Promover a divulgação e implementação da Instrução 
Normativa, mantendo-a atualizada; 
5.1.3 - Orientar as Unidades Executoras e supervisionar sua aplicação; 
5.1.4 - Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e 
com a Unidade de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho 
e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
5.1.5 - Elaborar fluxograma dos procedimentos e atividades a serem 
adotados; 
5.1.6 - Fornecer informações aos órgãos de controle interno e externo. 
  
5.2 - São responsabilidades das Unidades Executoras:  
5.2.1 - Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
5.2.2 - Alertar a Unidade Responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
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5.2.3 - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos servidores 
da Unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
5.2.4 - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, 
em especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
  
5.3 - São responsabilidades da Unidade de Controle Interno  
5.3.1 - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
5.3.2 - Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, através da 
atividade de auditoria interna, propondo alterações na Instrução 
Normativa para aprimoramento dos controles; 
5.3.3 – Elaborar check-list de controle. 
  
6 – PROCEDIMENTOS 
6.1 - Procedimentos a serem adotados nos processos administrativos: 
6.1.2- Esta instrução normativa origina-se da necessidade de orientar e 
normatizar os processos administrativos e judiciais que tenham como 
parte a Administração Direta e Indireta do Pode Executivo, inclusive 
o Fundo Municipal de Previdência Social - PREVI - COLNIZA. 
  
6.2 - Dos procedimentos a serem seguidos durantes os processos 
administrativos e judiciais. 
6. 2.1 - Processo Administrativo: 
6.2.2 - O processo administrativo pode iniciar de ofício ou a pedido de 
interessado, tal documento de solicitação de abertura de processo 
administrativo, bem como qualquer documento anexo deverá ser 
entregue e protocolado junto Assessoria Jurídica do Município. 
6.2.3 - A solicitação de instauração de processo administrativo deverá 
ser formulada por escrito e conter os seguintes dados: 
  
a) Órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
b) Identificação do interessado ou de quem o represente; 
c) Domicílio do requerente ou local para recebimento de 
comunicações; 
d) Formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus 
fundamentos; 
e)  Data e assinatura do requerente. 
  
6.2.4 -  É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento 
de documentos, devendo a Assessoria Jurídica do Município, orientar 
o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
6.2.5 -  Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados 
tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser formulados 
em um único ofício, salvo preceito legal em contrário. 
6.2.6 - São legitimados como interessados no processo administrativo: 
  
a) Pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos 
ou interesses individuais ou no exercício do direito de representação; 
b) Aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou 
interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada; 
c) As organizações e associações representativas, no tocante aos 
direitos e interesses coletivos; 
e) As pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto aos 
direitos ou interesses comuns. 
  
6.2.7 - Ao receber pedido de abertura de processo administrativo a 
Assessoria Jurídica do Município deverá dar ciência ao Prefeito para 
que este nomeie uma Comissão de Processo Administrativo, que será 
responsável pela condução do processo administrativo. 
6.2.8 - A Comissão será composta por 3 (três) servidores estáveis, 
designados pela autoridade competente (Prefeito), que indicará dentre 
eles, o seu presidente e um secretário. 
6.2.9 - A portaria de instauração deverá ser publicada no mural ou 
jornal oficial que abrange o órgão que jurisdiciona a Unidade de 
lotação dos servidores envolvidos. 
6.2.10 - Os trabalhos da comissão somente poderão ser iniciados a 
partir da data de publicação da portaria designadora da respectiva 
comissão, sob pena de nulidade dos atos praticados antes desse 
evento. 
6.2.11 - É impedido de atuar como membro da Comissão de Processo 
Administrativo o servidor ou autoridade que: 

a) Tenha interesse direto ou indireto na matéria; 
b) Tenha participado  venha a participar como perito, testemunha, 
representante,  se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 
c) Esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado 
ou respectivo cônjuge ou companheiro. 
  
6.2.12 - Após a devida nomeação da Comissão de Processo 
Administrativo a Assessoria Jurídica do Município encaminhará os 
autos à Comissão para que seja instaurado em até 5 (cinco) dias o 
processo. 
6.2.13 - A autoridade instauradora deve providenciar local condigno 
para a comissão desenvolver seus trabalhos, bem como fornecer 
recursos humanos e materiais necessários ao desempenho de suas 
atividades. 
6.2.14 - Após a elaboração da Ata de Instalação dos Trabalhos a 
Comissão elaborará um roteiro das atividades a serem desenvolvidas e 
o presidente comunicará o início dos trabalhos à autoridade 
instauradora. 
6.2.15 - A Comissão de Processo Administrativo deverá notificar as 
partes envolvidas, tais como, servidores, responsáveis pela Unidade 
Administrativa envolvida, Divisão de Auditoria e Controle Interno, 
dentre outras interessadas ou envolvidas para que estes tomem ciência 
da existência do início do processo administrativo. 
6.2.16 - A citação dos interessados deverá ser feita pessoalmente e 
com contra-recibo. Caso haja recusa do recebimento da citação, 
deverá o fato ser certificado, a vista de, no mínimo, duas testemunhas. 
6.2.17 - Se a parte estiver em lugar incerto e não sabido após a 
realização das diligências, o presidente da Comissão de Processo 
Administrativo providenciará a citação do mesmo por edital. 
6.2.18 - Decorrido 30 (trinta) dias consecutivos de ausência 
injustificada de um servidor que faça parte do processo a autoridade 
instauradora providenciará a imediata abertura de novo Processo 
Administrativo para apurar o abandono do emprego. 
  
6.2.19 - Durante a instrução, a comissão promoverá a tomada de 
depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, 
objetivando a coleta de provas, recorrendo, quando necessário, a 
técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos 
fatos. 
6.2.20 - Os documentos que integram o Processo Administrativo serão 
numerados e rubricados pelo Secretário ou por qualquer membro da 
comissão nomeada, devendo ser inutilizado os espaços em branco no 
verso e anverso. 
6.2.21 - A numeração das folhas nos diversos volumes do processo 
será contínua, não se numerando a capa e a contracapa. 
6.2.22 - Sempre que se tiver que renumerar as folhas do processo, 
deve-se anular com um traço horizontal ou oblíquo a numeração 
anterior, conservando-se, porém, sua legibilidade. 
6.2.23 - Sempre que possível, nada será datilografado, escrito no verso 
das folhas do processo, que deverão conter a expressão "em branco", 
escrita ou carimbada, ou um simples risco por caneta, em sentido 
vertical ou oblíquo. 
6.2.24 -  Os documentos elaborados pela comissão serão autenticados 
com a assinatura de seus componentes na última página e pelas 
respectivas rubricas nas demais folhas. 
6.2.25 - As reuniões da comissão serão registradas em atas que 
deverão detalhar as deliberações adotadas. 
6.2.26 -  As cópias reprográficas de documentos juntados aos autos, 
quando apresentados os originais, deverão ser autenticadas pelo 
Secretário ou por qualquer membro da Comissão de Processo 
Administrativo. 
6.2.27 - Terminada a instrução do processo, o indiciado será citado 
por mandado expedido pelo presidente da Comissão de Processo 
Administrativo, que terá como anexo à cópia da indicação, para 
apresentar defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-lhe 
vista do processo na repartição, pessoalmente ou por intermédio de 
seu procurador. 
6.2.28 -  Se forem dois ou mais os indiciados o prazo de defesa será 
comum e de quinze dias. 
6.2.29 - Achando-se o indiciado em lugar incerto ou não sabido, será 
citado por edital, publicado pelo menos uma vez no Diário Oficial da 
União e uma vez em jornal ou local apropriado na localidade do 
último domicílio conhecido, para apresentar a defesa. 
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6.2.30 -  Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório 
minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará 
as provas em que se baseou para formar sua convicção, fazendo 
referência às páginas do processo onde se encontram. 
6.2.31 - O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor e informará se houve falta capitulada 
como crime e se houve danos aos cofres públicos. 
6.2.32 - O relatório poderá, ainda, propor o arquivamento do processo 
por insuficiência de provas ou por não ter sido possível apurar a 
autoria. 
6.2. 33 - Reconhecida à responsabilidade do servidor, a Comissão 
indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
  
6.2.34 - O relatório poderá conter sugestões sobre medidas que podem 
ser adotadas pela Administração, objetivando evitar a repetição de 
fatos ou irregularidades semelhantes aos apurados no inquérito. 
6.2.35 - O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será 
remetido à autoridade que determinou a sua instauração Prefeita 
Municipal (o), para julgamento. 
6.2.36 - A Comissão dissolve-se automaticamente com a entrega do 
relatório final. 
6.2.37 - No prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do 
processo, a autoridade julgadora, o Prefeito, proferirá sua decisão. 
6.2.38 - O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando 
contrário às provas dos autos. 
6.2.39 - A autoridade julgadora formará sua convicção pela livre 
apreciação das provas, podendo solicitar, se julgar necessário, parecer 
fundamentado da Assessoria Jurídica do Município a respeito do 
processo. 
6.2.40 - Quando a infração estiver capitulada como crime, cópia 
integral autenticada do processo administrativo será remetida ao 
Ministério Público pela autoridade julgadora, para instauração da ação 
penal. 
6.2.41 - Havendo fortes indícios de responsabilidade por ato de 
improbidade, a comissão representará ao Ministério Público ou a 
Procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a 
decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha 
enriquecido ilicitamente ou causado dano ao  patrimônio publico. 
6.2.42 - O prazo para a conclusão do processo administrativo não 
excederá 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação da 
portaria de constituição da Comissão de Processo Administrativo, 
admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias 
o exigirem. 
6.2.43 - Esgotados os 120 (cento e vinte) dias, sem que o inquérito 
tenha sido concluído, designa-se nova comissão para refazê-lo ou 
ultimá-lo, a qual poderá ser integrada pelos mesmos ou por outros 
servidores. 
6.2.44 - Se a nova comissão for designada para refazer o processo, 
deverão ser repetidos os depoimentos, ainda que apenas para 
confirmá-los. 
6.2.45 - Se a nova comissão for designada para ultimar o processo, 
não é, necessário a repetição dos depoimentos. 
6.2.46 - É recomendável que a comissão trabalhe no mínimo com 2 
(duas) cópias do Processo Administrativo, sendo uma para o arquivo e 
a outra para atender eventual pedido de vistas ao processo realizado 
por uma das partes. 
  
6. 3 - Processos Judiciais  
6.3.1 - A Assessoria Jurídica do Município será a Unidade 
responsável pelas ações judicial propostas pela Prefeitura Municipal  e 
Previdência, e pelas que este Ente fizer parte. 
6.3.2 - O acompanhamento da ação judicial se iniciará no momento da 
propositura de um processo judicial ou através da citação/notificação 
da Prefeitura como parte em processo judicial. 
6.3.3 - A citação recebida será imediatamente, autuado e apensado, ao 
processo de acompanhamento da ação judicial respectiva. 
  
6.3.4 - A Assessoria Jurídica deverá confeccionar e/ou analisar as 
peças judiciais, tais como: petição inicial, mandado de citação, 
planilha de cálculos de liquidação prévia do pedido, 
contestação/réplica, laudo pericial, parecer de assistente técnico, 
impugnações, exceções, sentença ou acordo homologado, recursos 
e/ou contra-razões, acórdãos, recursos interpostos para os Tribunais 

Superiores, certidões de publicação de sentenças, acórdão regional e 
superior, certidão de transito em julgado, dentre outros. 
6.3.5 - Alem das atividades previstas no artigo anterior, a assessoria 
Jurídica do Município devera promover a execução da Divida Ativa 
de Natureza tributaria e não tributaria do Município, bem como 
executar as atribuições previstas em lei, regulamento e instrução 
normativa. 
6.3.6 - Os pagamentos e indenizações que a prefeitura tiver que 
realizar em decorrência de processo judicial devera ser realizado 
mediante apresentação de Autorização de Pagamento expedida pela 
Procuradoria Geral do Município. 
6.3.7 - A Procuradoria Geral do Município devera encaminhar para a 
divisão de contabilidade e orçamento a autorização de pagamento 
mencionando o numero do processo judicial, as partes envolvidas o 
valor a ser pago, o prazo limite para pagamento, dentre outras 
informações necessárias para efetivação do pagamento. 
6.3.8 - Deve constar em anexo à autorização de pagamento a 
determinação judicial que determina o valor a ser pago pela prefeitura 
municipal ou pela Previdência Municipal. 
6.3.9 - O termino do acompanhamento do processo judicial somente 
ocorrera após o transito em julgado. 
  
 7 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
7.1 - Os termos contidos nesta Instrução Normativa, não exime a 
observância das demais normas competentes, que deverão ser 
respeitadas. 
7.2 - Ficará a cargo da Unidade Responsável as atualizações e 
alterações desta Instrução Normativa. Os esclarecimentos adicionais a 
respeito deste documento poderão ser obtidos junto a Unidade 
Responsável. 
7.3 - O Controle Interno, por sua vez, através de procedimentos de 
auditoria interna aferirá a fiel observância dos dispositivos desta 
Instrução Normativa a serem cumpridas pela Unidade Responsável e 
pelas Unidades Executoras da estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal e Previdência. Municipal 
7.4 - A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal, Código de Ética e demais sanções 
previstas na legislação pertinente à matéria em vigor. 
  
Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Colniza- MT, 29 de dezembro de 2011. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
IARA MARIA BAHLS  
Controladora Interna Interina 
Decreto Mun. 439/2011 
  
Publicada no site oficial do Município www.colniza.mt.gov.br 
 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:14A4813D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  
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VERSÃO: 01/2011 
  
APROVADA EM: 29/12/2011 
  
UNIDADE RESPONSAVEL:  Gabinete da Prefeita/ Assessoria 
Jurídica. 



Mato Grosso , 04 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1378 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                45 
 

ASSUNTO: Procedimentos administrativos do Sistema Jurídico – 
SJU relativos a execução fiscal da Divida Ativa. 
  
SETORES ENVOLVIDOS: Assessoria Jurídica, Secretaria de 
Finanças (Departamento de Tributação e Fiscalização e do 
Departamento de Contabilidade e Controle).   
  

Dispõe sobre os procedimentos a serem  observados na 
execução fiscal da Divida Ativa. 

  
1 – OBJETIVO 
  
1 - A presente instrução normativa  tem por objetivo  dispor  sobre os 
procedimentos administrativos do Sistema Jurídico – SJU, 
compreendendo  as rotinas a serem observadas no tocante a execução 
fiscal da Divida Ativa do Município de Colniza/MT, compreendendo: 
a) A manutenção do cadastro de processos de execução fiscal, 
relativos às ações interpostas pelo Município; 
b) Registros, procedimentos e prazos  a serem observados quanto do 
recebimento das Certidões da Divida Ativa; 
c) Condições, documentos, prazos e procedimentos para a execução 
da Divida Ativa Não Tributária. 
  
2- DA BASE LEGAL  
  
2.1 - A presente instrução normativa está fundamentada nas seguintes 
leis: 
  
a) Constituição Federal de 1.988; 
b) Constituição Estadual e suas alterações posteriores; 
c) Código Tributário Nacional, Lei Federal nº 5.172/66 e suas 
alterações posteriores; 
d) Portaria Conjunta STN/SOF nº 3, de 2008 que aprovou os Manuais 
de Receita Nacional e de Despesa Nacional; 
e) Código Tributário Municipal, Lei Municipal nº 047/2001 e suas 
alterações posteriores; 
f) Lei Municipal nº 345/2007 que dispõe sobre a implantação do 
Sistema de Controle Interno. 
  
3 – SETORES ENVOLVIDOS 
3.1 - Abrange todas as unidades da estrutura organizacional da 
administração do Poder Executivo Municipal, ligadas ao processo de 
execução fiscal dos débitos inscritos em Divida Ativa de competência 
do Município de Colniza-MT, de modo especial a Assessoria Jurídica, 
seguida pela Secretaria Municipal de Finanças, através do 
Departamento de Tributação e Fiscalização e do Departamento de 
Contabilidade e Controle. 
  
4 – CONCEITOS 
4.1  - Os Conceitos  que nortearam a presente instrução normativa 
são: 
4.1.2 - Tributos: 
De acordo com a Lei Federal nº 5.172/66, CTN, Art.3º, “Tributo é 
toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor se 
possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituído por 
lei e cobrado mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada”. 
4.2 - Espécies de Tributos 
4.2.1 - São espécies de tributos: impostos, taxas e contribuição de 
melhorias: 
a) O Imposto é uma obrigação que tem como fato gerador uma 
situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa 
ao contribuinte (Art. 16 da Lei Federal 5.172/66); 
b) A taxa tem como fato gerador o exercício do poder de polícia ou a 
utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e 
divisível prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição (Art. 77 
da Lei Federal 5.172/66); 
c) A contribuição de melhoria tem como objeto atender o custo de 
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que cada obra resultar para cada imóvel beneficiado (Art. 81 
da Lei Federal 5.172/66). 
  
4.3 - Outras Receitas 

4.3.1 - Consideram-se como Outras Receitas passiveis de serem 
inscritas como Divida Ativa, e, por conseguinte, sujeitas ao processo 
de execução fiscal, as seguintes receitas municipais: 
  
a) Tarifa pelo fornecimento de água tratada; 
b) Tarifa pela coleta e tratamento de resíduos sólidos (esgoto 
sanitário); 
c) Aluguéis e outras receitas patrimoniais de competência do 
Município, como por exemplo, Receitas de Concessões e Permissão - 
Direito de Uso de Bens Públicos. 
  
4.4 - Certidões de Divida Ativa 
4.4.1 - A Certidão de Divida Ativa, ou Termo de Inscrição da Divida 
Ativa  é o título representativo de uma divida, com função probatória 
de sua existência, emitida pela Fazenda Municipal e destinada à 
execução da cobrança; 
4.4.2 - Constitui Dívida Ativa, conforme estabelece o Capitulo 11.8, 
do Manual da Receita Nacional, cominado com o Art. 39 da Lei 
4.320/64, abrange os créditos a favor da Fazenda Pública Municipal, 
cuja certeza e liquidez foram apuradas, por não terem sido 
efetivamente recebidos nas datas aprazadas. É, portanto, uma fonte 
potencial de fluxos de caixa, com impacto positivo pela recuperação 
de valores, espelhando créditos a receber, sendo contabilmente 
reconhecida no Ativo; 
4.4.3 - Dívida Ativa Tributária é o conjunto de todos os créditos da 
Fazenda Pública Municipal apurados na forma do item anterior, 
proveniente de obrigação legal relativa a tributos não recolhidos pelo 
contribuinte na data do seu vencimento; 
4.4.4 - Dívida Ativa Não Tributária é o conjunto de todos os créditos 
da fazenda pública municipal, apurados na forma do item 4.1 acima, 
proveniente de empréstimos, contribuições estabelecidas em lei, 
multas administrativas, aluguéis, preços de serviços, indenizações, 
restituições, alcance dos responsáveis definitivamente julgados, etc., 
não recolhidos pelo devedor na data do seu vencimento. 
  
5 – UNIDADES RESPONSAVEIS 
5.1 - São responsáveis pela divulgação, fornecimento de informações 
e prestara apoio técnico as, Unidade Jurídica, Unidade Executora e 
Unidade de Controle Interno. 
  
5.2.1 - É de competência da Assessoria Jurídica:  
5.2.2 - Promover a divulgação e implementação da Instrução 
Normativa, mantendo-a atualizada; 
5.2.3  - Orientar as Unidades Executoras e supervisionar sua 
aplicação; 
5.2.4 - Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e 
com a Unidade de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho 
e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
5.2.5 - Elaborar fluxograma dos procedimentos e atividades a serem 
adotados; 
5.2.6 - Fornecer informações aos órgãos de controle interno e externo. 
  
5.3 - São responsabilidades das Unidades Executoras:  
5.3.1 - Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
5.3.2 - Alertar a Unidade Responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
5.3.3 - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos servidores 
da Unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
5.3.4 - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, 
em especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
  
5.4 - São responsabilidades da Unidade de Controle Interno  
5.4.1 - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
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5.4.2 - Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, através da 
atividade de auditoria interna, propondo alterações na Instrução 
Normativa para aprimoramento dos controles; 
5.4.3 – Elaborar check-list de controle. 
6 – PROCEDIMENTOS 
6.1 -  Da manutenção do Cadastro Processos de Execução Fiscal: 
6.1.1 - Gerenciar a administração e o planejamento das atividades 
relacionadas ao cadastro de processos de execução fiscal da Divida 
Ativa do Município, inclusive da Não Tributária; 
6.1.2 - Controlar a inscrição, manutenção, alteração e atualização do 
Cadastro de Execução Fiscal;  
  
6.2 – Procedimentos para a Execução Fiscal. 
  
6.2.1 - Definir os procedimentos e prazos a serem observados quando 
do recebimento das Certidões de Divida Ativa encaminhados pelo 
Departamento de Tributos para: 
  
a) Notificação ao contribuinte devedor, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados do recebimento da certidão, informando que o seu débito 
para com a Fazenda Municipal será objeto de execução fiscal; 
b) Formalização do processo e encaminhamento  para execução fiscal. 
6.2.2 – Disciplinar os procedimentos a serem observados no preparo 
do processo de execução fiscal (documentos, informações, prazos, 
etc.). 
6.2.3 - Disciplinar os procedimentos e prazos a serem observados e 
registros a serem efetuados quando da interposição de recursos por 
parte do devedor. 
6.2.4 - Disciplinar os procedimentos a serem observados para o 
levantamento, através de alvará, de valores pagos em juízo na 
liquidação da divida ativa e nos depósitos judiciais para contestação 
da divida, sua transferência para a conta corrente da Prefeitura. 
6.2.5 - Manter articulação permanente com  a Secretaria de Finanças, 
Departamento de Tributos e Departamento de Contabilidade  a fim de 
se efetuar as baixas ocorridas diariamente. 
6.2.6 – Efetuar o acompanhamento sistemático dos registros do 
Cadastro de Processo Execução Fiscal, com ênfase nos prazos 
prescricionais. 
  
6.3 -  Da Execução da Dívida Ativa Não Tributária 
6.3.1 - Estabelecer os procedimentos para a execução fiscal dos 
processos relativos às ações de execução da Divida Ativa Não 
Tributária. 
  
7 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
7.1 - Os termos contidos nesta Instrução Normativa, não exime a 
observância das demais normas competentes, que deverão ser 
respeitadas. 
7.2 - Ficará a cargo da Unidade Responsável as atualizações e 
alterações desta Instrução Normativa. Os esclarecimentos adicionais a 
respeito deste documento poderão ser obtidos junto a Unidade 
Responsável. 
7.3 - O Controle Interno, por sua vez, através de procedimentos de 
auditoria interna aferirá a fiel observância dos dispositivos desta 
Instrução Normativa a serem cumpridas pela Unidade Responsável e 
pelas Unidades Executoras da estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal. 
7.4 - A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade 
conforme rege o Estatuto do Servidor Público Municipal, Código de 
Ética e demais sanções previstas na legislação pertinente à matéria em 
vigor. 
  
Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Colniza-mt, 29 de dezembro  de 2011. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

IARA MARIA BAHLS  
Controladora Interna Interina 
Decreto Mun. 439/2011 
  
Publicada no site oficial do Município www.colniza.mt.gov.br 
 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:256961A4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 04/2011 
  
VERSÃO: 01/2011 
  
APROVADA EM : 29/11/2011 
  
ASSUNTO:  Normatizar os procedimentos  administrativos do 
Sistema Jurídico – SJU. 
  
UNIDADE RESPONSAVEL:  Gabinete da Prefeita/ Departamento 
Jurídico. 
  
SETORES ENVOLVIDOS: Assessoria Jurídica Municipal. 

  
Dispõe sobre os procedimentos administrativos a serem 
seguidos pela Assessoria Jurídica Municipal. 
  

1 – OBJETIVO 
  
1.1 - Disciplinar os procedimentos e condições  para o funcionamento 
da  Assessoria Jurídica do Município de Colniza; 
1.2 - Representar e defender os interesses do município e dos 
munícipes, observando sempre o interesse público; 
2 - BASE LEGAL 
2.1 -  A presente instrução normativa esta fundamentada, mas 
seguintes leis: 
a) Constituição Federal; 
b) Lei. 8.429/92 - Improbidade Administrativa; 
c) Legislação do TCE-MT; 
d) Lei Orgânica Municipal; 
e) Lei Municipal nº 498, de 2 de junho de 2011, Estrutura 
Administrativa; 
f) Lei Municipal nº 499, de 2 de junho de 2011, Regime Jurídico  dos 
Servidores Públicos Municipais; 
g) Demais legislação correlata à administração pública. 
3 – SETORES ENVOLVIDOS 
3.1 - A presente Instrução Normativa abrange Assessoria Jurídica 
ligada ao Gabinete da Prefeita. 
4) CONCEITO  
4.1 - A Assessoria Jurídica do Município é uma instituição 
permanente, essencial ao exercício das funções administrativas e 
jurisdicional no âmbito do Município, e subordinada diretamente ao 
Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo responsável, em toda a 
sua plenitude, pela defesa de seus interesses em juízo e fora dele, bem 
como pelas funções de consultoria jurídica ressalvada as competências 
autárquicas, sob a égide dos princípios da legalidade e da 
indisponibilidade dos interesses públicos. 
5 – UNIDADES RESPONSAVEIS 
5.1 - Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na estrutura 
organizacional da Prefeitura Municipal, a Assessoria Jurídica devera 
adotar os procedimentos constantes nesta instrução normativas. 
6 - PROCEDIMENTOS 
6.1 - Da emissão de pareceres, manifestações e prática de atos de 
sua competência. 
6.1.2 -  Receber das Secretarias, no dia seguinte à ata de distribuição 
ou mediante protocolo direto, os procedimentos administrativos, 
requerimentos encaminhados à administração municipal ou outros 
documentos para elaboração de parecer no prazo de cinco dias 
mediante contra-fé. 
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6.1.3 - Na emissão de pareceres ou manifestações, analisar verificação 
de competência do solicitante e enquadramento do pedido nos termos 
legais; 
6.1.4 - Verificação de existência de enunciados e/ou precedentes no 
caso em análise para elaboração de parecer ou manifestação; 
6.1.5 - Se houver pedido de abertura, reconsideração ou recurso no 
âmbito administrativo, proceder ao acompanhamento do 
procedimento apontando os caminhos legais a serem seguidos; 
6.1.6 -  Acompanhamento de processos de sindicância ou 
administrativos de toda espécie visando à garantia dos princípios 
constitucionais e administrativos; 
6.1.7 -  Avocar a si o exame de qualquer processo administrativo ou 
judicial que se relacione com qualquer órgão da Administração do 
Município, inclusive autárquica e fundacional; 
6.1.8 - Emitir parecer em minutas de editais em processos de licitação; 
6.1.9 -  Examinar os pedidos de dispensa ou de declaração de 
inexigibilidade de licitação, bem como de parcelamento para 
execução de obra ou serviço; 
  
6.1.10 -  Analisar e aprovar minutas de contratos administrativos, 
acordos, ajustes, aditivos e outros; 
6.1.11 - Prestar as orientações jurídicas necessárias ao andamento dos 
trabalhos e desenvolvimento de projetos das Secretarias Municipais; 
6.1.12 - Elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder 
Judiciário, nos mandados de segurança em que o Prefeito, os 
Secretários do Município e demais auto 
ridades de idêntico nível hierárquico da Administração Centralizada 
forem apontadas como autoridades coatoras;  
6.1.13 - Representar o Prefeito sobre providências de ordem jurídicas 
que lhe pareçam reclamadas pelo interesse público e pela boa 
aplicação das leis vigentes; 
6.1.14 - Propor ao Prefeito, aos Secretários do Município e às 
autoridades de idêntico nível hierárquico as medida que julgar 
necessárias à uniformização da legislação e da jurisprudência 
administrativa, tanto na Administração Direta como na Indireta e 
Fundacional; 
6.1.15 - Examinar os processos de aposentadoria e pensões ou de 
retificação de aposentadoria e pensões, acompanhando a execução dos 
respectivos atos, a fim de assegurar a legalidade de suas concessões; 
6.1.16 - Requisitar aos órgãos e entidades da Administração 
Municipal, certidões, cópias, exames, informações, diligências e 
esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades 
institucionais; 
6.1.17 - Propor medidas de caráter jurídico que visem a proteger o 
patrimônio do município ou aperfeiçoar as práticas administrativas; 
6.1.18 - Representação em Juízo do Município em audiências de 
conciliação e/ou instrução e julgamento, apresentando mandado 
procuratório ou portaria de nomeação ou documento que lhe faça às 
vezes; 
6.1.19 -  Promoção de execução da dívida ativa de natureza tributária 
ou quaisquer outras dívidas que não forem liquidadas dentro do prazo 
legal, pelas vias administrativas e judiciais; 
6.1.20 -  Instruir os processos de desapropriações e de alienações de 
imóveis no interesse público, como também os processos relacionados 
com o Código Brasileiro de Trânsito; 
6.1.21 - Acompanhamento jurídico de processos administrativos 
externos, Tribunal de Contas e Ministério Público, onde a 
Administração Pública é ré ou autora (defesas, audiências, recursos, e 
outros atos processuais necessários); 
6.1.22 - Atender às consultas que forem formuladas, emitindo parecer 
a respeito; 
6.1.23 - Desempenhar outras atribuições que lhe forem delegadas pelo 
Prefeito Municipal. 
6.1.24 - Transmitir aos Secretários do Município e a outras 
autoridades, diretrizes de teor jurídico, emanadas da Prefeita 
Municipal. 
  
6.2 – Dos Prazos:  
6.2.1 - Os prazos são obrigatórios a serem seguidos conforme citados 
em leis especifica: 
  
6.2.2 - Os Prazos a serem observados pela Assessoria Jurídica são os 
dispostos nas Legislações próprias e pertinentes a cada caso, sejam 
Municipais, Estaduais ou Federais; 

6.2.3 - Deve-se atentar para os prazos assinalados pelo Poder 
Judiciário e Ministério Público em feitos de sua competência 
exclusiva; 
6.2.4 - O prazo mínimo para expedição de manifestação e pareceres 
da Assessoria Jurídica Municipal é de cinco dias, ressalvado a 
especificidade de cada caso, podendo esse 
prazo ser dilatado conforme a complexidade que o caso requeira, 
devendo ser sempre motivada o ato de prorrogação; 
  
6.3 - Dos Registros Próprios  
6.3.1 - Compete  o Registro e Controle de Feitos da Assessoria 
Jurídica: 
6.3.2 - Receber, registrar e controlar e movimentação de documentos 
e processos judiciais e administrativos, de competência da Assessoria 
Jurídica; 
6.3.3 - Manter atualizados os registros de ações e feitos em curso, 
promovidos ou contestados pela Assessoria Jurídica; 
6.3.4 - Organizar e manter atualizados os fichários de 
acompanhamento de ações, bem como colecionar em acervo, as 
copias dos trabalhos elaborados pelos Assessores Jurídicos; 
  
6.3.5 - Manter os seguintes registros:  
  
a) índice, por ordem alfabética, de autores e litisconsortes; 
b) de ações, por ordem alfabética, de autor e réu, conforme a posição 
processual do Município, do qual constem os dados qualificativos do 
procedimento, inclusive, nome do  Assessor responsável pelo feito; 
c) de ações, por assunto, em ordem alfabética; 
d) das decisões proferidas nas ações em que o Município for parte, 
fichadas em ordem alfabética de autores e de assunto; 
e) das publicações dos órgãos oficiais referentes às causas em que o 
Município for parte ou interessado, delas fazendo comunicação escrita 
ao Chefe do Poder Executivo, inclusive quanto às audiências e pautas 
de julgamento, que deverão constar de agenda devidamente 
atualizada; 
f) Manter atualizadas as pastas correspondentes às ações ajuizadas; 
g) Prestar informações às partes, não vedadas em lei e regulamento; 
6.3.6 - Manter os seguintes registros, para os processos 
administrativos: 
a) Índice, pelo nome do interessado, organizado em ordem alfabética; 
b) Por ordem numérica, com indicação do interessado, órgão de 
origem, assunto, Procurador responsável, andamento e demais dados 
qualificativos; 
c) Por assunto, ementa ou resumo, organizado em ordem alfabética; 
d) Compilar e manter registro atualizado da legislação referente aos 
assuntos de competência das respectivas Procuradorias, bem como da 
jurisprudência administrativa e judicial; 
  
e) Manter atualizado o arquivo de pareceres proferidos pelas 
respectivas Procuradorias em processos administrativos; 
f) Manter repertório de jurisprudência de interesse das respectivas 
Procuradorias. 
  
6.4 - Da consultoria caso venha a ser implantada no município 
6.4.1 - Emitir pareceres sobre matérias jurídicas submetidas ao exame 
da Assessoria Jurídica; 
6.4.2 - Examinar projetos e autógrafos de lei, decretos, portarias, 
contratos, convênio, por solicitação do Prefeito ou Secretários do 
Município; 
6.4.3 - Elaborar súmulas de seus pareceres, para uniformizar a 
jurisprudência administrativa municipal, solucionando as divergências 
entre órgãos jurídicos da Administração; 
6.4.4  - Executar outras atividades correlatas; 
6.4.5 - As consultas formuladas à Assessoria Jurídica deverão ser 
acompanhadas dos autos concernentes e instruídas adequadamente 
com manifestações dos órgãos das respectivas instituições 
interessadas; 
6.4.6 - Os pareceres da Assessoria Jurídica serão submetidos à 
aprovação do Chefe do Poder Executivo; 
6.4.7 - Se aprovado o parecer, com o respectivo número de ordem e o 
despacho do Prefeito a ele relativo, será encaminhado para publicação 
de sua ementa no Diário Oficial dos Municípios, salvo os reservados; 
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6.4.8 - O parecer, depois de ter sua ementa publicada, terá efeito 
normativo, em relação aos órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal; 
6.4.9 -  O reexame de qualquer parecer pela Assessoria Jurídica 
dependerá de expressa determinação do Chefe do Poder Executivo, à 
vista de requerimento fundamentado; 
6.4.10 - Quando o parecer concluir por medidas a serem tomadas pelo 
órgão consulente, estas, após sua adoção, serão comunicadas por 
escrito à Assessoria Jurídica do Município; 
6.4.11 - A Assessoria Jurídica somente emitirá parecer sobre matéria 
jurídica de interesse da Administração Indireta ou Fundacional, 
quando por solicitação de qualquer Secretário do Município ou 
despacho do Prefeito. 
  
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
  
7.1 - Qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Normativa deverá 
ser solucionada junto ao Gabinete da Prefeita, Assessoria Jurídica, ou 
na Controladoria Interna Municipal. 
  
Esta Instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Colniza-mt, 29  de dezembro de 2011. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
IARA MARIA BAHLS  
Controladora Interna Interina 
Decreto Municipal 439/2011 
  
Publicada no site oficial do Município www.colniza.mt.gov.br  
 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:7826FCA6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  
Instrução Normativa SCI nº 005/2011 
  
VERSÃO: 01/2011 
APROVADA EM : 29/12/2011 
UNIDADE RESPONSÁVEL:  Secretaria Municipal de 
Administração 
ASSUNTO:  Procedimentos para execução dos serviços de vigilância 
dos bens patrimoniais. 
SETORES ENVOLVIDOS: Todas as  Secretarias Municipais. 
  

Dispõe sobre os procedimentos para a execução dos 
serviços de vigilância dos bens patrimoniais no âmbito 
do Município de Colniza/MT. 
  

1 - OBJETIVO  
1.1 - Normatizar e orientar os procedimentos para a prestação dos 
serviços de vigilância dos bens patrimoniais do Município de 
Colniza/MT. 
2 – ABRANGÊNCIA.  
2.1 - Esta Instrução Normativa abrange toda a estrutura das 
organizações do Poder Executivo e do Fundo Municipal de 
Previdência Social - PREVI - COLNIZA. 
3 - BASE LEGAL 
3.1 - A presente Instrução Normativa tem como base legal as 
seguintes leis: 
a) Constituição Federal; 
b) Guia de Implantação do Sistema de Controle Interno / TCE; 
c) Lei Municipal nº. 345/2007 que dispõe sobre a implantação do 
Sistema de Controle Interno; 
d) Lei Municipal nº 499, de 2 de junho de 2011, Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais. 

4 – SETORES ENVOLVIDOS 
4.1 - A presente Instrução Normativa abrange todos os setores das 
Unidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e do 
Fundo Municipal de Previdência Social - PREVI - COLNIZA. 
5  -  UNIDADES RESPONSÁVEIS 
5.1 - Compete a Secretaria Municipal de Administração: 
5.1.1 - Promover a divulgação e implementação da Instrução 
Normativa, mantendo-a atualizada; 
5.1.2  - Orientar as Unidades Executoras e supervisionar sua 
aplicação; 
5.1.3 - Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e 
com a Unidade de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho 
e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
5.1.4 - Elaborar fluxograma dos procedimentos e atividades a serem 
adotados; 
5.1.5 - Fornecer informações aos órgãos de controle interno e externo. 
5.2 - São responsabilidades das Unidades Executoras:  
5.2.1 - Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
5.2.2 - Alertar a Unidade Responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
5.2.3 - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos 
servidores, velando pelo fil cumprimento da mesma. 
5.3 - São responsabilidades da Unidade de Controle Interno  
5.3.1 - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
5.3.2 - Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, através da 
atividade de auditoria interna, propondo alterações na Instrução 
Normativa para aprimoramento dos controles. 
6 – DOS PROCEDIMENTOS.  
6.1 – Da competência dos vigilantes 
6.1.1 - O Vigilante Municipal dentre suas atribuições caracterizam-se 
pela permanência no respectivo posto de serviço para a proteção do 
patrimônio e atribuições para qualquer setor. 
6.1.2 - Os serviços realizados pelos vigilantes variam de acordo com 
as necessidades específicas de cada setor, porém existem alguns 
procedimentos que são padrões para todos eles. 
6.1.3 - O vigilante municipal, sempre que receber o serviço, do seu 
companheiro de serviço, deverá efetuar uma vistoria geral no local, a 
fim de verificar senão existe nenhuma anormalidade. 
6.1.4 - Sempre que possível, deverá tomar ciência de todas as 
irregularidades, que por ventura possam ter ocorrido, bem como as 
demais peculiaridades de toda extensão do local durante o turno do 
serviço, mantendo-se atento e caso encontre alguma anormalidade 
deve tomar as medidas cabíveis, evitando que a gravidade do fato. 
6.2  - Das responsabilidades e proibições  dos vigilantes 
6.2.1 - È de responsabilidade do vigilante municipal as seguintes 
atribuições: 
a) Ser pontual, para isso, habituar-se há chegar alguns minutos antes 
da hora marcada para assumir o serviço; 
b) Caso aconteça algum imprevisto que impossibilite o 
comparecimento ao serviço, seja por atraso ou falta motivado por 
problemas de saúde pessoal ou familiar, ou simplesmente por 
problemas particulares, o vigilante  deve comunicar seu chefe 
imediato com antecedência suficiente para que possa ser efetuada 
substituição na escala de serviço; 
c) Receber, conferir as chaves, todo material e equipamentos que 
estiverem sob sua responsabilidade; 
d) Se por ventura haja um colega que está saindo de serviço, fazer 
uma inspeção juntamente com o mesmo em todo o setor, anotando 
tudo que encontrar de anormalidade. Caso não seja possível o 
acompanhamento do colega, efetuar este procedimento logo após 
assumir o serviço, comunicando a o seu chefe de imediato todas  as 
anormalidades existentes; 
e) Jamais se ausentar-se do local de serviço; 
f) Não fumar em local proibido, procurando local discreto e reservado 
para tal pratica; 
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g) Evitar que se forme aglomeração de pessoas em seu local de 
trabalho; 
h) Tratar com cordialidade as pessoas; 
i) Proteger os prédios e instalações do município sobre sua vigilância, 
contra acesso não autorizado; 
j) Não proferir palavras e gestos obscenos ou qualquer termo que 
comprometa sua função; 
m) Não tecer comentários criticas sobre as pessoas, etnias, religião, 
política, opção sexual ou qualquer outra situação desrespeitando os 
direitos dos cidadões; 
n) Dedicar especial atenção aos portadores de necessidades especiais, 
oferecendo-lhes ajuda somente quando for solicitado ou  mediante 
verificar a  necessidade; 
o) Não tratar  de questão referente ao seu local de trabalho com 
pessoas estranhas. 
6.2.2 – Dentre as varias atribuições do vigilante  municipal  no 
momento da ronda nos prédios público destaca-se as seguintes 
atribuições: 
a) Efetuar vistoria periódica nas instalações físicas, verificando se há 
alguma anormalidade; 
b) Vigiar depósitos, salas e equipamentos, bem como toda a área 
física das instalações, não permitindo invasões; 
c) Verificar se as portas, janelas, portões, estão devidamente fechadas, 
quando não houver expediente; 
d) Verificar se ficou alguma maquina ou equipamento ligado, quando 
o turno de trabalho for ao horário fora do expediente administrativo; 
e) Identificar a localização da caixa de comando dos interruptores do 
prédio; 
f) Ver se os interruptores e lâmpadas estão funcionando. 
6.3 – Da conduta do vigilante 
6.3.1 – O vigilante devera  ter a seguinte conduta  no local de 
trabalho: 
a) Cuidar da postura pessoal no local; 
b)  Procurar relacionar-se bem com todos; 
c) Resolver ou tentar resolver os problemas que surgirem; 
d)  Encaminhar o visitante à recepcionista, quando houver; 
e)  Agir moderadamente, com muita calma em horários de 
movimentação; 
f) Organizar filas quando necessário; 
g) Postar-se em local onde tenha uma visão ampla de toda a área e 
possa ser visto; 
h)  Cuidar para não se distrair; 
i) Quando necessário acompanhar o visitante até o departamento 
desejado; 
j) Conhecer a localização das salas e todos os serviços prestados pela 
Prefeitura Municipal. 
6.4 - Procedimentos na entrada e saída de pessoas 
6.4.1 - Durante o expediente o vigilante solicitara das pessoas as 
seguintes informações: 
a) Quando não houver recepcionista ou porteiro no local, identificar e 
quando necessário registrar em livro próprio, os dados pessoais do 
visitante funcionário ou não. Anotando sua origem e destino; 
b) Para a identificação de pessoas visitante, o vigilante deve solicitar a 
apresentação de documento de identidade em horário de expediente; 
c) Para identificação de funcionário, solicitar a identificação 
funcional, ou outro documento qualquer, preferencialmente com foto; 
d) Quando possível, efetuar contato prévio através do telefone, 
apresentando o visitante e confirmando se a visita está autorizada; 
e) Fora do horário de expediente  visita somente com autorização; 
f) Auxiliar o visitante quando necessário; 
6.4.2 - O vigilante devera estar atento quanto à entrada e saída de 
pessoas fora do horário de expediente e observar que somente, mas 
seguintes situações deveram ocorrer à presença de pessoas  nos órgão 
públicos municipais: 
a) Somente deverá permanecer no prédio àqueles servidores que 
trabalharem, conforme escala, em turno fora do horário de expediente; 
b) Ter autorização da direção ou chefia imediata do funcionário, 
através de memorando; 
c) A permanência ou acesso de pessoas estranhas poderá ocorrer 
somente com autorização da direção, e com a devida identificação e 
registro em livro. Tal medida é válida também para amigos e parentes 
de funcionários; 
d) As empresas prestadoras de serviço, não devem ficar de posse das 
chaves de acesso principal ou salas, após o termino do expediente; 

e) Após o expediente somente poderão entrar os veículos de plantão, e 
devidamente autorizados através de memorando, assinado pela 
direção ou responsável pelo local; 
f) Nenhum material, equipamento, ou qualquer patrimônio da 
prefeitura sairá no interior de veículos das instalações fora do horário 
de expediente sem autorização da direção ou responsável, exceto os 
que servem as equipes de consertos e manutenção, conservação, 
emergência, todos de rotina. 
6.5 – Procedimentos em portarias ou recepção 
6.5.1 - A proteção dos bens, serviços no interior das instalações 
municipais são de responsabilidade do vigilante  municipal, ou 
eventualmente servidores de outros cargos designados para estas 
atribuições, devendo: 
a) Observar os pormenores do local, procurar conhecer os secretários, 
diretores, chefias e  demais funcionários; 
b) Saber com exatidão onde se localiza as seções, subseções, 
portarias, protocolo e demais dependências; 
c) Conhecer as normas de requerimentos, papéis que circulam na 
repartição, bem como os tramites internos, horários e tudo que possa 
ser útil para orientar o contribuinte em geral; 
d) Quando organizar filas, ter o cuidado de não tocar nas pessoas 
puxando pelo braço ou empurrando, falando com tom agressivo, ou 
ofende-las. Devem dar prioridade de acesso, a enfermos, gestantes ou 
senhoras com criança no colo, idosos e deficientes físicos, procurando 
solucionar os possíveis atritos envolvendo funcionários e 
contribuintes. 
e) Quando atender o contribuinte o vigilante, deve desenvolver o 
senso de urbanidade, cortesia e bom humor, existem algumas pessoas, 
principalmente idosos. 
6.6 – Procedimentos quando for acompanhar visitante. 
6.6.1 – Na falta de recepcionista e quando se fizer necessário 
acompanhar os visitantes, o vigilante  municipal deverá: 
a) Indicar o caminho a ser seguido; 
b) Caminhar discretamente junto ao visitante; 
c) Procurar falar discretamente com o visitante, procurando ser 
atencioso; 
d) Procurar transmitir uma boa imagem do departamento, sem 
exageros; 
e) No caso de acompanhar mais de uma pessoa, não se postar entre os 
visitantes; 
f) Ao chegar à sala ou local de destino, apresentar o visitante à 
secretária, assessores ou diretamente a pessoa interessada. 
6.7 – Procedimentos na vigilância noturna 
6.7.1 - Na vigilância noturna o serviço deve ter a atenção redobrada; 
6.7.2 - Mesmo que o setor seja bem iluminado, durante a noite existe 
menor visibilidade; 
6.7.3 - As coisas aumentam ou diminuem de tamanho provocando 
ilusão ótica; 
6.7.4 - O alcance da visão diminui; 
6.7.5 - As pessoas tendem a ter movimentos e reações mais lentos; 
6.7.6 - O som se modifica, proporcionando diversas interpretações; 
6.7.7 - Há facilidade para tentativa de invasão; 
6.7.8 - É grande a tendência para dormir, devendo acostumar o 
organismo; 
6.7.9 - Verificar os equipamentos e maquinas que devem permanecer 
ligados ou em funcionamento, e os que devem ser desligados; 
6.7.10 - Obrigatoriamente os portões, portas e janelas devem 
permanecer fechados; 
6.7.11 - Se durante a noite alguma pessoa solicitar alguma 
informação, o guarda deve manter-se protegido, e de longe prestar as 
informações solicitadas. 
6.8 – Procedimentos em prédios escolares 
6.8.1 O vigilante municipal deve executar o serviço de proteção das 
Unidades de Ensino do Município, tratando a todos com cortesia e 
educação, tendo especial atenção para com os alunos e seus pais, 
cativando-lhes a confiança e simpatia. 
6.8.2 O vigilante deve impedir o acesso de pessoas não autorizadas 
durante a entrada dos alunos, convidando-os a sair das instalações da 
escola; 
6.8.3 Quando necessário identificar os visitantes solicitando destino e 
pessoa desejada, liberando o acesso somente nas datas e horários 
autorizados pela direção da escola; 
6.8.4 Em ocorrências de rixas durante o recreio entre alunos, o 
vigilante informara a professora (o) ou o coordenador da escola; 
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6.8.5 Nos períodos de inicio e término de turno escolar, o vigilante 
municipal deve permanecer preventivamente e ostensivamente em 
local visível, no acesso principal ou no centro do pátio da escola onde 
todos pedem visualizá-lo. 
6.9 – Procedimentos na vigilância hospitalar 
6.9.1 - Todos os procedimentos já citados acima; 
6.9.2 - Apoiar as solicitações dos servidores referentes ao transporte 
de pacientes das ambulâncias para os leitos. 
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
7.1 - O servidor responsável pela vigilância dos bens patrimoniais 
deverá cumprir com zelo e fidelidade os procedimentos desta 
instrução, sob pena estar sujeito às penalidades legais. 
7.2 - Qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Normativa deverá 
ser solucionada junto Secretaria Municipal de Administração  ou na 
Controladoria Interna Municipal. 
Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Colniza-mt, 29 de dezembro de 2011. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
IARA MARIA BAHLS  
Controladora Interna Interina 
Decreto Mun. 439/2011 
  
Publicada no site oficial do Município www.colniza.mt.gov.br  
 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:AB08BB1B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  
Instrução Normativa nº 06 /2011 
  
VERSÃO: 01/2011 
  
APROVADA EM : 29/12/2011 
  
UNIDADE RESPONSÁVEL:  Secretaria Municipal de 
Administração 
  
ASSUNTO:  Procedimentos para execução dos serviços de copa e  
cozinha. 
  
SETORES ENVOLVIDOS: Todas as  Secretarias Municipais. 
  

Dispõe sobre os procedimentos para a execução dos 
serviços de copa e de cozinha dos prédios e instituições 
municipais. 

  
1 - OBJETIVO  
1.1 – Estabelecer  normas para a execução de serviços de copa e 
limpeza de prédios das  instituições municipais. 
  
2 – ABRANGÊNCIA.  
2.1 - Esta Instrução Normativa abrange toda a estrutura das 
organizações do Poder Executivo e do Fundo Municipal de 
Previdência Social - PREVI - COLNIZA. 
  
3 - BASE LEGAL. 
  
3.1 - A presente Instrução Normativa tem como base legal as 
seguintes leis: 
  
a) Constituição Federal; 
b) Guia de Implantação do Sistema de Controle Interno / TCE; 
c) Lei Municipal nº. 345/2007 que dispõe sobre a implantação do 
Sistema de Controle Interno; 

d) Lei Municipal nº 499, de 2 de junho de 2011, Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais. 
 
4 – SETORES ENVOLVIDOS 
  
4.1 - A presente Instrução Normativa abrange todos os setores das 
Unidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e do 
Fundo Municipal de Previdência Social - PREVI - COLNIZA. 
  
5  -  UNIDADES RESPONSÁVEIS 
  
5.1 - Compete a cada Secretaria ou Instituição Municipal: 
5.1.1 - Disponibilizar equipamentos, utensílios e materiais suficientes 
para manutenção da limpeza e da copa; 
5.1.2 - Disponibilizar Equipamentos de Proteção Individual aos 
servidores da copa e limpeza de acordo com a sua ocupação; 
5.1.3 - Solicitar com antecedência o serviço de copa quando houver 
reunião ou sessão. 
  
6 – DOS  PROCEDIMENTOS 
  
6.1 -  Dos Serviços de Limpeza 
6.1.2 - Compete ao Servidor Responsável pelo Serviço de Limpeza: 
  
a) Manter as repartições, tais como salas em geral, gabinetes, 
consultórios, corredores, banheiros e plenários limpos, até 10 minutos 
antes do expediente interno; 
b) Zelar pela conservação e limpeza de móveis e aparelhos elétricos e 
eletro-eletrônicos; 
c) Manter a limpeza de pisos, azulejos, calçadas e vidraças; 
d) Abastecer os banheiros com toalhas de papel ou tecidos, papel 
higiênico, sabonetes e manter os mesmos com a perfeita limpeza e 
higienização; 
e) Manter a limpeza de todas as cestas coletoras de lixo, bem como o 
recolhimento do lixo, e transportar até o local de recolhimento 
indicado para coleta do mesmo; 
f) Controlar o consumo de material e utensílios de limpeza, 
requisitando a chefia imediata com antecedência, obedecendo aos 
prazos da Instrução Normativa do Sistema de Compras; 
g) Regar plantas e folhagens existentes na parte interna do prédio; 
h) Havendo a necessidade, assegurar a limpeza permanente durante o 
expediente de atendimento ao publico e fazer faxina nos setores 
mensalmente; 
i) Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Instituição, tais como: luvas, bota de borracha e avental. 
  
6.2 - Do Serviço de Copa e Cozinha. 
6.2.1 - Compete ao Servidor Responsável pelo Serviço de Copa e 
Cozinha: 
  
a) Manter os utensílios e equipamentos de copa e cozinha em perfeita 
condições de higiene; 
b) Manter o ambiente da copa sempre limpa e higienizado; 
c) Não permitir fluxos de pessoas estranhas e servidores no interior da 
cozinha; 
d) Preparar e distribuir café, água e chá nos setores adequados até 10 
minutos antes do expediente interno; 
e) Manter as xícaras e copos limpos, na recepção e nos demais setores, 
bem como a reposição de copos descartáveis; 
f) Controlar o consumo de gêneros alimentícios, material e utensílios 
de limpeza, requisitando a chefia imediata com antecedência, 
obedecendo aos prazos da Instrução Normativa do Sistema de 
Compras; 
g) Disponibilizar, água e café na sala de reunião ou plenário com 
antecedência quando solicitado; 
h) Não permitir vendas de mercadorias no interior da cozinha, exceto 
gêneros alimentícios e mediante autorização da Secretaria Municipal 
de Administração; 
i) Permanecer no local de trabalho, (cozinha) para atender solicitações 
dos servidores; 
j) Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Instituição, tais como, touca e avental. 
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6.3 - Da colaboração de todos os servidores da instituição com a 
limpeza e serviços de copa. 
6.3.1 - Compete a todos os Servidores: 
  
a) Colaborar com a organização das salas e banheiros, mantendo os 
espaços de trabalho de forma a facilitar com o serviço de limpeza. 
b) Deixar sempre as mesas e arquivos organizados para a limpeza dos 
mesmos; 
c) Disponibilizar uma cópia da chave do seu setor para os 
responsáveis pela limpeza e copa; 
d) O Servidor que necessitar de algum serviço da copa deverá solicitar 
através do ramal. 
  
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
7.1 - O servidor responsável pela limpeza poderá estar fazendo os 
serviços de limpeza tais como, em calçadas, vidraças ou até mesmo 
em salas que não estão sendo ocupadas no momento, durante o 
expediente ao público, desde que não interfira no funcionamento dos 
demais setores; 
7.2 - O não cumprimento desta Instrução Normativa por todos, estes 
estarão sujeitos às penalidades legais. 
  
Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Colniza-mt, 29 de dezembro  de 2011. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
IARA MARIA BAHLS  
Controladora Interna Interina 
Decreto Mun. 439/2011 
  
Publicada no site oficial do Município www.colniza.mt.gov.br  
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SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 07/2011 
  
VERSÃO: 001/2011 
  
APROVADA EM: 29/12/2011 
  
UNIDADE RESPONSAVEL: Departamento de Informática 
  
ASSUNTO: Procedimentos administrativos do Sistema de 
Tecnologia da Informação – STI, quanto à segurança física e lógica 
dos equipamentos, sistemas, dados e informações. 
  
SETORES ENVOLVIDOS: Secretaria de Administração 
(Departamento de Tecnologia da Informação), e demais unidades do 
Poder Executivo e do Fundo Municipal de Previdência Social - 
PREVI - COLNIZA. 
  

Dispõe sobre os procedimentos para a segurança física e 
lógica dos equipamentos, sistemas, dados e informações 
no Poder Executivo e do Fundo Municipal de 
Previdência Social - PREVI – COLNIZA. 
  

1 – OBJETIVO 
  
1 - A presente instrução normativa tem por objetivo disciplinar os 
procedimentos administrativos do Sistema de Tecnologia da 
Informação quanto a segurança física e lógica dos equipamentos, 
sistemas, dados e informações, contra acessos não autorizados, 

acidentes naturais e danos intencionais, no Poder Executivo e do 
Fundo Municipal de Previdência Social - PREVI - COLNIZA. 
  
2 – ABRANGENCIA  
2.1 - A presente Instrução Normativa abrange todos os setores das 
Unidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e 
Fundo Municipal de Previdência Social - PREVI - COLNIZA. 
  
3 - BASE LEGAL 
  
3.1 - A presente Instrução Normativa tem como base legal as 
seguintes leis: 
a) Constituição Federal; 
b) Guia de Implantação do Sistema de Controle Interno / TCE; 
c) Lei Municipal nº 345/2007 que dispõe sobre a implantação do 
Sistema de Controle Interno. 
  
4 - CONCEITOS 
4.1 - Tecnologia da Informação: 
4.1.2 - Entende-se como Tecnologia da Informação o conjunto de 
recursos tecnológicos e computacionais para geração e uso da 
informação. Para os fins da presente instrução normativa, o termo 
designa o conjunto de recursos não humanos dedicados ao 
armazenamento, processamento e comunicação da informação, bem 
como, o modo como esses recursos estão organizados em um sistema 
capaz de executar um conjunto de tarefas. 
  
4.2 -  Recursos Computacionais: 
4.2.1 - Para os efeitos desta instrução, Recursos Computacionais se 
refere a todos os equipamentos, as instalações ou banco de dados 
direta ou indiretamente administrados, mantidos ou operados pelas 
Unidades Administrativas, compreendendo: 
a) Computadores de qualquer espécie, incluídos seus equipamentos 
acessórios; 
b) Impressoras, Plotters e equipamentos multifuncionais conectados 
ao computador; 
c) Redes de computadores e de transmissão de dados; 
d) Banco de dados ou documentos residentes em disco, fita magnética 
ou outros meios; 
e) Leitoras de códigos de barra, Scanners, equipamentos 
digitalizadores e afins; 
f) Patch Panel, Switches, Hubs, e outros equipamentos de rede; 
g) Softwares, sistemas e programas adquiridos ou desenvolvidos pela 
Administração. 
  
4.3 - Usuário e Unidade Usuária: 
a) Usuário é todo servidor público municipal ou prestador de serviço 
que necessite de acesso à rede corporativa ou utilize algum recurso 
computacional da rede pública municipal. 
b) Unidade Usuária corresponde a qualquer unidade administrativa 
integrante da estrutura municipal, que utilize os recursos 
computacionais da Prefeitura Municipal. 
  
4.4  - Segurança Física: 
4.4.1 - A segurança física tem como objetivo proteger equipamentos e 
informações contra usuários não autorizados, prevenindo o acesso a 
esses recursos. 
4.4.2 - A segurança física deve se basear em perímetros predefinidos 
nas imediações dos recursos computacionais, podendo ser explícita 
como uma sala-cofre, ou implícita, como áreas de acesso restrito. A 
segurança física pode ser compreendida em dois aspectos: 
a) Segurança de acesso - trata das medidas de proteção contra o acesso 
físico não autorizado; 
b) Segurança ambiental – trata da prevenção de danos por causas 
naturais. 
  
4.5 -  Segurança Lógica: 
4.5.1 - A segurança lógica é um processo pelo qual um sujeito ativo 
deseja acessar um objeto passivo. O sujeito é um usuário ou um 
processo da rede e o objeto pode ser um arquivo ou outro recurso de 
rede (estação de trabalho, impressora, etc). 
4.5.2 - A segurança lógica compreende um conjunto de medida e 
procedimentos, adotados pela empresa ou intrínsecos aos sistemas 
utilizados. O objetivo é proteger os dados, programas e sistemas 
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contra tentativas de acessos não autorizados, feitas por usuários ou 
outros programas. Na segurança lógica, pretende-se proteger recursos 
e informações referentes a: 
a) Aplicativos (Programas fonte e objeto); 
b) Arquivos de dados; 
c) Utilitários e Sistema Operacional; 
d) Arquivos de senha; 
e) Arquivos de log. 
  
4. 6 - Sistema: 
4.6.1 - Para os efeitos desta instrução normativa, a palavra sistema 
poderá ter os seguintes conceitos: 
“Um conjunto organizado de componentes para coletar, transmitir, 
armazenar e processar dados de modo a fornecer informação para 
ação.” (Zwass.1998) 

  
4. 5 - Dados e Informações: 
4.5.1 - No entanto, qualquer que seja o procedimento utilizado, se dele 
decorrer a imposição de pena, deverá ser observado o princípio da 
ampla defesa e do contraditório (art. 5º, LV, Constituição Federal). 
4.5.2 - De acordo com o Dicionário Contemporâneo da Língua 
Portuguesa, informação vem do latim informatio, onis, ("delinear, 
conceber idéia"), ou seja, dar forma ou moldar na mente, como em 
educação, instrução ou treinamento. 
4.5.3 - Para esta instrução normativa, informação é o resultado do 
processamento, manipulação e organização de dados, de tal forma que 
represente uma modificação (quantitativa ou qualitativa) no 
conhecimento do sistema (pessoa, animal ou máquina) que a recebe. 
4.5.4 - As palavras informação e dados são intercambiáveis em muitos 
contextos. Porém, não são sinônimos. Por exemplo, de acordo com a 
observação de Adam M. Gadomski (1993), dados é tudo que pode ser 
processado e as informações são dados que descrevem um domínio 
físico ou abstrato. 
  
4.6 - Processamento de Dados: 
4.6.1 - Conceitua-se como Processamento de Dados “uma série de 
atividades ordenadamente realizadas, que resultará em uma 
espécie de arranjo de informações, pois no início da atividade é 
feita a coleta de informações, ou dados, que passam por uma 
organização onde no final será passada para o usuário o dado 
pertinente a sua busca”. 
  
5 – UNIDADES RESPONSAVEIS 
5.1 - É de competência do Departamento de Tecnologia da 
Informação:  
5.1.1 - Promover a divulgação e implementação da Instrução 
Normativa, mantendo-a atualizada; 
5.1.2 - Orientar as Unidades Executoras e supervisionar sua aplicação; 
  
5.2 - São responsabilidades das Unidades Executoras:  
5.2.1 - Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
 5.2.2 - Alertar a Unidade Responsável pela Instrução Normativa 
sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
 5.2.3 - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos 
servidores da Unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
5.2.4 - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, 
em especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
  
5.3 - São responsabilidades da Unidade de Controle Interno  
5.3.1 - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
5.3.2 - Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, através da 
atividade de auditoria interna, propondo alterações na Instrução 
Normativa para aprimoramento dos controles; 
5.3.3 – Elaborar check-list de controle. 
  

6 - PROCEDIMENTOS 
6.1. Das obrigações e Permissões dos Usuários  
6.1.2 – Das Contas de Acesso 
6.1.3 - Para utilizar os computadores e obter acesso ao correio 
eletrônico, Internet da rede corporativa do Município, software, 
aplicativos e pastas em geral, o usuário deverá solicitar com 
antecedência (comando interno), via Secretário da Unidade 
Administrativa, a abertura de uma conta de acesso (login) e senha; 
6.1.4 - Toda conta de acesso é atribuída a uma única pessoa e será de 
responsabilidade e uso exclusivo de seu titular, não podendo esse 
permitir ou colaborar com o acesso aos recursos computacionais por 
parte de pessoas não autorizadas e nem compartilhar com outros 
usuários; 
6.1.5 - O perfil de acesso dos usuários aos aplicativos e sistemas será 
o necessário para o desempenho de suas atividades; 
6.1.6 - O usuário será responsável pela segurança de sua conta de 
acesso e senha, pelas informações armazenadas nos equipamentos dos 
quais faz uso e por qualquer atividade neles desenvolvida; 
6.1.7 - As contas inativas por mais de 30 (trinta) dias serão 
desabilitadas. O usuário que pretende preservar seus dados deverá 
comunicar ao secretario da pasta seu afastamento com antecedência; 
6.1.8 - Em caso de demissão, licença ou transferência, esta deverá ser 
comunicada com antecedência ao departamento de TI pelo secretario 
da pasta. 
6.1.9 - As contas de acesso dos prestadores de serviços e servidores 
temporários deverão ser automaticamente bloqueadas na data do 
término do contrato. 
  
6.2 - Das Estações de Trabalho e Componentes 
6.2.1 - O usuário deverá executar somente tarefas e aplicações que 
estejam dentro do escopo de trabalho de seu Setor, utilizando os 
programas e equipamentos com zelo e responsabilidade; 
6.2.2 - Caberá aos usuários comunicar imediatamente a Administração 
quaisquer problemas que venham ocorrer, bem como relatar qualquer 
suspeita de uso inadequado dos recursos computacionais; 
6.2.3 - Não será permitido aos usuários alterar, configurar ou 
remanejar estações de trabalho e periféricos de seus locais de 
instalação sem o conhecimento da TI. 
6.2.4 - Não deverão ser conectados Notebooks, Laptops ou outros 
equipamentos aos computadores da administração pública municipal 
sem o conhecimento da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento; 
6.2.5 - Os usuários, a menos que tenham uma autorização específica 
para esse fim, não poderão tentar permitir causar qualquer alteração 
ou destruição de ambientes operacionais, dados ou equipamentos de 
processamento ou comunicações instalados na administração pública 
municipal; 
6.2.6 - Com exceção das estações de trabalho, impressoras e 
estabilizadores, os usuários não poderão ligar desligar fisicamente ou 
eletricamente equipamentos da administração pública municipal sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Administração e/ou 
Departamento de Tecnologia da Informação, especialmente os 
equipamentos de rede, como Switches e Hubs, servidores e routers; 
6.2.7 - Não será permitida a utilização dos recursos computacionais 
para benefício próprio ou de terceiros, direto ou indireto sem a 
liberação do secretário da Unidade Administrativa, sujeitando-se o 
infrator a imediata suspensão de sua chave de acesso, sem prejuízo da 
aplicação das demais penalidades cabíveis previstas no Estatuto dos 
Servidores Municipais; 
6.2.8 - Os usuários deverão manter os equipamentos nas suas perfeitas 
condições de uso na forma como lhes foram entregues, evitando a 
colagem de adesivos ou outros enfeites particulares e realizando a 
devida limpeza física superficial sobre os equipamentos; 
6.2.9 - Não deverão colocar objetos sobre os equipamentos de forma a 
prejudicar o seu sistema de ventilação, assim como manipular 
líquidos, alimentos ou substâncias que possam ocasionar danos 
quando os estiver operando; 
6.2.10 - O usuário deverá encerrar sua sessão (desligar ou fazer logoff) 
na estação de trabalho ao término de suas atividades, devendo, no 
final do expediente, a estação de trabalho permanecer desligada, bem 
como sua impressora e demais periférica; 
6.2.11 - Fica expressamente proibido o uso de mídia removível (pen-
drive, câmeras digitais, mp3, mp6, etc.) sem comunicar 
Coordenadoria de Informática. 
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6.3 - Dos Programas e Softwares 
6.3.1 - Os usuários não poderão instalar ou fazer “upgrade” de 
qualquer espécie de programas ou aplicativos nas estações de trabalho 
sem aprovação do secretário da pasta. Quaisquer instalação, após 
devida aprovação, deverá ser comunicada ao Departamento de 
Informática, que deverá ser analisada com intuito de não causar 
conflito com banco de dados e outros softwares; 
6.3.2 - Não será permitido carregar e executar qualquer tipo de jogos, 
áudios ou vídeos bem como armazenar tais arquivos no servidor ou na 
estação de trabalho que não seja compatível com as atividades 
desenvolvidas pelo Setor; 
6.3.3 - De forma a zelar pela segurança do seu computador, sempre 
que o programa de antivírus enviar mensagem informando que algum 
arquivo está infectado por vírus, o usuário deverá informar 
imediatamente ao departamento de Tecnologia da Informação-TI; 
6.3.4 - Não será permitido o uso, para fins particulares ou de 
recreação, de serviços que sobrecarreguem a rede computacional tais 
como: rádios on-line, páginas de animação, visualização de 
apresentações, vídeos, jogos, conteúdo pornográfico, entre outros. 
6.4 - Do Ambiente de Rede 
4.1 – O Departamento de Tecnologia da Informação disponibilizará os 
pontos de rede necessários ao desenvolvimento das atividades dentro 
de seus prédios, devendo, para qualquer alteração ou criação de um 
ponto novo ser comunicado num tempo hábil; 
6.4.2 - É expressamente proibido do uso de meios ilícitos de acesso 
aos computadores, sistemas e arquivos do ambiente de rede 
computacional municipal. 
6.4.3 - É proibido o acesso remoto aos computadores da rede pública 
municipal sem o conhecimento ou consentimento do usuário, salvo se 
autorizado pelo secretário da pasta; 
6.4.4 - Não deverá utilizar quaisquer materiais ou informações, 
incluindo arquivos, textos, planilhas ou imagens disponíveis na rede 
corporativa do Município, que não respeitem os direitos autorais, 
marcas registradas, patentes, sigilos comerciais ou outros direitos de 
propriedade intelectual de terceiros; 
6.4.5 - Ficará proibido tentar burlar a utilização dos recursos 
computacionais do Município com o objetivo de obter proveito 
pessoal ou violar sistemas de segurança estabelecidos. 
  
6.5 - Do Correio Eletrônico (E-Mail) 
6.5.1 - O acesso ao sistema de correio eletrônico será disponibilizado 
aos usuários com necessidade manifesta de usá-lo como ferramenta de 
apoio às atividades profissionais, podendo ocasionalmente ser 
utilizado para mensagens pessoais curtas e pouco freqüentes. 
6.5.2 - Não será permitido participar, criar, ou distribuir 
voluntariamente mensagens indesejáveis, como circulares, manifestos 
políticos, correntes de cartas ou similares que possam prejudicar o 
trabalho de terceiros, causar excessivo tráfego na rede ou 
sobrecarregar os sistemas computacionais desnecessariamente; 
6.5.3 - Ficará proibido utilizar os serviços para envio de SPAM, ou 
seja, o envio em massa de e-mails para usuários que não os 
solicitaram de forma explícita e com os quais o remetente não 
mantenha qualquer vínculo de relacionamento profissional e cuja 
quantidade comprometa o bom funcionamento dos servidores de E-
Mail; 
6.5.4 - Não será permitido o uso de endereços de E-Mail para troca de 
informações ligadas a práticas que infrinjam qualquer lei nacional ou 
internacional; 
6.5.5 - O usuário não deverá abrir E-Mails com arquivos anexados 
quando não conhecer o remetente sob o risco de estar infectando com 
vírus seu equipamento. 
  
6.6 - Da Internet 
6.6.1 - O uso da Internet deverá ser controlado e restrito às atividades 
profissionais, no sentido de manter os mais altos níveis de 
qualificação em prol da atualização da informação; 
6.6.2 - Será inaceitável utilizar-se dos serviços internos de Internet do 
Município desvirtuando sua finalidade, com o intuito de cometer 
fraudes; 
6.6.3 - Ficará expressamente proibido visualizar, criar, postar, 
carregar ou encaminhar quaisquer arquivos ou mensagens de 
conteúdos abusivos, obscenos, insultuosos, sexualmente tendenciosos, 
pornográficos, ofensivos, difamatórios, agressivos, ameaçadores, 

vulgares, racistas, de apologia ao uso de drogas, de incentivo à 
violência ou outro material que possa violar qualquer lei aplicável; 
6.6.4 - Não será permitido acessar salas de bate-papo (chat rooms), 
exceto se o acesso for necessário para realização das atividades do 
Setor; 
6.6.5 - Ficará proibida a utilização de softwares de comunicação 
instantânea, como MSN Messenger, Orkut, Gazzag, Google Talk, Net 
Meeting e outros, exceto se o acesso for necessário para realização das 
atividades do Setor; 
6.6.6 - Não será permitido desfrutar de quaisquer ferramentas Peer-to-
Peer para baixar músicas, vídeos ou jogos, tais como: E-Mule, Kazaa, 
IMesh, AudioGalaxy, WinMX, Gnutella, LimeWire, Ares, utorrent, 
aceleradores de download e outros; 
6.6.7 - Não será permitido fazer download de arquivos cujo conteúdo 
não tenha relação com as atividades do Setor sem autorização do 
Secretário da Unidade Administrativa e/ou suporte técnico do 
Departamento de Tecnologia da Informação; 
6.1.6.8 - Ficará vedada o download de arquivos de qualquer natureza 
baseados na tecnologia Voip (skype) salvo ser for conteúdo referente 
ao seu trabalho. 
6.6.9 - Ficará expressamente proibida a utilização de ferramentas que 
burle a segurança e regras de proxy/firewall com o intuito de usufruir 
de serviços que não lhes são concebidos, como: ultrasurf; 
6.6.10 - Não será permitida a manutenção não autorizada de páginas 
pessoais ou de serviços particulares envolvendo comercialização pela 
Internet utilizando os recursos computacionais do Município. 
6.6.11 – Fica adotado como meio de comunicação oficial para troca 
de mensagens instantâneas, videoconferências e ligações VoIP o 
“SKYPE”. 
  
6.7 - Do Armazenamento de Documentos e Informações 
6.7.1 - O usuário deverá manter sigilo sobre os documentos e 
informações considerados estratégicos, confidenciais ou de interesse 
particular da administração pública municipal; 
6.7.2 - Os documentos e informações considerados estratégicos ou 
confidenciais deverão ser armazenados nos diretórios pessoais em 
pasta devidamente identificada por Secretaria; 
6.7.3 - O usuário deverá informar ao seu superior imediato quando 
informações ou aplicações consideradas estratégicas ou confidenciais 
forem encontradas sem o tratamento de segurança correto; 
6.7.4 - O diretório C: não deverá ser utilizado pelo usuário para 
guardar documentos 
importantes ou confidenciais, sob risco de perdê-los a qualquer tempo. 
Músicas, fotos, vídeos ou imagens também não serão permitidos; 
6.7.5 - Os documentos e informação geradas pelos usuários referentes 
as rotinas de trabalho, no que diz respeito a: alterações, gravações e 
leituras, são de inteira responsabilidade dos usuários do arquivo; 
6.7.6 - Os arquivos do diretório C: poderão ser removidos sempre que 
não condizer com assuntos importantes da Administração, 
independentemente do seu conteúdo. 
  
6.8 – Das Advertências e Penalidades 
6.8.1 - Os usuários deverão estar cientes das regras e normas de uso 
dos recursos computacionais, evitando, desse modo, os procedimentos 
que prejudicam ou impedem outras pessoas de terem acesso a esses 
recursos ou de usá-los de acordo com o que é determinado; 
6.8.2 - Todo servidor que tiver conhecimento de ato ilícito praticado 
no uso dos recursos computacionais, assim como qualquer 
comportamento considerado inaceitável ou suspeito de violação 
dessas normas, deverá comunicar o fato imediatamente à seu superior 
imediato, ao controle interno e/ou Suporte Técnico; 
6.8.3 - A Administração se resguardará do direito de monitorar e 
interferir no tráfego de mensagens da administração pública 
municipal, sempre que julgar necessário e sem aviso prévio, com o 
propósito de verificar o cumprimento dos padrões de segurança, além 
de fiscalizar e auditar todos os equipamentos eletrônicos, ambiente de 
rede, Internet, contas de correio eletrônico corporativas. 
  
6.9 – Das Responsabilidades do Departamento de Tecnologia da 
Informação 
6.9.1 – Cabe ao Departamento de Tecnologia da Informação definir as 
pessoas que poderão ter acesso físico e lógico ao servidor da rede e 
tomar as medidas necessárias para inibir o acesso aos funcionários, 
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cujas concessões, lhe foram total ou parcialmente alteradas ou 
canceladas; 
6.9.2 – O Departamento de Tecnologia da Informação deverá avaliar e 
definir a ordem de relevância de cada aplicativo, segundo o grau de 
dependência da organização de cada um deles, atentando para as 
medidas de segurança para os mais importantes; 
6.9.3 – Quando se fizer necessário, o Departamento de Tecnologia da 
Informação deverá fazer os encaminhamentos para a aplicação de 
penalidades, nos casos constatados de violações aos ambientes de 
processamento de dados e demais inobservâncias a presente instrução 
normativa; 
6.9.4 – Com respeito a segurança lógica, deverá ser feita a 
manutenção de cópias (Back-Up) de segurança dos sistemas em local 
seguro e protegido contra sinistros, com execução de testes periódicos 
objetivando aferir se em caso de emergência, os arquivos disponíveis 
possibilitariam a retomada integral do processamento de dados; 
6.9.5 – Orientar as áreas usuárias na definição dos arquivos (Back-up) 
operacional e de segurança, na proteção contra o acesso não 
autorizado aos aplicativos, para consulta e/ou atualização, em nível de 
diretórios, sistema, rotina/programa, arquivo ou dado; 
6.9.6 – Definir em conjunto com as unidades geradoras de 
documentos e arquivos, das unidades que poderão ter acesso aos 
mesmos via rede, por tipo de documento ou informação e manutenção 
das tabelas para liberação do acesso; 
6.9.7 – Efetuar a manutenção do funcionamento, segurança e 
confiabilidade da rede interna, com análise regular dos registros de 
sua utilização, com investigação sobre as tentativas bloqueadas de 
acesso; 
6.9.8 – No tocante a segurança física, o Departamento de Tecnologia 
da Informação deverá definir as medidas para a proteção física do 
acervo de processamento de dados da Prefeitura Municipal, a serem 
observadas durante e fora do expediente normal, por todas as unidades 
usuárias; 
6.9.9 – Orientar e monitorar as medidas de proteção contra incêndio 
nos locais de instalação dos equipamentos dos usuários; 
6.9.10 – Elaborar e manter atualizado o plano de contingência, 
estabelecendo as ações e prioridades para a retomada do 
processamento de dados no caso de sinistro ou situação assemelhada. 
  
6.10 – Das Responsabilidades das Unidades Usuárias dos 
Recursos Computacionais 
6.10.1 – Cada Unidade Usuária deverá zelar pela manutenção do 
registro de todo o software básico e aplicativos instalados nos 
equipamentos sob sua responsabilidade; 
6.10.2 – Supervisionar e gerenciar a execução das tarefas de 
tecnologia da informação, incluindo a definição das pessoas que 
poderão ter acesso (físico e lógico) aos equipamentos e respectivos 
software instalados na unidade. 
6.10.3 – Definir os níveis de acesso (consulta/atualização) aos 
diretórios, sistemas, rotinas/programas, arquivos e dados, para todos 
os aplicativos de responsabilidade de sua área; 
6.10.4 – Fazer o registro, gerenciamento da concessão e atualização, 
bem como, o controle sobre a utilização das senhas, com 
estabelecimento de procedimentos e responsabilidades dos usuários 
pelo sigilo das mesmas; 
6.10.5 – estabelecer os procedimentos e critérios para a definição de 
senhas e manutenção das mesmas; 
6.10.6 – definir a freqüência do back-up operacional e da geração de 
cópia de segurança dos arquivos, com realização de testes periódicos; 
 6.10.7 – conceder autorização do acesso a dados e informações, via 
rede, pelos diversos usuários, aos sistemas e/ou aplicativos cuja 
operação é de sua competência, mantendo o registro das autorizações 
concedidas; 
6.10.8 – fazer a utilização do produto de antivírus de acordo com as 
instruções recebidas do Departamento de Tecnologia da Informação; 
6.10.9 – Observar todas as medidas de controle de acesso físico e de 
proteção contra incêndio nos locais de instalação dos equipamentos, 
de acordo com as definições do Departamento de Tecnologia da 
Informação, constantes desta Instrução Normativa; 
6.10.10 – Comunicar ao Departamento de Tecnologia da Informação 
todas as situações que ensejarem manutenção da rede e dos 
equipamentos de processamento de dados sob sua responsabilidade. 
  
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

7.1 - Os termos contidos nesta Instrução Normativa, não exime a 
observância das demais normas competentes, que deverão ser 
respeitadas. 
 7.2 - Ficará a cargo da Unidade Responsável as atualizações e 
alterações desta Instrução Normativa. 
7.3 - Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento 
poderão ser obtidos junto a Unidade Responsável. 
7.4 - A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal e demais sanções previstas na 
legislação pertinente à matéria em vigor. 
  
Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Colniza-mt, 29 de dezembro de 2011. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
IARA MARIA BAHLS  
Controladora Interna Interina 
Decreto Mun. 439/2011 
  
Publicada no site oficial do Município www.colniza.mt.gov.br  

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:7FD7BD4B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONSÓRCIO INERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA 
E XINGU – CISAX ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA DE 2011 ATA 

Nº 02/2011 
 
Aos vinte e cinco dias do mês de Novembro do ano de dois mil e onze 
nas dependências do Hotel Araúna, município de Vila Rica – MT, 
reuniram-se com o presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
do Araguaia e Xingu – CISAX, senhor Gaspar Domingos Lazari 
portador da cédula de identidade 1493514 e CPF 302.602.641-72, 
neste ato representando o município de Confresa – Mt, o senhor 
Naftaly Calisto da Silva, portador da cédula de identidade 1314240 2º 
via e do CPF 290.826.501-00, neste ato representando o município de 
Vila Rica, o senhor Gilberto Mendes Leoncini portador da cédula de 
identidade 11403684 e CPF 958.013.678-53 representando o 
município de São José do Xingu,  o senhor Domingos da Silva Neto, 
portador da cédula de identidade 591.832 SSP/MT e do CPF 
429.921.761-68, neste ato representando o município de Santa 
Terezinha, a senhora Marilde Gardin, portadora da cédula de 
identidade nº 0985960-8 SSP/MT e do CPF 597.353.849-49, vice-
prefeita, neste ato representando o município de Porto Alegre do 
Norte para deliberar sobre a seguinte pauta: A) Eleição da nova 
diretoria B) Aprovação da proposta orçamentária; C) Apresentação de 
Consolidado Geral de Consultas realizadas em 2011; D) Prestação de 
Contas de 2011 E) Outros Assuntos de Interesse do CISAX.. O senhor 
Presidente deu inicio aos trabalhos e solicitou o senhor Etevaldo 
Vasco Soares para trabalhar como secretário ad-doc que passou a 
deliberar conforme os itens acima especificados: na primeira pauta a 
contadora apresentou os relatórios contábeis do exercício de 2011, 
considerando que ainda falta os repasses dos meses de novembro e 
dezembro, faltando os repasses do PAICI que estão atrasados desde o 
mês de junho de 2011, considerando os valores faltantes, caso seja 
repassado dentro do mês de dezembro, as contas fecharão dentro do 
limite legal, ficou estabelecido que todos municípios farão seus 
repasses até dezembro de 2011. A segunda pauta quanto à proposta 
orçamentária para o exercício de 2011 ficou aprovada no valor de R$ 
1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais). A diretoria do 
consórcio ficou definida com os seguintes nomes: Gaspar Domingos 
Lazari como presidente, Vice-Presidente Edi Escorsin e Lourival 
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Mrtins Araujo como secretário, sendo aprovada por unanimidade para 
gerir o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu no 
exercício de 2012. Ficou definido que cada prefeito apresentara seu 
voto em separado referente aos relatórios do exercício de 2011 após a 
apreciação do conselho fiscal, manifestando sua opinião sobre a 
movimentação orçamentária, financeira e patrimonial do exercício de 
2011. Ficou definido que os prefeitos solicitarão do Governador a 
transferência de uma lavanderia que esta parada no hospital de Água 
Boa para o hospital municipal de Confresa. Tiveram presentes a 
senhora Rosecleia Francisca de Brito, secretária de Saúde do 
município de Porto Alegre do Norte, o senhor Alex Venancio 
Gonçalves, secretário municipal de saúde de Confresa, o senhor 
Antônio Francisco Custódio, secretário administrativo do CISAX, o 
senhor Edson Mariotti, vice-prefeito de Santa Terezinha o senhor 
Dimas Mello, Superintendente do Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável do Araguaia e o senhor Marcelo Rossi, 
secretário de administração do município de São José do Xingu.  Não 
tendo nada mais a tratar, o presidente encerrou a presente assembléia e 
eu Etevaldo Vasco Soares que atuei como secretário ad doc lavrei a 
presente ata que após lida e aprovada será assinada por todos os 
presentes.  
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI   
Presidente da Assembléia 
  
ETEVALDO VASCO SOARES 
Secretário ad doc 
  
GILBERTO MENDES LEONCINI 
Prefeito Municipal de São José do Xingu 
  
NAFTALY CALISTO DA SILVA 
Prefeito Municipal de Vila Rica 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Santa Terezinha 
  
MARILDE GARDIN  
Vice-Prefeita de Porto Alegre do Norte  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:F483EB0D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 01/2012 CONSÓRCIO INERMUNICIPAL DE 

SAÚDE DO ARAGUAIA E XINGU – CISAX  
 
Confresa – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
Em conformidade com o Estatuto do CISAX, Sessão V, Art. 15, 
Parágrafo VI. 
  
Senhor Gaspar Domingos Lazari, Presidente do CISAX (Consórcio 
Intermunicipal de saúde do Araguaia e Xingu), com sede na cidade de 
Confresa, Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas no Art. 17, parágrafo IV, 
  
Resolve: 
  
Art. 01- Fica nomeada a comissão permanente de licitação - CPL do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu, para 
examinar e julgar proposta de licitação, relativo ao exercício de 2012, 
bem como adotar as devidas providências previstas na legislação 
vigente. 
  
Art. 02- Os membros da comissão ora criada responderão 
solidariamente por todos os atos conforme Art. 51 Parágrafo 3º da Lei 
8.066/92 cuja à mesma terá a seguinte composição: 
  
Presidente: Selma Coelho Carneiro, portadora do CPF: 890.490.801-
97 
Membro: Sônia Maria Diniz da Silva, portadora do CPF: 
997.856.411-04 
Membro: Ivanilde Noleto Lima, portadora do CPF: 997.856.411-04 

Art. 03 – Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando todas as disposições em contrário. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Presidente do CISAX 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:79401323 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 02/2012 CONSÓRCIO INERMUNICIPAL DE 

SAÚDE DO ARAGUAIA E XINGU – CISAX  
 
Confresa – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
Em conformidade com o Estatuto do CISAX, Sessão V, Art. 15, 
parágrafo VI. 
  
Gaspar Domingos Lazari, presidente do CISAX (Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu), com sede na cidade de 
Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas no Art. 17, parágrafo IV. 
  
Resolve: 
  
Art. I – fica o senhor Antônio Francisco Custódio, portador da cédula 
de identidade 15.564.848 SSP/SP e do CPF 344.624.811-00, nomeado 
para responder como Secretário Executivo deste Consórcio, no 
exercício de 2012. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Presidente do CISAX 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:C98CFCC9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE CONSELHO DIRETOR  

 
CONSÓRCIO INERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA 
E XINGU – CISAX  
ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA DE 2011  
  
ATA Nº 02/2011 
  
Aos vinte e cinco dias do mês de Novembro do ano de dois mil e onze 
nas dependências do Hotel Araúna, município de Vila Rica – MT, 
reuniram-se com o presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
do Araguaia e Xingu – CISAX, senhor Gaspar Domingos Lazari 
portador da cédula de identidade 1493514 e CPF 302.602.641-72, 
neste ato representando o município de Confresa – Mt, o senhor 
Naftaly Calisto da Silva, portador da cédula de identidade 1314240 
2º via e do CPF 290.826.501-00, neste ato representando o município 
de Vila Rica, o senhor Gilberto Mendes Leoncini portador da cédula 
de identidade 11403684 e CPF 958.013.678-53 representando o 
município de São José do Xingu,  o senhor Domingos da Silva Neto, 
portador da cédula de identidade 591.832 SSP/MT e do CPF 
429.921.761-68, neste ato representando o município de Santa 
Terezinha, a senhora Marilde Gardin, portadora da cédula de 
identidade nº 0985960-8 SSP/MT e do CPF 597.353.849-49, vice-
prefeita, neste ato representando o município de Porto Alegre do 
Norte para deliberar sobre a seguinte pauta: A) Eleição da nova 
diretoria B) Aprovação da proposta orçamentária; C) Apresentação de 
Consolidado Geral de Consultas realizadas em 2011; D) Prestação de 
Contas de 2011 E) Outros Assuntos de Interesse do CISAX.. O senhor 
Presidente deu inicio aos trabalhos e solicitou o senhor Etevaldo 
Vasco Soares para trabalhar como secretário ad-doc que passou a 
deliberar conforme os itens acima especificados: na primeira pauta a 
contadora apresentou os relatórios contábeis do exercício de 2011, 
considerando que ainda falta os repasses dos meses de novembro e 
dezembro, faltando os repasses do PAICI que estão atrasados desde o 
mês de junho de 2011, considerando os valores faltantes, caso seja 
repassado dentro do mês de dezembro, as contas fecharão dentro do 
limite legal, ficou estabelecido que todos municípios farão seus 
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repasses até dezembro de 2011. A segunda pauta quanto à proposta 
orçamentária para o exercício de 2011 ficou aprovada no valor de R$ 
1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais). A diretoria do 
consórcio ficou definida com os seguintes nomes: Gaspar Domingos 
Lazari como presidente, Vice-Presidente Edi Escorsin e Lourival 
Mrtins Araujo como secretário, sendo aprovada por unanimidade 
para gerir o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu 
no exercício de 2012. Ficou definido que cada prefeito apresentara seu 
voto em separado referente aos relatórios do exercício de 2011 após a 
apreciação do conselho fiscal, manifestando sua opinião sobre a 
movimentação orçamentária, financeira e patrimonial do exercício de 
2011. Ficou definido que os prefeitos solicitarão do Governador a 
transferência de uma lavanderia que esta parada no hospital de Água 
Boa para o hospital municipal de Confresa. Tiveram presentes a 
senhora Rosecleia Francisca de Brito, secretária de Saúde do 
município de Porto Alegre do Norte, o senhor Alex Venancio 
Gonçalves, secretário municipal de saúde de Confresa, o senhor 
Antônio Francisco Custódio, secretário administrativo do CISAX, o 
senhor Edson Mariotti , vice-prefeito de Santa Terezinha o senhor 
Dimas Mello, Superintendente do Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável do Araguaia e o senhor Marcelo Rossi, 
secretário de administração do município de São José do Xingu.  Não 
tendo nada mais a tratar, o presidente encerrou a presente assembléia e 
eu Etevaldo Vasco Soares que atuei como secretário ad doc lavrei a 
presente ata que após lida e aprovada será assinada por todos os 
presentes.  
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Presidente da Assembléia 
  
ETEVALDO VASCO SOARES 
Secretário ad doc 
  
GILBERTO MENDES LEONCINI 
Prefeito Municipal de São José do Xingu 
  
NAFTALY CALISTO DA SILVA 
Prefeito Municipal de Vila Rica 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Santa Terezinha 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:AA03B655 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
 
Portaria 01/2012 Confresa – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
Em conformidade com o Estatuto do CISAX, Sessão V, Art. 15, 
Parágrafo VI. 
  
Senhor Gaspar Domingos Lazari, Presidente do CISAX (Consórcio 
Intermunicipal de saúde do Araguaia e Xingu), com sede na cidade de 
Confresa, Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas no Art. 17, parágrafo IV, 
  
Resolve: 
  
Art. 01- Fica nomeada a comissão permanente de licitação - CPL do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu, para 
examinar e julgar proposta de licitação, relativo ao exercício de 2012, 
bem como adotar as devidas providências previstas na legislação 
vigente. 
  
Art. 02- Os membros da comissão ora criada responderão 
solidariamente por todos os atos conforme Art. 51 Parágrafo 3º da Lei 
8.066/92 cuja à mesma terá a seguinte composição: 
  
Presidente: Selma Coelho Carneiro, portadora do CPF: 890.490.801-
97 
Membro: Sônia Maria Diniz da Silva, portadora do CPF: 
997.856.411-04 

Membro: Ivanilde Noleto Lima, portadora do CPF: 997.856.411-04 
  
Art. 03 – Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando todas as disposições em contrário. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Presidente do Cisax 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:8FDFF61A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA DO SECRETARIO EXECUTIVO  

 
Portaria 02/2012 Confresa – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
Em conformidade com o Estatuto do CISAX,  Sessão V, Art. 15, 
parágrafo VI.  
  
Gaspar Domingos Lazari, presidente do CISAX (Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu), com sede na cidade de 
Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas no Art. 17, parágrafo IV. 
  
Resolve: 
  
Art. I – fica o senhor Antônio Francisco Custódio, portador da 
cédula de identidade 15.564.848 SSP/SP e do CPF 344.624.811-00, 
nomeado para responder como Secretário Executivo deste 
Consórcio, no exercício de 2012. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Presidente do CISAX 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:21731777 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 007/2012 

 
DATA: 03/01/2012 – OBJETO LOCAÇÃO DE ROLO LISO E 
CAMINHÃO EXPANGIDOR  (BURRO PRETO) PARA 
EMULSÃO ASFALTICA NO CONTORNO DA PRAÇA– 
EMPRESA: NOVA GUIA CONSTRUÇÕES LTDA ; Valor R$ 
35.100,00, PRAZO: 180 DIAS; CONVITE N° 025/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:CDD87355 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 001/2012 
 

EMENTA: NOMEIA COMISSÃO MUNICIPAL DE 
LICITAÇÃO. 

  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, Prefeito Municipal de Cotriguaçu, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 
8.666/93, pelo disposto concernente, com observância e acatamento 
das exigências nele contido. 
   
R E S O L V E: 
Art. 1º - Nomear, com gratificação conforme Lei Municipal n° 
729/2011, para formar a Comissão Permanente de Licitação, com a 
finalidade de abrir e julgar propostas referentes a todas as 
Modalidades de Licitações apresentadas para o exercício de 2012, 
constituída com a seguinte ordem: 
  
* Presidente e Leiloeiro Oficial: Gislaine de Souza Silvestre 
* 1º Secretário: João Paulo Santos de Oliveira 
*  Membro: Robson Alves de Araujo 
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*  Membro Suplente: Roseli Inês Lusa 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 
Art. 3 º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato 
Grosso, aos 03 dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se , Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI   
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:ACEE15C5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 002/2012 

 
EMENTA: NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO. 

  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, Prefeito Municipal de Cotriguaçu, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 
8.666/93 e Lei 10.520/02, pelo disposto concernente, com 
observância e acatamento das exigências nele contido. 
   

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, com gratificação conforme Lei Municipal n° 
729/2011, para formar a Comissão Especial de Licitação, com a 
finalidade de abrir e julgar propostas referentes à  Modalidade de 
Pregão apresentada para o exercício de 2012, constituída com a 
seguinte ordem: 
  
* Pregoeiro: Roseli Inês Lusa 
*  Membro Suplente: Gislaine de Souza Silvestre 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 
Art. 3 º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato 
Grosso, aos 03 dias do mês de Janeiro de 2012. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se , Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI   
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:39DC0A1B 

 
PREVI-COTRI 

ADITIVO DE CONTRATO  
 
DEMONSTRATIVO ANALITICO DAS OCORRÊNCIAS 
MENSAIS RELATIVAS A ALTERAÇÕES CONTRATUAIS.  
MÊS/ANO: 12/2011 
TIPO 
ALTERAÇÃO Nº 

Nº CONTRATO 
ORIGINAL 

MOTIVO ALTERAÇÃO VIGÊNCIA VALOR 

3º TERMO 
ADITIVO 

004/2009 PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO 

01/01/2012 A 
31/12/2012 

27.600,00 

  
Cotriguaçu – MT. 02 de Janeiro de 2012. 
  
LIDIANI APARECIDA MILANI  
Diretora Executiva 

Publicado por: 
Lidiani Aparecida Milani 

Código Identificador:21EE1454 

PREVI-COTRI 
RELAÇÃO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO N° 001/2012 – DATA: 03/01/2012 – CONTRATADO: 
PERFORMANCE – ASSESSORIA PUBLICA (P. H. DA C. 
FERREIRA ASSESSORIA PUBLICA) – OBJETO: SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA 
CONTINUADA NAS ÁREAS PREVIDENCIÁRIA, NA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS E ASSESSORIA JURÍDICA ; 
VALOR: R$ 7.920,00 – VIGÊNCIA: 03/01/2012 a 31/12/2011. 

Publicado por: 
Lidiani Aparecida Milani 

Código Identificador:3D24206E 
 

PREVI-COTRI 
RELAÇÃO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO N° 002/2012 – DATA: 03/01/2012 – CONTRATADO: 
C. LUSA - ME – OBJETO: SERVIÇO DE INTERNET BANDA 
LARGA À VELOCIDADE DE 400 KBPS ; VALOR: R$ 1.248,00 – 
VIGÊNCIA: 03/01/2012 a 31/12/2012 

Publicado por: 
Lidiani Aparecida Milani 

Código Identificador:D3C09AF9 
 

PREVI-COTRI 
RELAÇÃO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO N° 003/2012 – DATA: 03/01/2012 – CONTRATADO: 
H.BOSA & F.GARCIA LTDA  – OBJETO: SERVIÇOS DE 
ASSISTÊNCIA E CONSULTORIA ECONÔMICA NO 
ACOMPANHAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTO, 
COM O OBJETIVO DO CUMPRIMENTO DA META ATUARIAL 
E DO PLANO ANUAL DE INVESTIMENTOS - PAI ; VALOR: R$ 
6.540,00 – VIGÊNCIA: 03/01/2012 a 31/12/2012 

Publicado por: 
Lidiani Aparecida Milani 

Código Identificador:CF90ED21 
 

PREVI-COTRI 
RELAÇÃO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO N° 004/2012 – DATA: 03/01/2012 – CONTRATADO: 
H.BOSA & F.GARCIA LTDA  – OBJETO: ASSISTÊNCIA E 
CONSULTORIA ATUARIAL; VALOR: R$ 3.500,00 – VIGÊNCIA: 
60 dias à partir da assinatura do contrato. 

Publicado por: 
Lidiani Aparecida Milani 

Código Identificador:755E9211 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 029/2012 

 
SÚMULA: NOMEIA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE 
DENISE-MT, PARA EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2012. 

  
ELÇO FLÁVIO DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DENISE, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO, E NA FORMA DA LEI DE LICITAÇÕES, EXPEDE A 
SEGUINTE PORTARIA RESOLVENDO: 
  
Art. 1º - Fica nomeada a COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO PODER 
LEGISLATIVO deste MUNICÍPIO DE DENISE-MT, para o 
exercício financeiro de 2012, composta pelos seguintes Membros: 
  
PRESIDENTE: Abiezer Cunha Medina – CPF/MF – 857.964.921-87 
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SECRETARIO / MEMBRO: Ângela Aparecida A P da Silva – 
CPF/MF – 481.841.521-91 
  
MEMBRO: Osmar Ramos da Silva – CPF/MF – 172.651.261-49 
  
Art. 2º -  A Comissão de Licitação, de que trata esta Portaria, será 
responsável pela elaboração, supervisão e julgamento dos 
procedimentos licitatórios a serem realizados pelo Poder legislativo 
Municipal, no decorrer deste exercício de 2012, e deverá cumprir aos 
princípios gerais de direito público, em especial, as regras e 
determinações instituídas pela Lei de Licitações (Lei 8.666/93), 
consoante as alterações que lhe forem dadas. 
  
Art. 3º - Os membros integrantes da Comissão de Licitação de que 
trata esta Portaria, não serão remunerados pelo exercício das 
respectivas funções, sendo os serviços considerados como relevantes 
ao interesse público. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  
Gabinete da  Presidência, em 02/01/2012. 
  
ELÇO FLÁVIO DA SILVA    
Presidente  
  
Registrada e publicada na data supra, na forma da lei. 
  
SECRETARIA GERAL  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E83EFF0D 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 031/2012 

 
SÚMULA: NOMEIA COMISSÃO DE CONTROLE 
DE REAVALIAÇAO/DEPRECIAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE DENISE-MT, PARA EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2012. 

  
ELÇO FLÁVIO DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DENISE, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO, E NA FORMA DA LEI DE LICITAÇÕES, EXPEDE A 
SEGUINTE PORTARIA RESOLVENDO: 
  
Art. 1º - Fica nomeada a COMISSÃO DE CONTROLE DE 
REAVALIAÇAO/DEPRECIAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
DO PODER LEGISLATIVO deste MUNICÍPIO DE DENISE-MT, 
para o exercício financeiro de 2012, composta pelos seguintes 
Membros: 
  
PRESIDENTE: Cícero Gama dos Santos – CPF/MF – 616.558.214-15 
  
VICE-PRESIDENTE / MEMBRO: Mauricio Pinheiro de Souza – 
CPF/MF – 424.838.599-68 
  
RELATOR: Abiezer Cunha Medina – CPF/MF – 857.964.921-87 
  
Art. 2º -  A Comissão de Controle de Reavaliação/Depreciação e 
Baixa do Patrimônio Público da Câmara Municipal, de que trata esta 
Portaria, será responsável pela depreciação e baixa  de todo e qualquer 
bem constituído como patrimônio público do Poder Legislativo deste 
Município de Denise-MT, na forma da Lei. 
  
Art. 3º - Os membros integrantes da Comissão de que trata esta 
Portaria, não serão remunerados pelo exercício das respectivas 
funções, sendo os serviços considerados como relevantes ao interesse 
público. 

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  
Gabinete da  Presidência, em 02/01/2012. 
  
ELÇO FLÁVIO DA SILVA   
Presidente 
  
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA, NA FORMA 
DA LEI.  
  
SECRETARIA GERAL  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:4D036CFC 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 030/2012 

 
SÚMULA: NOMEIA COMISSÃO DE CONTROLE 
DO INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE  DENISE-MT, PARA 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012. 

  
ELÇO FLÁVIO DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DENISE, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO, E NA FORMA DA LEI DE LICITAÇÕES, EXPEDE A 
SEGUINTE PORTARIA RESOLVENDO: 
  
Art. 1º - Fica nomeada a COMISSÃO DE CONTROLE DO 
INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DO PODER 
LEGISLATIVO deste MUNICÍPIO DE DENISE-MT, para o 
exercício financeiro de 2012, composta pelos seguintes Membros: 
  
PRESIDENTE: Sindoval de Oliveira Souza– CPF/MF – 
805.304.781.53 
  
VICE-PRESIDENTE / MEMBRO: Paulo Evandro Perim Costa– 
CPF/MF – 961.514.801-63 
  
RELATOR: Francisca dos Santos Tofanelli– CPF/MF – 411.744.101-
91   
  
Art. 2º -  A Comissão de Controle de Inventário do Patrimônio 
Público da Câmara Municipal, de que trata esta Portaria, será 
responsável pela inventário de todo e qualquer bem constituído como 
patrimônio público do Poder Legislativo deste Município de Denise-
MT, na forma da Lei. 
  
Art. 3º - Os membros integrantes da Comissão de que trata esta 
Portaria, não serão remunerados pelo exercício das respectivas 
funções, sendo os serviços considerados como relevantes ao interesse 
público. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  
Gabinete da  Presidência, em 02/01/2012. 
  
ELÇO FLAVIO DA SILVA   
Presidente 
  
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA, NA FORMA 
DA LEI  
  
SECRETARIA GERAL  
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Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:DED433A5 

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 032/2012 

 
SÚMULA: NOMEIA A COMISSÃO DE CONTROLE 
DE BAIXA DE BENS DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE  DENISE-MT, PARA 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012.  

  
ELÇO FLÁVIO DA SILVA  
  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DENISE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS 
DE DIREITO PÚBLICO, E NA FORMA DA LEI DE 
LICITAÇÕES, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA 
RESOLVENDO:  
  
  
ART. 1º - FICA NOMEADA A COMISSÃO DE CONTROLE DE 
BAIXA DE BENS DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DO PODER 
LEGISLATIVO DESTE MUNICÍPIO DE DENISE-MT, PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012, COMPOSTA PELOS 
SEGUINTES MEMBROS:  
  
PRESIDENTE: MARIA ÂNGELA RAMOS DE FARIAS IRMER – 
CPF/MF – 654.825.811-87  
  
VICE-PRESIDENTE / MEMBRO: JOSÉ VALTER BATISTA DOS 
SANTOS – CPF/MF – 034.046.154-33  
  
RELATOR: PAULO EVANDRO PERIM COSTA – CPF/MF – 
961.514.801-63  
  
ART. 2º -  A COMISSÃO DE CONTROLE DE BAIXA DE BENS 
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL, DE 
QUE TRATA ESTA PORTARIA, SERÁ RESPONSÁVEL PELA 
AVALIAÇÃO E REAVALIAÇÃO  DE TODO E QUALQUER BEM 
CONSTITUÍDO COMO PATRIMÔNIO PÚBLICO DO PODER 
LEGISLATIVO DESTE MUNICÍPIO DE DENISE-MT, NA 
FORMA DA LEI.  
  
ART. 3º - OS MEMBROS INTEGRANTES DA COMISSÃO DE 
QUE TRATA ESTA PORTARIA, NÃO SERÃO REMUNERADOS 
PELO EXERCÍCIO DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES, SENDO OS 
SERVIÇOS CONSIDERADOS COMO RELEVANTES AO 
INTERESSE PÚBLICO. 
  
ART. 4º - ESTA PORTARIA ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO, REVOGANDO-SE AS DISPOSIÇÕES EM 
CONTRÁRIO.  
    
REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE  
    
GABINETE DA  PRESIDÊNCIA, EM 02/01/2012.  
  
ELÇO FLÁVIO DA SILVA    
Presidente 
  
REGISTRADA E PUBLICADA NA DATA SUPRA, NA FORMA 
DA LEI.  
  
SECRETARIA GERAL  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:D6088182 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DE AVISO DE 

ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2011 
 
Na Publicação do aviso de abertura do Pregão Presencial nº 018/2011, 
realizada no Jornal Oficial dos Municípios - AMM do dia 02/01/2012, 
Edição 1376, pág. 2 e 3 – Classificados, ONDE SE LÊ: “...dia 13 de 
Janeiro de 2012 às 08h00min”, LEIA – SE: “...16 de Janeiro de 
2012 às 08h00min”. 
  
Figueirópolis D’Oeste - MT, 03 de janeiro de 2012  
  
PAULO CÉSAR DA CONCEIÇÃO  
Pregoeiro oficial. 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:4FD46F53 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
CONTRATO Nº 303/2011 
OBJETO: objeto da presente AQUISIÇÃO DE CALÇADA 
MODELO GUARANTÃ PARA ATENDER NECESSIDADES DAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS no município de Guarantã do Norte/MT, 
tudo conforme memorial descritivo, planilha orçamentária, 
cronograma físico e financeiro, plantas e projeto básico e em 
conformidade com as disposições no Edital e seus Anexos, que o 
integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais. 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  GENECI CAON SILVA INDÚSTRIA - ME  
VALOR  R$ 30.500,00 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:0743CDFC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 304/2011 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de  MATERIAL PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, para atender necessidades de 
Secretarias e Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 
Guarantã do Norte/MT, com as especificações do subitem 1.1 e termo 
de referência.. 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  MARLI TEREZINHA VIDARENKO DA 
SILVA – ME  
VALOR  R$ 27.210,78 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:B2C0BB1D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 305/2011 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para elaboração de 
projeto ambientais com a finalidade de dar continuidade no 
licenciamento para implantação do complexo de tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos-aterro sanitário e reabilitação da 
área do lixão, no município de Guarantã do Norte/MT,  tudo em 
conformidade com o as disposições do edital e seus anexos que o 
integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  GASPARINI & SILVA LTDA   
VALOR  R$ 39.400, 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:AEF8A796 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 306/2011 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para elaboração de 
projetos de construção, reforma, ampliação e adequação da praça da 
cultura  no município de Guarantã do Norte/MT,   tudo em 
conformidade com o as disposições do edital e seus anexos que o 
integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  C S DA ROCHA E CIA LTDA  
VALOR  R$ 34.019,76 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:50BE99DE 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
CONTRATO Nº 307/2011 
OBJETO: Contratação de empresa habilitada em serviços médicos 
para prestar serviços de Anestesiologia, sobreavisos cirúrgicos, 
médico autorizador AIHs, plantões no hospital municipal Nossa 
Senhora do Rosário e Clínica geral  para Unidade de Saúde da Família 
no município de Guarantã do Norte/MT 
DATA : 30/12/2011 
CONTRATADA:  AMD ASSISTENCIA MÉDICA E 
GIAGNÓSTICO LTDA – EPP 
VALOR  R$ 272.999,40 
  
Guarantã do Norte, 03 de janeiro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:5FDB544A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIROTERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 303/2011  
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência do  Contrato de n. 
303/2011 passando de até  31/12/2011 para  até 28/02/2012 
DATA: 30/12/2011 
CONTRATADA: GENECI CAON SILVA INDÚSTRIA - ME 
  
Guarantã do Norte/MT, 03 de janeiro de 2012. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:010F82D8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO 

PEIXOTO  
 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2012 
  
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 
DO VALE DO PEIXOTO , através da Comissão Permanente de 
Licitação, torna-se público que realizará no próximo dia 17 DE 
JANEIRO DE 2012, às 13:30 horas, na Sede do Consórcio, a 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2011, com objeto de Aquisição de 
Veiculo do tipo VAN, conforme Edital nº 002/2011 que poderá ser  
retirado na sede do Consórcio, localizada da Rua Dois, nº 356, Bairro 
ZC2-001, Cep: 78.525-000, na Cidade de Matupá/MT,  ou pelo Fone: 
(66) 3595-2683,  não reembolsáveis 
  
Matupá MT, 03 de Janeiro de 2012. 
  

ELIZABETEH DE ARRUDA PINTO 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Micheli Guerreiro Campos 

Código Identificador:48FB2EA9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO 

PEIXOTO  
 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇO Nº 001/2012 
  
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 
DO VALE DO PEIXOTO , através da Comissão Permanente de 
Licitação, torna-se público que realizará no próximo dia 17 DE 
JANEIRO DE 2012, às 08:00 horas, na Sede do Consórcio, a 
TOMADA DE PREÇO Nº 001/2011, com objeto de Prestação de 
Serviço Médicos Especializado na Área de ANESTESIOLOGIA, 
conforme Edital nº 001/2011 que poderá ser  retirado na sede do 
Consórcio, localizada da Rua Dois, nº 356, Bairro ZC2-001, Cep: 
78.525-000, na Cidade de Matupá/MT,  ou pelo Fone: (66) 3595-
2683,  não reembolsáveis 
  
Matupá MT, 03 de Janeiro de 2012. 
  
ELIZABETEH DE ARRUDA PINTO 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Micheli Guerreiro Campos 

Código Identificador:BA08AD75 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO 
PEIXOTO  

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇO Nº 003/2012 
  
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 
DO VALE DO PEIXOTO , através da Comissão Permanente de 
Licitação, torna-se público que realizará no próximo dia 17 DE 
JANEIRO DE 2012, às 16:00 horas, na Sede do Consórcio, a 
TOMADA DE PREÇO Nº 003/2011, com objeto de Aquisição de 
Gêneros Alimentícios, Limpeza e Combustível, conforme Edital nº 
003/2011 que poderá ser  retirado na sede do Consórcio, localizada da 
Rua Dois, nº 356, Bairro ZC2-001, Cep: 78.525-000, na Cidade de 
Matupá/MT,  ou pelo Fone: (66) 3595-2683,  não reembolsáveis 
  
Matupá MT, 03 de Janeiro de 2012. 
  
ELIZABETEH DE ARRUDA PINTO 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO 012/2011  

 
RESULTADO DE HOMOLOGAÇÃO   
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAI/MTEXTRATO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2011. OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
EMPRESA: COCENZA & COCENZA LTDA 
INTERESSADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
INDIAVAI/MTValor Proposto R$ 618.798,00 (seiscentos e dezoito 
mil e setecentos e noventa e oito reais). 
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JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
02 DE JANEIRO DE 2012 

Publicado por: 
Cleber Pereira dos Santos 

Código Identificador:6A55E219 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SEGUNDO TERMO ADITIVO  

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 007/2010 
DE SHOW MUSICAL FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ITIQUIRA-MT E ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO 
COMUNITÁRIO RÁDIO VOZ DE ITIQUIRA  
  
O MUNICIPIO DE ITIQUIRA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, com sede administrativa a 
Praça frei Liberato Keterrer, 311 centro, nesta cidade, inscrita no 
C.N.P. J-MF sob o n. 03.370.251-0001-56 representado pelo 
PREFEITO MUNICIPAL Sr. ERNANI JOSE SANDER, brasileiro, 
casado, agricultor, portador do CPF-MF 310.443.950-87 e do RG 
0246854-9 SSP-MT, residente e domiciliado MT 370 km 04, Chácara 
Tamburello, e a empresa ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO 
COMUNITÁRIO RÁDIO VOZ DE ITIQUIRA, inscrita no CNPJ 
nº 07.260.324/0001-08 localizada a Rua José Ferreira de Carvalho 
s/nº, Centro, neste ato representado pelo Sr. JOSEMAR RODRIGUES 
MENDES inscrito no CPF/MF 893.109.181-87 e RG 1217550-1 
SSP/MT, residente e domiciliado nesta cidade de Itiquira, Estado de 
Mato Grosso, doravante denominada de CONTRATADO, 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
1.1 – O presente aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
execução do contrato original por mais 12 meses, contados a partir de 
03 de janeiro de 2012 até 31 de dezembro de 2012; 
  
1.2 – A prorrogação do referido contrato se dará com a aplicação do 
reequilíbrio econômico financeiro do valor contratual original; 
  
1.3 – O valor global para a execução do presente contrato é de R$ 
16.082,52 (Dezesseis mil e oitenta e dois reais e cinqüenta e dois 
centavos), que será dividido em 12 (Doze) parcelas de R$ 1.340,21 
(Hum mil e trezentos e quarenta reais e vinte e hum centavos), fixo e 
irreajustável. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
  
2.1 - O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57 § 1° 
inciso II e art. 58 inciso I da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula quarta do 
contrato original. 
2.2 – A prorrogação promovida por este termo se deve aos seguintes 
fatores: 
2.3 – Por se tratar de serviços de divulgação de matéria de utilidade 
pública junto à População, em todo município de Itiquira, l, fica o 
presente contrato aditado, com a devida observância aos ditames 
disposto no caput do artigo 57, inciso I, II e § do inciso IV da Lei 
8.666/93. 
2.4 - O presente apostilamento para manutenção do equilíbrio 
econômico financeiro encontra embasamento legal no art. 65, inciso 
II, alínea “d” da Lei nº. 8.666/93. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO  
3.1 - A dotação orçamentária contida no contrato original passa a 
vigorar com a seguinte redação e códigos: 
Órgão: 03 – Secretaria Municipal de Administração 
Unidade: 03. 01 - Secretaria de Administração 
Projeto/Atividade: 2.015 - Manutenção do Gabinete da Secretaria 
de Administração Geral 
Elemento de despesa: 33.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros - 
Pessoa Jurídica 
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

4.1 – As demais Cláusulas do contrato original permanecem 
inalteradas. 
4.2 - Fica eleito o Foro da Comarca de Itiquira - MT, para dirimir as 
dúvidas que por ventura surgirem em decorrência deste aditamento, 
excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes aceitar as 
disposições estabelecidas neste instrumento, sujeitando-se às normas 
contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o presente em 03 (três) vias de 
igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de 2 
(duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
  
Itiquira- MT, 28 de dezembro de 2011. 
  
ERNANI JOSE SANDER 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
JOSEMAR RODRIGUES MENDES 
Presidente da Associação 
Contratado 
  
MARINEY O. R. DE ALMEIDA SOUZA SIDRIANE 
GIACOMOLLI VELASCO SANTOS 
Secretaria de Administração Assessora Jurídico 
  
Testemunhas: 
  
1-_____________________  
2______________________ 
CPF: CPF 
RG: RG 
  

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SUSPENSAO DE REALIZAÇÃO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº  044/2011 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2011 
  
O Município de Jangada/MT com sede administrativa no Paço 
Municipal Julio Domingos de Campos, s/n, Centro, Jangada/ MT,  
fone/fax XX-65–3344-1453 através da sua CPL– Comissão 
Permanente de Licitação torna público para quem possa interessar, 
que a abertura de processo licitatório na modalidade supra citada do 
Tipo Menor Preço por Lote que tem por objetivo a AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS, MATERIAL HOSPITALAR, 
ODONTOLOGICO E LABORATORIAL , fica: SUSPENSA por 
motivos de correções no edital e readequação dos lotes para posterior 
abertura de novo processo. Informa ainda, que a íntegra dos autos 
acham-se à disposição dos interessados. Informações poderão ser 
solicitadas no endereço supra mencionado, de segunda a sexta – feira, 
das 07:00 as 13:00, com a CPL pelo e-mail: 
licitacaojangada@hotmail.com . Jangada/MT, 03 de Janeiro de 2012.  
  
CARLOS KAZUHIKO MITO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:61F7F711 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 
ATA DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA  
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ATA DE NÚMERO -53 
ATA DO CONSELHO MUNICIPAL DO PROGRAMA BOLSA 
FAMILIA  
Aos vinte e quatro dias do mês de Novembro do ano de 2011, às 
quinze horas nas dependências da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, sito a Avenida Santos Dumont número 650, centro neste 
Município, deu-se início a reunião do Conselho Municipal do 
Programa Bolsa Família, presidida pela Conselheira senhora 
Rosenilda dos Santos Lima que cumprimenta e agradece a todos pela 
presença. Em seguida pede a Secretária designada para fazer a leitura 
da ata anterior, após a leitura sendo aprovada será assinada por todos 
os presentes. Logo após  a senhora  Rosenilda passa  para  o conselho 
as informações referente  as  freqüências do  mês de  Out. e Nov. que 
o prazo é  até o  dia 22/12, dizendo  que  este  mês a  secretaria 
Municipal  de Educação receberá alguns Notebook para  agilizar  o  
trabalho.  Dando continuidade o Conselheira senhora Rosenilda  
pergunta  sobre  as  famílias que  foram  visitada e  notificadas, em 
resposta  a senhora  Shirley Aparecida informa que já foram feitas  
visitas a  estas  famílias. Dizendo que  feito  relatório, acrescentando 
que o Benefício das mesmas será  revertido, que  entrou  com  recurso  
e  o  mesmo foi  aprovado, citando  a família da  senhora Maria  
Aparecida  Seabra Brasil. O  outro  assunto é  referente a  evasão 
escolar na  Escola  Lourdes  Maria  de Lima,  dizendo se for  possível  
apresentar  relatórios,  atestado como  comprovante resguardando os  
seus  direitos. Logo em seguida a senhora Custódia informa que a 
senhora Marinalva S. da Silva em  visita agradeceu, informando que 
não precisará mais do  Beneficio  do  Programa  Bolsa Família, pois  
a  renda  melhorou. Não havendo mais nada a ser tratado a Senhor 
Jose Nilso da Costa finaliza a reunião agradecendo mais uma vez a 
todos os presentes, eu Izabel Cristina Martins, Secretária designada a 
este ato lavrei a presente ata que após lida se aprovada, será assinada 
por todos os presentes.   

Publicado por: 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

ATA CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO  
 
ATA DE NUMERO -  70 
CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – CMH  
  
Aos nove dias do mês de Novembro do ano de 2011, às nove horas 
nas dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social, sito a 
Avenida Santos Dumont n: 650 Centro deste município. Deu-se início 
a reunião do Conselho Municipal de Habitação, em Caráter 
Extraordinário presidida pela Conselheira senhora Custódia Gonsalves 
de Souza que cumprimenta e agradece a todos pela presença. Em 
seguida a Conselheira Custódia Gonsalves apresenta a pauta para  os 
Conselheiros,  a situação do reeducando senhor  Raimundo Ovídio da  
Costa bem como da  sua esposa Elizangela  da  Silva. Em  visita  
realizada a  pedido da família no hospital de  Jauru em 08/09/2011, 
na  ocasião da internação o reeducando senhor Raimundo já estava  
sendo  assistido pela direção da Cadeia Pública. No  período  da  visita 
o  sobrinho do  senhor  Raimundo senhor Melquiádes Erreira  
Sampaio, disse que o  tio veio  transferido de  Rondônia e já estava  
sendo  medicado, estava  sentindo  muita  dor e  por  isto foi 
providenciado a  internação. Relatando aos  membros do Conselho  
Municipal  de Habitação que é  uma situação muito delicada. 
Realizada  visita no dia 08/11/2011 na  Cadeia  Pública,  para  
averiguar a  situação  do reeducando, constatou-se que  a  saúde do 
mesmo  piorou, o mesmo disse que retornou  ao  hospital no  dia  
22/10/2011, sentindo  forte  dor  nos  dedos da  mão esquerda, 
 levando a amputação  de  dois  dedos e  os  pés também  estão 
comprometidos por  lesões. A conselheira senhora Custódia  relata  
para  o  conselho  que durante a  sua visita , o reeducando senhor  
Raimundo solicitou ajuda na  aquisição  de uma casa provisória  para  
a esposa  senhora  Elizangela  da Silva  que  está com  dificuldade 
financeira para pagar  aluguel e os  parentes não  estão em  condições 
mais de ajudar. Diante das  informações a  senhora  Custódia 
Gonsalves  sabendo da  residência do beneficiário  senhor  Manoel  
Messias, residente  na  rua  Francisco  Vitório da Silva  n. 29 no  
Núcleo  Habitacional  Padre  Nazareno  Lancioti Bairro  Cruzeiro e 

 que o  mesmo comunicou  ausência da sua residência  para  cuidar  
de  sua companheira que  está  doente, a conselheira senhora  Custódia 
pediu a  compreensão do  mesmo no sentido de ceder a moradia 
provisoriamente a senhora Elizângela esposa  do  senhor  Raimundo 
Ovídio,  o  beneficiário  concordou e por  este  motivo  esta  passando 
 as  informações aos conselheiros,  solicitando  dos  mesmos o  
parecer. Após as informações os  conselheiros  presentes são  
favoráveis a  conceder o direito de  moradora provisória, até  que a 
justiça seja  feita. O segundo  assunto  é  o da  Beneficiária senhora 
Esdra Machado da Rocha  com  moradia no Residencial Pedro Fidélis 
da Silva, citada em ata  anterior. Informando  ao conselho que a 
família que hoje  ocupa  a referida  moradia provisoriamente é a  
senhora  Altamira  Modesto  Fernandes  e  seu  companheiro senhor  
Nelson  Alves  de Almeida. Não havendo mais nada a ser tratado a 
Conselheira Senhora Custódia G. de Souza finaliza a reunião agradece 
mais uma vez a todos os presentes, eu Izabel Cristina Martins, 
Secretária designada a este ato lavrei a presente Ata, que após lida se 
aprovada, será assinada por todos os membros presentes.  
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

ATA CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO  
 
ATA DE NUMERO -  70 
CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – CMH  
  
Aos nove dias do mês de Novembro do ano de 2011, às nove horas 
nas dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social, sito a 
Avenida Santos Dumont n: 650 Centro deste município. Deu-se início 
a reunião do Conselho Municipal de Habitação, em Caráter 
Extraordinário presidida pela Conselheira senhora Custódia Gonsalves 
de Souza que cumprimenta e agradece a todos pela presença. Em 
seguida a Conselheira Custódia Gonsalves apresenta a pauta para  os 
Conselheiros,  a situação do reeducando senhor  Raimundo Ovídio da  
Costa bem como da  sua esposa Elizangela  da  Silva. Em  visita  
realizada a  pedido da família no hospital de  Jauru em 08/09/2011, 
na  ocasião da internação o reeducando senhor Raimundo já estava  
sendo  assistido pela direção da Cadeia Pública. No  período  da  visita 
o  sobrinho do  senhor  Raimundo senhor Melquiádes Erreira  
Sampaio, disse que o  tio veio  transferido de  Rondônia e já estava  
sendo  medicado, estava  sentindo  muita  dor e  por  isto foi 
providenciado a  internação. Relatando aos  membros do Conselho  
Municipal  de Habitação que é  uma situação muito delicada. 
Realizada  visita no dia 08/11/2011 na  Cadeia  Pública,  para  
averiguar a  situação  do reeducando, constatou-se que  a  saúde do 
mesmo  piorou, o mesmo disse que retornou  ao  hospital no  dia  
22/10/2011, sentindo  forte  dor  nos  dedos da  mão esquerda, 
 levando a amputação  de  dois  dedos e  os  pés também  estão 
comprometidos por  lesões. A conselheira senhora Custódia  relata  
para  o  conselho  que durante a  sua visita , o reeducando senhor  
Raimundo solicitou ajuda na  aquisição  de uma casa provisória  para  
a esposa  senhora  Elizangela  da Silva  que  está com  dificuldade 
financeira para pagar  aluguel e os  parentes não  estão em  condições 
mais de ajudar. Diante das  informações a  senhora  Custódia 
Gonsalves  sabendo da  residência do beneficiário  senhor  Manoel  
Messias, residente  na  rua  Francisco  Vitório da Silva  n. 29 no  
Núcleo  Habitacional  Padre  Nazareno  Lancioti Bairro  Cruzeiro e 
 que o  mesmo comunicou  ausência da sua residência  para  cuidar  
de  sua companheira que  está  doente, a conselheira senhora  Custódia 
pediu a  compreensão do  mesmo no sentido de ceder a moradia 
provisoriamente a senhora Elizângela esposa  do  senhor  Raimundo 
Ovídio,  o  beneficiário  concordou e por  este  motivo  esta  passando 
 as  informações aos conselheiros,  solicitando  dos  mesmos o  
parecer. Após as informações os  conselheiros  presentes são  
favoráveis a  conceder o direito de  moradora provisória, até  que a 
justiça seja  feita. O segundo  assunto  é  o da  Beneficiária senhora 
Esdra Machado da Rocha  com  moradia no Residencial Pedro Fidélis 
da Silva, citada em ata  anterior. Informando  ao conselho que a 
família que hoje  ocupa  a referida  moradia provisoriamente é a  
senhora  Altamira  Modesto  Fernandes  e  seu  companheiro senhor  
Nelson  Alves  de Almeida. Não havendo mais nada a ser tratado a 
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Conselheira Senhora Custódia G. de Souza finaliza a reunião agradece 
mais uma vez a todos os presentes, eu Izabel Cristina Martins, 
Secretária designada a este ato lavrei a presente Ata, que após lida se 
aprovada, será assinada por todos os membros presentes.  

Publicado por: 
Anderson Pavini 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 001-2012 
 
PORTARIA Nº. 001, DE 03 DE JANEIRO DE 2012. 

  
“DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
JAURU, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS:  
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° - Constituir a Comissão Permanente de Licitação, para 
receber, examinar e julgar todos os documentos de habilitação, 
proposta e cadastramento de licitantes e demais procedimentos 
relativos às Licitações, conforme Inciso XVI, do Art. 6º da Lei 
Federal 8.666/93, no âmbito do Poder Executivo Municipal e seus 
Fundos, como segue: 
  
PRESIDENTE: ANDERSON PAVINI  
VICE-PRESIDENTE: GILMAR FARJADO DE MELO  
SECRETÁRIA: POLIANA CANDIDA VIEIRA  
MEMBRO: MARIA DE FATIMA PEREIRA LEITE  
SUPLENTE: JOAQUIM DE OLIVEIRA NETO  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal Presidente “Tancredo de 
Almeida Neves” em Jauru - MT; 03 de Janeiro de 2012. 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 002-2012 

 
PORTARIA Nº. 002, DE 03 DE JANEIRO DE 2012. 

  
“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS 
PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
JAURU, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° - Ficam nomeados os Pregoeiros e Equipe de Apoio, para 
aquisição de bens e serviços comuns para a Prefeitura Municipal de 
Jauru, conforme determina a Lei Federal nº. 10.520/2002 Lei 
Municipal nº. 279 de 26.10.2005, e do Decreto Municipal nº. 067 de 
01.12.2009, as pessoas abaixo relacionadas: 
  
PREGOEIROS 
  
ANDERSON PAVINI  
SARA FERREIRA RAMALHO  
  

EQUIPE DE APOIO  
  
CLOTER OLIVEIRA DAVI  
JOÃO PAULO APARECIDO DA SILVA  
PABLO JUNIOR DA SILVA  
FRANKS LAINE RODRIGUES DE LIMA  
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal Presidente “Tancredo de 
Almeida Neves” em Jauru-MT; 03 de Janeiro de 2012. 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 003-2012 

 
PORTARIA Nº. 003 DE 03 DE JANEIRO DE 2012. 
  

“DESIGNAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO 
PERMANENTE INVENTARIO E PATRIMONIAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU-MT.”  

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA, Prefeito Municipal de Jauru, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
R E S O L V E: 
  
Artigo 1º - Ficam designados para comporem a Comissão de 
Avaliação, Reavaliação e Depreciação do Patrimônio Público da 
Prefeitura Municipal de Jauru, Estado de Mato Grosso, os servidores 
públicos abaixo relacionados: 
  
Presidente: Joaquim de Oliveira Junior 
Secretário: Maria de Lourdes Lima Melo 
Membros: João Maria Oliveira da Silveira 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, Paço Municipal “Presidente 
Tancredo de Almeida Neves”, em 03 de Janeiro de 2012. 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 374 / 2011. 
 

Dispõe sobre a nomeação dos membros que integrarão o 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
Básico e da Valorização dos Profissionais da Educação - 
CONSELHO FUNDEB, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com a Lei 
Municipal n.º 916, de 25 de maio de 2007; e, 
  
DECRETA:  
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Art. 1.º Ficam nomeados os seguintes membros para comporem o 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento Básica e da Valorização dos 
Profissionais da Educação – CONSELHO FUNDEB, do Município de 
Juina, Estado de Mato Grosso: 
  
I - REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA:  
a) Membro – SERCINA BATISTA DUFFEKE; 
b) Suplente – SONIA MARIA BUDNIK CHINIKOSKI. 
  
II - REPRESENTANTES DOS PROFESSORES: 
a) Membro – APARECIDA SOUZA DE AGUIAR FERNANDES; 
b) Suplente – EDNA DE OLIVEIRA BARALDI. 
  
III - REPRESENTANTES DOS TÉCNICOS 
ADMINISTRATIVOS:  
a) Membro – MARIA APARECIDA GARCIA; 
b) Suplente – JUPIRA RANHE. 
  
IV - REPRESENTANTES DOS DIRETORES: 
a) Membro – MARCIA APARECIDA BRAZ DE LIMA; 
b) Suplente – ROSANGELA MOLINARI TOLOVI. 
  
V - REPRESENTANTES DOS PAIS: 
a) Membros – FLORIZO MIZAEL DOS SANTOS; 
b) Suplente - DEVANIR DOS SANTOS. 
  
VI - REPRESENTANTES DOS ALUNOS: 
a) Membros – EVERTON ANDRADE DA LUZ; 
b) Suplentes – VITOR FRANCISQUETTI SOUZA. 
  
VII - REPRESENTANTES DO CONSELHO TUTELAR:  
a) Membro – LEONIDAS FATIMA DE OLIVEIRA; 
b) Suplente – VALDEQUE MARIA BATISTA. 
  
Art. 2.º A função de integrante do CONSELHO FUNDEB é 
considerada serviço de relevância pública prestado ao município, nos 
termos do art. 11, da Lei Municipal n.º 916, de 25 de maio de 2007. 
  
Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a data de 30 de agosto de 2011. 
  
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Juína-MT , 25 de novembro de 2011. 

  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:46F1B32F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 375 / 2011. 
 

Dispõe sobre a responsabilidade e coordenação do Lar 
da Criança de Juína-MT pelo Poder Executivo 
Municipal e o seu funcionamento e disciplina, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT ,, no uso das suas 
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal, pelo art. 83, 
inciso III, da Lei Orgânica do Município e demais leis, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1.° O Lar da Criança de Juína-MT, localizado na Rua Projetada, 
s/n.º, no Bairro Módulo 04, no Município de Juína-MT, mantido pela 
Associação Lar “Irmã Dulce” desde 13 de agosto de 1994, com 
objetivo de atender pessoas na faixa etária entre 0 (zero) e 12 (doze) 
anos incompletos, de ambos os sexos, por meio de encaminhamento 
do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
Juizado da Infância e Adolescência, passou, por força de 

determinação judicial, a partir de agosto de 2009, a ser de 
responsabilidade do Poder Executivo Municipal. 
  
Art. 2.° O funcionamento do Lar da Criança de Juína-MT será 
disciplinado e coordenado pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, mediante a elaboração de seu Regimento Interno. 
  
Art. 3.° Os casos omissos no presente decreto serão solucionados por 
Decreto do Prefeito Municipal. 
  
Art. 4.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT,  29 de Novembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:211379E5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 376 / 2011 

 
Dispõe sobre a criação do Lar do Adolescente de Juína, 
localizado na Rua Venus – Bairro Módulo 04, Juína/MT 
e dá outras providências. 

  
Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO , Prefeito Municipal de Juína, 
Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais, conferidas 
pela Constituição Federal, demais leis e pelo Art. 83, inciso III, da Lei 
Orgânica do Município, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  Fica criado o Lar do Adolescente de Juína, localizado na Rua 
Vênus, Módulo 04 – Juína/MT, que iniciou suas atividades no ano de 
2002, com objetivo de atender pessoas na faixa etária entre 12 anos e 
18 anos incompletos, de ambos os sexos, por meio de 
encaminhamento do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e Juizado da Infância e Adolescência. 
  
Art. 2° O funcionamento do Lar do Adolescente será disciplinado 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social mediante a elaboração 
de Regimento Interno. 
  
Art. 3° Os casos omissos no presente decreto serão solucionados por 
Decreto do Prefeito Municipal. 
  
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína/MT , aos 29 de Novembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:0B1121E2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 391 / 2012. 

 
Dispõe sobre a Convocação dos candidatos que 
mencionam, aprovados e/ou classificados em Concurso 
Público do Município de Juína-MT, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III , da Lei Orgânica do Município, 
  
DECRETA:  
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Art. 1.º Tendo em vista o resultado do Concurso Público n° 001/2010 
realizado nos termos do Edital de Concurso Público nº 001/2010, 
ficam convocados para a posse e entrada em exercício os candidatos 
relacionados na Relação dos Candidatos Convocados constantes do 
ANEXO ÚNICO , do presente Decreto, que desse passa a ser parte 
integrante. 
  
Art. 2.º Os candidatos ora convocados na forma deste Decreto, 
deverão comparecer ao Departamento de Recursos Humanos, sito na 
Avenida Hitler Sansão, n.º 240, Módulo I, no Município de Juína-MT, 
o mais urgente possível ou em até 05 (cinco) dias da publicação deste 
Ato, para as providências necessárias e cabíveis, com vista aos 
procedimentos de conferência da documentação e outros 
procedimentos de praxe, atinente a posse e designação do respectivo 
local de trabalho. 
Parágrafo Único. O não Comparecimento no prazo previsto neste 
artigo implicará na desclassificação dos candidatos, sendo, portanto, 
considerados desistentes. 
  
Art. 3.º Para tomada de posse, os candidatos deverão apresentar em 
cópias, Xerox ou fotocópias autenticadas, toda documentação a seguir 
relacionada: 
Cédula de Identidade; 
Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da 
CF/88); 
Certidão de Casamento ou Nascimento; 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o caso); 
Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 
Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
Cartão do PIS/PASEP; 
Carteira Nacional de Habilitação; 
Carteira de Trabalho (todas as páginas preenchidas); 
Provar estar quites com as obrigações eleitorais – Certidão do Cartório 
Eleitoral; 
Título de Eleitor; 
Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca do 
domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência 
de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
Declaração de Bens e Valores; 
Apresentação de Atestado Médico firmado por profissional da área de 
medicina do trabalho , de capacidade física e mental; 
01 (uma) fotografia 3x4 recente, colorida; 
Documentos que comprovem a escolaridade exigida para o cargo / 
Categoria Profissional / Especialidade e respectivo registro no 
conselho de classe, conforme discriminado no edital de abertura; 
Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
Comprovante Residência; 
Declaração de não Acumulação de Cargos Públicos, inclusive função, 
cargo ou emprego em autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, 
dos Estados, dos Territórios e dos Municípios ou de acumulação lícita, 
nos termos do inciso XVII, art. 37 da C.F/88; 
Declaração de horário de trabalho, se possuir outro vínculo 
empregatício, para demonstração de compatibilidade com o horário 
disponível e de interesse do Órgão Público; 
Ti Sanguínea; 
  
Art. 4º. A nomeação será feita exclusivamente no Regime Estatutário. 
  
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido 
Edital. 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT , 02 de Janeiro de 2012. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO ÚNICO  
Decreto n.º 391 / 2012 
  
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS  

I – ASSISTENTE SOCIAL – ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Classificação Inscrição Candidato 
5º 003806 ALINE LESIER PEIXER 

  
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:7DFBA489 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N°. 843, DE 28 DE JUNHO DE 2010. 

 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DE 2011, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
BERNARDINHO CROZETTA , Prefeito Municipal de Juruena, 
Estado de Mato Grosso, faz saber a todos os habitantes do Município, 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte: 
  
Art. 1º - O Orçamento do Município de Juruena, Estado do Mato 
Grosso, para o exercício de 2011, será elaborado e executado 
observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas 
nesta lei, compreendendo: 
  
I - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal; 
III  - a Estrutura dos Orçamentos; 
IV  - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V  - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI  - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII  - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; 
VIII - as Disposições Gerais. 
  
I - DAS METAS FISCAIS  
  
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 
Complementar Nº. 101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de 
receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 
pública para o exercício de 2011, estão identificados nos 
Demonstrativos I a VIII desta Lei, em conformidade com a Portaria 
Nº. 633, de 30 de agosto de 2006-STN. 
  
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da 
Administração Direta e Indireta constituídas pelas Autarquias, 
Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social. 
  
Art. 4 º - Os Anexos de Metas Fiscais referidos no Art. 2º desta Lei, 
constituem-se dos seguintes: 
  
Demonstrativo I - Metas Anuais; 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior; 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos; 
Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita; 
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado. 
  
§ Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em 
cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas 
Fiscais do Município.  
  
 METAS ANUAIS  
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Art. 5º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF, o Demonstrativo I - Metas Anuais, 
será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à 
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da 
Dívida Pública, para o Exercício de Referência 2011 e para os dois 
seguintes. 
  
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2011, 2012 e 2013 
deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das 
despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento 
salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão 
ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 
constantes utilizam o parâmetro Índice Oficial de Inflação Anual, 
dentre os sugeridos pela Portaria Nº. 633/2006 da STN. 
  
§ 2º - Os valores da coluna "% PIB", serão calculados mediante a 
aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB 
Estadual, multiplicados por 100. 
  
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR  
  
Art. 6º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 
entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 
anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 
Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 
análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas. 
  
Parágrafo Único - A elaboração deste Demonstrativo pelos 
municípios com população inferior a cinquenta mil habitantes, se 
restringe àqueles que tenham elaborado metas fiscais em exercícios 
anteriores a 2007. 
  
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 
NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
  
Art.7º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
Política Econômica Nacional. 
  
§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 
população inferior a cinquenta mil habitantes, se restringe àqueles que 
tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2007. 
  
§ 2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os 
valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, 
utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo I. 
  
 EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
  
Art. 8º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 
variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação. 
  
§ Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 
  
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS  
  
Art. 9º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da evolução 
do patrimônio líquido, estabelece também, que os recursos obtidos 
com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem 
ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos 

regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores 
públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos 
Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
  
§ Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 
  
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS 
  
Art. 10º - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea 
"a", do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da situação 
financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios O Demonstrativo VI - Receitas e Despesas 
Previdenciárias do RPPS, seguindo o modelo da Portaria nº 633/2006-
STN, estabelece um comparativo de Receitas e Despesas 
Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a 
Disponibilidade Financeira do RPPS. 
  
§ Único - A Portaria nº 633/06 alterou o Anexo de Avaliação da 
Situação Financeira e Atuarial do RPPS e a Projeção do Fundo de 
Previdência, incluindo campos demonstrativos dos repasses da 
contribuição patronal, que passou a ser empenhada na Prefeitura e 
receita orçamentária no Fundo, em cumprimentos às Portarias nº. 688, 
689/05 e 338/06 - STN, que criou as Receitas de Contribuições Intra-
Orçamentárias e a modalidade de Aplicação Direta de Órgãos, Fundos 
e Entidades.  
  
 ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA  
  
Art. 11 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, 
o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que 
indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 
não propiciar desequilíbrio das contas públicas. 
  
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de 
alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 
  
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
  
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DE CARÁTER CONTINUADO . 
  
Art. 12 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios. 
  
§ Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas 
de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de 
eventuais programas, projetos ou atividades que venham caracterizar a 
criação de despesas de caráter continuado. 
  
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO 
PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA.  
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS. 
  
Art. 13 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 
demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
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evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional. 
  
§ Único - De conformidade com a Portaria Nº. 633/2006-STN, a base 
de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados 
na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios 
anteriores e das previsões para 2010, 2011 e 2012. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.  
  
Art. 14 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 
os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua 
arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de 
suportar as despesas não-financeiras. 
  
§ Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias 
expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da 
contabilidade pública. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL.  
  
Art. 15 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer à 
metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 
pela STN. 
  
§ Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá 
levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o 
Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar 
Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que 
somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 
Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.  
  
Art. 16 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo 
ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, 
operações de créditos e precatórios judiciais.  
  
§ Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 
elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores 
e da projeção dos valores para 2011, 2012 e 2013.  
  
 II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  
  
Art. 17 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício financeiro de 2011, serão definidas e demonstrada no Plano 
Plurianual de 2010 a 2013, compatíveis com os objetivos e normas 
estabelecidas nesta lei. 
  
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2011 serão 
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 
estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, 
todavia, em limite à programação das despesas. 
  
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2011, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 
nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 
de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
  
 III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 18 - O orçamento para o exercício financeiro de 2011 abrangerá 
os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 
Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade 
Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 
Municipal. 
  
Art. 19 - A Lei Orçamentária para 2011 evidenciará as Receitas e 
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 

vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 
natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias 
SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, a qual deverão 
estar anexados os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN. 
  
Art. 20 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária 
de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, 
conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente. 
  
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO  
  
Art. 21 - O Orçamento para exercício de 2011 obedecerá entre outros, 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, 
Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
  
Art. 22 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 
2011 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 
econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua 
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 
seguintes (art. 12 da LRF). 
  
§ Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da 
Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 
Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério 
Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios 
subsequentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da 
LRF). 
  
Art. 23 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 
primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º 
da LRF): 
  
I  - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 
transferências voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
  
§ Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de 
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação 
de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o 
resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício 
anterior, em cada fonte de recursos. 
  
Art. 24 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação 
à Receita Corrente Líquida, programada para 2011, poderão ser 
expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2011 
(art. 4º, § 2º da LRF), conforme demonstrado em Anexo desta Lei. 
  
Art. 25 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 
desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
  
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com 
recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do 
Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 
2010. 
  
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal 
encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação 
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de recursos ordinários alocados para outras dotações não 
comprometidas. 
  
Art. 26 - O Orçamento para o exercício de 2011 destinará recursos 
para a Reserva de Contingência, não inferiores a 5% (cinco por cento) 
das Receitas Correntes Líquidas previstas e 30% (trinta por cento) do 
total do orçamento de cada entidade para a abertura de Créditos 
Adicionais Suplementares. (Art. 5º, III da LRF). 
  
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 
também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme 
disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 
163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
  
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 
fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 
2011, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes. 
  
Art. 27 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só 
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 
Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
  
Art. 28 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 
financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 
para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
  
Art. 29 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 
para 2011 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 
outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 
título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § 
parágrafo único e 50, I da LRF). 
  
Art. 30 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2011, 
constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para 
efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da 
LRF). 
  
Art. 31 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a 
entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 
voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da 
LRF). 
  
§ Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 
Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo 
serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da 
Constituição Federal). 
  
Art. 32 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 
trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 
que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 
  
§ Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, 
expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete 
aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2011, 
em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 
fixado no item I do art. 24 da Lei Nº. 8.666/1993, devidamente 
atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 
  
Art. 33 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 
transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 

Art. 34 - Despesas de competência de outros entes da federação só 
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 
convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária 
(art. 62 da LRF). 
  
Art. 35 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 
orçadas para 2011 a preços correntes. 
  
Art. 36 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 
cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com 
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 
Portaria STN Nº. 163/2001. 
  
§ Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 
Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações 
Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no 
âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição 
Federal). 
  
Art. 37 - Durante a execução orçamentária de 2011, se o Poder 
Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos 
projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 
Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se 
enquadre nas prioridades para o exercício de 2011 (art. 167, I da 
Constituição Federal). 
  
Art. 38 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
  
§ Único - Os custos serão apurados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 
planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 
final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
  
Art. 39 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 
Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2011 serão 
objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 
4º, I, "e" da LRF). 
  
 V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 40 - A Lei Orçamentária de 2011 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de 
Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% (cinquenta 
por cento) das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do 
semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na 
LRF (art. 30, 31 e 32). 
  
Art. 41 - A contratação de operações de crédito dependerá de 
autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
  
Art. 42 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na 
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 
Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 
empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 
  
 VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  
Art. 43 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2011, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os 
limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
  
§ Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 
deverão estar previstos na lei de orçamento para 2011. 
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Art. 44 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 
Poderes em 2011, Executivo e Legislativo, não excederá em 
Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2010, acrescida de 5% (cinco por cento), obedecido o 
limite prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, 
respectivamente (art. 71 da LRF).  
  
Art. 45 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 
excederem a 95% (noventa e cinco por cento) do limite estabelecido 
no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 
  
Art. 46 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 
  
I  - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II  - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
Art. 47 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 
que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 
atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, 
em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos 
de propriedade do contratado ou de terceiros. 
  
§ Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização". 
  
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA  
  
Art. 48 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 
a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 
ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subseqüentes (art. 14 da LRF). 
  
Art. 49 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
  
Art. 50 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 
da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
  
 VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
Art.51 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual. 
  
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 
  
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à 
sanção até o início do exercício financeiro de 2011, fica o Executivo 

Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
  
Art.52 - Serão considerados legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 
motivados por insuficiência de tesouraria. 
  
Art.53 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 54 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 
de competência ou não do Município. 
  
Art. 55 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Juruena/MT aos 28 de Junho de 2010. 
  
BERNARDINHO CROZETTA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada em livro próprio e publicada por afixação no local de 
costume, na mesma data. 
  
DENISE APARECIDA PERIN 
Diretora do Departamento de Protocolo 
Documentos e Expediente 

Publicado por: 
Denise Aparecida Perin 

Código Identificador:8C6E2DC0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DA FASE DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO – TOMADA DE 

PREÇO Nº. 005/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste MT, em 29 de Dezembro 
de 2011, através da Comissão Permanente de Licitação (CPL), desta 
prefeitura Municipal, torna publico para conhecimento dos 
interessados, que na licitação “Tomada de Preço” Nº 005/2011, tendo 
como objeto a “contratação de empresa para construção de quadra 
poliesportiva descoberta no município de Lambari D’Oeste – MT.” 
Teve como empresa habilitada e vencedora do certame a empresa: 
W.P CONSTRUTORA LTDA – ME, proposta no valor global de 
R$ 51.989,41 (cinquenta e um mil novecentos e oitenta e nove 
reais e quarenta e um centavos). 
Maiores informações fone 0xx65 3228-1178 - Lambari D’Oeste – 
MT, em 29 de Dezembro de 2011. 
  
RUBENS VENTURA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:12147E02 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DA TOMADA DE PREÇO 

005/2011 
 
A Comissão Permanente de Licitação, regido pela portaria n. 
001/2011 da Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste/MT, no uso de 
suas atribuições legais, torna público aos interessados que na licitação 
TOMADA DE PREÇO Nº. 005/2011, cujo certame se deu às 08;00 hs 
do dia 29/12/2011; objeto: contratação de empresa para construção de 
quadra poliesportiva descoberta no município de Lambari D’Oeste – 
MT, foi HOMOLOGADO o objeto em favor da empresa W.P 
CONSTRUTORA LTDA – ME, proposta no valor global de R$ 
51.989,41 (cinquenta e um mil novecentos e oitenta e nove reais e 
quarenta e um centavos). 
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Lambari D’Oeste, 30 de Dezembro de 2011. 
  
RUBENS VENTURA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:0B9DC4E0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

EXTRATO CONTRATO  
 
TIPO ALTERAÇÃO Nº: Terceiro Termo Aditivo do Contrato nº 
001/2008 Prestação de Serviços que consiste na cessão de licença de 
uso de Sistema de Informação Previdenciária denominado SISPREV e 
Serviços Complementares. 
DATA: 02/01/2012. 
Nº DO CONTRATO ORIGINAL: 001/2008  
VIGÊNCIA: 02/01/2012 à 31/12/2012 
VALOR TOTAL: 18.485,74 (Dezoito mil quatrocentos e oitenta e 
cinco reais e setenta e quatro centavos). 
PRAZO: 12 (doze) parcelas 
CONTRATADO: AGENDA, ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E 
INFORMÁTICA LTDA 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:46ABFE53 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - DEZEMBRO/2011 
 
Nº DO CONTRATO: 448/2011 
DATA: 30/12/2011 
CREDOR: Exclusiva Construtora e Empreendimento Ltda 
OBJETO: Contratação de empresa para executar restauração de 
ponte de madeira no Rio Marape no Município de Lucas do Rio Verde 
- MT 
VIGENCIA: 28/02/2012 
Nº NE/ANO: 15917/2011 
VALOR: R$ 105.077,00 (Cento e cinco mil e setenta e sete reais) 
PROC. LICITATÁRIO: Tomada de preços para obras e serviços de 
engenharia nº 43/2011 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:47DB5953 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - DEZEMBRO/2011 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  3º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
210/2010 
CONTRATADO:  Gastrocor Exames Cardiologicos e 
Gastroenterologicos Ltda 
DATA: 30/12/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:4311CC21 

 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - DEZEMBRO/2011 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  3º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
211/2010 
CONTRATADO:  Uroclinica Serviços Médicos ltda ME 
DATA: 30/12/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:1C1C98C3 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - DEZEMBRO/2011 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  3º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
213/2010 
CONTRATADO:  Otoclinica Clinica Médica de Otorrinol. Ltda 
DATA: 30/12/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:0F8A43B8 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - DEZEMBRO/2011 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  3º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
209/2010 
CONTRATADO:  Mediodonto Clinica Médica e Odontologica Ltda 
ME 
DATA: 30/12/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:8F1AEAC8 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - DEZEMBRO/2011 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº: 2º Termo de Aditivo de Contrato nº 
240/2010 
CONTRATADO: Regional Publicidade Ltda. EPP 
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DATA:  30/12/2011 
MOTIVO ADITIVO: Prorrogação de prazo 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:4B0832C9 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - DEZEMBRO/2011 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº: 2º Termo de Aditivo de Contrato nº 
242/2010 
CONTRATADO: COOALVE – Cooperativa Agrícola de Lucas do 
Rio Verde LTDA 
DATA:  30/12/2011 
MOTIVO ADITIVO: Prorrogação de prazo 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:E4BD0194 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - DEZEMBRO/2011 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº: 4º Termo de Aditivo de Contrato nº 
02/2009 
CONTRATADO: Enio Luiz Perin - Arquitetura e Urbanismo 
DATA:  30/12/2011 
MOTIVO ADITIVO: Prorrogação de prazo contratual e Reequilíbrio 
Contratual 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:2A530552 

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
148/2011 

 
Objeto do Pregão: Contratação de empresa para fornecimento de 
tintas e complementos para uso na pintura das Creches e Escolas 
Municipais de Lucas do Rio Verde- MT. 
Data: 29/12/2011 
Empresas Vencedoras e valores: Lote 0001 a empresa: FUTURA 
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, com o valor total de R$ 
11.712,20 (onze mil, setecentos e doze reais e vinte centavos); Lote 
0002 a empresa: WCH COMERCIO DE TINTAS LTDA, com o valor 
total de R$ 1.040,00 (um mil e quarenta reais); Lote 0003 a empresa: 

BIAZI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-ME-, com o 
valor total de R$ 8.250,00 (oito mil e duzentos e cinquenta reais); 
Lote 0004 a empresa: WCH COMERCIO DE TINTAS LTDA, com o 
valor total de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais); Lote 0005 a 
empresa: WCH COMERCIO DE TINTAS LTDA, com o valor total 
de R$ 15.350,00 (quinze mil e trezentos e cinquenta reais); Lote 0006 
a empresa: BIAZI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-ME-, 
com o valor total de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais); Lote 
0007 a empresa: FUTURA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, com o 
valor total de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais); Lote 0008 a 
empresa: FUTURA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, com o valor 
total de R$ 500,00 (quinhentos reais); Lote 0009 a empresa: BIAZI 
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-ME-, com o valor total 
de R$ 7.435,00 (sete mil e quatrocentos e trinta e cinco reais). 
  
Lucas do Rio Verde MT, 03 de janeiro de 2012. 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:26D8F8B7 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
CONVOCAÇÃO  

 
O Município de Lucas do Rio Verde, vem através da presente, 
Convocar a aprovada  abaixo relacionada do Concurso Publico N°. 
01/2010, convocada pelo Edital de Convocação de Posse N.º. 
117/2011, de 27/12/2011 e publicado no Diário Oficial do Estado em 
27/12/2011. A comparecer,  na Sede da Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, situada a Av. Para, n.º 109 E – Cidade Nova,  para 
apresentarem documentos, habilitações exigidas e tomar posse de seu 
respectivo cargo, tendo em vista que o aviso de recebimento AR 
encaminhado retornou sem recebimento do candidato. 
  
Cargo: 006 –  PROFESSOR LICENCIATURA PLENA EM 
PEDAGOGIA OU NORMAL SUPERIOR  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
69.° VANDERLEIA DA GAMA MARTINS (endereço insuficiente) 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde, 03 de Janeiro de 2012. 
   
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Secretária Municipal de Planej. e Coordenação 

Publicado por: 
Liliane Barcelos Martins 

Código Identificador:7471C8B8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 11 - 2011 
 
Decreto nº 11 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA 

  
MUNICIPAL DE LUCIARA, por Anulação Parcial de Dotações 
orçamentárias, e dá outras providências O Prefeito Municipal de 
LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, República Federativa do 
Brasil, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
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Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO 
PREFEITO 

  

3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria 1,00 

  1,00 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 14.000,00 

3.3.90.91.00.00 - Sentenças Judiciais 1,00 

  14.001,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

28.841.1000.9002 - RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA   

4.6.90.71.00.00 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 10.000,00 

  10.000,00 

05.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

10.301.0079.2022 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 27.000,00 

  27.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15.000,00 

  20.000,00 

10.302.0078.2029 - MANUT DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 8.250,00 

  8.250,00 

  
06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA 
SOCIAL 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.000,00 

  2.000,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 2.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.999,00 

  3.999,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.997,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 10.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.500,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  23.497,00 

15.452.0063.2040 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A LIMPEZA PUBLICA   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.500,00 

  2.500,00 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 500,00 

  500,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.500,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.100,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.000,00 

  6.600,00 

27.813.0044.2054 - TORNEIO VAQUEJADA E RODEIO   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.798,00 

  3.798,00 

Total Geral de Suplementações ...: 122.146,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO PREFEITO   

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.003,00 

  
  1.003,00 

03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

28.843.1000.9001 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ PRECATORIOS   

3.1.90.91.00.00 - Sentenças Judiciais 1.999,00 

  1.999,00 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0005.1076 - REESTRUTURACAO E AMPLIACAO DOS SERVICOS DE 
TRIBUTACAO 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.999,00 

  1.999,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

28.841.1000.9002 - RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA   

3.2.90.21.00.00 - Juros sobre a Dívida por Contrato 4.999,00 

  4.999,00 

05.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

10.301.0079.2022 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAUDE   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.000,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00 

  4.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.1092 - AQUISICAO DE VEICULO COM EQUIPAMENTO MED 
ODONTOLOGICO 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 4.000,00 

  4.000,00 

10.301.0079.1095 - CRIACAO DO CENTRO ODONTOLOGICO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.000,00 

  4.000,00 

10.301.0079.2024 - OPERACIONALIZACAO DO PSF   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.000,00 

  4.000,00 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 14.000,00 

  14.000,00 

10.301.0079.2048 - CONT MEDICOS, ENFERMEIRO E OUTROS   

3.3.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 16.250,00 

  16.250,00 

10.304.0032.2035 - MANUTENCAO ENCARGO COM VISA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

  5.000,00 

10.306.0079.2034 - MANUTENÇÃO DO PCCN   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.000,00 

  
  4.000,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.000,00 

  2.000,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 200,00 

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 1.800,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00 

  3.000,00 

18.541.0104.1098 - RECUPERAÇÃO DE AREAS DEGRADADAS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  2.997,00 

20.601.0016.1084 - IMPLANTACAO DE HORTAS COMUNITARIAS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  2.997,00 

20.602.0016.1085 - INCENTIVO A INSEMINACAO ARTIFICIAL   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 454,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  2.452,99 

20.602.0016.1087 - IMPL PROG APOIO SUINOCULTURA, AVIC, PSICULTURA, BOV.   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  2.997,00 

20.606.0016.1075 - APOIO AO PEQUENO AGRICULTOR   

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  1.998,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

15.451.0060.1121 - PAVIMENTACAO, RESTAURACAO E CONSERVACAO DE VIAS 
PUBLICAS 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.500,00 

  3.500,00 

15.452.0060.1128 - ARBORIZACAO DE RUAS E AVENIDAS   

  
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

  999,00 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.500,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 500,00 

  3.000,00 

22.661.0062.1132 - APOIO A INDUSTRIALIZACAO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  999,00 

25.752.0058.1135 - AMPLIACAO DA REDE DE ILUMINACAO PUBLICA   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 2.000,00 

  2.000,00 

26.782.0101.1013 - CONST E REFORMA DE PONTES, BUEIROS E ESTRADAS 
VICINAIS 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 16.559,01 

  16.559,01 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   
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24.722.0255.1028 - AMPLIACAO DA TORRE REPETIDORA   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  999,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.1074 - CONCLUSAO DO ESTADIO MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 3.000,00 

  3.000,00 

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500,00 

  1.500,00 

27.813.0044.2054 - TORNEIO VAQUEJADA E RODEIO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 1.800,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  3.798,00 

12.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.423.0059.2051 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A SECRETARIA INDIGENA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 600,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.500,00 

  2.100,00 

Total de Reduções ...: 122.146,00 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 6 de Maio de 2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:7E86121B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 006/2012 
 
DATA: 03/01/2012. 
  

SÚMULA: DESIGNA COMISSÃO DO CONCURSO 
PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE, Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas por Lei; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Ficam designados os servidores Veronisse Anselmo Fabrim, 
Miguel Gilmar de Almeida Siqueira e Hayana Carolina Arcari, para 
comporem a Comissão do Concurso Público Municipal de 
Marcelândia, para preenchimento dos cargos efetivos da Prefeitura 
Municipal de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, o qual será 
realizado em 2012 (Em uma única etapa). 
  
Art. 2º - A referida Comissão terá a responsabilidade de observar e 
cumprir as determinações do Regulamento do Concurso Público 
estabelecidas no Decreto Municipal, Lei Orgânica Municipal e os 
respectivos Editais de Concurso. 
  
Art. 3º - A Comissão terá a seguinte composição: 
  
PRESIDENTE: Veronisse Anselmo Fabrim 
MEMBRO: Miguel Gilmar de Almeida Siqueira 
MEMBRO: Hayana Carolina Arcari 

  
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 03 de Janeiro de 2012. 
  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida Knihs 

Código Identificador:0504EB87 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 157/2011 

 
Contratado: MARCOS ANTONIO DIAS MACHADO-ME 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de 
Mato Grosso 
Objeto: “AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO 
PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO”, conforme o Processo 
Licitatório 130/CPL/2011 na Modalidade de Carta Convite n.º 
019/2011, no Valor Total de R$ 69.940,00 (Sessenta e Nove Mil, 
Novecentos e Quarenta Reais). 
  
Data da Assinatura: 28 de Dezembro de 2011. 
Vigência: 28/12/2011 até 31/12/2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:3D86E9DF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 01/2012  

 
Objetivo: Aquisição de Combustível. 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE.  
A Prefeitura Municipal de Nova Maringá-MT, através da sua 
comissão de Pregão, torna público que fará realizar em sua sede, sito a 
Avenida Amos Bernardino Zanchet n° 931 – Centro – Nova Maringá, 
Pregão Presencial n° 01/2012, no dia 16/01/2012 as 08h00mim. 
O edital encontra-se disponível aos interessados junto a comissão 
permanente de licitação, no endereço supracitado. Podendo ser 
solicitado através do e-mail licitanovamaringa@hotmail.com, ou pelo 
fone: 66 3537 1310. 
  
DIEGO LIESCH DALA RIVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:58526909 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  
 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 

MUTUM 
EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 

DEZEMBRO  
 
CONTRATO 148/2011 
Fernando Simão.  Objeto: Contratação de Professores para a disciplina 
de dependência. Valor: R$ 2.155,20.  Data da Assinatura: 01/12/2011 
. 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:9B6C998B 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  
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CONTRATO 149/2011 
Erika Neumann.  Objeto: Contratação de Professores para a disciplina 
de dependência. Valor: R$ 2.203,80.  Data da Assinatura: 01/12/2011. 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:268C688C 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  

 
CONTRATO 150/2011 
Almir Bampa.  Objeto: Contratação de Professores para a disciplina 
de dependência. Valor: R$ 1.077,60.  Data da Assinatura: 01/12/2011. 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:66B366EB 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  

 
CONTRATO 151/2011 
Valdenir José Dotto.  Objeto: Contratação de Professores para a 
disciplina de dependência. Valor: R$ 1.836,60.  Data da Assinatura: 
01/12/2011 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:C6930FA9 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 

MUTUM 
EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 

DEZEMBRO  
 
CONTRATO 152/2011 
Rosali Ebertz.  Objeto: Contratação de Professores para a disciplina 
de dependência. Valor: R$ 1.224,40.  Data da Assinatura: 01/12/2011 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:1A57651B 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  

 
CONTRATO 153/2011 
Andréia Mineto.  Objeto: Contratação de Professores para a disciplina 
de dependência. Valor: R$ 2.115,20.  Data da Assinatura: 01/12/2011 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:164BD356 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  

 
CONTRATO 154/2011 
Mary Chistiane Bertaia Dal Maso.  Objeto: Contratação de 
Professores para a disciplina de dependência. Valor: R$ 3.232,80.  
Data da Assinatura: 01/12/2011 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:353942E9 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  

 

CONTRATO 155/2011 
Solange Kunzler Schutz.  Objeto: Contratação de Professores para a 
disciplina de dependência. Valor: R$ 2.155,28.  Data da Assinatura: 
01/12/2011 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:8F82CEB0 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 

MUTUM 
EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 

DEZEMBRO  
 
CONTRATO 156/2011 
Liliana de Oliveira.  Objeto: Contratação de Professores para a 
disciplina de dependência. Valor: R$ 2.155,20.  Data da Assinatura: 
01/12/2011 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:243EF392 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  

 
TERMO ADITIVO 002/2011 
Jocinete Ferreira dos Santos. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 
1.426,96. Data de Assinatura: 31/12/11 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:CA80FC94 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  

 
TERMO ADITIVO 003/2011 
Joelma Aparecida da Silva. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 
1.426,96. Data de Assinatura: 31/12/11 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:AFE4D592 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 

MUTUM 
EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 

DEZEMBRO  
 
TERMO ADITIVO 004/2011 
Giliane Zimmer. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 3.674,75. Data 
de Assinatura: 31/12/11 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:E8B43B1D 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 

MUTUM 
EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 

DEZEMBRO  
 
TERMO ADITIVO 005/2011 
Valdomiro Botelho. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 847,28. 
Data de Assinatura: 31/12/11 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:92A5E2B8 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  
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TERMO ADITIVO 007/2011 
Lucinda Maria de Almeida Silva. Objeto: aditiva o contrato. Valor: 
R$ 847,28. Data de Assinatura: 31/12/11 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:3BB2402A 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  

 
TERMO ADITIVO 008/2011 
Tatiana Brasil Meireles. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 
1.426,96. Data de Assinatura: 31/12/11 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:4BDD9C35 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA 
MUTUM 

EXTRATO DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO  

 
TERMO ADITIVO 058/2011 
Douglas de Farias Rios. Objeto: aditiva o contrato. Valor: R$ 
2.682,68. Data de Assinatura: 31/12/11 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:54BCB4C0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 001/2012 

 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 001/2012, o qual trata da locação de 
01 ( um ) imóvel comercial, compreendendo os móveis e 
equipamentos, destinado ao funcionamento do Centro de Reabilitação 
do município, com base no inciso X, Art.24 da Lei 8.666/93 e Lei 
Municipal n° 1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova Mutum – MT, 
03 de  janeiro de 2012. 
  
LÍRIO LAUTENSCHLAGER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:BB7F258A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 002/2012 

 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 002/2012, o qual trata da locação de 
01 (um) imóvel comercial, destinado ao funcionamento do Posto de 
Saúde da Avenida Uirapurus, com base no inciso X, Art.24 da Lei 
8.666/93 e Lei Municipal n° 1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova 
Mutum – MT, 03 de  janeiro de 2012. 
  
LÍRIO LAUTENSCHLAGER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:9AB37D32 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 003/2012 

 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 003/2012, o qual trata da locação de 
01 (um) imóvel, destinado ao funcionamento do Posto de Saúde do 
Bairro Jardim II, com base no inciso X, Art.24 da Lei 8.666/93 e Lei 
Municipal n° 1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova Mutum – MT, 
03 de  janeiro de 2012. 
  

LÍRIO LAUTENSCHLAGER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:E9C1DDA0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 004/2012 

 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 004/2012, o qual trata da locação de 
01 (um) imóvel, destinado ao funcionamento da Farmácia Municipal, 
com base no inciso X, Art.24 da Lei 8.666/93 e Lei Municipal n° 
1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova Mutum – MT, 03 de  
janeiro de 2012. 
  
LÍRIO LAUTENSCHLAGER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:3BB4A74A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 005/2012 

 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 005/2012, o qual trata da locação de 
01 (um) imóvel comercial, destinado ao funcionamento da Farmácia 
Municipal localizada no Bairro Colina II, com base no inciso X, 
Art.24 da Lei 8.666/93 e Lei Municipal N.° 1.227 de 15 de Dezembro 
de 2009. Nova Mutum – MT, 03 de janeiro de 2012. 
  
LÍRIO LAUTENSCHLAGER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:121CD5AB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 006/2012 

 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 006/2012, o qual trata da locação de 
01 (um) imóvel comercial, destinado ao funcionamento das Oficinas 
na Casa da Cultura com base no inciso X, Art.24 da Lei 8.666/93 e 
Lei Municipal n° 1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova Mutum – 
MT, 03 de  janeiro de 2012. 
  
LÍRIO LAUTENSCHLAGER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:93181BA2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 007/2012 

 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 007/2012, o qual trata da locação de 
01 (um) imóvel, destinado ao funcionamento da Sub-Secretaria da 
Comunidade de Ranchão, com base no inciso X, Art.24 da Lei 
8.666/93 e Lei Municipal n° 1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova 
Mutum – MT, 03 de  janeiro de 2012. 
  
LÍRIO LAUTENSCHLAGER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:B4086BD7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 008/2012 
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O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 008/2012, o qual trata da locação de 
01 (um) imóvel, destinado ao funcionamento do Lar dos Girassóis, 
com base no inciso X, Art.24 da Lei 8.666/93 e Lei Municipal n° 
1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova Mutum – MT, 03 de  
janeiro de 2012. 
  
LÍRIO LAUTENSCHLAGER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:87A8919D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 009/2012 

 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 009/2012, o qual trata da locação de 
01 (um) imóvel, residencial, destinado ao funcionamento do CREAS, 
com base no inciso X, Art.24 da Lei 8.666/93 e Lei Municipal n° 
1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova Mutum – MT, 03 de Janeiro 
de 2012. 
  
LÍRIO LAUTENSCHLAGER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:7443B660 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 010/2012 

 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 010/2012, o qual trata da locação de 
01 (um) Auditório, destinado para reunião e eventos da administração 
pública, com base no inciso X, Art.24 da Lei 8.666/93 e  Lei 
Municipal n° 1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova Mutum – MT, 
03 de janeiro de 2012. 
  
LÍRIO LAUTENSCHLAGER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:D702DFCF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 011/2012. 
 
O município de Nova Mutum – MT, através do Prefeito Municipal, 
ratifica o processo de dispensa n º 011/2012, o qual trata da locação de 
01 ( um ) imóvel comercial, destinado ao funcionamento da 
Defensoria Pública, Instituto de Identificação, Junta do Serviço 
Militar, Vara do Trabalho e Posto de Expedição de Carteira de 
Trabalho, com base no inciso X, Art.24 da Lei 8.666/93 e Lei 
Municipal n° 1.227 de 15 de Dezembro de 2.009. Nova Mutum – MT, 
03 de  janeiro de 2012. 
  
LIRIO LAUTENSCHLAGER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gian Marcelo Talarico 

Código Identificador:01A70B55 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO N.º 001/2012 AO 
CONTRATO N.º 061/2011 

 
PARTES INTERESSADAS: MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-
MT e a empresa CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
GUEDES LTDA  

OBJETO: alterar a CLAUSULA SEXTA - PRAZO DE 
EXECUÇÃO  do Termo de Contrato N.º 061/2011. 
DATA: 03 de janeiro de 2012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:784B1889 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 043/2011 
 
DECRETO 43/2011 
Data 21 de Outubro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 432/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 11.000,00 (Onze Mil 
Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria:  
01.001-CAMARA MUNICIPAL       

01.01.01.031.0001.2001.3.3.9.0.14.00.0 Diarias - Civil     R$ 11.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 11.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 11.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias:  
01.001-CAMARA MUNICIPAL       

01.01.01.031.0001.2001.3.3.9.0.35.00.0 Servicos de Consultoria     
R$ 
3.000,00 

01.01.01.031.0001.2001.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    
R$ 
1.000,00 

01.01.01.031.0001.2001.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
5.000,00 

01.01.01.031.0002.1001.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     
R$ 
2.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 11.000,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 11.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 21 de Outubro 
de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:68D6631D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 046/2011 
 
DECRETO 46/2011 
Data 27 de Outubro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
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DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 1.500,00 (Hum Mil e 
Quinhentos Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
02.001-PREVIDENCIA MUNICIPAL       

02.01.09.272.0004.2002.3.3.9.0.01.00.0 Aposentadorias e Reformas     R$ 1.500,00 

  SUB-TOTAL: R$ 1.500,00 

  TOTAL GERAL: R$ 1.500,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
02.001-PREVIDENCIA MUNICIPAL       

02.01.09.272.0004.2002.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica R$ 1.500,00 

  SUB-TOTAL: R$ 1.500,00 

  TOTAL GERAL: R$ 1.500,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 27 de Outubro 
de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:01D354BB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 047/2011 

 
DECRETO 47/2011 
Data 03 de Novembro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 191.500,00 (Cento e 
Noventa e Um Mil e Quinhentos Reais) na Seguinte Dotacao 
Orcamentaria: 
07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  
R$ 
15.000,00 

07.01.12.361.0021.1007.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
1.500,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    
R$ 
5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 21.500,00 

07.003-FUNDEB 40       

07.03.12.361.0024.1012.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
5.000,00 

07.03.12.361.0024.2021.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    
R$ 
5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 10.000,00 

08.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE       

08.01.10.301.0026.2027.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao 
Gratuita 

    
R$ 
3.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  
R$ 
50.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    
R$ 
5.000,00 

08.01.10.301.0026.2027.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
2.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 60.000,00 

08.002-DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO       

08.02.17.512.0029.2034.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  
R$ 
20.000,00 

08.02.17.512.0029.2034.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
5.000,00 

08.02.17.512.0029.2034.3.1.9.0.04.00.0 Contratacao por Tempo 
Determinado 

    
R$ 
6.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 31.000,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA       

09.01.20.601.0028.2035.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

    
R$ 
8.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
6.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 14.000,00 

10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL       

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  
R$ 
1.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
8.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 9.000,00 

11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.04.125.0010.2039.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
3.000,00 

  
11.01.15.452.0018.2032.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 

Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  R$ 6.000,00 

11.01.26.782.0016.2037.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal 

  Civil 
R$ 
11.000,00 

11.01.26.782.0016.2037.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
26.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 46.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 191.500,00 

 
Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias:  
 
03.001-GABINETE DO PREFEITO       

03.01.04.122.0008.2005.3.3.7.0.41.00.0 Transferencias a 
Instituicoes Multigovernamentai 

    
R$ 
2.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa Juridica 

  
R$ 
10.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.14.00.0 Diarias - Civil     
R$ 
10.000,00 

03.01.04.122.0008.2005.3.3.5.0.41.00.0 CONTRIBUICOES     
R$ 
2.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e 
Restituicoes 

    
R$ 
5.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.92.00.0 Despesas de Exercicios 
Anteriores 

    
R$ 
2.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.91.00.0 Sentencas Judiciais     
R$ 
2.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.48.00.0 OUTROS AUXILIOS 
FINANCEIROS A PESSOAS FISICAS 

    
R$ 
6.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.41.00.0 Contribuicoes     
R$ 
5.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa Fisica 

  
R$ 
5.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    
R$ 
5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 54.000,00 

05.001-GABINETE DA SECRETARIA       

05.01.04.123.0010.2009.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal 

  Civil 
R$ 
60.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 60.000,00 

07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0025.2017.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
25.905,00 

  SUB-TOTAL: R$ 25.905,00 

07.002-FUNDEB 60       

07.02.12.365.0024.2019.3.1.9.0.04.00.0 Contratacao por Tempo 
Determinado 

    
R$ 
30.000,00 

07.02.12.365.0024.2019.3.1.9.0.09.00.0 Salario-Famlia     
R$ 
2.000,00 

07.02.12.365.0024.2019.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais - 
INSS 

    
R$ 
7.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 39.000,00 

07.003-FUNDEB 40       

07.03.12.361.0024.2021.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
12.595,00 

  SUB-TOTAL: R$ 12.595,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 191.500,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 03 de 
Novembro de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:103D2477 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 050/2011 
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DECRETO 50/2011 
Data 28 de Novembro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 432/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 4.209,28 (Quatro Mil 
e Duzentos e Nove Reais e Vinte e Oito Centavos) na Seguinte 
Dotacao Orcamentaria:  
03.001-GABINETE DO PREFEITO       

03.01.15.451.0011.1002.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 4.209,28 

  SUB-TOTAL: R$ 4.209,28 

  TOTAL GERAL: R$ 4.209,28 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.26.782.0016.2037.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e Restituicoes     R$ 4.209,28 

  SUB-TOTAL: R$ 4.209,28 

  TOTAL GERAL: R$ 4.209,28 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 28 de 
Novembro de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:D99611D9 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 

031/2011 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT 
AUTORA: Comissão de Apoio 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ORGANIZAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS, SHOW ARTÍSTICO E 
SUA INTERMEDIAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE (01) 
SHOW ARTÍSTICO COM DO RÍTIMO SERTANEJO, PARA 
REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDADES DE COMEMORAÇÃO DO 
ANO NOVO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT, 
COMPREENDENDO O REFERIDO SHOW ARTÍSTICO, A 
DISPONIBILIZARÃO DE 01 PALCO EM ESTRUTURA 
METÁLICA DE DO MÍNIMO 50,00M², 01 BANDA MUSICAL 
COM NO MÍNIMO 10 COMPONENTES, ILUMINAÇÃO DE 
PALCO E SONORIZAÇÃO DE NO MÍNIMO 20.000 WATS DE 
POTENCIA, SHOW PIROTÉCNICO E/OU QUEIMA DE FOGOS, 
NESTE MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT, NO DIA 31 
DE DEZEMBRO DE 2011. A Comissão de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena/MT torna público aos interessados 
que o Pregão Presencial nº. 031/2011, cujo objeto acima identificado, 
foi Homologado em favor da empresa: A J G MONGELO - ME 
inscrita no CNPJ nº. 07.337.982/0001-50, Valor de R$ 19.099,00. 
Nova Santa Helena – MT, 29 de dezembro de 2011,  
  
FRANCIANE PAULATTI DE SOUSA 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:9B6C2A7B 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
QUARTO TERMO ADITIVO CONTRATO 018/2011  

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratado: BR CARRARA CONSTRUÇÃO LTDA – ME 
Data Assinatura: 27/12/2011 
Valor do Aditivo: R$ 10.681,08(dez mil seicentos e oitenta e um reais 
e oito centavos) 
Objeto: Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra-identificadas, de 
comum acordo, resolvem aditar o valor na Clausula Terceira do 
Contrato de Prestação de Serviços nº. 018/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:F668F645 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO 056/2011 

 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA E A J G MONGELO - ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ORGANIZAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS, SHOW ARTÍSTICO E 
SUA INTERMEDIAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE (01) 
SHOW ARTÍSTICO COM DO RÍTIMO SERTANEJO, PARA 
REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDADES DE COMEMORAÇÃO DO 
ANO NOVO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT, 
COMPREENDENDO O REFERIDO SHOW ARTÍSTICO, A 
DISPONIBILIZARÃO DE 01 PALCO EM ESTRUTURA 
METÁLICA DE DO MÍNIMO 50,00M², 01 BANDA MUSICAL 
COM NO MÍNIMO 10 COMPONENTES, ILUMINAÇÃO DE 
PALCO E SONORIZAÇÃO DE NO MÍNIMO 20.000 WATS DE 
POTENCIA, SHOW PIROTÉCNICO E/OU QUEIMA DE FOGOS, 
NESTE MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT, NO DIA 31 
DE DEZEMBRO DE 2011. 
DA VIGÊNCIA: 29 de dezembro de 2011 até 31 de janeiro de 2012. 
DO PREÇO: R$ 19.099,00 (dezenove mil e noventa e nove reais) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESPORTO E LAZER - SECDL – DOTAÇÃO: (R 0159) 
07.004.13.392.0015.1015.339039000000. 
ASSINAM: 
CONTRATANTE: DORIVAL LORCA - Prefeito Municipal de Nova 
Santa Helena. 
CONTRATADO: ADELINO JUNIOR GIMENEZ MONGELO - 
CONTRATADO. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:057B5166 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
 

DIVISAO DE PESSOAL 
DISTRATO DE CONTRATO DO SELETIVO 002/2010 

 
DISTRATOS PROCESSO SELETIVO 002/2010 
Nº 
CONTRATO 

DATA  VIGENCIA  SERVIDOR OBJETO 
R$ 

  
075 

  
05/04/2011 

  
 31/12/2011 
  

  
JOSE EUGÊNIO DE 
PAIVA 

  
MÉDICO 
ANESTESISTA 

  
5.300,00 

 
Publicado por: 

Daniella Sehnem 
Código Identificador:177BAB42 

 
DIVISAO DE PESSOAL 

RETIFICAÇÃO  
 
SELETIVO 002/2010 
1º Termo Aditivo ao contrato nº 024/2011. 
CRISTIANE TERESA KOLLING - AUXILIAR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
ONDE SE LÊ: 24 (vinte e quatro) horas semanais, 
LEIA-SE: 40 (quarenta) horas semanais, 
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Termo Aditivo por motivo de Licença Maternidade. 
  
ENI MARIA TRICHES NUNES  
Divisão de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:21D9ACDC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº.096/2010 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina, MT 
CONTRATADO: Construtora IP Indústria & Comércio Ltda. 
OBJETO: Prorroga vigência do Contrato nº. 096/2010, Construção de 
quadra poliesportiva coberta com arquibancada de dois degraus nas 
duas laterais no município de Nova Xavantina - MT, para 18/03/2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Magna Gonzaga Ferreira 

Código Identificador:8CA41464 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
PARANATINGAPREV 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO AGILI  
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. ° 006/2011. 
  
Por este instrumento particular de Contrato, nesta e na melhor forma 
de direito, tem justo e acordado, de um lado, a 
PARANATINGAPREV – FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 
PARANATINGA, Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente 
inscrita no CNPJ de nº. 04.971.947/0001-09, com sede na rua São 
Francisco Xavier, s/nº, Jd. Primavera, na cidade de Paranatinga – MT, 
anexo ao prédio do SISEMP, neste ato representado pelo seu Diretor 
Executivo, o Sr. Luciana Rodrigues Galdino, brasileira, portadora do 
RG: 1634629-7 – SSP/MT e CPF: 04.971.947/0001-09, podendo ser 
encontrada no mesmo endereço acima, nesta cidade de Paranatinga-
MT, neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 
empresa ÁGILI SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA LTDA, 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, devidamente inscrita no CNPJ de 
nº. 26.804.377/0003-40, com sede na Rua Primavera nº. 300, Bosque 
da Saúde na cidade de Cuiabá-MT, neste ato representada por seu 
sócio majoritário o Sr. JOSÉ CARLOS URIAS, brasileiro, casado, 
portador da CIRG sob o n. ° 4.238.290-6 SSP/PR e inscrito no CPF 
sob o n. ° 596.277.789-15, residente e domiciliado na Rua Felício 
Marconi, 171, Vale do Arvoredo, CEP: 86.047-595, na cidade de 
Londrina – Estado do Paraná, neste ato denominada CONTRATADA 
presente Termo Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços, 
mediante as cláusulas e condições que seguem. 

  
DO OBJETO 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente TERMO ADITIVO 
passará o mesmo, qual seja: Licenciamento, Manutenção e 
Consultoria Técnica dos sistemas de Contabilidade, Tesouraria, 
Orçamento, Almoxarifado, Patrimônio, Licitação, 
Protocolo/Processos e Compras. 
  
DO PRAZO 
  
CLAUSULA SEGUNDA: O prazo de vigência do Contrato de 
Prestação de Serviços n. º 006/2011, celebrado entre as partes em 
02/05/2011, passará a vigorar de 02/01/2012 a 31/12/2012, podendo 
ser prorrogado ante o interesse das partes. 
  
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O valor acordado entre as partes 
consignadas a prestação dos serviços é de R$ 30.600,00 (trinta mil e 
seiscentos reais), a ser pago da seguinte forma: 
  
- 12 (Doze) parcelas de R$ 2.550,00 (Dois mil quinhentos e cinqüenta 
reais), que deverão ser pagos à contratada mensalmente, a vencer no 
dia 30 (trinta) de cada mês, podendo ser pago até o dia 05 (cinco) do 
mês subseqüente, pelo CONTRATANTE. 
  
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
  
CLÁUSULA QUARTA: A presente prorrogação está amparada no 
inciso II do art. 57 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
CLÁUSULA QUINTA: As demais cláusulas do contrato original 
permanecem inalteradas. 
  
CLÁUSULA SEXTA: As partes consignadas de comum acordo 
elegem o foro da Comarca de Paranatinga/MT, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. 
  
E, por estarem certos e de acordo assinam o presente instrumento 
particular, elaborado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas. 

  
Paranatinga - MT, 30de Dezembro de 2011. 
  
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  DOS 
SERVIDORES DE PARANATINGA   
PARANATINGA-PREV  
  
LUCIANA RODRIGUES GALDINO 
Diretora Executiva 
Contratante 
  
ÁGILI SOFTWARES PARA ÁREA PÚBLICA LTDA 
JOSÉ CARLOS URIAS 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS: 
  
1ª.: ROSEMAR ANTÔNIO ROCHA  
CPF.:882.963.341-00  
2ª.: SIVALDO PEREIRA  SANTOS 
CPF.572.305.281-00 

Publicado por: 
Luciana Rodrigues Galdino 

Código Identificador:67027C4C 
 

PARANATINGAPREV 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO AGENDA 

ASSESSORIA 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.° 007/2011 
  
Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 
PARANATINGAPREV -  FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 
PARANATINGA,  sito a Avenida. Brasil, nº 1044, Bairro Centro,com 
sede anexo ao prédio do PROCON,  Paranatinga/MT, devidamente 
cadastrado no CNPJ sob n.º 04.971.947/0001-09, representado neste 
ato por sua Diretora Executiva a Sra. Luciana Rodrigues Galdino, 
portadora do CPF nº 017.183.731-20, e pelo RG 16346297 SSP/MT, 
residente e domiciliado na Rua 13 de Maio, nº 504, Novo Horizonte, 
nesta cidade de Paranatinga/MT, doravante denominado simplesmente 
de CONTRATANTE, e de outro lado AGENDA ASSESSORIA, 
PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA LTDA ., devidamente 
cadastrada no CNPJ sob n.º. 00.059.307/0001-68, situada a Avenida 
Miguel Sutil, 8.751, Bairro Duque de Caxias I, Cuiabá-MT, neste ato 
representado pelo seu Diretor, Sr. EDSON JACINTHO DA SILVA , 
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brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade n.° 
249.906 SSP/MT e do CPF n.° 270.339.291-53, residente e 
domiciliado na Avenida Filinto Muller, 2.075, Edifício Rio Cuiabá 
Park, Apto 1.902, Bairro Quilombo, Cuiabá/MT, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA , tem justo e contratado o 
presente Termo Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços, 
mediante as cláusulas e condições que seguem. 
  
DO OBJETO 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA : O objeto do presente TERMO 
ADITIVO  é a prorrogação de Contrato de Prestação de Serviços n.° 
007/2011, celebrado entre as partes em 01/06/2011, passando a 
vigorar de 30/12/2011 a 31/12/2012. 
  
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  
  
CLÁUSULA SEGUNDA: O valor acordado entre as partes 
consignadas a prestação dos serviços é de R$ 31.998,00 (Trinta e um 
mil, novecentos e noventa e oito reais), divididos em 12 (doze) 
parcelas de R$ 2.666,50 (Dois mil seiscentos e sessenta e seis reais e 
cinquenta centavos ) que serão pagos à contratada mensalmente, a 
vencer no dia 30 (trinta) de cada mês, podendo ser pago até o dia 10 
(décimo) do mês subseqüente, pelo CONTRATANTE.  
  
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
CLÁUSULA TERCEIRA:  A presente prorrogação está amparada no 
inciso II do art. 57 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
CLÁUSULA QUARTA:  O recurso utilizado para concretização do 
presente TERMO ADITIVO correrá por conta da dotação 
orçamentária: 
  
Órgão: 
12- Fundo Mun. Prev. Social Serv. Paranatinga PPrev 
001 - Fundo Mun. Prev. Social Serv. Paranatinga PPrev 
09 – Previdência Social 
272 – Previdência do Regime Estatutário 
0019 – Previdência Municipal 
2102 – Manutenção e Encargos com o PPrev 
3390.39.00.00.00 
  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
CLÁUSULA QUINTA : As demais cláusulas do contrato original 
permanecem inalteradas. 
  
CLÁUSULA SEXTA : As partes consignadas de comum acordo 
elegem o foro da Comarca de Paranatinga/MT, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. 
  
E, por estarem certos e de acordo assinam o presente instrumento 
particular, elaborado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas. 
  
Paranatinga /MT, 30 de Dezembro de 2011. 
  
PARANATINGAPREV - FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 
PARANATINGA 
Contratante 
  
AGENDA ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA 
LTDA. 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS: 
  
1ª.: ROSEMAR ANTÔNIO ROCHA  
CPF.: 882.963.341-00 
 

2ªSIVALDO PEREIRA SANTOS 
CPF.: 572.305.281-00 

Publicado por: 
Luciana Rodrigues Galdino 

Código Identificador:892CED4C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO N° 001/2012  
 
TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO GLOBAL”  
  
A Prefeitura Municipal de Pedra Preta - MT, através de sua Comissão 
de Licitação, Instituída pela Portaria n° 001/2011 de 03/01/2013, de 
acordo com a Lei n° 8.666/93 e as alterações que a sucederam, torna 
público que fará realizar a licitação a seguir caracterizada: 
Modalidade: Tomada de Preço. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE OLEO DIESEL, GASOLINA E ETANOL 
PARA USO DOS VEICULOS DO MUNICIPIO. 
Data da Abertura: Dia 18/01/2012 às 15:00 horas. 
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados na sede 
da Prefeitura Municipal de Pedra Preta, sito Av. Fernando Correa da 
Costa, 940, Centro, no horário de expediente (13: 00h às 17: 00h), 
mediante pagamento de R$ 100,00 (cem reais). 
Maiores informações poderão ser obtidas pelos fones (0XX66) 3486-
4400, fax (0XX66) 3486-4401, junto à Comissão Permanente de 
Licitação. 
  
Pedra Preta – MT, 03 de Janeiro de 2012. 
  
FABIANA CRISTINA DA SILVA  
Presidente da Comissão de Licitações  
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:D8ABDAFD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
001 2012 COMISSIÃO DE LICITAÇÃO  

 
PORTARIA Nº 001/2012 
DE 03 DE JANEIRO DE 2012 
  

Dispõe sobre a nomeação da COMISSÃO  
PERMANENTE DE LICITAÇÃO e  dá  outras 
 providências. 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO  MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
ART.1º - Fica nomeada a Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal, com os componentes abaixo descrito: 
  
I –  FABIANA CRISTINA DA SILVA – PRESIDENTE 
II - WALDEMAR CHAVES DE FREITAS – SECRETÁRIO  
III- ARY VIEIRA CAMPOS – MEMBRO  
IV – ZILDINEI DE SOUZA PEREIRA - SUPLENTE 
 V - ANTONIO JEOVA DE ANICESIO - SUPLENTE 
  
ART. 2º - Terá a Comissão ora nomeada, a incumbência de avaliar, 
julgar e emitir pareceres sobre as propostas de aquisição de bens e 
serviços submetidos à Licitação Pública até a data de 31/12/2011. 
  
ART. 3º - Os serviços prestados pela Comissão serão gratuitos sendo 
considerados como relevantes serviços prestados á municipalidade. 
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ART. 4º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS TRES  DIAS  DO MÊS DE JANEIRO  DO ANO DE 2.012. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta  Secretaria  e publicada por afixação 
no lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord.  Administrativa  

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:3B0FE6FA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÕES PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS EDITAL Nº 001/2012. 

 
O Município de Planalto da Serra- MT, através de sua Pregoeira, torna 
público para conhecimento dos int. que fará Licitação na mod. de PR 
PRESENCIAL – PARA REG. DE PREÇOS, Edital Nº 001/2012, 
tendo como objeto: FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS, 
LUBRIFICANTES E DERIVADOS DE PETRÓLEO, para 
manutenção da Frota de veículos da ADM pública Municipal, com 
realização prevista para o dia 16/01/2012 ás 09:30 hs de (Brasília). O 
Edital completo está a disp. dos int. grat. na Prefeitura Mun. de P. da 
Serra – MT e no Site: www.planaltodaserra.mt.gov.br Comissão de 
leiloeiros, Praça São Carlos, nº 755, Centro, P. da Serra/MT, Tel: 66 
3328-6308/6101.  
  
DELIANA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:0CBFB2B4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011 EDITAL 
COMPLEMENTAR Nº 001  

 
O Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Planalto da Serra – MT, nos termos dos itens 
9.9 e 9.10 do Edital nº. 001/2011, visando atender ao princípio da 
publicidade; 
RESOLVE: 
I – Prorrogar o período de inscrição do referido concurso até 
05/01/2012, com vencimento 
do boleto bancário no dia 05/01/2012, horário de funcionamento 
bancário; 
II – Prorrogar o prazo para apresentação do atestado médico dos 
candidatos portadores de necessidades especiais, contendo o CID – 
Código Internacional de Doenças, que deverá ser entregue via 
protocolo até 05 de janeiro de 2011, ou por meio dos correios com 
registro em 
sedex, com recebimento até o dia 05 de janeiro de 2012; 
III – Os demais itens do Edital nº 001/2011 permanecem inalterados. 
  
Planalto da Serra – MT, 02 de janeiro de 2012. 
  
LAÉRCIO INÁCIO DE SIQUEIRA 
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:361CF4EE 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
PROCURADORIA JURIDICA 

TERMO DE REALINHAMENTO DE PREÇOS AO 
CONTRATO 183/2010 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: JK CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA. 
Objeto: Realinhamento dos Preços no Contrato de Obras por preço 
global firmado em 06 de Maio de 2010, sob o n° 183/2010. 
Valor: R$ 1.470.467,32 (Hum milhão quatrocentos e setenta mil, 
quatrocentos e sessenta e sete reais e trinta e dois centavos). 
Atenciosamente. 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:3D6CF351 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 65 - 2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE 
BRANCA 
OBJETO: O CONTRATADO compromete-se pelo comparecimento 
da dupla sertaneja Breno Reis e Marcos Viola no dia 26 de dezembro 
de 2011, com apresentação artístico-musical, em um show na cidade 
de Ponte Branca – MT, com duração aproximada de 2horas, tendo o 
inicio do show as 22:00 hs. 
Contratada: A R LIMA PRODUÇÕES, CNPJ: 12.467.980/0001-16, 
com sede Administrativa a Rua DAS PALMEIRAS, S/N, QUADRA 
10 LOTE 08, CEP: 75.375-000, VILA FLORENÇA, SANTO 
ANTONIO DE GOIAS – GO. 
Data do contrato: 21 de Dezembro 2011. 
Prazo: Até Apresentação do Show 
Valor do Contrato: O CONTRATANTE compromete-se a pagar 
pelos serviços artísticos a quantia de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
mil reais) 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:94750BCD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 66 - 2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE 
BRANCA 
OBJETO: O CONTRATADO compromete-se pela realização de 
show musical no dia 29 de dezembro de 2011, com a apresentação de 
banda (Porto), em comemoração ao encerramento das atividades do 
programa pro jovem adolescente PBVII, em conformidade com a 
proposta da Contratada. 
Contratada: FELIPE CELESTINO POLICARPO ME , inscrita no 
CNPJ sob o nº. 13.736.567/0001-72, estabelecida à RUA QUARTA, 
135, CENTRO, ITUIUTABA - MG, CEP: 38.300-046, neste ato 
representada por FELIPE CELESTINO POLICARPO - CPF: 
096.171.356-98 
Data do contrato: 22 de Dezembro 2011 
Prazo: O prazo para execução total deste contrato será até 31 de 
dezembro de 2011, contados a partir da assinatura deste termo, 
podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei nº. 8.666/93. 
Valor do Contrato: A CONTRATANTE compromete-se a pagar 
pelos serviços artísticos a quantia de R$ 9.120,00 (nove mil cento e 
vinte reais).   
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JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:E040B2D8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 68 - 2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE 
BRANCA 
OBJETO: O CONTRATADO compromete-se pela realização de 
evento cultural gospel atendendo ao Convênio de “I Festival Cultural 
Gospel”, a ser realizado no dia 30 de dezembro de 2011, consistindo 
em serviços de locação de banheiros químicos, locação de grupo 
gerador, locação de sistema de iluminação, locação de sistema de 
sonorização, locação de tendas, locação de um palco modelar e 
segurança, em conformidade com a proposta da Contratada. 
Contratada: empresa A P DA SILVA MULTIEVENTOS ME , 
inscrita no CNPJ sob o nº. 10.883.236/0001-77, estabelecida à RUA 
DOS ARAES, 328, CIDADE VELHA, BARRA DO GARÇAS - MT / 
CEP: 78.600-000. 
Data do contrato: 22 de Dezembro de 2011 
Prazo: O prazo para execução total deste contrato será até 31 de 
dezembro de 2011, contados a partir da assinatura deste termo, 
podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei nº. 8.666/93. 
Valor do Contrato: A CONTRATANTE compromete-se a pagar 
pelos serviços artísticos a quantia de R$ 65.840,00 (sessenta e cinco 
mil oitocentos e quarenta reais). 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:2A9D59BE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTARO DE CONTRATO 67 - 2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE 
BRANCA 
OBJETO: O objeto do presente Contrato destina – se a contratação 
de serviços de palco, som, iluminação, serviços de hospedagem e 
alimentação dos artistas, serviços de show pirotécnico, (fogos de 
artifícios), serviços de divulgação e marketing para shows a serem 
realizados nos dias 26, 29, 30 e 31 de dezembro de 2011, em 
comemoração as festividades de fim de ano, conforme proposta da 
Contratada. 
Contratada: empresa JENAINA NASSER PROMOÇÕES E 
EVENTOS, inscrita no CNPJ sob o nº. 06.183.350/0001-17, 
estabelecida a RUA DOS ARAES, 336, QD A LT 03 I ANDAR, 
RECANTO CASARÃO, BARRA DO GARÇAS MT, CEP: 78.600-
000. 
Data do contrato: 22 de Dezembro de 2011 
Prazo: O prazo para execução total deste contrato será até o dia 31 de 
dezembro de 2011, contados a partir da assinatura deste termo, 
podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei nº. 8.666/93. 
Valor do Contrato: Para a execução total deste contrato fica ajustado 
o preço global de R$ 62.860.00 (sessenta e dois mil oitocentos e 
sessenta reais). 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:46D14152 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 69 - 2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE 
BRANCA 
OBJETO: O CONTRATADO compromete-se pela realização de 
show musical no dia 31 de dezembro de 2011, com a apresentação de 

banda (Farol da Ilha), em comemoração ao Reveillon das famílias 
ponte branquenses, em conformidade com a proposta da Contratada. 
Contratada: empresa A. CAROLINE ALVES PRODUÇÕES 
(MAXIMA PRODUÇÕES E EVENTOS) , inscrita no CNPJ sob o 
nº. 13.878.207/0001-05, estabelecida à RUA SANTO REIS, S/N, 
QUADRA 22 LOTE 24, SETOR SUL, SANTO ANTONIO DE 
GOIAS - GO - CEP: 75.375-000. 
Data do contrato: 22 de Dezembro de 2011 
Prazo: O prazo para execução total deste contrato será até 31 de 
dezembro de 2011, contados a partir da assinatura deste termo, 
podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei nº. 8.666/93. 
Valor do Contrato: A CONTRATANTE compromete-se a pagar 
pelos serviços artísticos a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
que deverá ser pago, antes da realização do show em moeda corrente 
do país ou depósito em conta bancaria indicada pela CONTRATADA. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:F08D32FE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
DÉCIMO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 
012/2009  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA L.J DA SILVA & CIA LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO ACRESCER AO CONTRATO ORIGINAL.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº.  002/2009 
VALOR: R$ 31.087,19 
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:C405C604 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 070/2011  
CONTRATADA: EMPRESA LUMA CONSTRUTORA LTDA-
EPP 
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 402 (QUATROCENTOS 
E DOIS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 
31/12/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
001/2011 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 10/11/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:CABE0BC7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 

DEZEMBRO/2011 
 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO 
DE OBRA Nº. 071/2009   
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA R.O CONSTRUTORA LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO PRORROGAR O PRAZO DO CONTRATO 
ORIGINAL POR MAIS 117 (CENTO E DEZESSETE) DIAS, 
TENDO POR TERMO A DATA DE 26 DE ABRIL DE 2012. 
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DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2009 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F085696B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 088/2010   
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA INDIVIDUAL MANOEL 
CORDEIRO DA SILVA-ME  
OBJETO: A CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 
DECORRENTE DA PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO NÚMERO 088/2010, EFETIVADA ATRAVÉS DO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 028/2010 
VALOR: R$ 74.500,00 
DATA: 16/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F6A05EEE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 110/2010  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA RANCHO FUNDO 
TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 193 (CENTO E 
NOVENTA E TRÊS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO 
FINAL PARA 30/06/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2010 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 01/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:678B4DE6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
EXECUÇÃO DE OBRA Nº. 133/2008 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA REGIONAL COMÉRCIO, 
INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 23 (VINTE E TRÊS) 
DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 31/12/2011 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2008 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 01/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:C39A82BA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
EXECUÇÃO DE OBRA Nº. 133/2008 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  

CONTRATADA: EMPRESA REGIONAL COMÉRCIO, 
INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES LTD  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 06 (SEIS) MESES, 
ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 30/06/2012. 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2008 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:DD8A595C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
EXECUÇÃO DE OBRAS E DE SERVIÇOS Nº. 133/2010 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA REGIONAL COMÉRCIO, 
INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES LTD  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO ESTENDER O PRAZO DE EXECUÇÃO DA 
OBRA, DESCRITO NA CLÁUSULA QUINTA DO CONTRATO 
ORIGINAL, DE NÚMERO 133/2010, POR MAIS 04 (QUATRO) 
MESES, PASSANDO SEU ENCERRAMENTO PARA 30 DE 
ABRIL DE 2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS N.º. 004/2010 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:EBEAEB4F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 

DEZEMBRO/2011 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 135/2010 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA RANCHO FUNDO 
TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 173 (CENTO E 
SETENTA E TRÊS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO 
FINAL PARA 30/06/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
001/2010 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:B9F9087B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO 
DE OBRAS E DE SERVIÇOS DE Nº. 171/2008   
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA DELTA CONSTRUÇÕES S/A  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO PRORROGAR, POR 121 (CENTO E VINTE E UM) 
DIAS, O PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL, ESTENDENDO 
SUA VIGÊNCIA ATÉ 30/04/2011 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONCORRÊNCIA Nº. 003/2008 
VALOR: R$ 74.500,00 
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:6DE347CB 
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GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 

DEZEMBRO/2011 
 
SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 212/2009   
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 23 (VINTE E TRÊS) 
DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 31/12/2011 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
003/2009 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 01/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5A35EDE6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 212/2009  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 08 (OITO) MESES, 
ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 31/08/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
003/2009 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:74242EDF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 213/2009  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA RANCHO FUNDO 
TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA  
OBJETO: POR ADEQUAÇÕES TÉCNICAS AO CONTRATO 
ORIGINAL, SOLICITADAS PELA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, APRESENTAMOS ANEXA, A 
REPROGRAMAÇÃO DOS SERVIÇOS DAS OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE 62 UNIDADES HABITACIONAIS, 
PERTINENTE À PARTE DE PAVIMENTAÇÃO, SENDO 
EXECUTADOS EM SUA TOTALIDADE  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
003/2009 
VALOR: R$  7.037,74 
DATA: 19/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:2EBEBD93 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 240/2009  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 19 (DEZENOVE) DIAS, 
ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 31/12/2011 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 002/2009 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  

DATA: 01/12/2011 
Publicado por: 

Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:C71073E8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 240/2009  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 06 (SEIS) MESES, 
ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 30/06/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 002/2009 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 01/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:520C4D09 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 260/2009  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CLEUZA DIAS LEITE  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 22 (VINTE E DOIS) 
DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO PARA 31/12/2011 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONVITE Nº. 037/2009 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 01/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D4B1C5A8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 260/2009  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CLEUZA DIAS LEITE  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 08 (OITO) MESES, 
ESTENDENDO SEU TERMO PARA 31/08/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONVITE Nº. 037/2009 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:CE0A6C5A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 261/2009  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA RANCHO FUNDO 
TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 04 (MESES) MESES, 
ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 30/04/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2009 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/2011 
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Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F482460D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONVÊNIO 
Nº. 002/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS - APAE  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO ALTERAR AS CLÁUSULAS PRIMEIRA E 
SEGUNDA DO TERMO DE CONVÊNIO Nº. 002/2011 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TERMO DE CONVÊNIO Nº. 002/2011 
VALOR: R$ 39.500,47 
DATA: 20/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:45CAB01E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 008/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA A. MANENTI & CIA LTDA-EPP  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO ACRESCER, AO PREÇO UNITÁRIO DO ITEM 01 – 
ÓLEO DIESEL, O PERCENTUAL DE 0,88% (ZERO VÍRGULA 
OITENTA E OITO POR CENTO), PASSANDO O PREÇO 
UNITÁRIO DO LITRO DE R$ 2.28 (DOIS REAIS E VINTE E 
OITO CENTAVOS) PARA R$ 2,30 (DOIS REAIS E TRINTA 
CENTAVOS) E O ITEM 04 – GASOLINA DE R$ 2,96 (DOIS 
REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS) PARA R$ 3,03 
(TRÊS REAIS E TRÊS CENTAVOS), CONFORME 
DEMONSTRATIVO QUE INTEGRA O PRESENTE TERMO, 
RESULTANDO, RESPECTIVAMENTE, NA MAJORAÇÃO, 
POR LITRO, DE R$ 0,02 (DOIS CENTAVOS) E R$ 0,07 (SETE 
CENTAVOS), QUE SERÁ APLICADO SOBRE A 
QUANTIDADE AINDA NÃO UTILIZADA DE ÓLEO DIESEL 
E GASOLINA  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
008/2011 
VALOR: O VALOR DO CONTRATO ORIGINAL PASSA 
PARA R$ 2.745.109,48 
DATA: 13/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:691B0561 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS SAÚDE - 
DEZEMBRO/2011 

 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO 
DE OBRA Nº. 161/2008  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO PRORROGAR O PRAZO DO CONTRATO 
ORIGINAL POR MAIS 91 (NOVENTA E UM) DIAS, TENDO 
POR TERMO A DATA DE 31 DE MARÇO DE 2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 007/2008 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:AB2B80C5 

 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 

DEZEMBRO/2011 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 055/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA GILBERTO MORALES 
INFORMÁTICA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 53 (CINQUENTA E 
TRÊS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 
22/02/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 031/2011 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:91FA5D15 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 056/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA RAIMEX INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 53 (CINQUENTA E 
TRÊS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 
22/02/2012. 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 031/2011 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:A912F335 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 057/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA ATI COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
INFORMÁTICA LTDA-ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 53 (CINQUENTA E 
TRÊS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 
22/02/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 031/2011 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:45E29BE6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 058/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CUIABÁ COMÉRCIO DE 
PAPELARIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA 
LTDA-ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 53 (CINQUENTA E 
TRÊS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 
22/02/2012 
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DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 031/2011 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:A79318A6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 060/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA WANDA COMÉRCIO DE 
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA-
EPP 
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 53 (CINQUENTA E 
TRÊS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 
22/02/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 031/2011 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:10A876A6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 059/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SUPREMA COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA-ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 53 (CINQUENTA E 
TRÊS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 
22/02/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 031/2011 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D7600C9E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
DEZEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 060/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA WANDA COMÉRCIO DE 
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA-
EPP 
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 53 (CINQUENTA E 
TRÊS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 
22/02/2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 031/2011 
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL  
DATA: 21/12/11 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:7A958DB9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EDITAL COMPLEMENTAR 001 DO PROCESSO N. 067/2011 

O Prefeito Municipal Senhor Fernando Gorgen, juntamente com a 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência Estado de Mato 
Grosso, tornam Público a alteração na data de abertura do processo 
de licitação nº 067/2011; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 037/2011. 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
medicamentos para o Setor de Saúde do Município de Querência - 
MT. 
REALIZAÇÃO: 17 de janeiro de 2012. 
Horário: 08 horas (horário local) 
AVISA que houve alteração na data de abertura DO PREGÃO 
PRESENCIAL 037/2011, conforme as disposições que seguem no 
Edital complementar disponível na sala de Licitações na sede da 
Prefeitura Municipal, situada na Av. Cuiabá, Quadra 01, Lote 09, 
Setor C, Querência – MT, CEP 78.643-000. 
  
Maiores informações pelo fone (66) 3529-1218/1198 ou pelo email: 
cris.prefeitura@hotmail.com. 
  
Querência - MT, 03 de janeiro de 2012. 
  
FERNANDO GÖRGEN 
Prefeito Municipal 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
Pregoeira 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:E52446D0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DO PREGÃO 003/2011 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2012 
  
O Prefeito Municipal Senhor Adário Carneiro Filho, juntamente com 
a Pregoeira  da Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira,  torna-
se público o processo licitatório 003/2012 modalidade Pregão 
Presencial n. 003/2012. 
Objeto: Registro de Preço para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE PASSAGENS E 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS”.  Data: 13/01/2012 
Horário:  08:00 hs(horário de Mato Grosso). Local: Sala de Reuniões 
da Comissão de Licitação Permanente de Licitação e Julgamento.  O 
Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados na 
sede da Prefeitura Municipal  de Ribeirão Cascalheira- MT,  no 
horário das 07:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas ou pelo fone 
66- 3489 18 38. 
  
Ribeirão Cascalheira-MT,  02 de janeiro de 2.012. 
  
LUZINETE MARTINS FERREIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:F947DB5F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DO PREGÃO 004/2012 
 
AVISO DE PREGÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2012 
  
O Município de Ribeirão Cascalheira, estado de Mato Grosso, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados ,na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2012, regida pela Lei 
Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital,  cujo  objeto 
desta licitação é o Registro de Preço futuras e eventuais aquisições de 
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gêneros alimentícios (perecíveis e não perecíveis) e materiais de 
higiene e limpeza, destinados a todas secretarias e departamentos 
pertencentes da Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira -MT. 
Abertura no dia 13 de Janeiro de 2012, às 13:00 horas (MT), na 
sede da Prefeitura Municipal situada Avenida Padre João Bosco, 
2067, Centro, nesta cidade. Os interessados poderão obter  
informações e o Edital no Departamento de Licitações, segunda a 
sexta-feira no horário das 7:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 hs, ou 
pelo fone 3489-1838. 
  
Ribeirão Cascalheira, 02 de janeiro de 2012. 
  
LUZINETE MARTINS FERREIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:598B203B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N. 1270 DATA: 20 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
DISPÕE SOBRE AS CONSIGNAÇÕES EM FOLHA 
DE PAGAMENTO MEDIANTE AVERBAÇÃO DE 
CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO 
BEM COMO NA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO DE 
CRÉDITO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO 
MUNICIPIO DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA – MT, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO, Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira – Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica Decretado que os servidores públicos e ativos, 
aposentados e pensionistas da Administração Direta e Indireta do 
Município de Ribeirão Cascalheira - MT, somente poderão sofrer 
descontos em sua remuneração em virtude da determinação legal ou 
autorização escrita, nos termos deste decreto. 
  
Art. 2º - Considera-se, para fins deste Decreto: 
  
I - consignatário: destinatário dos créditos resultantes das 
consignações; 
  
II - consignante: órgão ou entidade da Administração Direta e 
Indireta que procede aos descontos em favor do consignatário; 
  
III - consignação compulsórias: desconto incidente sobre a 
remuneração do servidor por força da lei ou mandato judicial, tais 
como: 
  
a) contribuição para seguridade e previdência social; 

  
b) imposto de renda; 
c) contribuição em favor de entidades sindicais e de associações de 
classe, nos termos do art. 3º, inciso IV da Constituição Federal; 

  
d) pensão alimentícia judicial; 
  
e) reposição ou indenização a União/Estados/Municípios; 
  
IV - consignação facultativa: desconto incidente sobre a 
remuneração do servidor a seu pedido, tais como: 
  
a)  contribuição em favor de partidos políticos, entidades, clubes e 
associações de caráter recreativo ou cultural; 
  
b)  contribuições em favor de cooperativas; 
  

c) contribuições em favor de planos de saúde, pecúlio, seguros e 
previdência complementar; 
  
d) prestação de compra de imóvel residencial em favor de entidade 
financeira; 
  
e)  amortização de empréstimos pessoais e financiamentos, 
concedidos pelas instituições referidas no item III do artigo 4º deste 
Decreto; 
  
f) amortização de operações financeiras  mediante cartões de crédito 
e/ou débito, por instituição financeira autorizada pelo Banco Central. 
  
Art. 3º - A habilitação e o credenciamento dos consignatários serão 
feitos na Secretaria Municipal de Administração. 
  
Parágrafo único: Cada consignatário terá um código de 
processamento. 
  
Art. 4º - Poderão ser consignatários, para fins de efeito deste Decreto: 
  
I - As associações de classe constituídas pelos servidores, de acordo 
com a legislação aplicável; 
  
II - os sindicatos de trabalhadores; 
  
III - Bancos Públicos e Privados devidamente autorizados pelo Banco 
Central do Brasil; 
  
IV - Associações, clubes e entidades de caráter recreativo ou cultural; 
  
V - As cooperativas, constituídas de acordo com a Lei n. 5.764, de 16 
de dezembro de 1971. 
  
Art. 5º - A soma das consignações facultativas de cada servidor não 
excederá mensalmente a 40% (quarenta por cento) da remuneração 
bruta, assim considerada a totalidade dos pagamentos que 
ordinariamente lhe são feitos, excluindo-se os de caráter 
extraordinários ou eventuais, sendo 10% (dez por cento) para 
operações financeiras mediante cartão de crédito, e 30% (trinta por 
cento) para as demais consignações facultativas. 
  
Art. 6º - Para efeito de aplicação dos limites fixados nos artigos 
anteriores, o Consignante, em caso de extrapolação dos mesmos, 
suspenderá o desconto relativo às consignações facultativas menos 
prioritárias, assim consideradas em ordem de prioridade: 
  
I - Amortização de empréstimos e financiamentos concedidos aos 
servidores públicos ao amparo de convênios celebrados com 
instituições financeiras os realizados mediante cartão de crédito ou 
débito; 
  
II - Contribuição para entidades, clubes e associações de caráter 
recreativo ou cultural; 
  
III - Contribuição a favor de cooperativa, constituída de acordo com a 
Lei Federal n. 5.764, 16 de dezembro de 1971; 
  
IV - Contribuição para planos de saúde, pecúlio, seguros e 
previdência complementar. 
  
Art. 7º - Para fins de operação com consignações em folha de 
pagamento, deverão ser cumpridas as seguintes etapas: 
  
I - Credenciamento da consignatária junto ao Departamento Pessoal 
do Município, integrante da Secretaria Municipal de Administração; e 
  
II - Concessão à consignatária de código específico para operação. 
Art. 8º- Para fins do credenciamento de que trata o artigo anterior, as 
entidades interessadas deverão apresentar ao Departamento de Pessoal 
do Município, original ou cópia autenticada da documentação, abaixo 
relacionada, inclusive relativamente a filiais e sucursais mantidas 
neste Estado da Federação. 
  



Mato Grosso , 04 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1378 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                88 
 

I - Prova de registro, arquivamento ou inscrição na Junta Comercial, 
no Registro Civil de Pessoa Jurídica ou em repartição competente, do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como, da 
ata de eleição e do termo de investidura dos representantes legais da 
pessoa jurídica; 
  
II - Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CGC/CNPJ); 
  
III - Alvará de funcionamento atualizado com endereço completo ou 
documento equivalente; 
  
IV - Certidão de regularidade do FGTS; 
  
V - Certidão de regularidade fiscal perante as fazendas públicas, 
federal, estadual e municipal e de regularidade perante aos órgãos de 
seguridade social; 
  
VI - Certidões dos distribuidores cíveis, trabalhistas e de cartórios de 
protesto em nome da entidade; 
  
VII - Certidões dos distribuidores cíveis, criminais, trabalhistas de 
cartórios de protesto e de registro de interdições e tutelas em nome do 
direito da entidade ou pelo menos 02 (dois) se houver pluralidade de 
direitos, exceto no caso das sociedades de economia mista; 
VIII - Certidões comprobatórias do quantitativo de distribuidores 
cíveis trabalhistas, criminais, cartórios de protestos e de interdições e 
tutelas existentes no município sede e na capital do estado em que se 
localiza. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO:  restrições contidas nas certidões de que 
tratam os incisos VI e VII deste artigo não serão necessariamente 
inabilitadoras. 
  
Art. 9º - Caberá ao Departamento de Pessoal do Município, após 
análise objetiva da documentação referenciada no artigo anterior, 
credenciar ou não a entidade. 
  
Art. 10 - Para deliberar sobre a concessão e cancelamento de códigos 
específicos bem como penalidades aplicáveis às consignatárias fica 
instituído o Comitê de Consignações composto pelos seguintes 
membros, e sob a presidência do primeiro: 
  
I - Secretário Municipal de Administração; e 
  
III - Diretor do Departamento de Pessoal do Município. 
  
§ 1º - A aplicabilidade das deliberações do Comitê de Consignações 
dependerá de homologação do Secretário Municipal de Administração 
mediante despacho. 
  
§ 2º - Os códigos específicos de consignatárias só poderão ser 
concedidos às entidades credenciadas nos termos desde Decreto 
respeitados, necessariamente, o interesse público e conveniência 
administrativa. 
  
Art. 11 - As quantias descontadas serão repassadas ao consignatário 
até o quinto dia do mês de competência do pagamento dos servidores, 
observada a data do efetivo desconto. 
  
Art. 12 - A consignação em folha de pagamento não implica 
responsabilidade dos órgãos e entidades da Administração Direta e 
Indireta, por dívidas ou compromissos de natureza pecuniária 
assumidos pelo servidor junto ao consignatário. 
  
Art. 13 - A consignação facultativa pode ser cancelada: 
  
I - Por interesse do consignante; 
  
II - Mediante pedido por escrito do consignatário; 
  
III - Mediante pedido por escrito de servidor ativo, aposentado ou 
pensionista, qual ficará condicionado à prévia e expressa anuência do 

consignatário, no caso das consignações previstas no inciso I do artigo 
6º deste Decreto. 
  
Art. 14 - Se a folha de pagamento, no mês em que foi formalizado o 
pedido, já tiver sido processada, a cessação dos descontos somente 
será efetivada no mês subseqüente, sem que, desse fato, decorra 
qualquer responsabilidade para a Administração Municipal. 
  
Art. 15 - A constatação de consignações processadas em desacordo 
com o disposto neste Decreto, que caracterize a utilização ilegal da 
folha de pagamento dos servidores públicos, impões ao dirigente do 
respectivo órgão o dever de suspender a consignação irregular e 
comunicar o fato à autoridade competente, para fins de direito. 
  
Art. 16 - O pedido de consignação facultativa presume o pleno 
conhecimento das disposições deste Decreto e aceitação das mesmas 
pelo consignatário e pelo servidor ativo, aposentado ou pensionista. 
  
Art. 17 - O Secretário Municipal da Administração estabelecerá em 
resolução: 
  
I - As normas complementares deste Decreto; 
  
II - O procedimento de credenciamento dos consignatários; 
  
III - O valor mínimo das consignações facultativas. 
  
Art. 18 - Em caso de revogação total ou parcial deste Decreto, ou a 
introdução de qualquer ato administrativo que suspenda ou impeça o 
registro de novas consignações referente a empréstimos pessoais, as 
consignações já registradas junto ao Município de Ribeirão 
Cascalheira – MT, serão mantidas e os recursos transferidos para os 
consignatários até a liquidação total dos referidos empréstimos. 
  
Art. 19 - O Secretário Municipal de Administração solucionará os 
casos omissos através de atos específicos. 
  
Art. 20 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:EB2A0066 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
RETIFICA EXTRATO DO CONTRATO 003  

 
RETIFICA PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 
003.2011 
  
EXTRATO DE CONTRATO 
  
CONTRATO N.º 004/2011 
Objeto: CONSERTO NO TELHADO DO PREDIO DA CAMARA 
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO-MT 
CONTRATADO: FRANCISCO FAGUNDES ALVES 
VALOR R$7.650,00 
PRAZO : 28/12/2011 A 28/02/2012 (60 ) SESSENTA DIAS 

Publicado por: 
Sebastiana Alencar da Silva 

Código Identificador:5BB54E73 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  
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GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO ATO ADMINISTRATIVO Nº 

84/GAB/PMR/2011 
 
Proc. N° 035/2011-SEMAD, DE 03/01/2011. 
Modalidade de licitação: Tomada de Preços nº 001/2011. 
Contrato n° 09/PGM/PMR/2011 
OBJETO: Contratação de empresa  especializada para disponibilizar, 
mediante locação software e prestação de serviços de manutenção, de 
sistema integrado de gestão pública, em conformidade com a 
legislação em vigor e normatizações do TCE/MT. 
ASSUNTO: prorrogação de prazo e valor do contrato nº 
09/PAGM/PMR/11. 
DECISÃO: Autorizar, com fundamento na Clausula 1, sub-Clausula 
1.2 do edital de licitação Tomada de Preço n° 001/2011/PMR c/c 
Clausula Quinta, §1°, do Contrato nº 09/PGM/PMR/11 c/c inc. IV, do 
Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações, a prorrogação do prazo e valor 
do contrato referente a contratação de  locação de software com a 
empresa RWTB SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA-ME, CNPJ Nº 
10.246.927/0001-60 - prazo: 09 meses - Inicio: 01/12/2011 - valor: R$ 
81.000,00. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:863C46DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO ATO ADMINISTRATIVO Nº 
086/GAB/PMR/2011 

 
Processo nº 334/2011/SEMFAZ, DE 28/03/2011. 
Ref.: Requerimento da servidora Edna Maria Andrade. 
Assunto: Pedido de reconhecimento e pagamentos de perdas 
salariais decorrente da Lei nº 176, de 7/04/2008. 
INTERESSADO: Edna Maria Andrade - Cargo:  Auditor Fiscal de 
Tributos - Matricula: 0465. 
DECISÃO:  Conheço do Parecer 073/PGM/Área III as fls. 56/60 e, 
com fundamento no Despacho do Procurador Chefe de fls. 62 que 
acompanho, acolho parcialmente os seus fundamentos com o fim de 
reconhecer a diferença salarial devida a servidora requerente Edna 
Maria Andrade - Cargo:  Auditor Fiscal de Tributos - Matricula: 0465 
e ocorrida período que compreendeu os meses de abril a outubro de 
2008 decorrente da Lei n° 119, de 30/11/2006. 25/11/2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:E4BC5917 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO ATO ADMINISTRATIVO Nº 

87/GAB/PMR/2011 
 
Processo Administrativo: 54/2011-SEMAD 
Contrato n° 13/PGM/PMR/2011 
Termo de Prorrogação n° 02/PGM/PMR/2011 
OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento da Delegacia de 
Policia Civil conforme termo de cooperação 001/PMR/2009 
ASSUNTO: prorrogação de prazo e valor do contrato nº 
13/PAGM/PMR/11 por (06) seis meses 
DECISÃO: Autorizar a prorrogação do prazo da locação do imóvel 
localizado na Avenida Joana Alves de Oliveira Quadra 45 esquina 
com rua Jose Raimundo da Silva lote 06 centro Rondolândia MT, pelo 
prazo de 6 (Seis) meses a partir da data de 01/01/2012, no valor 
mensal de R$ 700,00 (Setecentos  Reais)  perfazendo o valor global 
de R$ 4.200,00 (Quatro  Mil e Duzentos  Reais) LOCADOR; 
MARCIA APARECIDA ALVES  CPF 471.021.102-78 CI/RG n. 
455544 SSP/RO  expedida em 08.02.1991 residente e domiciliada 
avenida Espírito Santo 5181 centro Ministro Andreazza RO. 
Fundamento: Clausula Quarta do Contrato nº 13/PGM/PMR/11 c/c 
inc. II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 22/12/2011. 

BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:D1A5122F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO ATO ADMINISTRATIVO Nº 

88/GAB/PMR/2011 
 
Processo Administrativo: 55/2011-SEMAD 
Contrato n° 14/PGM/PMR/2011 
Termo de Prorrogação n° 03/PGM/PMR/2011 
OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento do INDEA 
conforme termo de cooperação 002/PGM/PMR/09. 
ASSUNTO: prorrogação de prazo e valor do contrato nº 
14/PAGM/PMR/11 
DECISÃO: Autorizar a prorrogação do prazo da locação do imóvel 
localizado na Avenida Jaime Freire, Quadra 38 lote 07 centro 
Rondolândia MT, pelo prazo de 6 (Seis) meses a partir da data de 
01/01/2012, no valor mensal de R$ 450,00 (Quatrocentos e Cinqüenta 
Reais), perfazendo o valor global de R$ 2.700,00 (Dois Mil e 
Setecentos Reais) LOCADOR: LOURIVAL LUIS DA SILVA, CPF 
190.653.452-72 CI/RG n. 225.838- SSP/RO, expedida em 24/09/1982 
residente e domiciliado Avenida Andre Maggi s/n centro Rondolândia 
MT. Fundamento: Clausula Quarta do Contrato nº 14/PGM/PMR/11 
c/c inc. II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações.  22/12/2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:67D71889 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO ATO ADMINISTRATIVO Nº 

89/GAB/PMR/2011 
 
Processo Administrativo: 56/2011-SEMAD 
Contrato n° 15/PGM/PMR/2011 
Termo de prorrogação n° 04/PGM/PMR/2011 
OBJETO:  Locação de imóvel para funcionamento da Secretaria 
Municipal de Administração 
ASSUNTO: prorrogação de prazo e valor do contrato nº 
15/PAGM/PMR/11 
DECISÃO: Autorizar a prorrogação do prazo da locação do imóvel 
localizado na Avenida Jaime Freire, Quadra 38 lote 06 centro 
Rondolândia MT, pelo prazo de 6 (Seis) meses a partir da data de 
01/01/2012, no valor mensal de R$ 400,00 (Quatrocentos Reais), 
perfazendo o valor global de R$ 2.400,00 (Dois Mil e Quatrocentos 
Reais) LOCADOR: ANTONIO MIRANDA PESSOA, CPF 
470.811.209-20 CI/RG n. 1.735.726 SSP/PR expedida em 03/11/1976 
residente e domiciliada Avenida Jaime Freire  Quadra 38 lote 06 
centro Rondolândia MT. Fundamento: Clausula Quarta do Contrato nº 
15/PGM/PMR/11 c/c inc. II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações.  22/12/2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:10876D3E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO ATO ADMINISTRATIVO Nº 

90/GAB/PMR/2011 
 
Processo Administrativo: 58/2011-SEMAS 
Contrato n° 16/PGM/PMR/2011 
Termo de Prorrogação n° 05/PGM/PMR/2011 
OBJETO:  Locação de imóvel para funcionamento do CRAS 
ASSUNTO: prorrogação de prazo e valor do contrato nº 
16/PAGM/PMR/11 
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DECISÃO: Autorizar a prorrogação do prazo da locação do imóvel 
localizado na Avenida Jaime Freire, quadra 22, lote 01, esquina com 
rua surui, centro Rondolândia MT, pelo prazo de 6 (Seis) meses a 
partir da data de 01/01/2012, no valor mensal de R$ 550,00 
(Quinhentos e Cinqüenta Reais),  perfazendo o valor global de R$ 
3.300,00 (três Mil e Trezentos Reais) LOCATARIO OLIVEIRA 
ROLDAO MONTEIRO NETO  CPF 628.016.949-91 CI/RG n. 
3.244.751-1 SSP/PR  expedida em 20.06.1980 residente e domiciliado 
avenida Andre Maggi s/n centro Rondolândia MT. Fundamento: 
Clausula Quarta do Contrato nº 16/PGM/PMR/11 c/c inc. II, do Art. 
57 da Lei nº 8.666/93 e alterações.  22/12/2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:909B269A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO ATO ADMINISTRATIVO Nº 

91/GAB/PMR/2011 
 
Processo Administrativo: 62/2011-SEMOSP 
Contrato n° 19/PGM/PMR/2011 
Termo de Prorrogação n° 07/PGM/PMR/2011 
OBJETO: Locação de imóvel denominados Lote 07, 08, 09,e 10 da 
quadra 35, localizados na Avenida Andre Maggi s/n centro 
Rondolândia MT e suas edificações, destinado ao funcionamento da 
Central de armazenamento e abastecimento de combustível da 
Prefeitura. 
ASSUNTO: prorrogação de prazo e valor do contrato nº 
19/PAGM/PMR/11 
DECISÃO: Autorizar a prorrogação do prazo da locação do imóvel 
localizado a avenida Andre Maggi s/n  Lote 07, 08, 09,e 10 da quadra 
35 centro Rondolândia-MT, pelo prazo de 6 (Seis) meses a partir da 
data de 01/01/2012, no valor mensal de R$ 2.000,00  (Dois Mil 
Reais)  perfazendo o valor global de R$ 12.000,00 (Doze  Mil Reais) 
LOCADOR: JOSE MOURA FILHO,  CPF 021..813.392-87 CI/RG n. 
175.518 SSP/RO expedida em 05/12/1980, residente e domiciliada a 
Avenida Andre Maggi Centro Rondolândia-MT. Fundamento: 
Clausula Quarta do Contrato nº 19/PGM/PMR/11 c/c inc. II, do Art. 
57 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 22/12/2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:1DB71E88 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO ATO ADMINISTRATIVO Nº 
92/GAB/PMR/2011 

 
Processo Administrativo: 71/2011-SEMFAZ 
Contrato n° 20/PGM/PMR/2011 
Termo de Prorrogação n° 08/PGM/PMR/2011 
OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento do Departamento 
de Arrecadação da Secretaria Municipal da Fazenda e 
Desenvolvimento. 
ASSUNTO: prorrogação de prazo e valor do contrato nº 
20/PAGM/PMR/11 
DECISÃO: Autorizar a prorrogação do prazo da locação do imóvel 
localizado na Avenida Andre Maggi, esquina com Rua Jaime Freire   
centro Rondolândia MT, pelo prazo de 6 (Seis) meses a partir da data 
de 01/01/2012, no valor mensal de R$ 900,00 (Novecentos Reais)  
perfazendo o valor global de R$ 5.400,00 (Cinco Mil e Quatrocentos   
Reais) LOCADOR; DEIR CARVALHO RICARTE,  CPF 
005.445.347-00 CI/RG n. 982.044 ES  expedida em 13.07.1988, 
residente neste município. Fundamento: Clausula Quarta do Contrato 
nº 20/PGM/PMR/11 c/c inc. II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações.  22/12/2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:97BEC456 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO ATO ADMINISTRATIVO Nº 
93/GAB/PMR/2011 

 
Processo Administrativo: 144/2011-SEMOSP, DE 27/01/2011 
APENSOS: PROC. N° 145/2011SEMAGRI, DE 27/01/2011 
PROC. N° 146/2011/SEMUSA, DE 27/01/2011 
Licitação: Tomada de Preço n° 001/2011/PMR 
Contrato n° 27/PGM/PMR/2011 
Termo de Prorrogação n° 16/PGM/PMR/2011 
OBJETO: Locação de veículos e maquinas em regime de 
disponibilização por tempo integral. 
ASSUNTO: prorrogação de prazo e valor do contrato nº 
27/PAGM/PMR/11 par o exercício financeiro de 2012. 
DECISÃO:  Autorizar, com fundamento na Clausula 1, sub-Clausula 
1.3, item 1.3.2 do edital de licitacao Prega;ao Presencial n° 
006/2011/PMR c/c Clausula Quinta, §1°, do Contrato nº 
27/PGM/PMR/11 c/c inc. IV, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações, a prorrogação do prazo e valor do contrato supra citado 
referente a contratação de  locação de maquinas firmado com a 
empresa J.S COMERCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, CNPJ Nº 
10.809.487/0001-01, endereço comercial na Av. André Maggi, s/n, 
quadra 39, lote 15, Centro, cep: 78.338-000, Rondolândia/MT, pelo 
prazo de 9 (nove) meses a partir da data de 01/01/2012, nos seguinte 
valores por processo:  PROC. Nº 144/2011/SEMOSP, DE 27/01/2011 
– LOTE Nº 01: R$ 513.400,00 - PROC. Nº 146/2011/SEMUSA, DE 
27/01/2011 – LOTE Nº 03: R$ 36.900,00 - valor global da 
prorrogação R$ 550.300,00. 22/12/2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:F409F878 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO – ESTADO DE MATO GROSSO - CONCURSO 
PÚBLICO 001/2011 – EDITAL COMPLEMENTAR 01  

 
O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Examinadora 
do Concurso Público nº 001/2011 do Município de Santa Rita do 
Trivelato/MT, no uso de suas atribuições, tornam público a 
divulgação da Relação dos Pedidos de Isenção de Inscrição 
Deferidos e Indeferidos do Concurso Público 001/2011. Os 
candidatos que tiverem seu pedido de isenção indeferido deverão, 
para efetivar a sua inscrição no Concurso Público, acessar o 
endereço eletrônico www.grupoatame.com.br e imprimir o boleto 
bancário para pagamento da taxa de inscrição correspondente até 
o data limite do término das inscrições. A Relação dos Pedidos de 
Isenção de inscrição Deferidos e Indeferidos bem como este edital 
complementar 01 encontram-se a disposição dos interessados no  
Quadro Mural da Prefeitura Municipal de Santa Rita do 
Trivelato/MT a partir desta data, bem como nos endereços 
eletrônicos: www.grupoatame.com.br e 
www.prefeituradetrivelato.com.br. Santa Rita do Trivelato/MT, 
29/12/2011.  
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal/ 
  
PAULO MADSON VIEIRA DA SILVA 
Presidente Comissão Examinadora do Concurso. 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:B6E46810 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO N.º 003/2011 

 
RESOLUÇÃO N.º 003/2011 

  
“Regulamenta a aplicação da Lei Municipal nº 
973/2007, que Dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno da Câmara Municipal de Santo Antonio de 
Leverger, Mato Grosso.” 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Santo Antonio de Leverger, 
Mato Grosso, Ugo Padilha no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e Ele 
Promulga a seguinte Resolução: 
  
Art. 1º - O funcionamento do Sistema de Controle Interno da Câmara 
Municipal de Santo Antonio de Leverger, criado pela Lei Municipal 
nº 973, de 11 de dezembro de 2007, obedecida à legislação e normas 
regulamentares aplicáveis ao legislativo, ao disposto no artigo 74 e 75 
da Constituição Federal, ao conjunto de instruções normativas que 
compõem o manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle 
desta administração e às regras constantes desta Resolução. 
  
Art. 2º - A Câmara Municipal de Santo Antonio de Leverger terá 
apenas uma unidade central de Controle Interno, assim definido. 
  
Art. 3º - A controladoria Interna Legislativa expedirá até 30 de 
dezembro de 2011, instrução normativa orientando a elaboração do 
Manual de rotinas e procedimentos de controle na Câmara Municipal 
de Santo Antonio de Leverger. 
  
Parágrafo Único. Até o dia 31 de dezembro de 2011, a Controladoria 
Interna Legislativa encaminhará a aprovação do Presidente desta 
Câmara Municipal, a minuta das Instruções Normativas, na ordem 
estipuladas pelo Tribunal de Contas do Estado, a ser observado no 
âmbito desta Casa de Leis. 
  
Art. 4º - Na definição dos procedimentos de controle, deverá ser 
priorizado o controle preventivo, destinados a evitar a ocorrência de 
erros, desperdícios, irregularidades ou ilegalidades, sem prejuízo de 
controles corretivos, exercidos após a ação. 
  
Art. 5º - As atividades de auditoria interna, quando necessária, terão 
como enfoque a avaliação da eficiência e eficácia dos procedimentos 
de controle adotados na Câmara Municipal, cujos resultados serão 
consignados em relatório contendo recomendações para o 
aprimoramento de tais controles. 
  
§ 1º - À controladoria Interna Legislativa caberá a elaboração do 
Manual de Auditoria Interna, que especificará os procedimentos e 
metodologia de trabalho a serem observados e que será submetido à 
aprovação do Presidente desta Câmara, documento que deverá tomar 
como orientação as Normas Brasileiras para o exercício das atividades 
de Auditoria Interna e respectivo Código de Ética, aprovados pelo 
Instituto Brasileiro de Auditoria Interna – AUDIBRA. 
  
§ 2º - Até o ultimo dia útil de cada ano, a Controladoria Interna deverá 
elaborar e dar ciência ao Presidente da Câmara Municipal, o Plano 
Anual de Auditoria Interna – PAAI para o ano seguinte, observando 
metodologia e critérios estabelecidos no Manual de Auditoria Interna. 
  
§ 3º - À controladoria Interna legislativa é assegurada total autonomia 
para a elaboração do PAAI, podendo, no entanto, obter subsídios 
junto ao Presidente da Câmara, objetivando maior eficácia das 
atividades de auditoria interna. 
§ 4º - Para a realização de trabalhos de auditoria interna em áreas, 
programas ou situações especificas, cuja complexidade ou 
especialização assim justifique, a controladoria Interna poderá 
requerer do Presidente da Câmara Municipal, colaboração técnica de 
servidores públicos ou a Controladoria Interna. 

§ 5º - O encaminhamento dos relatórios de auditoria aos diferentes 
setores da Câmara Municipal será efetuado através do Controlador, ao 
qual, no prazo estabelecido, também, deverá ser informado, pelos 
diferentes setores que foram auditados, as providências adotadas em 
relação às constatações e recomendações apresentadas pela 
Controladoria Interna. 
  
Art. 6º - Qualquer servidor municipal é parte legitima para denunciar 
a existência de irregularidades ou ilegalidades, podendo fazê-lo 
diretamente à Controladoria Interna, sempre por escrito e com clara 
identificação do denunciante, da situação constatada e das pessoas ou 
setores envolvidos, anexando, ainda indícios de comprovação dos 
fatos denunciados. 
  
Parágrafo Único – É de responsabilidade da Controladoria Interna, 
de forma motivada, acatar ou não a denúncia, podendo efetuar 
averiguações para confirmar a existência a situação apontada pelo 
denunciante. 
  
Art. 7º - Para o bom desempenho de suas funções, caberá à 
Controladoria solicitar, ao responsável, o fornecimento de 
informações ou esclarecimento e/ou adoção de providências. 
  
Art. 8º - Se em decorrência dos trabalhos de auditoria interna, de 
denúncias ou de outros trabalhos ou averiguações executadas pela 
Controladoria Interna, forem constatadas irregularidades ou 
ilegalidades a esta caberá alertar formalmente a autoridade 
administrativa competente indicando as providencias a serem 
adotadas. 
  
Parágrafo Único – Fica vedada a participação de servidores lotados 
na Controladoria Interna em comissões inerentes a processos 
administrativos ou sindicâncias destinadas a apurar irregularidades ou 
ilegalidades, assim como, em comissões processantes e tomadas de 
contas especiais. 
  
Art. 9º - O responsável pelo sistema de controle interno deverá 
representar ao tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, sob pena 
de responsabilidade solidária, sobre as irregularidades e ilegalidades 
que evidenciem danos ou prejuízos ao erário não-reparados 
integralmente pelas medidas adotadas pela administração. 
  
Art. 10º - Caberá à Controladoria Interna prestar os esclarecimentos e 
orientações a respeito da aplicação dos dispositivos desta Resolução. 
  
Art. 11º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Plenário Milton Figueiredo, 14 de dezembro de 2011. 

  
VER. UGO PADILHA 
Presidente da Câmara Municipal de Santo Antonio de Leverger 
 

Publicado por: 
Claudio Jorge de Lima 

Código Identificador:F88847A3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DE PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇO 01/2012 

 
O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT 
comunica as empresas que às 09:00 h,  do dia 16/01/2012, realizará a 
licitação, Pregão Presencial nº. 01/2012, Registro de Preço, e receberá 
os envelopes de habilitação e de proposta de preço visando aquisição 
de  “COMBUSTIVEL E DERIVADOS DE PETROLEO” .  O 
Edital completo e seus anexo poderão ser adquirido na Prefeitura  
através de REQUERIMENTO, Maiores informações pelo telefone 3 
251 – 1138,  no horário comercial  
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AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Claudecir Alves Feitosa 

Código Identificador:7813A37C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 

001/2012 
 
CONTRATO TEMPORÁRIO  
  
O Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato 
Grosso, através dos termos que preceituam a Alínea A do Inciso III do 
Art. 94 da Lei Orgânica do Município, no que dispõe o Inciso IX do 
Art. 37 da Constituição Federal, autorizado pela Lei Municipal 1.056, 
de 28 de Janeiro de 2005, torna público e faz saber a quem possa 
interessar que será realizado Processo Seletivo Simplificado para 
Contratação Temporária, de acordo com as necessidades da 
administração, para provimentos de vagas no ano de 2012. 
  
1. DAS INSCRIÇÕES: 
  
1.1 – As inscrições serão recebidas no período de 03 a 16 de Janeiro 
de 2012, através do site www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br 
1.2 – Não haverá prazo destinado a isenção de taxas, visto que as 
inscrições serão gratuitas aos cargos disponíveis; 
1.3 – A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos 
os princípios, normas e condições estabelecidas no presente edital, nos 
editais complementares e/ou de ratificação que forem necessárias para 
o bom andamento e fiel execução deste Processo Seletivo, como 
também à Legislação Municipal. 
  
2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA PARTICIPAÇÃO DO 
PROCESSO SELETIVO: 
  
2.1 – Este Processo Seletivo está aberto a todos que satisfazerem as 
exigências das Leis Brasileiras, podendo participar do mesmo o 
candidato que preencher os requisitos abaixo: 
-Ser brasileiro ou estrangeiro na forma da Lei; 
-Ter 18 (dezoito) anos completos 
-Estar em dia com as obrigações eleitorais e Serviço Militar – 
comprovados através de documento e comprovante de votação; 
-Apresentar documento de identificação; 
-Ter habilitação necessária exigida ao cargo; 
-Preencher corretamente o formulário de inscrição, via internet; 
-Entregar a documentação para análise curricular no local de 
realização da prova: no dia 19 de Janeiro de 2012, às 19h. 
  
3. DAS VAGAS: 
  
3.1 – CARGOS COM OS RESPECTIVOS NÍVEIS DE 
ESCOLARIDADE, VAGAS E SALÁRIOS INICIAIS:  
  
CARGOS ESCOLARIDADE  VAGAS CARGA 

SEMANAL  
SALÁRIOS  

Professor I E.Médio - Magistério   
05 

25 horas R$ 788,60 

E.Médio - Propedêutico (com 
experiência comprovada) 

25 horas R$ 670,31 

Professor II:Letras   
ENSINO SUPERIOR 

01 25 horas R$ 1.182,90 

Professor II:Ed.Física 01 25 horas R$ 1.182,90 

Professor II:Pedagogia 08 25 horas R$ 1.182,90 

Professor II:Biologia 01 25 horas R$ 1.182,90 

Professor II:Geografia 01 25 horas R$ 1.182,90 

Professor II:História 01 25 horas R$ 1.182,90 

Professor II:Matemática 01 25 horas R$ 1.182,90 

  
4. DA SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO:  
  
4.1 – A classificação obedecerá à somatória de pontos da análise 
curricular e a nota da prova escrita. 
4.2 – A classificação final entre candidatos com igual número de 
pontos, o critério de desempate obedecerá: 
- a maior nota da prova escrita; 
- o mais idoso. 

4.3 – O resultado final do Processo Seletivo será publicado em edital 
contendo a classificação e o número de pontos de cada candidato 
classificado, em jornal de circulação no Município. 
4.4 - De acordo com as necessidades, o município promoverá a 
convocação obedecendo à classificação dos candidatos aprovados 
neste Processo Seletivo. 
4.5 – Será desclassificado o candidato que não apresentar 
documentação coerente ao cargo concorrido, conforme exposto neste 
Edital. 
  
5. DAS PROVAS: 
  
5.1 – A elaboração das provas bem como a sua aplicação, é de 
responsabilidade da Comissão Organizadora do Processo Seletivo, a 
qual poderá solicitar a devida parceria de profissionais responsáveis e 
competentes que atuam na(s) Secretaria(s) solicitante(s) do referido 
Seletivo; 
5.2 – O Processo Seletivo constará de 02 (duas) fases: 
a) Entrega de documentação para análise curricular (em envelope 
lacrado): no dia 19 de Janeiro de 2012, às 19h, no local de realização 
da prova;  
b) Prova escrita: no dia 19 de Janeiro de 2012, às 19h. 
5.3 – As provas escritas serão aplicadas no local, data e horário a 
seguir: 
Local: Escola Municipal Vereador Evilásio Vasconcelos 
Data/Horário: 19/01/2012 – das 19h às 22h. 
  
6. DA ANÁLISE CURRICULAR:  
  
6.1 – A análise curricular será realizada pela Secretaria Municipal de 
Educação e destina-se a obter informações do candidato, bem como 
avaliar suas condições e competências para o respectivo cargo. 
6.2 – Para a contagem de pontos será avaliada somente a 
documentação coerente ao cargo preterido pelo candidato, mesmo que 
o mesmo tenha nível de escolaridade acima do exigido ao referido 
cargo. 
6.3 – O Currículo Vitae de cada candidato será avaliado em 
conformidade com os critérios descritos na Ficha de Pontuação 
abaixo: 
  
Pontuação do Professor (Critérios/Indicadores/Cômputos/Pontos) 

I  DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO (Considerar a maior titulação ) 

Título 

Ensino Superior Licenciatura Plena 8,0 
pontos 

  

  
Ensino Médio 
  

Magistério 6,0 
pontos 

 

Propedêutico 5,0 
pontos 

 

II  DO TEMPO DE SERVIÇO  

 Para cada ano trabalhado na Rede Municipal de Ensino. 1,0 ponto   

III  ASSIDUIDADE DA JORNADA DE TRABALHO EM 2011  

a. a. Assiduidade: 100% do Regime/Jornada de Trabalho 
(considerando ausências justificadas com atestado médico). 

2,0  pontos   

b. b. Participação em 100% das Reuniões Pedagógicas e atividades 
cívicas. 

3,0  pontos   

c. c. Participação da formação continuada, em grupos 
de estudo, via Projeto Sala do Professor na Rede 
Municipal de Educação (campo a ser preenchido 
pelo coordenador do Projeto). 

100% 5,0  pontos   

90% 4,0 pontos 

80% 3,0 pontos 

75% 2,0   pontos 

d. 

Por ter mantido os prazos estabelecidos pela 
secretaria da Escola quanto ao preenchimento e 
entrega dos diários de classe durante o ano letivo 
de 2011. 

  
100% 

  
5,0 pontos 

 

IV QUALIFICAÇÃO COMPLEMENTAR  

a. Cursos de formação continuada realizados na área de educação 
que contemplem conhecimentos didático-curriculares e de 
políticas educacionais – com limite máximo de 3,0 pontos – 
certificados de 2009, 2010 e 2011. 

0,5  ponto para 
40 horas 

  

b. Comprovação anual, mediante certificado registrado pela 
instituição promotora do evento, de palestras, mini-cursos e 
conferências proferidas na área da Educação – com limite 
máximo de 1,0 ponto. 

0,5  ponto para 
cada certificado 

  

c. Execução de Projetos realizados no ano letivo de 2011, voltados 
para a melhoria da aprendizagem do aluno, comprovados através 
da apresentação de projetos e resultados (fotos, vídeos, etc) – 
limite máximo de 2,0 pontos. 

1,0 ponto por 
projeto 

 

  
7. DA PROVA ESCRITA:  
  
7.1 – A prova escrita será dissertativa e objetiva, contendo 05 
questões dissertativas de conhecimentos didático-pedagógicos 
(valendo 2,0 pontos cada) e 10 questões objetivas, sendo 05 de Língua 
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Portuguesa e 05 de conhecimentos específicos (valendo 1,0 ponto 
cada). 
  
8. DO PROGRAMA GERAL DO CONTEÚDO:  
  
8.1– O Programa Geral e respectivo Conteúdo Programático são os 
seguintes: 
- Língua Portuguesa: Interpretação Textual, Análise do Discurso, 
Semântica e Gramática; 
- Conhecimentos Específicos: Tais conhecimentos estarão 
diretamente ligados ao cargo, observando a prática do dia-a-dia. As 
questões levarão em conta os conhecimentos específicos e 
pedagógicos inerentes à área da Educação, sendo: 
8.2 – Professor I – Conteúdos: Tendências pedagógicas e suas 
manifestações nas práticas educativas; Escola: um espaço para a 
construção; O que é Educação; Ser professor. 
8.3 – Professor II: Pedagogia – Conteúdos: Didática: Organização do 
trabalho pedagógico; Alfabetização e Letramento; Teorias da 
Aprendizagem; Educação e Sociedade. 
8.4 – Professor II: História – Conteúdos: História e sociedade; 
Movimentos sociais nos séculos XVIII e XIX; Globalização, 
neoliberalismo e indivíduo; Sociedade e trabalho no mundo moderno. 
8.5 – Professor II: Geografia – Conteúdos: O eu e o outro; O trabalho 
e a organização do espaço; O trabalho do ser humano e as 
conseqüências para o meio ambiente; A natureza e suas dinâmicas. 
8.6 – Professor II: Matemática – Conteúdos: A linguagem matemática 
e os (des)encontros com a linguagem cotidiana; Lógica Matemática; 
Avaliação em matemática; O uso de jogos no ensino de matemática. 
8.7 – Professor II: Biologia – Conteúdos: Ciência no cotidiano; 
Educação Ambiental e Cidadania; Mudanças de estado físico; O 
planeta em que vivemos. 
8.8 – Professor II: Educação Física – Conteúdos: A Educação Física e 
sua contribuição como veículo e objeto de educação, cultura, 
conscientização social, lazer, saúde e qualidade de vida, através de 
seus conteúdos como: jogos, esportes, ginástica, dança e ritmo; O 
movimento corporal em estreita conexão com o mundo da cultura e da 
sociedade; Aspectos biológicos do desenvolvimento humano; O papel 
pedagógico da Educação Física na constituição dos sujeitos, da 
sociedade e do mundo. 
8.9 – Professor II: Letras – Conteúdos: Gramática; Novas convenções 
ortográficas; Tipologias e Gêneros Textuais; Análise do discurso. 
  
9. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS:  
  
9.1 – Professor: 
Docência na Educação Infantil e Ensino Fundamental, incluindo entre 
outras as seguintes atribuições: 
9.1.1 – Descrição sintética: participar da Proposta Pedagógica da 
Escola; elaborar e cumprir o plano de trabalho segundo a Proposta 
Pedagógica da Escola; zelar pela aprendizagem dos alunos; 
9.1.2 – Descrição analítica: estabelecer e implementar estratégias de 
recuperação para os alunos de menor rendimento; ministrar os dias 
letivos e horas-aula estabelecidos; participar integralmente dos 
períodos dedicados ao Planejamento, à Avaliação e ao 
Desenvolvimento Profissional; colaborar com as atividades de 
articulação da escola, com as famílias e a comunidade; desempenhar 
outras atribuições inerentes ao cargo, inclusive as estabelecidas no 
Art. 5, da Lei 755/98 – Estatuto do Magistério. 
  
10. DA CONTRATAÇÃO:  
  
10.1 – A convocação para contratação dos candidatos habilitados 
obedecerá rigorosamente à ordem de classificados, não gerando, 
entretanto, o fato de aprovação direito à contratação. 
10.2 – No ato da contratação, o candidato deverá apresentar cópia da 
documentação que comprove: 
- Cédula de Identidade – RG; 
- Certidão de Nascimento ou Casamento; 
- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos; 
- Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos; 
- Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
- Cartão do PIS/PASEP; 
- Comprovantes de votação – referentes às 02 últimas eleições; 
- Título de eleitor; 

- Certidão negativa expedida pelo Cartório Distribuidor – Fórum; 
- Certidão negativa de débitos com o Município; 
- Atestado de Saúde Física e Mental; 
- Fotos 3X4 (02) – Coloridas e recentes; 
- Certidão de Reservista ou C.A.M. – Sexo masculino; 
- Comprovante de Escolaridade; 
- Comprovante de residência; 
- Declaração de bens; 
- Declaração de não-acúmulo de cargo; 
- Conta corrente no Banco do Brasil. 
  
10.3 – O candidato ao cargo de Professor I (Magistério/Propedêutico), 
receberá o valor salarial de acordo com a tabela descrita no item 3.1 
(CARGOS COM OS RESPECTIVOS NÍVEIS DE 
ESCOLARIDADE, VAGAS E SALÁRIOS INICIAIS ), fazendo 
jus ao cargo o qual o mesmo se dispôs a fazer neste Processo Seletivo. 
10.4 – O candidato ao cargo de Professor II (Ensino Superior), 
receberá o valor salarial como graduado de acordo com a tabela 
descrita no item 3.1 (CARGOS COM OS RESPECTIVOS NÍVEIS 
DE ESCOLARIDADE, VAGAS E SALÁRIOS INICIAIS ). 
10.5 – Dada a contratação, o candidato tornar-se-á servidor regido 
pelo Regime Geral Estatutário e contribuirá para o Regime 
Previdenciário – INSS. 
10.6 – A vigência contratual se dará entre os meses de Janeiro de 2012 
a Dezembro de 2012. 
  
11. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS:  
  
11.1 – O resultado final deste Processo Seletivo será publicado no dia 
25 de Janeiro de 2012, em meios de comunicação (Rádio e Jornal), na 
Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos, nos Órgãos 
Públicos e no site www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br 
  
12. DOS RECURSOS: 
  
12.1 – Divulgados os resultados, o candidato terá o prazo do dia 26/01 
a 27/01/2012 para interposição de recursos, caso julgue necessário. 
12.2 – Se houver qualquer interposição de recursos que altere o 
resultado deste Processo Seletivo, será feita nova divulgação de tal 
resultado até o dia 30 de Janeiro de 2012. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
São José dos Quatro Marcos, 02 de Janeiro de 2012. 
  
JOÃO ROBERTO FERLIN 
Prefeito Municipal 
  
RONALDO FLOREANO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:115175D1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE A ATA DO 

PREGÃO PRESENCIAL/ REGISTRO DE PREÇOS 040/2010 
 
Contratante: PMSJQM - MT . Contratada: AGILI SOFTWARES 
PARA ÁREA PÚBLICA LTDA . Objeto: Prorrogação de prazo 
para 30 de Abril de 2012. Data: 23/12/2011. 
  
JULIANA DE OLIVEIRA TELES CABRAL  
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:EFFFCA51 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PUBLICAÇÃO EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO  
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TERMO ADITIVO 003/2011 AO CONTRATO: Nº 020/2009 
PARTES: Câmara Municipal de Sinop e Construtora Impacto Ltda. 
OBJETO: Execução Das Obras De Construção Da Sede Própria Da 
Câmara Municipal, Quadra 121, Centro, Cidade De Sinop – Mt, por 
regime global, conforme memorial descritivo, planilhas de 
quantitativo e custos e especificações. 
VIGENCIA: 11.08.2009 A 28.06.2012 
COD. ORÇAMENTÁRIO. 01.010.0.0.01.031.0001.1001 – 
44.90.51.00 
DATA: 21/12/2011 
  
REMIDIO KUNTZ  
Presidente 

Publicado por: 
Marcieli Rosangela Gomes 

Código Identificador:E128721A 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 155/2011 SRP Nº 165/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 155/2011 – SRP 165/2011, referente ao registro de 
preços para Contratação de empresa para prestação de serviços 
especializados e essenciais, para o município, incluindo  o 
fornecimento de veículos e mão de obras para executar os serviços de 
coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliar, comercial e 
hospitalar - conforme solicitação da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos. Empresa Vencedora: NEWCON CONSTRUÇÕES 
E TERCEIRIZAÇÕES LTDA-ME, CNPJ/MF 06.753.464/0001-00.  
Homologado em 03 de Janeiro de 2012 
  
POLIANA NATARI VIEIRA  
Pregoeira – Portaria 310/2011 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:E7030675 
 

PREVI SINOP 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 10/2011 
 
PREVI-SINOP/MT  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 10/2011, referente à prestação de 
serviços para manutenção e locação do sistema administrador do web 
site a ser realizada pela CONTRATADA. CONTRATANTE: 
PREVI-SINOP – Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Sinop/MT. CONTRATADA: FAÇA WEBSITES 
LTDA ME . OBJETO: O objeto do presente contrato é a 
Manutenção, hospedagens, suporte técnico do web site em português: 
www.previsinop.com.br. VALOR DO CONTRATO: R$ 544,89 
(Quinhentos e Quarenta e Quatro Reais e Oitenta e Nove 
Centavos). VIGÊNCIA:  30/12/2011 à 31/03/2012. 
  
Sinop, 03 de Janeiro de 2012 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:6206700D 
 

PREVI SINOP 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 005/2011 
 
PREVI-SINOP/MT  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 005/2011, CONTRATANTE: 
PREVI-SINOP – Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Sinop/MT. CONTRATADA: H.BOSA & F.GARCIA 
LTDA. OBJETO:  Constitui objeto do presente Contrato, a 
prorrogação da prestação de serviços de Assistência e Consultoria de 
Investimentos no acompanhamento da carteira de investimento, com o 
objetivo do cumprimento da Meta Atuarial e do Plano Anual de 
Investimentos - PAI, conforme exigência da Resolução CMN 

3.922/10. VALOR TOTAL DO CONTRATO:  R$ 6.862,80 (Seis 
Mil Oitocentos e Sessenta e Dois Reais e Oitenta Centavos). 
VIGÊNCIA:  30/12/2011 a 31/10/2012. 
  
Sinop, 03 de Janeiro de 2012  

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:87C4FDA2 
 

PREVI SINOP 
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 001/2012  

 
PREVI-SINOP/MT  
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 001/2012, 
CONTRATANTE: PREVI-SINOP – Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Sinop/MT. CONTRATADA: 
DOMINGOS MARCHESAN. OBJETO:  Locação destina-se 
exclusivamente ao funcionamento do PREVISINOP/MT. VALOR 
TOTAL DO CONTRATO:  R$ 12.149,34 (Doze Mil Cento e 
Quarenta e Nove Reais e Trinta e Quatro Centavos). VIGÊNCIA:  
02/01/2012 à 30/06/2012. 
  
Sinop, 03 de Janeiro de 2012  

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:A359388F 
 

PREVI SINOP 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 008/2011 
 
PREVI-SINOP/MT  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 008/2011, CONTRATANTE: 
PREVI-SINOP – Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Sinop/MT. CONTRATADA: AGILI SOFTWARE 
PARA ÀREA PÚBLICA LTDA. OBJETO:  O objeto do presente 
contrato é a prorrogação do fornecimento de licenças de uso de 
soluções informatizadas (programas) de gestão pública. VALOR 
TOTAL DO CONTRATO:  R$ 35.190,00 (Trinta e Cinco Mil Cento 
e Noventa Reais). VIGÊNCIA:  31/12/2011 a 31/05/2011. 
  
Sinop, 03 de Janeiro de 2012 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:8D45B014 
 

PREVI SINOP 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA PROCURADOR JURÍDICO Nº 
001/2010 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA PROCURADOR JURÍDICO Nº 
001/2010,  referente ao convênio de Cooperação Técnica do 
Procurador Jurídico José Everaldo de Souza Macedo firmado entre a 
Prefeitura Municipal de Sinop/MT e o Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop/MT.COMODANTE:  
 PreviSinop- Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Municipais de Sinop– MT. CODATÁRIO:  PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SINOP/MT. OBJETO: Constitui objeto do 
presente contrato a prorrogação referente ao convênio de Cooperação 
Técnica do Procurador Jurídico José Everaldo de Souza Macedo 
firmado entre a Prefeitura Municipal de Sinop/MT e o Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Sinop/MT. 
VIGÊNCIA:  31/12/2011 A 30/06/2012. 
  
Sinop 03 de Janeiro de 2012 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:A9F7882B 
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PREVI SINOP 
CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MONITORAMENTO A DISTÂNCIA N.º 002/2012  
 
PREVI-SINOP/MT  
CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MONITORAMENTO A DISTÂNCIA N.º 002/2012, 
CONTRATANTE: PREVI-SINOP – Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Sinop/MT. CONTRATADA: 
INVIOLÁVEL SINOP LTDA – ME. OBJETO: Disponibiliza por 
este contrato os equipamentos necessários ao monitoramento a 
distancia, no imóvel situado na Avenida das Acácias, 1158 –B, nesta 
cidade de Sinop/MT. VALOR TOTAL DO CONTRATO:  R$ 
1.500,00 (Mil e Quinhentos Reais). VIGÊNCIA:  02/01/2012 à 
30/06/2012. 
  
Sinop, 03 de Janeiro de 2012 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:2330F840 
 

PREVI SINOP 
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 003/2011 
 
PREVI-SINOP/MT  
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 003/2011, referente à prestação 
de serviços de locação de sistema específico, licença do uso do 
software. CONTRATANTE: PREVI-SINOP – Instituto Municipal 
de Previdência Social dos Servidores de Sinop/MT. 
CONTRATADA: DURA-LEX SISTEMAS S/C LTDA. OBJETO: 
Constitui objeto deste contrato a prorrogação de prestação de serviços 
de locação de sistema específico, licença do uso do software para 
gerenciamento dos recursos humanos (Sistema Folha Lex), que será 
utilizado para pesquisas referentes aos dados dos servidores da 
Prefeitura Municipal de Sinop/MT. VALOR DO CONTRATO:  R$ 
675,51 (Seiscentos e Setenta e Cinco Reais e Cinquenta e Um 
Centavos).VIGÊNCIA:  30/12/2011 à 31/03/2012. 
  
Sinop, 03 de Janeiro de 2012 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:67A433AB 

 
SAAES 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE 
ABERTURA  

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SINOP – 
MATO GROSSO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES A CPL do SAAES de 
Sinop/MT comunica aos interessados que, devido à retificação do 
Edital da Concorrência n.º 002/2011 – Item 5.4 e subitem 5.4.2., 
atendendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93, a abertura 
da Concorrência nº 002/2011 fica adiada para o dia 06/02/2012, às 
13h30min (horário local), na sua sede sito à Avenida dos Jacarandás 
nº 3.960, nesta cidade de Sinop – MT. O novo Edital estará à 
disposição dos licitantes a partir do dia 03/01/2012, data esta em que o 
edital completo continuará à disposição de novos participantes, cuja 
visita técnica deverá ser agendada entre os dias 05 e 30 de janeiro de 
2012. Demais informações e cópia do edital completo poderão ser 
obtidos junto ao SAAES, no horário das 13:30 às 17:00 horas até o 
dia 30/01/2012, mediante apresentação de requerimento do 
interessado. O  endereço  para  se  obter  qualquer  comunicação  e/ou  
informações  sobre  esta  Licitação  é  na sede do SAAES de 
Sinop/MT, endereço acima, no telefone (66) 3517-1150, fax: (66) 
3517-1164 ou e-mail sae@sinop.mt.gov.br, sob  a responsabilidade da 
Comissão Permanente  de Licitação. Sinop/MT, 03 de janeiro de 
2012.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente da Comissão Permanente  de Licitação. 

CONCORRÊNCIA 002/2011  
Publicado por: 

Edna Maciel Escobar 
Código Identificador:B3E4516D 

 
SAAES 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR DO 
CONTRATO Nº 005/2011 

 
Contratante: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SINOP – MT. Contratada: CB PAV – INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA – EPP,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.410.753/0001-09. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO 
A QUENTE  PARA APLICAÇÃO A FRIO.  Prazo de execução: 
23/02/2011 a 23/02/2012. Acrescendo o valor anteriormente 
estipulado de R$ 189.000,00  para R$ 217.840,00. Fundamento legal: 
art. 57 da Lei nº 8.666/93. Data da assinatura: 14/12/2011. O teor do 
documento e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos através do 
telefone/fax: 66-3517-1150 ou no email: sae@sinop.mt.gov.br. 
 Sinop/Mt, 03/01//2012.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:7AB1C60D 
 

SAAES 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO 

CONTRATO Nº 006/2008 
 
Contratante: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SINOP – MT. Contratada: CEMBRA ENGENHARIA LTDA, 
 inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 81.043.168/0001-86. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para a elaboração dos serviços 
de planejamento/controle das obras e serviços, apoio na aquisição de 
materiais e equipamentos consultoria prévia para o desenvolvimento 
de estudos específicos e elaboração do “ as built” das obras de 
implantação do sistema de coleta e tratamento de esgotos sanitários – 
pro saneamento. Vigência: 30 meses, data da validade 10/01/2012, 
data da assinatura: 14/12/2011.  Fundamento legal: art. 57 da Lei nº 
8.666/93. O teor do documento e maiores esclarecimentos poderão ser 
obtidos através do telefone/fax: 66-3517-1150 ou no email: 
sae@sinop.mt.gov.br. Sinop/Mt, 03/01//2012. 
  
EDNA MACIEL ESCOBAR 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:B460AFB7 
 

SAAES 
EXTRATO DO CONTRATO 037/2011 

 
Contrato n.º 037/2011. OBJETO: Registro de Preços para aquisição 
de produtos químicos para tratamento e desinfecção da água 
distribuída à população,  atendendo as necessidades do SAAES, 
conforme condições e especificações contidas no Edital e seus anexos; 
VIGÊNCIA: 09 de dezembro de 2011; CONTRATADA: CLORO 
MATO GROSSO LTDA EPP, CNPJ/MF sob o número 
33.687.278/0001-38 . Valor total de R$ 289.000,00.  Ref: Licitação na 
modalidade Pregão Presencial n.º 015/2011, conforme Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. Data: 09/12/2011.  Vigência: 09/12/2012..  O 
teor do documento e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos 
através do telefone/fax: 66-3517-1150 ou e-mail: 
sae@sinop.mt.gov.br. Sinop/Mt, 03/01/2012.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR 
Pregoeira 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:508674B5 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 
001/2012 

 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará às 08:00 horas (Horário Oficial de Sorriso 
– MT), do dia 06 de fevereiro de 2012, na Sala de Licitação da 
Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso 
– MT, abertura da Concorrência Pública nº 001/2012, pelo Menor 
Preço Global, para “Contratação de Empresa para Execução de Obra 
de Construção de Edificação para abrigar uma Praça de Esportes e 
Cultura – Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2)”. 
O edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso – 
MT, localizada na Av. Porto Alegre, 2525, Centro, durante o horário 
normal de expediente de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas, mediante ao pagamento de uma taxa não reembolsável de R$ 
50,00 (cinquenta reais). 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545- 4700. 
  
Sorriso – MT, 04 DE JANEIRO DE 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:9D497DA8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2012 

 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará às 10:00 horas (Horário Oficial de Sorriso 
– MT), do dia 20 de janeiro de 2012, na Sala de Licitação da 
Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso 
– MT, abertura da Tomada de Preços nº 002/2012, pelo Menor Preço 
Global, para “Contratação de Empresa para Execução de Obra de 
Implantação de Rede Urbana de Distribuição Trifásica de Energia 
Elétrica em Tensão Nominal de 13.8 KV, com instalação de 69 postes 
na Avenida Tancredo Neves”. 
O edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso – 
MT, localizada na Av. Porto Alegre, 2525, Centro, durante o horário 
normal de expediente de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas, mediante ao pagamento de uma taxa não reembolsável de R$ 
30,00 (trinta reais). 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545- 4700. 
  
Sorriso – MT, 04 DE JANEIRO DE 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:E958F8AE 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2012 
 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará às 08:00 horas (Horário Oficial de Sorriso 
– MT), do dia 20 de janeiro de 2012, na Sala de Licitação da 
Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso 
– MT, abertura da Tomada de Preços nº 001/2012, pelo Menor Preço 

Global, para “Contratação de Empresa para Execução de Obra de 
Reforma e Ampliação da Torre do Saber Localizada na Área Central 
de Sorriso – MT”. 
O edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso – 
MT, localizada na Av. Porto Alegre, 2525, Centro, durante o horário 
normal de expediente de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas, mediante ao pagamento de uma taxa não reembolsável de R$ 
30,00 (trinta reais). 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545- 4700. 
  
Sorriso – MT, 04 DE JANEIRO DE 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:2B8B750D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 520/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

SÚMULA: EXONERA A SRA. GISLEY NETO DA 
SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 

  
R E S O L V E: 
  

ART. 1º – Exonerar, a pedido, do Quadro de Servidores do Município 
de Sorriso, em 01 de Dezembro de 2011, a SRA. GISLEY NETO 
DA SILVA, nomeada na função pública de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento, em conformidade com a Lei Complementar 
066/2007 de 03 de julho 2007 e Decreto Municipal 141/2007 de 31 de 
dezembro de 2007. 
  
ART. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:CAE41B80 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 558/2011 

 
DATA: 30 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A READAPTAÇÃO DE 
FUNÇÃO DA SERVIDORA MARIA DAVID DE 
CASTRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, e 
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Considerando o artigo 34 da Lei Complementar 140/2011 - Estatuto 
dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta, Autárquica 
e Fundacional do Município de Sorriso/MT e; 
  
Considerando o artigo 31 da Lei Complementar 139/2011 - Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos e Estatuto dos Profissionais da 
Educação Pública Básica de Sorriso/MT. 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1° - Readaptar em desvio de função a servidora Sra. MARIA 
DAVID DE CASTRO, portadora do RG nº 1.613.911-9 SSP/MT e 
inscrita no CPF nº 441.508.901-10, efetiva no cargo de carreira de 
Zeladora, sob regime Estatutário desde 06 de Fevereiro de 2004, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
ART. 2º – Considerando Laudo e Parecer Médico Pericial, fica a 
servidora acima identificada, readaptada na função de Telefonista na 
Central de Regulação da Secretaria de Saúde Municipal, até a 
realização de nova avaliação pericial devido a seu tratamento médico. 
  
ART. 3º – As atribuições da Função são: Prestar atendimento 
telefônico. Operar equipamentos, atender, transferir, cadastrar e 
completar chamadas telefônicas. Auxiliar, fornecendo informações e 
prestando serviços gerais relacionados. 
  
ART. 4º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 30 DE DEZEMBRO DE 2011. 
   
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:132BA662 
 

PREVISO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 001/2012. 
PARTES: Previso – Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Sorriso e Igor França Garcia. OBJETO: Prestação de 
serviços de Assistência e acompanhamento mensal do Equilíbrio 
Financeiro e Atuarial e da Meta Atuarial, orientação e apoio ao Gestor 
de Investimento nas informações do Mercado Financeiro. VALOR: 
R$ 7.824,00 divididos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 652,00. 
VIGÊNCIA:  02/01/2012 a 31/12/2012. 

Publicado por: 
Barbara Hoffmann Zilio 

Código Identificador:8ADC4201 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO N º 2.428 /GP/2011 
 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA , no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
DECRETA :  
  
Artigo 1º – Altera os valores da pauta de Avaliação dos Imóveis 
Rurais e Urbanos, para efeito de cobrança do Imposto  sobre 
transmissão de Bens e Imóveis  (ITBI)  dos Imóveis Rurais, ficando 

inalterados valores para cobrança  dos imóveis Urbanos. Novos 
valores de avaliação passam a ser  os abaixo  descritos :_ 
  
TABELA PARA  CALCULO DO VALOPR  VENAL  DOS 
IMOVEIS RURAIS  E URBANO PARA EFEITO DE 
COBRANÇA DE I.T.B.I.  
  
LOCALIZAÇÃO DO IMOVEL  

VALOR DO 
HECTARES  R$ 

01- Imóveis Rurais – Loteamento  de chácara 4.158,00 

02- Imóveis Rurais – Localizados de 0,00 a 10,0 km da Sede 3.114,00 

03- Imóveis Rurais – localizados  de 15,0  km da Sede. 2.646,00 

04- Imóveis Rurais – localizados de 15,1 a 25,0 km da Sede 2,277,00 

05- Imóveis Rurais – localizados  de 25,1 a 50,0 km da sede 1.980,00 

06 – Imóveis Rurais – localizados de 00  a 20,0 km da Rod. MT 220 
3.120,00 
  

07 – Imóveis Rurais – localizados de 20,1 a 50,0 km da Rod. MT 220 2.410,00 

08- Imóveis Rurais-Localizados a margem  Esquerda  do Rio dos Peixes 2.435,00 

09 – Imóveis Rurais – localizados a Direita do Rio dos Peixes 2.110,00 

10- Imóveis Rurais – localizado ao Norte, além do Rio dos Peixes. 1.920,00 

  
11 – Imóveis Urbanos    

SETOR 01 SETOR 02 

Avenida/Praças R$72,00=/M² Avenidas e Praças  R$ 45,00+/M² 

Ruas  R$ 27,00=/M² Ruas  R$ 18,00=/M² 

          

  
SETOR 03 SETOR 04 

Avenidas R$ 40.50 =/M² Avenidas e Praças  R$ 44,00+/M² 

Ruas  R$12,00=/M² Ruas  R$ 11,00=/M² 

  
SETOR 05 

Setor Industrial R$ 1,65 M² 

  
11.1 -  Para Imóveis urbanos localizados  na Cidade  denominada Americana do Norte   
  

  
LOCALIZAÇÃO DE IMOVEL  VALOR  - M/2 

Cidade de Americana do Norte  - Ruas  R$ 6,00 =M/2 

Cidade de Americana  do Norte – Avenidas e Praças  R$ 19,50=M/2 

  
Artigo 2º – Fica revogado o Decreto nº 2413/2011, este Decreto 
entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2012, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
 Publique-se Registre-se  Cumpra-se 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de Dezembro de 2011 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 
  
TERRENOS BALDIOS  
  
SETOR 01 SETOR02 SETOR 03 SETORT 04 SETOR 05 

R$ 2,25 R$ 1,70 R$ 1,30 R$ 1,20 R$ 1,00 

  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de Dezembro de 2011 
  

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:F6BCDC4A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO 002/2011 
 
O Conselho Municipal de Assistência Social no uso de suas 
atribuições legais que a Lei Municipal nº 721/2009 lhe confere 
resolve: 

  
Art.1º Aprovar o Demonstrativo Físico Financeiro dos Recursos 
pagos pelo Governo Federal no ano de 2011. 
Art.2º Esta resolução entra em vigor na data da publicação.  
  
VIVIAN ALVES DO NASCIMENTO MARQUES 
Presidente do CMAS Tabaporã - MT 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:51DB2AB1 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 562/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - REENQUADRAR o Senhor NILTON JOSE PEREIRA,  
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 2.072.076 
SSP/PR e, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 
361.628.339.68, servidor ESTAVEL no cargo de PROFESSOR, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta 
Prefeitura, da Classe D – Nível I, para perceber na categoria da 
Classe D – Nível 01, na importância de R$ 1.151,83 (Um Mil, 
Cento e Cinquenta e Um Reais, Oitenta e Três centavos), de 
acordo com a Lei Municipal nº. 856/2011 e Constituição Federal. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:2E572518 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 563/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora SILVANA 
APARECIDA AUGUSTO , brasileira, divorciada, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº. 1.097.991-3 SJ/MT e, inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 919.746.151.20, servidora 
ESTÁVEL no cargo de TECNICA DA SAUDE I - AGENTE 
ADMINISTRATIVO , lotada na Secretaria Municipal de Saúde, da 
Classe C – Nível 04 para perceber na categoria da Classe C – Nível 
05, correspondente ao valor de R$: 1.143,05 (Um Mil. Cento e 
Quarenta e Três Reais, cinco Centavos), de acordo com as Leis 
Municipais nº. 842/2011, 850/2011 e Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:FA9F2BA9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 564/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora ALINE 
TREUHERZ , brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº. 1.235.158-0 SJ/MT e, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF sob o nº. 698.001.971.68, servidora ESTÁVEL no cargo de 
TECNICO DA SAUDE I - TÉCNICO DE ENFERMAGEM , 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, da Classe A – Nível 04 

 para perceber na categoria da Classe A – Nível 05, correspondente ao 
valor de R$: 952,54 (Novecentos e Cinquenta e Dois Reais, 
Cinqüenta e Quatro Centavos), de acordo com as Leis Municipais 
nº. 842/2011, 850/2011 e Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:3803DDCF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 565/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora 
CLEUDETE GRASSI MARCINIAK , brasileira, viúva, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº. 7.184.611-3 SSP/PR e, inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 018.514.239.74, servidora 
ESTÁVEL no cargo de assistente TÉCNICO DA SAÚDE I  - 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM , lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde, da Classe D – Nível 04 para perceber na categoria da 
Classe D – Nível 05, correspondente ao valor de R$: 1.055,37 (Um 
Mil, Cinquenta e Cinco Reais e Trinta e Sete Centavos), de acordo 
com as Leis Municipais nº. 842/2011, 850/2011 e Constituição 
Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:1A863D18 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 566/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 

  
RESOLVE:  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a Sra. ROZANA CANDIA DE BRITO, brasileira, casada, 
portadora da Cédula de Identidade nº 1680708-1 SSP/MT e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF n° 028.355.471.18, servidora Estável 
no cargo de PROFESSOR SEM FORMAÇÃO, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura Municipal de 
Tabaporã – MT, de acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e 
de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar a servidora acima mencionada da Folha de Pagamento da 
Prefeitura Municipal e a partir desta data passará receber pelo Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipal 
de Tabaporã (Previporã), até a alta atestada pela equipe medica perita, 
em conformidade com a Lei 482/2004 e suas alterações. 
  
Artigo 3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.  
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Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:B53DA4F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 567/2011 
 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
RESOLVE:  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a Sra. MARIA APARECIDA TEODORO TAVARES, 
brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 1217939-6 
SJ/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF n° 
007.344.121.00, servidora Estável no cargo de APOIO 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NUTRIÇÃO NÃO 
PROFISSIONALIZADO , lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura desta Prefeitura Municipal de Tabaporã – MT, de 
acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar a servidora acima mencionada da Folha de Pagamento da 
Prefeitura Municipal e a partir desta data passará receber pelo Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipal 
de Tabaporã (Previporã), até a alta atestada pela equipe medica perita, 
em conformidade com a Lei 482/2004 e suas alterações. 
  
Artigo 3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:3CEFDF82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 568/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
RESOLVE:  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE o Sr. MARCELO DA SILVA NASCIMENTO, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade nº 1167006-1 SJ/MT e 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF n° 872.437.251.04, 
servidor Estável no cargo de AGENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA III - MOTORISTA , lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura desta Prefeitura Municipal de Tabaporã – MT, de 
acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar o servidor acima mencionada da Folha de Pagamento da 
Prefeitura Municipal e a partir desta data passará receber pelo Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipal 
de Tabaporã (Previporã), até a alta atestada pela equipe medica perita, 
em conformidade com a Lei 482/2004 e suas alterações. 
  
Artigo 3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de dezembro de 2011. 
  

PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:FBDB4A29 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 569/2011 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PARA TRATAMENTO 
DE SAÚDE a partir do dia 05/12/2011, a Sra. ROZANA CANDIA 
DE BRITO, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 
1680708-1 SSP/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF n° 
028.355.471.18, servidora Estável no cargo de PROFESSOR SEM 
FORMAÇÃO , lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
desta Prefeitura, de acordo com o Art. 84 § 1º da Lei Municipal nº. 
218/99 e da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 05 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:1E0CBEA6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 570/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder “Licença Maternidade” pelo período de 120 
(Cento e Vinte) dias consecutivos, a contar da data de 05 de 
Dezembro de 2011, sem prejuízo de sua remuneração a senhora 
ROZANA CANDIA DE BRITO, brasileira, casada, portadora da 
Cédula de Identidade nº 1680708-1 SSP/MT e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF n° 028.355.471.18, servidora Estável no cargo de 
PROFESSOR SEM FORMAÇÃO, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com Lei Municipal 
nº 218/99, Art. 78 e de acordo com a Constituição Federal. 
  
 Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 05 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:C290130E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 572/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
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Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora MARTA 
BOFF HERRMANN , na data de 16 de Dezembro de 2011, 
brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG. 
3077199895 SJS/RS, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. 
Sob o nº 001.908.220.74, no cargo de APOIO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL NÃO PROFISSIONALIZADO , lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de 
acordo com as Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo 
com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 16 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:98FB3A09 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 573/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora 
ALEXANDRA RODRIGUES DE MORAES , na data de 16 de 
Dezembro de 2011, brasileira, solteira, portadora da Cédula de 
Identidade RG. 09360522 SSP/MT, inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF. Sob o nº 571.407.311.87, no cargo de TÉCNICO DE 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL , lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 16 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D172F57A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 574/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora MARIA 
MADALENA DOS SANTOS SILVA , na data de 17 de Dezembro 
de 2011, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG. 
1640500-5 SSP/MT, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob 
o nº 010.251.771.18, no cargo de TÉCNICO DE 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL , lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:5EE41623 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 575/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora LORAINE 
CAROLINA BARBOSA , na data de 17 de Dezembro de 2011, 
brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG. 8.660.268-
7 SSP/PR, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 
046.232.139.86, no cargo de PROFESSOR SEM FORMAÇÃO, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, 
de acordo com as Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de 
acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:075E5F2D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 576/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora ROSILENE 
CARLOS ARRUDA, na data de 17 de Dezembro de 2011, 
brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG. 1827578-8 
SSP/AM, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 
781.900.962.49, no cargo de PROFESSOR, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:54757B15 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 577/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora VANILDA 
DA SILVA CRUZ , na data de 17 de Dezembro de 2011, brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade RG. 2.022.648-9 SSP/MT, 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 035.603.781.92, 
no cargo de TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL , 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, 
de acordo com as Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de 
acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:6FA1BFD0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 578/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora LUCIANA 
APARECIDA SOARES, na data de 17 de Dezembro de 2011, 
brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG. 1644783-2 
SSP/MT, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 
005.427.931.30, no cargo de TÉCNICO DE 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL , lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:6D15971D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 579/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO do Senhor CLAUMIR 
MACIEL EUZEBIO , na data de 17 de Dezembro de 2011, 

brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG. 001030050 
SSP/MS, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 
855.211.591.34, no cargo de PROFESSOR, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:B48A11E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 580/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora VALDIRENE 
BATISTA DE OLIVEIRA DIAS , na data de 17 de Dezembro de 
2011, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG. 
2468043-5 SSP/MT, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob 
o nº 600.742.721.87, no cargo de PROFESSOR, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:34AEBD35 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 581/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora RENATA DA 
SILVA FLEURY RIBEIRO , na data de 17 de Dezembro de 2011, 
brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG. 18.668.366-
2 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 
116.201.958.10, no cargo de PROFESSOR, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
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Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9B3E56EE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº582/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora JULIANA 
JUSTO PAULINO, na data de 17 de Dezembro de 2011, brasileira, 
solteira, portadora da Cédula de Identidade RG. 23988290 SSP/MT, 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 045.942.951.50, 
no cargo de PROFESSOR SEM FORMAÇÃO, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
 Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
 REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:6987E11E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 583/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO do Senhor NILTON 
JOSE DA SILVA, na data de 18 de Dezembro de 2011, brasileiro, 
solteiro, portador da Cédula de Identidade RG. 1005529-0 SSP/MT, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 
759.832.221.04, no cargo de PROFESSOR, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:7C6FDAD0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº.584/2011 
 

PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora ADRIANA 
SUTERO LANCONE, na data de 18 de Dezembro de 2011, 
brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG. 1.823.842-4 
SJSP/MT, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 
942.959.051.00, no cargo de TÉCNICO DE 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL , lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
 REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9DA4AB50 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 585/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora AMANDA 
BEZERRA, na data de 18 de Dezembro de 2011, brasileira, 
solteira, portadora da Cédula de Identidade RG. 2330114-7 SSP/MT, 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 042.166.811.31, 
no cargo de TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL , 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, 
de acordo com as Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de 
acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:6C2DF576 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 586/2011 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PARA TRATAMENTO 
DE SAÚDE a partir do dia 17/12/2011, a Sra. MARIA 
APARECIDA TEODORO TAVARES, brasileira, casada, portadora 
da Cédula de Identidade nº 1217939-6 SJ/MT e inscrita no Cadastro 
de Pessoas Físicas CPF n° 007.344.121.00, servidora Estável no cargo 
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de APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NUTRIÇÃO 
NÃO PROFISSIONALIZADO , lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura e Cultura desta Prefeitura, de acordo com o Art. 
84 § 1º da Lei Municipal nº. 218/99 e da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 19 de dezembro de 2011. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:2F49641F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 587/2011. 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora SILVIA DOS 
SANTOS ALVES, na data de 20 de Dezembro de 2011, brasileira, 
solteira, portadora da Cédula de Identidade RG. 1344885-4 SSP/MT, 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 000.517.171.74, 
no cargo de PROFESSOR, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as Leis 
Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a Constituição 
Federal. 
  
 Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 20 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:5DDF632C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 588/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO do Senhor JOSE 
GERALDO COUTINHO DE ANDRADE , na data de 21 de 
Dezembro de 2011, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de 
Identidade RG. 3.766.972 SSP/PE, inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF. Sob o nº 683.870.754.34, no cargo de PROFESSOR, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta 
Prefeitura, de acordo com as Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 
e, de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 21 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:6A7AE459 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 589/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora IVANILZA 
RUFATTO , na data de 21 de Dezembro de 2011, brasileira, 
solteira, portadora da Cédula de Identidade RG. 7.009.667-6 SSP/PR, 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 004.558.039.19, 
no cargo de PROFESSOR SEM FORMAÇÃO, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 21 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:0733B701 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 590/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora NEIDIANA 
PETRY AGUSTINI , na data de 21 de Dezembro de 2011, 
brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG. 7.009.667-6 
SSP/PR, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 
006.728.841.35, no cargo de APOIO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL NÃO PROFISSIONALIZADO , lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de 
acordo com as Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo 
com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 21 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:51DA45FE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 591/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
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RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora 
ALEXANDRA STOCKMAM LUDWIG , na data de 21 de 
Dezembro de 2011, brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG. 7.164.614-9 SSP/PR, inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF. Sob o nº 044.685.269.47, no cargo de PROFESSOR 
SEM FORMAÇÃO , lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura desta Prefeitura, de acordo com as Leis Municipais nº 
218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 21 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:BE1FD526 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº.592/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora NEIDE 
VEIGA , na data de 21 de Dezembro de 2011, brasileira, solteira, 
portadora da Cédula de Identidade RG. 1952630-0 SSP/MT, inscrita 
no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 023.287.261.94, no 
cargo de PROFESSOR SEM FORMAÇÃO, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 21 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:2B63259F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 593/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO do Senhor ANILTON DA 
SILVA PEREIRA , na data de 21 de Dezembro de 2011, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG. 940.989 SSP/MT, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 
593.846.031.04, no cargo de PROFESSOR, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as 
Leis Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a 
Constituição Federal. 
  

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
 REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 21 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9468CB85 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 594/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO da Senhora MARCIA DA 
SILVA COSTA , na data de 22 de Dezembro de 2011, brasileira, 
solteira, portadora da Cédula de Identidade RG. 5579489 SSP/PE, 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 038.786.664.70, 
no cargo de PROFESSOR, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as Leis 
Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a Constituição 
Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 22 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D2757DE5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 595/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
RESOLVE:  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a Sra. VIVIAN ALVES DO NASCIMENTO MARQUES, 
brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 1833959-0 
SSP/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF n° 
016.819.211.03, servidora Estável no cargo de TECNICO DE 
NIVEL NEDIO I – AGENTE ADMINISTRATIVO , lotada na 
Secretaria Municipal de Finanças desta Prefeitura Municipal de 
Tabaporã – MT, de acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e 
de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar a servidora acima mencionada da Folha de Pagamento da 
Prefeitura Municipal e a partir do dia 24/12/2011, passará receber pelo 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Municipal de Tabaporã (Previporã), até a alta atestada pela equipe 
medica perita, em conformidade com a Lei 482/2004 e suas 
alterações. 
  
Artigo 3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 26 de dezembro de 2011. 
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PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:B540EC69 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 596/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
RESOLVE:  
  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a Sra. KARINA MENEZES DE SOUSA MOREIRA 
ROCHA, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 
1834053-9 SSP/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF n° 
024.928.211.96, servidora Estável no cargo de ASSISTENTE 
TÉCNICO DA SAÚDE I – AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL , 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura Municipal de 
Tabaporã – MT, de acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e 
de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar a servidora acima mencionada da Folha de Pagamento da 
Prefeitura Municipal a partir do dia 16/12/2011,passará receber pelo 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Municipal de Tabaporã (Previporã), até a alta atestada pela equipe 
medica perita, em conformidade com a Lei 482/2004 e suas 
alterações. 
  
Artigo 3 Esta Portaria retroage efeito na data de 16 de dezembro de 
2011, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 26 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:93113685 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 597/2011 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PARA TRATAMENTO 
DE SAÚDE a partir do dia 23/12/2011, a Sra. ALESSANDRA 
FERNANDA FIGUEIRA , brasileira, solteira, portadora da Cédula de 
Identidade nº 8.213.149-3 SSP/PR e inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF n° 007.975.689.13, servidora Estável no cargo de 
PROFESSOR, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
desta Prefeitura, de acordo com o Art. 84 § 1º da Lei Municipal nº. 
218/99 e da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria retroage efeito na data de 23 de dezembro de 
2011, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 26 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:4731C58B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 598/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE o Sr. CLAUDEMIR DA SILVA , brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade nº 16505930 SSP/MT e inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas CPF n° 581.011.951.49, servidor comissionado no 
cargo de CHEFE DO DEPTO DE MANUTENÇÃO DE 
ESTRADAS, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos da Prefeitura Municipal de Tabaporã – MT, de acordo com 
Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e de acordo com a Constituição 
Federal. 
  
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar o servidor acima mencionada da Folha de Pagamento, sem 
remuneração, previsto até o dia 31/12/2011, cujo retorno será definido 
após realização da Pericia do INSS. 
  
Artigo 3 – Esta Portaria retroage efeito na data de 13 de dezembro de 
2011, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 26 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D78BD85B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 599/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO do Senhor DONIZETE 
LAMERA , na data de 31 de Dezembro de 2011, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG. 20.149.775 SSP/SP, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 158.840.708.02, no cargo 
de APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL VIGILANCIA 
NÃO PROFISSIONALIZADO,  lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as Leis 
Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a Constituição 
Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:3860C1CE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 600/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
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RESOLVE:  
  
Artigo 1º - TERMINO DE CONTRATO do Senhor LORIAN 
DEVES, na data de 31 de Dezembro de 2011, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG. 1225425 SSP/MS, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF. Sob o nº 873.799.371.20, no cargo 
de APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL VIGILANCIA 
NÃO PROFISSIONALIZADO,  lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura desta Prefeitura, de acordo com as Leis 
Municipais nº 218/1999 e 740/2009 e, de acordo com a Constituição 
Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:2FE83A79 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 601/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Em conformidade com o parecer da Comissão Processante 
Disciplinar 003/2011, constituída pela Portaria nº 474/2011 com a 
incumbência de apurar falta funcional atribuída ao servidor ELIVAL 
JOSE MAXIMIANO,  fica determinada aplicação da pena de 
SUSPENSÃO pelo prazo de 30 (trinta) dias, com prejuízo de sua 
remuneração pelo tempo em que perdurar a penalidade, por 
infração ao artigo art. 121, inciso II, c/c art. 122, art. 135, inciso I, e 
art. 161, parágrafo único, todos da Lei Municipal nº 218/99. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:BDE171EB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 2.406/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
Artigo 1º - EXONERAR A PEDIDO  a Senhora NAIR DE 
LURDES MAZUREK FELIZARDO,  brasileira, casada, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 258.741 SSP/MT e inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 993.758.931-20, no cargo 
em comissão de CHEFE DE DIVISÃO DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura da 
Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT, de acordo com as Leis 
Municipais n.s 218/1999, 423/2003 e de acordo com a Constituição 
Federal. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 16 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:E3D88DE5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO DO EXECUTIVO MUNICIPAL Nº. 001/2012  
 
O SENHOR MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO, 
PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe 
conferem o Art. 70, parágrafo primeiro, da Lei Orgânica Municipal, e 
tendo em vista a necessidade de licenciar-se de suas funções; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Licenciar-se de suas funções por motivo de saúde a partir 
desta data até o dia 13 de janeiro de 2012. 
Art. 2º. Transmitir o cargo de Prefeito Municipal ao Vice-Prefeito, 
que responderá pelo Município no período descrito no art. 1° deste 
Ato. 
Art.3°.  Este Ato entra em vigor nesta data, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de 
Mato Grosso, aos dois dias do mês de janeiro do ano de dois mil e 
doze. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:E9BDC16D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 035/2011 
 

SÚMULA: “DETERMINA PERÍODO DE RECESSO 
NOS ÓRGÃOS QUE MENCIONA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

   
O Senhor MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO , Prefeito 
Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais; 
  
D E C R E T A 
  
Artigo 1º - Fica determinado RECESSO nos órgãos da Administração 
que funcionam no Paço Municipal e Secretaria Municipal de Ação 
Social, no período de 20 de dezembro de 2011 á 31 de janeiro de 
2012. 
  
Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo não se aplica aos 
serviços necessários às atividades de caráter essencial. 
  
Artigo 2º - Durante o período descrito no artigo 1º, não haverá 
atendimento ao público; nos demais órgãos da Administração Pública 
o atendimento será normal. 
  
Artigo 3º No período de recesso haverá expediente interno, onde 
assuntos considerados relevantes e urgentes serão atendidos pelo 
servidor de plantão, em observância ao principio da continuidade dos 
serviços públicos. 
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Artigo 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, aos vinte e nove dias do mês de 
novembro do ano de dois mil e onze. 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
    
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:3A8AC841 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 039/2011 

 
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, EM 
CUMPRIMENTO A LEI MUNICIPAL Nº 997/2011. 

  
O SENHOR MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO, 
PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
PROMULGA O SEGUINTE DECRETO: 
ARTIGO PRIMEIRO : - Fica aberto o crédito adicional suplementar, 
em conformidade com o artigo 3º da Lei Municipal Nº 997/2011 no 
orçamento geral do Município para o exercício do ano de dois mil e 
onze, em cumprimento ao Artigo 43 da Lei Nº 4.320/64, o valor de R$ 
3.576,19 (três mil quinhentos e setenta e seis reais e dezenove 
centavos), para dar cobertura a seguinte classificação orçamentária: 
  
CÂMARA MUNICIPAL  
SUPLEMENTAÇÃO:  
07- 01.001.01.031.0101.2001-339033.00  R$ 100,69 
14- 01.001.01.031.0101.2001-449052.00  R$ 3.475,60 
  
TOTAL SUPLEMENTAÇÃO  R$ 3.576,19  
  
ARTIGO SEGUNDO: Para atender a suplementação citada no artigo 
anterior, será utilizado recursos através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias: 
  
CÂMARA MUNICIPAL  
REDUÇÃO:  
01-01.001.01.031.0101.2001-319011.00  R$ 597,53 
02-01.001.01.031.0101.2001-319013.00  R$ 1.460,82 
04-01.001.01.031.0101.2001-319113.00  R$ 26,23 
05-01.001.01.031.0101.2001-339014.00  R$  150,00 
08-01.001.01.031.0101.2001-339036.00  R$   12,00 
11-01.001.01.031.0101.2001-339092.00  R$   72,04 
12-01.001.01.031.0101.2001-339093.00  R$  1.000,00 
13-01.001.01.031.0101.2001-449051.00  R$  257,57 
  
TOTAL REDUÇÃO  R$  3.576,19 
ARTIGO TERCEIRO : Este Decreto entrara em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, AOS SETE DIAS 
DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E ONZE.  
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:04ACCE88 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 041/2011 

 
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, EM 
CUMPRIMENTO A LEI MUNICIPAL Nº 997/2011. 

O SENHOR MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO, 
PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
PROMULGA O SEGUINTE DECRETO: 
ARTIGO PRIMEIRO : - Fica aberto o crédito adicional suplementar, 
em conformidade com o artigo 3º da Lei Municipal Nº 997/2011 no 
orçamento geral do Município para o exercício do ano de dois mil e 
onze, em cumprimento ao Artigo 43 da Lei Nº 4.320/64, o valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), para dar cobertura a seguinte classificação 
orçamentária: 
  
CÂMARA MUNICIPAL  
SUPLEMENTAÇÃO:  
13- 01.001.01.031.0101.2001-449051.00   R$ 500,00 
  
TOTAL SUPLEMENTAÇÃO  R$ 500,00 
ARTIGO SEGUNDO: Para atender a suplementação citada no artigo 
anterior, será utilizado recursos através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias: 
  
CÂMARA MUNICIPAL  
REDUÇÃO:  
09-01.001.01.031.0101.2001-339039.00   R$ 500,00 
  
TOTAL REDUÇÃO  R$ 500,00 
ARTIGO TERCEIRO : Este Decreto entrara em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, AOS OITO DIAS 
DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E ONZE.  
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:FEB5328F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 042/2011 

 
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, EM 
CUMPRIMENTO A LEI MUNICIPAL Nº 997/2011. 

  
O SENHOR MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO, 
PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
PROMULGA O SEGUINTE DECRETO: 
 ARTIGO PRIMEIRO : - Fica aberto o crédito adicional 
suplementar, em conformidade com o artigo 3º da Lei Municipal Nº 
997/2011 no orçamento geral do Município para o exercício do ano de 
dois mil e onze, em cumprimento ao Artigo 43 da Lei Nº 4.320/64, o 
valor de R$ 6.862,04 (seis mil oitocentos e sessenta e dois reais e 
quatro centavos), para dar cobertura a seguinte classificação 
orçamentária: 
  
CÂMARA MUNICIPAL  
SUPLEMENTAÇÃO:  
09- 01.001.01.031.0101.2001-339039.00  R$ 4.660,49 
14- 01.001.01.031.0101.2001-449052.00  R$ 2.201,55 
  
TOTAL SUPLEMENTAÇÃO  R$ 6.862,04 
  
ARTIGO SEGUNDO: Para atender a suplementação citada no artigo 
anterior, será utilizado recursos através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias: 
  
CÂMARA MUNICIPAL  
REDUÇÃO:  
06-01.001.01.031.0101.2001-339030.00  R$ 4.860,75 
13-01.001.01.031.0101.2001-449051.00  R$ 500,01 
15-01.001.01.031.0101.2001-469071.00  R$ 1.501,28 
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TOTAL REDUÇÃO  R$ 6.862,04 
  
ARTIGO TERCEIRO : Este Decreto entrara em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, AOS VINTE E UM 
DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E ONZE. 
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:D294BE97 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 026/2011 

 
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, EM 
CUMPRIMENTO A LEI MUNICIPAL Nº 962/2010. 

  
O SENHOR MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO, 
PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
PROMULGA O SEGUINTE DECRETO: 
  
ARTIGO PRIMEIRO : - FICA ABERTO O CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, EM CONFORMIDADE COM 
ARTIGO 4ª DA LEI MUNICIPAL Nº 962/2010 NO ORÇAMENTO 
GERAL DO MUNICÍPIO PARA O EXERCICIO DO ANO DE 
DOIS MIL E ONZE, EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 43 DA 
LEI Nº 4.320/64, O VALOR DE R$ 557.150,00 (QUINHENTOS E 
CINQUENTA E SETE MIL CENTO E CINQUENTA REAIS), 
PARA DAR COBERTURA A SEGUINTE CLASSIFIÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 
  
PREFEITURA MUNICIPAL 
  
07.002.10.302.0014.2038.3390.39.00 - R$  25.000,00 
06.004.17.512.0017.2040.3390.39.00 - R$  46.000,00 
05.001.26.122.0035.2026.3390.39.00 - R$  1.500,00 
07.001.10.122.0012.2062.3390.39.00 - R$  3.700,00 
05.003.15.452.0028.2029.3390.39.00 - R$  41.500,00 
05.001.26.122.0035.2026.3390.30.00 - R$  10.000,00 
07.001.10.125.0007.2054.3390.36.00 - R$  400,00 
02.001.04.122.0035.2003.3390.33.00 - R$  2.000,00 
07.002.10.302.0014.2038.3390.30.00 - R$  7.500,00 
06.001.20.606.0021.2030.3390.30.00 - R$  15.000,00 
07.002.10.301.0013.2035.3390.30.00 - R$  4.600,00 
06.001.20.606.0021.2030.3390.36.00 - R$  12.000,00 
09.001.04.122.0006.2047.3390.33.00 - R$  1.000,00 
10.001.04.122.0006.2048.3390.39.00 - R$  500,00 
04.002.12.361.0020.2076.3390.39.00 - R$  2.700,00 
05.005.26.782.0027.2027.3190.11.00 - R$  24.000,00 
09.001.04.122.0006.2047.3190.11.00 - R$  17.000,00 
  
06.001.20.606.0021.2030.3190.11.00 - R$  21.000,00 
03.001.28.843.0025.1002.4690.71.00 - R$  33.000,00 
02.007.27.812.0023.2019.3190.11.00 - R$  400,00 
07.002.10.302.0014.2038.3190.11.00 - R$  71.500,00 
07.001.10.122.0012.2062.3190.11.00 - R$  2.500,00 
07.002.10.301.0013.2035.3190.11.00 - R$108.000,00 
07.002.10.304.0016.2039.3190.11.00 - R$ 4.500,00 
10.002.24.131.0005.2049.3390.39.00 - R$ 8.000,00 
04.002.12.361.0020.2076.3390.36.00 - R$ 1.000,00 
08.002.08.244.0009.2042.4490.52.00 - R$  4.000,00 
09.001.04.122.0006.2047.3390.92.00 - R$  2.100,00 
10.001.04.122.0006.2048.3390.30.00 - R$ 1.500,00 
08.002.08.244.0009.2042.3390.36.00 - R$ 7.000,00 
08.002.08.243.0009.2061.3390.36.00 - R$ 800,00 
10.001.04.572.0006.2083.3390.36.00 - R$ 3.000,00 
04.001.12.361.0036.2013.3190.13.00 - R$ 5.000,00 
04.001.12.361.0036.2013.3190.09.00 - R$ 1.100,00 
07.002.10.302.0014.2038.3190.13.00 - R$  24.000,00 

07.002.10.301.0013.2035.3190.09.00 - R$ 670,00 
09.001.04.122.0006.2047.3190.13.00 - R$  18.000,00 
09.001.04.122.0006.2047.3190.09.00 - R$ 280,00 
07.002.10.302.0014.2038.3191.13.00 - R$  11.600,00 
09.001.04.122.0006.2047.3191.13.00 - R$ 2.300,00 
07.002.10.302.0014.2038.3390.36.00 - R$  10.500,00 
10.001.04.122.0006.2048.3390.14.00 - R$ 1.000,00 
  
ARTIGO SEGUNDO: PARA ATENDER A SUPLEMENTAÇÃO 
CITADA NO ARTIGO ANTERIOR, SERÁ UTILIZADO 
RECURSOS ATRAVES DA ANULAÇAO PARCIAL DAS 
SEGUINTESDOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIA: 
  
PREFEITURA MUNICIPAL 
  
02.001.04.122.0035.2003.3390.30.00 - R$  2.000,00 
02.001.04.122.0035.2003.4490.52.00 - R$  500,00 
02.003.02.062.0040.2005.3390.30.00 - R$  3.000,00 
02.003.02.062.0040.2005.3390.36.00 - R$ 1.800,00 
02.004.04.122.0006.2004.4490.52.00 - R$ 3.400,00 
02.005.06.125.0039.2077.3190.11.00 - R$ 3.400,00 
02.005.06.125.0039.2077.3390.36.00 - R$ 600,00 
02.005.06.125.0039.2077.3390.39.00 - R$ 900,00 
02.005.06.451.0039.2078.3390.30.00 - R$ 700,00 
02.005.06.451.0039.2078.3390.36.00 - R$ 1.000,00 
02.005.06.451.0039.2078.3390.39.00 - R$ 500,00 
02.005.06.451.0039.2078.4490.51.00 - R$ 500,00 
02.005.06.451.0039.2078.4490.52.00 - R$ 900,00 
02.007.27.811.0024.2073.3390.30.00 - R$ 400,00 
02.007.27.811.0024.2073.3390.36.00 - R$ 300,00 
02.007.27.811.0024.2073.3390.39.00 - R$ 400,00 
02.007.27.812.0023.1005.4490.51.00 - R$ 1.400,00 
02.007.27.812.0023.1005.4490.52.00 - R$ 3.600,00 
02.007.27.812.0023.2019.3390.39.00 - R$ 1.000,00 
02.007.27.812.0023.2019.4490.52.00 - R$ 2.500,00 
02.007.27.813.0023.2079.3390.30.00 - R$ 1.400,00 
02.007.27.813.0023.2079.3390.36.00 - R$ 700,00 
02.007.27.813.0023.2079.3390.39.00 - R$ 1.000,00 
02.007.27.813.0023.2079.4490.51.00 - R$ 1.400,00 
02.007.27.813.0023.2079.4490.52.00 - R$ 800,00 
02.008.13.392.0019.1024.4490.51.00 - R$ 1.500,00 
02.008.13.392.0019.2020.3390.30.00 - R$  10.000,00 
02.008.13.392.0019.2020.4490.52.00 - R$ 4.000,00 
02.009.04.124.0003.2060.3390.30.00 - R$ 2.000,00 
02.009.04.124.0003.2060.4490.52.00 - R$ 2.000,00 
03.001.04.123.0002.2007.3390.36.00 - R$ 5.000,00 
03.001.04.123.0002.2007.4490.52.00 - R$ 5.000,00 
03.002.04.123.0006.2009.3390.30.00 - R$ 1.000,00 
03.002.04.123.0006.2009.3390.35.00 - R$ 1.600,00 
03.002.04.123.0006.2009.3390.39.00 - R$ 800,00 
03.002.04.123.0006.2009.4490.52.00 - R$  300,00 
04.001.12.125.0007.2070.3390.30.00 - R$ 300,00 
04.001.12.125.0007.2070.3390.33.00 - R$ 1.000,00 
04.001.12.361.0036.1003.3390.30.00 - R$ 800,00 
04.001.12.361.0036.1003.3390.36.00 - R$ 800,00 
04.001.12.361.0036.1003.3390.39.00 - R$ 2.000,00 
04.001.12.361.0036.1003.4490.52.00 - R$ 800,00 
04.001.12.361.0036.1035.3390.30.00 - R$ 4.000,00 
04.001.12.361.0036.1035.4490.52.00 - R$ 900,00 
04.001.12.361.0036.2013.4490.52.00 - R$  10.000,00 
04.001.12.365.0036.1004.4490.51.00 - R$ 1.100,00 
04.001.26.122.0035.2026.3190.11.00 - R$  20.000,00 
04.002.12.361.0020.2076.4490.52.00 - R$ 1.100,00 
04.002.12.362.0036.2024.3390.39.00 - R$ 2.000,00 
04.002.12.364.0036.2025.3190.11.00 - R$ 800,00 
04.002.12.364.0036.2025.3390.30.00 - R$ 800,00 
04.002.12.364.0036.2025.3390.36.00 - R$ 1.000,00 
04.002.12.364.0036.2025.3390.39.00 - R$ 1.000,00 
04.002.12.365.0036.2016.4490.52.00 - R$ 3.000,00 
04.002.12.366.0036.2017.3190.11.00 - R$ 6.000,00 
04.002.12.366.0036.2017.3390.30.00 - R$ 3.000,00 
04.002.12.366.0036.2017.3390.36.00 - R$ 800,00 
04.002.12.366.0036.2017.3390.39.00 - R$ 800,00 
04.002.12.367.0036.2018.3190.11.00 - R$ 3.000,00 
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04.003.12.361.0025.1036.3290.21.00 - R$ 2.000,00 
04.003.12.361.0025.1036.4690.71.00 - R$ 1.000,00 
04.003.12.361.0030.2021.3390.34.01 - R$  10.000,00 
04.003.12.361.0030.2021.4490.52.00 - R$ 1.500,00 
04.005.12.361.0034.1006.3390.30.00 - R$ 2.000,00 
04.005.12.361.0034.1006.3390.36.00 - R$ 1.000,00 
04.005.12.361.0034.1006.3390.39.00 - R$ 2.000,00 
04.005.12.361.0034.2023.4490.52.00 - R$ 5.000,00 
04.005.12.365.0034.2067.3390.39.00 - R$ 2.000,00 
05.001.26.452.0041.1041.4490.52.00 - R$ 3.000,00 
05.002.15.451.0008.1027.4490.51.00 - R$ 2.000,00 
05.002.26.782.0038.1033.3390.30.00 - R$ 6.000,00 
05.002.26.782.0038.1033.3390.36.00 - R$ 3.000,00 
05.002.26.782.0038.1033.3390.39.00 - R$ 4.000,00 
05.002.26.782.0038.1033.4490.51.00 - R$ 2.000,00 
05.002.26.782.0038.1033.4490.52.00 - R$ 1.500,00 
05.002.26.782.0041.1008.4490.52.00 - R$ 500,00 
05.003.15.451.0008.1028.4490.51.00 - R$ 1.500,00 
05.003.15.452.0008.1010.3390.30.00 - R$ 1.000,00 
05.003.15.452.0008.1010.3390.36.00 - R$ 208,00 
05.003.15.452.0008.1010.3390.39.00 - R$ 800,00 
05.003.15.452.0008.1010.4490.51.00 - R$ 1.000,00 
05.003.25.752.0008.1011.3390.36.00 - R$ 800,00 
05.003.25.752.0008.1011.3390.39.00 - R$ 1.000,00 
05.003.25.752.0008.1011.4490.51.00 - R$ 500,00 
05.003.25.752.0008.1011.4490.52.00 - R$ 1.000,00 
05.004.15.452.0028.2028.3390.30.00 - R$ 4.000,00 
05.004.15.452.0028.2028.3390.36.00 - R$ 2.000,00 
05.004.15.452.0028.2028.3390.39.00 - R$ 1.000,00 
05.004.15.452.0028.2028.4490.52.00 - R$ 500,00 
05.005.26.782.0027.1007.3390.36.00 - R$  10.000,00 
05.005.26.782.0027.1007.4490.51.00 - R$ 3.000,00 
05.005.26.782.0027.1007.4490.52.00 - R$ 500,00 
05.005.26.782.0027.2027.4490.52.00 - R$ 1.500,00 
06.001.20.127.0004.2084.3390.36.00 - R$ 500,00 
06.001.20.127.0004.2084.3390.39.00 - R$ 500,00 
06.002.20.601.0021.1014.4490.51.00 - R$ 500,00 
06.002.20.601.0021.1014.4490.52.00 - R$ 500,00 
06.002.20.606.0021.2033.3370.41.00 - R$ 1.500,00 
06.002.20.606.0021.2033.3390.30.00 - R$ 1.500,00 
06.002.20.606.0021.2033.3390.36.00 - R$ 1.000,00 
06.002.20.606.0021.2033.3390.39.00 - R$ 1.500,00 
06.002.20.606.0021.2033.4490.52.00 - R$ 500,00 
06.002.20.606.0021.2053.3370.41.00 - R$  10.000,00 
06.003.18.541.0018.2032.3390.39.00 - R$ 4.000,00 
06.004.17.512.0017.1017.4490.51.00 - R$ 4.000,00 
06.004.17.512.0017.1017.4490.52.00 - R$ 2.000,00 
06.004.17.512.0017.1020.4490.51.00 - R$ 1.500,00 
06.004.17.512.0017.1020.4490.52.00 - R$ 1.500,00 
06.004.17.512.0017.1029.4490.51.00 - R$ 800,00 
06.004.17.512.0017.1029.4490.52.00 - R$ 800,00 
06.004.17.512.0017.1038.4490.51.00 - R$ 800,00 
06.004.17.512.0017.1039.4490.51.00 - R$ 800,00 
06.004.17.512.0017.1039.4490.52.00 - R$ 800,00 
06.004.17.544.0017.1030.4490.51.00 - R$ 800,00 
06.004.17.544.0017.1030.4490.52.00 - R$ 800,00 
07.001.10.122.0012.2062.4490.52.00 - R$ 2.000,00 
07.001.10.125.0007.2054.4490.52.00 - R$ 800,00 
07.002.10.301.0013.1037.4490.51.00 - R$ 3.500,00 
07.002.10.301.0013.2035.3190.04.00 - R$103.542,00 
07.002.10.301.0013.2035.3390.36.00 - R$  20.000,00 
07.002.10.301.0013.2035.3390.39.00 - R$  50.000,00 
07.002.10.301.0013.2035.4490.51.00 - R$ 2.000,00 
07.002.10.301.0013.2035.4490.52.00 - R$ 3.000,00 
07.002.10.301.0013.2037.3390.30.00 - R$  16.000,00 
07.002.10.301.0013.2037.3390.36.00 - R$ 2.000,00 
07.002.10.301.0013.2037.3390.39.00 - R$ 2.900,00 
07.002.10.301.0013.2055.3390.36.00 - R$ 4.000,00 
07.002.10.301.0013.2055.4490.52.00 - R$ 7.000,00 
07.002.10.302.0014.1016.4490.51.00 - R$  15.000,00 
07.002.10.302.0014.1016.4490.52.00 - R$ 2.700,00 
07.002.10.302.0014.2038.3190.04.00 - R$  40.000,00 
07.002.10.303.0015.2057.3390.32.00 - R$  30.000,00 
07.002.10.304.0016.2039.3390.39.00 - R$ 500,00 

07.002.10.304.0016.2039.4490.52.00 - R$ 500,00 
07.002.10.305.0016.2056.3390.39.00 - R$ 4.000,00 
  
ARTIGO TERCEIRO : ESTE DECRETO ENTRARA EM VIGOR 
NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, REVOGANDO AS 
DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, AO PRIMEIRO DIA DO 
MÊS DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E ONZE. 
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:D356CF71 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2012 

 
Processo nº 001/2012 
A Prefeitura Municipal de União do Sul, através de sua Comissão 
Permanente de Licitações – CPL, torna público para conhecimento 
dos interessados que fará realizar, no dia 20 de janeiro de 2012, às 
10:00 horas, na sede da Prefeitura Municipal, sito à Av. Curitiba, nº 
94,  centro, União do Sul - MT, licitação na modalidade de Tomada de 
Preços (Edital Nº 001/2012), relativa ao Processo nº 001/2012, para 
aquisição de combustíveis, sendo:198.000 (cento e noventa e oito mil) 
litros de óleo diesel; 36.500 (trinta e seis mil e quinhentos) litros de 
gasolina comum e 3.650 (três mil seiscentos e cinquenta) litros de 
álcool combustível, para uso da frota de veículos e máquinas 
rodoviárias da municipalidade, durante o exercício de 2012. 
O Edital completo e informações complementares poderão ser obtidos 
na sede da Prefeitura Municipal de União do Sul, sito à Av. Curitiba, 
nº 94, centro, durante o horário normal de expediente ou pelo fone: 
0xx (66) 9292-4781 ou 3540-1283. 
  
União do Sul – MT, 03 de janeiro de 2012. 
  
MARCELO CORREA  
Presidente da C.P.L. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:D1D878A6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 093/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Dileta Agostineto Spanholi – CPF n°. 326.358.770.68. 
Cargo/função: Professora Graduada 20 horas semanais, vinculada à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 15/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Dileta Agostineto Spanholi – Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:5CAD32C8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 174/2011. 
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Dispõe sobre exoneração de funcionária do cargo 
comissionado de Odontólogo do Programa Saúde da 
Família, e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar nesta data, a Srª. NÁDIA CRISTINA DE CAMPOS 
TANAMATI, portadora do RG nº 1235127-0 SSP/MT e CPF nº 
907.831.741-87, do cargo comissionado de Odontólogo do Programa 
Saúde da Família, vinculada à Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 070/2011, de 02 de maio de 2011 e 
demais disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 30 de dezembro de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:983B0721 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 175/2011. 

 
Dispõe sobre exoneração de funcionária do cargo 
comissionado de Enfermeiro do Programa Saúde da 
Família, e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar nesta data, a Srª. TALITA STELLA, portadora do 
RG nº 15143422 SSP/MT e CPF nº 024.229.121-09, do cargo 
comissionado de Enfermeiro do Programa Saúde da Família, 
vinculada à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 051/2011, de 21 de março de 2011 e 
demais disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 30 de dezembro de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:5A9E10DC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 176/2011. 

 
Dispõe sobre exoneração de funcionária do cargo 
comissionado de Enfermeiro do Programa Saúde da 
Família, e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar nesta data, a Srª. VIVIANI CRISTINA DA SILVA, 
portadora do RG nº 001134438 SSP/MS e CPF nº 012.967.511-39, do 

cargo comissionado de Enfermeiro do Programa Saúde da Família, 
vinculada à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 049/2009, de 16 de fevereiro de 2009 
e demais disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 30 de dezembro de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:7631EDF0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: I Termo Aditivo ao Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público, sob nº 42/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008, e art. 157 da 
Lei 293/2008. 
Regime Previdenciário: INSS. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Bruna de Miranda - R.G. nº 1561810-2 SSP/MT – CPF: 
015.124.611-48. 
Cargo/função: Professor Graduado 40 hs. 
Objeto do Termo Aditivo: Prorrogação do prazo para até 28/03/2012 
e valor para R$ 1.980,00 (um mil, novecentos e oitenta reais). 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as 
demais cláusulas do contrato original firmado entre as partes, que não 
contrariarem o presente termo aditivo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Bruna de Miranda - Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:4CC0CD47 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 094/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Ediane Maria Giachini Welter – CPF 
n°.020.480.761.14. 
Cargo/função: Monitora do PETI 40 horas semanais, vinculado a 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 27/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Ediane Maria Giachini Welter – Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:63A48A96 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 004/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Antônio Reis Mendes – CPF n°. 761.433.091.91. 
Cargo/função: Inspetor de Alunos 40 horas semanais, vinculado à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
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Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Antônio Reis Mendes – Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:94C0B57D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 005/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Joyce Montezuma dos Santos – CPF n°. 
042.304.841.43. 
Cargo/função: Zeladora, vinculada à Secretaria Municipal de 
Administração. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Joyce Montezuma dos Santos – Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:AC411BC6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 006/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Leandro Roberto de Souza – CPF n°. 013.513.421.85. 
Cargo/função: Fiscal de Tributos 40 horas semanais, vinculado a 
Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Leandro Roberto de Souza – Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:C683D8DE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 008/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Claudio Pereira – CPF n°. 877.481.931.34. 
Cargo/função: Gari 40 horas semanais, vinculado à Secretaria 
Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Cláudio Pereira – Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:FBF9ECE1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  
 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 009/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Pedro João de Camargo – CPF n°. 452.939.299.68. 

Cargo/função: Gari 40 horas semanais, vinculado à Secretaria 
Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Pedro João de Camargo – Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:A9851C5B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 010/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Osvaldo Francisco Rezende – CPF n°. 420.386.341.49. 
Cargo/função: Gari 40 horas semanais, vinculado à Secretaria 
Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos.. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Osvaldo Francisco Rezende – Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:67626C9B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 012/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Antonio Carlos Lima – CPF n°. 868.165.271.00. 
Cargo/função: Gari, 40 horas semanais, vinculado à Secretaria 
Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Antonio Carlos Lima – Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:7E403138 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 013/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Leopoldo Correa – CPF n°. 502.969.220.72. 
Cargo/função: Gari 40 horas semanais, vinculado à Secretaria 
Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Leopoldo Correa – Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:9E478AD6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 015/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
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Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Clarice do Nascimento – CPF n°. 010.624.611.93. 
Cargo/função: Agente Comunitário de Saúde 40 horas semanais, 
vinculada à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Clarice do Nascimento – Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:7DA6700B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 016/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Rosinete Ferreira da Guia – CPF n°. 631.070.661.68. 
Cargo/função: Agente Comunitária de Saúde 40 horas semanais, 
vinculada à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Rosinete Ferreira da Guia – Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:E334EBE3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  
 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 018/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Luciana Silva Abreu – CPF n°. 018.929.393.47. 
Cargo/função: Agente Comunitária de Saúde 40 horas semanais, 
vinculada à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Luciana Silva Abreu – Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:D8E5EA9C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Extinção de Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 020/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Juliana Pompermayer Meotti – CPF n°. 044.031.409-71. 
Cargo/função: Assistente Social 30 horas semanais, vinculada à 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Motivo da Rescisão: Extinção do Contrato por Decurso do Prazo. 
Data assinatura do Termo: 30/12/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Juliana Pompermayer Meotti – Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:3EFB9FBA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 001/SMS/2012 

 
O Secretário Municipal de Saúde de Várzea Grande Estado de Mato 
Grosso, Marcos José da Silva, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o Inciso I, do artigo 79 da Lei Orgânica do Municipal; 

  
Considerando o teor da Lei 3.688/2011 que dispõe sobre a extinção 
da FUSVAG e determina que a atividade, finalidade e área de 
competência passam a ser da Secretaria Municipal de Saúde;  
  

Resolve: 
  
Art.1°- Criar no âmbito desta Secretaria a Comissão de Transição 
Multidisciplinar que tem por objetivo o levantamento de dados, 
estudos, informações e documentos de cunho técnico profissional 
objetivando a eficácia e assunção da Unidade do Pronto Socorro desta 
Secretaria Municipal de Saúde. 

  
Art.2°- Esta Comissão será integrada pelos seguintes servidores: 
William Caetano Rosa 
Odemir de Arruda Barbosa 
Ronir Augusto Lino 
Nirlete Maria Ramos 
Terezinha de Oliveira Giannelli 
Maria Guimarães Eckart 
Joelma Carmen de Morais 
João Manuel Antonio L. da Silva 
Gevásio Ângela da Cunha 
Devaldo José da Silva 
Wanessa Inácio da Cruz 
Ana Catarina Assunção Leite 
Ludevacks Bonifácio Perreira 
Edinar Teles de O. B. de Figueiredo 
Sumaia de Almeida 
Iberê Ferreira da Silva Junior 
Nilva Solange Gracioli Félix 
Altair Rodrigues da Silva 
Ricardo Augusto Alves Pinto Junior 
João Batista Trentini Filho 
Christiely Duarte C. Carneiro 
Marco Aurélio de B. Silva 
Margarete Mendonça Cordeiro 
Lidia K. Mishiyama 
Sidney Santos Araújo 
Débora Regina Cristofolli 
Sandra Cecília C. de Lima 
Maria Luzenil Gonçalves 
Michel Belmont 
Edenir Ferreira Vicente 

  
Art. 3º- Os servidores acima elencados atuarão em seu respectivo 
campo profissional sendo lhes concedido neste ato as prerrogativas 
necessárias para tal mister observando, em seus procedimentos, os 
princípios da eficiência e transparência dos atos administrativos.  
  
Art. 4°- Esta Portaria terá seus efeitos a partir da presente data. 

  
Várzea Grande, 02 de janeiro de 2012. 
  
MARCOS JOSÉ DA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:004129C7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 1º TERMO ADITIVO  

 
C/  REFLEXO FINANCEIRO AO CONTRA DE EMPREITADA 
N°.102/2010 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa CONSTRUTORA VERDES MARES LTDA. 
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94, 
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Concorrência Pública nº,04/2010. Objeto: Aditar o Contrato Original, 
na sua Cláusula Quinta, com relação ao seu Valor. Valor: R$ 
206.844,83 (Duzentos e seis mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e 
oitenta e três centavos). Dotação Orçamentária: - 09 – Secretaria 
Municipal de Educação. Classificação Funcional Programática: - 
08.03.12.361.103-1163. Elemento de Despesa: - 4.4.90.51.00.999 – 
Obras e Instalações. Data de Assinatura: 09/12/2011. Signatários: 
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES – Prefeito Municipal / LUIZ 
CARLOS SAMPAIO – Secretario Municipal de Infra-estrutura 
(Sinfra) / ODNIL SEBA – Secretário Municipal de Educação / CÉLIA 
REGINA MAZZER CUNHA – Construtora Verdes Mares Ltda e 
ENÉAS ROSA DE MORAES – Sub-Procurador Geral do Município 
de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:04766134 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO TERMO DE CONTRATO DE ADESÃO N°. 

054/2011 
 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa TODELIT MATERIAL PARA CONSTRUÇÕES LTDA-
ME. Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 
8.883/94, Pregão Presencial nº,023/2011. Objeto: Aquisição de 
materiais de construção, elétrico e ferramentas, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura (Sinfra). Valor 
Global: R$ 3.623.712,92 (Três milhões, seiscentos e vinte e três mil, 
setecentos e doze reais e noventa e dois centavos). Dotação 
Orçamentária: - Secretaria Municipal de Administração. Classificação 
Funcional Programática: - 01.01.04.122.101-2008. Elemento de 
Despesa: - 3.3.90.30.00.999 – Outros Recursos. Dotação 
Orçamentária: - Secretaria Municipal de Governo. Classificação 
Funcional Programática: - 02.01.04.122.2-2083. Elemento de 
Despesa: - 3.3.90.30.00.999 – Outros Recursos. Dotação 
Orçamentária: - Secretaria Municipal de Infra-estrutura. Classificação 
Funcional Programática: - 2054. Elemento de Despesa: - 
3.3.90.30.00.999 – Outros Serviços. Dotação Orçamentária: - 
Secretaria Municipal de Receita. Classificação Funcional 
Programática: - 06.01.04.122.2-2012. Elemento de Despesa: - 
3.3.90.30.00.999 – Outros Serviços. Dotação Orçamentária: - 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. Classificação 
Funcional Programática: - 2061. Elemento de Despesa: - 
3.3.90.30.00.999 – Outros Serviços. Dotação Orçamentária: - 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Classificação Funcional 
Programática: - 07.02.18.122.2-2017. Elemento de Despesa: - 
3.3.90.30.00.999 – Outros Serviços. Dotação Orçamentária: - 
Secretaria Municipal de Saúde. Classificação Funcional Programática: 
- 09.02.10.301.16-1051. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.203 – 
Material de Consumo. Classificação Funcional Programática: - 
09.02.10.301.16-2086. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.203 – 
Material de Consumo. Classificação Funcional Programática: - 
09.02.10.301.16-2095. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.203 – 
Outros Serviços. Classificação Funcional Programática: - 
09.02.10.301.16-2099. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.203 – 
Material de Consumo. Classificação Funcional Programática: - 
09.02.10.302.17-2098. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.203 – 
Material de Consumo. Classificação Funcional Programática: - 

09.02.10.302-2100. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.999 – 
Outros Serviços. Classificação Funcional Programática: - 
09.02.10.302.17-2101. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.999 – 
Outros Serviços. Dotação Orçamentária: - Secretaria Municipal de 
Promoção Social Classificação Funcional Programática: - 
11.01.08.122.2-2046. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.999 – 
Material de Consumo. Classificação Funcional Programática: - 
11.02.08.122.2-1083. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.999 – 
Material de Consumo. Classificação Funcional Programática: - 
11.02.08.244.27-1087. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.301 – 
Material de Consumo. Classificação Funcional Programática: - 
11.01.08.122.2-2146. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.301 – 
Material de Consumo. Classificação Funcional Programática: - 
11.02.08.244.27-2112. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.301– 
Material de Consumo. Classificação Funcional Programática: - 
11.02.08.244.27-2113. Elemento de Despesa: - 3.3.90.30.00.301 – 
Material de Consumo. Dotação Orçamentária: - Secretaria Municipal 
de Educação. Classificação Funcional Programática: - 2087; 2088; 
2089. Elemento de Despesa: - 104 e 106 – Material de Consumo. 
Vigência: 12 (doze) meses, (22/12/2011 à 22/12/2012). Data de 
Assinatura: 22/12/2011. Signatários: SEBASTIÃO DOS REIS 
GONÇALVES – Prefeito Municipal / LUIZ CARLOS SAMPAIO – 
Secretário Municipal de Infraestrutura (Sinfra) / EDICLÉIA ARAÚJO 
ALMEIDA – Todelit Material de Construção Ltda-ME - Contratada e 
ENEAS ROSA DE MORAES – Sub-Procurador Geral do Município 
de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:45AF5E1F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO E VALOR AO  
 
CONTRATO Nº.034/2011 
  
##TEX Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e 
a Senhora FRANCISMEIRE PEDROSA DA SILVA. Fundamentação 
Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94, Inexigibilidade 
de Licitação nº,03/2011. Objeto: Aditar o Contrato Original em sua 
Cláusula Quarta – Do Valor e da Forma de Pagamento; Cláusula 
Quinta – Da Dotação Orçamentária e Cláusula Sexta -  Do Prazo e da 
Prorrogação. Valor Aditado: R$ 6.375,00 (Seis mil, trezentos e setenta 
e cinco reais). Dotação Orçamentária: - S. M. de Administração. 
Classificação Funcional Programática: - 04.01.04.122.101-2008. 
Elemento de Despesa: - 3.3.90.39.00.999 – O.S.T. Pessoa Física. 
Vigência: 60 (sessenta) dias (05/12/2011 à 05/02/2012). Data de 
Assinatura: 05/12/2011. Signatários: SEBASTIÃO DOS REIS 
GONÇALVES – Prefeito Municipal / Antonio Roberto Possas de 
Carvalho – Secretário Municipal de Administração / 
FRANCISMEIRE PEDROSA DA SILVA – Contratada e ENEAS 
ROSA DE MORAES – Sub-Procurador Geral do Município de 
Várzea Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:644CC839 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 6 DESPESAS POR ÓRGÃO 
 
ANEXO 6 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA POR PROGRAMA DE TRABALHO 
DESPESAS POR ÓRGÃO 
Exercício de 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos 
Adendo V à Portaria SOF/SEPLAN/PR n° 08, de 04 de Fevereiro de 1985  
Órgão: 01 - CAMARA MUNICIPAL DE APIACAS 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

01 LEGISLATIVA 110.000,00 766.000,00 0,00 876.000,00 

01031 ACAO LEGISLATIVA 110.000,00 766.000,00 0,00 876.000,00 
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010310001 PROCESSO LEGISLATIVO 110.000,00 766.000,00 0,00 876.000,00 

0103100011001 AQUISICAO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS PERMANENTE 30.000,00 0,00 0,00 30.000,00 

0103100011035 CONST/AMPLIACAO/REFORMA DO PREDIO DO LEGISLATIVO 80.000,00 0,00 0,00 80.000,00 

0103100012001 MANUTENCAO E ADMINISTRACAO COM O PODER LEGISLATIVO 0,00 766.000,00 0,00 766.000,00 

  TOTAL 110.000,00 766.000,00 0,00 876.000,00 

  
Órgão: 02 - GABINETE DO PREFEITO 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

04 ADMINISTRACAO 5.000,00 318.500,00 0,00 323.500,00 

04122 ADMINISTRACAO GERAL 5.000,00 318.500,00 0,00 323.500,00 

041220003 ADMINISTRACAO DO GABINETE DO PREFEITO 5.000,00 293.000,00 0,00 298.000,00 

0412200031036 AQUISICAO DE VEICULO E EQUIP. MATERIAL PERMANENTE 5.000,00 0,00 0,00 5.000,00 

0412200032003 MANUTENCAO E ADMINISTRACAO DO GABIENE DO PREFEITO 0,00 293.000,00 0,00 293.000,00 

041220004 JUNTA DO SERVICO MILITAR E CARTORIO ELEITORAL 0,00 25.500,00 0,00 25.500,00 

0412200042004 MANUT./ADM. CARTORIO ELEITORAL E JUNTA SERV. MILIT 0,00 25.500,00 0,00 25.500,00 

  TOTAL 5.000,00 318.500,00 0,00 323.500,00 

  
Órgão: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

04 ADMINISTRACAO 20.000,00 1.702.900,00 0,00 1.722.900,00 

04122 ADMINISTRACAO GERAL 20.000,00 1.702.900,00 0,00 1.722.900,00 

041220014 
GESTAO ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA 

20.000,00 1.702.900,00 0,00 1.722.900,00 

0412200141034 
AQUISICAO DE VEICULO E MATERIAL 
PERMANENTE 

20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 

0412200142022 
MANUTENCAO E ADMINISTRACAO DA 
SEC. FINANCAS E ADM. 

0,00 1.702.900,00 0,00 1.702.900,00 

17 SANEAMENTO 0,00 206.900,00 0,00 206.900,00 

17512 SANEAMENTO BASICO URBANO 0,00 206.900,00 0,00 206.900,00 

175120026 MANUTENCAO E ATIVIDADES DO DAE 0,00 206.900,00 0,00 206.900,00 

1751200262041 MANUTENCAO E ATIVIDADES DO DAE 0,00 206.900,00 0,00 206.900,00 

28 ENCARGOS ESPECIAIS 0,00 421.000,00 0,00 421.000,00 

28841 
REFINANCIAMENTO DA DIVIDA 
INTERNA 

0,00 421.000,00 0,00 421.000,00 

288410014 
GESTAO ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA 

0,00 421.000,00 0,00 421.000,00 

2884100142024 
AMORTIZACAO DA DIVIDA 
CONTRATADA 

0,00 421.000,00 0,00 421.000,00 

99 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00 0,00 0,00 170.000,00 

99999 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00 0,00 0,00 170.000,00 

999990027 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00 0,00 0,00 170.000,00 

9999900271033 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00 0,00 0,00 170.000,00 

  TOTAL 190.000,00 2.330.800,00 0,00 2.520.800,00 

Órgão: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

12 EDUCACAO 20.001,00 4.041.300,00 0,00 4.061.301,00 

12361 ENSINO FUNDAMENTAL 20.000,00 3.295.000,00 0,00 3.315.000,00 

123610006 TRANSPORTE ESCOLAR DE QUALIDADE 0,00 372.000,00 0,00 372.000,00 

1236100062005 
TRANSPORTE ESCOLAR - SALARIO 
EDUCACAO 

0,00 160.000,00 0,00 160.000,00 

1236100062008 TRANSPORTE ESCOLAR - PNATE 0,00 50.000,00 0,00 50.000,00 

1236100062011 
TRANSPORTE ESCOLAR - CONVENIO 
ESTADO 

0,00 162.000,00 0,00 162.000,00 

123610007 MERENDA ESCOLAR DE QUALIDADE 0,00 145.000,00 0,00 145.000,00 

1236100072006 MERENDA ESCOLAR - PNAE 0,00 85.000,00 0,00 85.000,00 

1236100072007 
MERENDA ESCOALR - RECURSOS 
PROPRIOS 

0,00 60.000,00 0,00 60.000,00 

123610010 
EDUCACAO DE QUALIDADE PARA 
TODOS 

20.000,00 401.500,00 0,00 421.500,00 

1236100101004 
MANUTENCAO, REFORMA E 
AMPLIACAO ESCOLAS MUNICIPAIS 

20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 

1236100102014 
MANUTENCAO E ADMINISTRACAO ENF. 
FUND. - REC. PROP. 

0,00 401.500,00 0,00 401.500,00 

123610011 
EDUCACAO DE QUALIDADE PARA 
TODOS - FUNDEB 

0,00 2.026.500,00 0,00 2.026.500,00 

1236100112012 
MANUTENCAO E ADMINISTRACAO ENF. 
FUND. - FUNDEB 60 

0,00 1.430.500,00 0,00 1.430.500,00 

1236100112016 
MANUTENCAO E ADMINISTRACAO ENF. 
FUND. - FUNDEB 40 

0,00 596.000,00 0,00 596.000,00 

123610032 TRANSPORTE ESCOLAR DE QUALIDADE 0,00 350.000,00 0,00 350.000,00 

1236100322010 
TRANSPORTE ESCOLAR - RECURSOS 
PROPRIOS 

0,00 350.000,00 0,00 350.000,00 

12365 EDUCACAO INFANTIL 1,00 746.300,00 0,00 746.301,00 

123650011 
EDUCACAO DE QUALIDADE PARA 
TODOS - FUNDEB 

0,00 746.300,00 0,00 746.300,00 

1236500112013 
MANUTENCAO E ADMINISTRACAO ENF. 
INFANT - FUNDEB 60 

0,00 384.300,00 0,00 384.300,00 

1236500112017 
MANUTENCAO E ADMINISTRACAO ENF. 
INFAN. - FUNDEB 40 

0,00 362.000,00 0,00 362.000,00 

123650042 CONSTRUCAO DE CRECHE 1,00 0,00 0,00 1,00 

1236500421046 CONSTRUCAO DE UMA CRECHE 1,00 0,00 0,00 1,00 

  TOTAL 20.001,00 4.041.300,00 0,00 4.061.301,00 

Órgão: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E CULTURA 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

13 CULTURA 0,00 23.000,00 0,00 23.000,00 

13392 DIFUSAO CULTURAL 0,00 23.000,00 0,00 23.000,00 

133920012 INCENTIVO A CULTURA 0,00 23.000,00 0,00 23.000,00 
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1339200122020 
ATIVIDADES E MANUTENCAO DA 
CULTURA 

0,00 23.000,00 0,00 23.000,00 

27 DESPORTO E LAZER 16.000,00 106.700,00 0,00 122.700,00 

27812 DESPORTO COMUNITARIO 16.000,00 106.700,00 0,00 122.700,00 

278120013 INCENTIVO AO ESPORTE AMADOR 0,00 106.700,00 0,00 106.700,00 

2781200132021 
ATIVIDADES E MANUTENCAO DO 
ESPORTE AMADOR 

0,00 106.700,00 0,00 106.700,00 

278120038 AQUISICAO DE IMOVEL 16.000,00 0,00 0,00 16.000,00 

2781200381040 
AQUISICAO DE IMOVEL PARA 
CONSTRUCAO MINI ESTADIO 

16.000,00 0,00 0,00 16.000,00 

  TOTAL 16.000,00 129.700,00 0,00 145.700,00 

Órgão: 06 - FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

10 SAUDE 1,00 3.630.873,00 0,00 3.630.874,00 

10301 ATENCAO BASICA 1,00 1.095.914,00 0,00 1.095.915,00 

103010016 
GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - 
PROGRAMAS SAUDE 

1,00 1.095.914,00 0,00 1.095.915,00 

1030100161028 
CONST/AMPLIACAOREFORMA DO 
HOSPITAL E UNID SAUDE 

1,00 0,00 0,00 1,00 

1030100162048 
ASSISTENCIA FARMACEUTICA - 
RECURSOS PROPRIOS 

0,00 21.000,00 0,00 21.000,00 

1030100162049 
ASSISTENCIA FARMACEUTICA - 
PROGRAMAS 

0,00 50.000,00 0,00 50.000,00 

1030100162052 
VIGILANCIA EM SAUDE - RECURSOS 
PROPRIOS 

0,00 540.715,00 0,00 540.715,00 

1030100162053 VIGILANCIA EM SAUDE - PROGRAMAS 0,00 484.199,00 0,00 484.199,00 

10302 
ASSISTENCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL 

0,00 2.420.859,00 0,00 2.420.859,00 

103020016 
GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - 
PROGRAMAS SAUDE 

0,00 2.420.859,00 0,00 2.420.859,00 

1030200162054 
MEDIA ALTA COMPL. AMBUL. 
HOSPITALAR 

0,00 535.000,00 0,00 535.000,00 

1030200162055 
MEDIA ALTA COMPL. AMBUL. HOSP. - 
RECURSOS PROPRIOS 

0,00 1.885.859,00 0,00 1.885.859,00 

10304 VIGILANCIA SANITARIA 0,00 29.900,00 0,00 29.900,00 

103040016 
GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - 
PROGRAMAS SAUDE 

0,00 29.900,00 0,00 29.900,00 

1030400162057 VIGILANCIA EM SAUDE - PROGRAMAS 0,00 7.200,00 0,00 7.200,00 

1030400162058 
VIGILANCIA SANITARIA - RECURSOS 
PROPRIOS 

0,00 22.700,00 0,00 22.700,00 

10305 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 0,00 84.200,00 0,00 84.200,00 

103050016 
GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - 
PROGRAMAS SAUDE 

0,00 84.200,00 0,00 84.200,00 

1030500162059 VIGILANCIA EM 0,00 49.200,00 0,00 49.200,00 

1030500162060 VIGILANCIA EM SAUDE - PROGRAMAS 0,00 35.000,00 0,00 35.000,00 

  TOTAL 1,00 3.630.873,00 0,00 3.630.874,00 

Órgão: 07 - FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

08 ASSISTENCIA SOCIAL 0,00 1.006.520,00 0,00 1.006.520,00 

08122 ADMINISTRACAO GERAL 0,00 917.000,00 0,00 917.000,00 

081220019 ATENDIMENTO SOCIAL 0,00 752.000,00 0,00 752.000,00 

0812200192034 
MANUTENCAO/ATIVIDADES A CARGO 
PROGRAMAS DO MPAS 

0,00 221.000,00 0,00 221.000,00 

0812200192035 
MANUTENCAO E ATIVIDADES DA SEC. 
ASSISTENCIA SOCIAL 

0,00 531.000,00 0,00 531.000,00 

081220020 
PARCERIAS COM INSTITUICOES 
PRIVADAS 

0,00 165.000,00 0,00 165.000,00 

0812200202036 
PARCERIAS E CONVENIOS COM 
INSTITUICOES PRIVADAS 

0,00 165.000,00 0,00 165.000,00 

08243 
ASSISTENCIA A CRIANCA E AO 
ADOLESCENTE 

0,00 89.520,00 0,00 89.520,00 

082430028 CMDCA E CONSELHO TUTELAR 0,00 89.520,00 0,00 89.520,00 

0824300282042 
MANUTENCAO E ATIVIDADE 
CONSELHOS TUTELAR E CMDCA 

0,00 89.520,00 0,00 89.520,00 

16 HABITACAO 1,00 0,00 0,00 1,00 

16482 HABITACAO URBANA 1,00 0,00 0,00 1,00 

164820025 CASAS PARA TODOS 1,00 0,00 0,00 1,00 

1648200251031 CONSTRUCAO DE CASAS 1,00 0,00 0,00 1,00 

  TOTAL 1,00 1.006.520,00 0,00 1.006.521,00 

Órgão: 08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

18 GESTAO AMBIENTAL 0,00 96.900,00 0,00 96.900,00 

18122 ADMINISTRACAO GERAL 0,00 96.900,00 0,00 96.900,00 

181220018 PRESERVACAO DO MEIO AMBIENTE 0,00 91.900,00 0,00 91.900,00 

1812200182033 
MANUTENCAO E ATIVIDADES DO DEPT 
MEIO AMBIENTE 

0,00 91.900,00 0,00 91.900,00 

181220035 PRESERVACAO DO MEIO AMBIENTE 0,00 5.000,00 0,00 5.000,00 

1812200352045 
PROTECAO E RECUPERACAO BACIAS 
HIDROGRAFICAS 

0,00 5.000,00 0,00 5.000,00 

20 AGRICULTURA 1,00 0,00 0,00 1,00 

20601 PROMOCAO DA PRODUCAO VEGETAL 1,00 0,00 0,00 1,00 

206010041 CONSTRUCAO DO VIVEIRO DE MUDAS 1,00 0,00 0,00 1,00 

2060100411045 CONSTRUCAO DO VIVEIRO DE MUDAS 1,00 0,00 0,00 1,00 

  TOTAL 1,00 96.900,00 0,00 96.901,00 

Órgão: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA E DES. ECONOMICO 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

20 AGRICULTURA 50.000,00 329.400,00 0,00 379.400,00 
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20122 ADMINISTRACAO GERAL 50.000,00 329.400,00 0,00 379.400,00 

201220015 
GESTAO ADMINISTRATIVA DA 
AGRICULTURA E PECUARIA 

50.000,00 329.400,00 0,00 379.400,00 

2012200151020 
AQUISICAO VEICULOS MAQUINAS 
EQUIP. DIVERSOS AGRIC. 

50.000,00 0,00 0,00 50.000,00 

2012200152027 
MANUTENCAO E ADM. DA SEC. 
AGRICULTURA DES. ECON. 

0,00 329.400,00 0,00 329.400,00 

  TOTAL 50.000,00 329.400,00 0,00 379.400,00 

Órgão: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

15 URBANISMO 0,00 596.000,00 0,00 596.000,00 

15122 ADMINISTRACAO GERAL 0,00 596.000,00 0,00 596.000,00 

151220034 
GESTAO ADMINISTRATIVAS DOS 
SERVICOS URBANOS 

0,00 596.000,00 0,00 596.000,00 

1512200342044 MANUTENCAO E ADMINISTRACAO 0,00 596.000,00 0,00 596.000,00 

  TOTAL 0,00 596.000,00 0,00 596.000,00 

Órgão: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

04 ADMINISTRACAO 90.000,00 0,00 0,00 90.000,00 

04122 ADMINISTRACAO GERAL 90.000,00 0,00 0,00 90.000,00 

041220036 CONSTRUCAO BARRACAO 90.000,00 0,00 0,00 90.000,00 

0412200361037 
CONSTRUCAO BARRACAO NA SEC. DE 
INFRA ESTRUTURA 

90.000,00 0,00 0,00 90.000,00 

15 URBANISMO 1,00 0,00 0,00 1,00 

15451 INFRA-ESTRUTURA URBANA 1,00 0,00 0,00 1,00 

154510023 
PROGRAMA DE PAVIMENTACAO 
ASFALTICA E GALERIAS 

1,00 0,00 0,00 1,00 

1545100231038 CONSTRUCAO DE ASFALTO E GALERIAS 1,00 0,00 0,00 1,00 

16 HABITACAO 1,00 0,00 0,00 1,00 

16482 HABITACAO URBANA 1,00 0,00 0,00 1,00 

164820025 CASAS PARA TODOS 1,00 0,00 0,00 1,00 

1648200251044 CONSTRUCAO DE CASAS POPULARES 1,00 0,00 0,00 1,00 

26 TRANSPORTE 1,00 1.487.000,00 0,00 1.487.001,00 

26782 TRANSPORTE RODOVIARIO 1,00 1.487.000,00 0,00 1.487.001,00 

267820021 
MANUTENCAO ESTRADAS, OBRAS E 
INFRA ESTRUTURA 

0,00 1.457.000,00 0,00 1.457.000,00 

2678200212037 
MANUTENCAO E ATIVIDADES DA 
SECRETRARIA DE OBRAS 

0,00 1.357.000,00 0,00 1.357.000,00 

2678200212039 
AQUISICAO DE 
VEICULOS/EQUIP/MATERIAL 
PERMANENTE. 

0,00 100.000,00 0,00 100.000,00 

267820022 
CONVENIOS COM CONSORCIO E ORGAO 
FEDERAIS E ESTADUA 

0,00 30.000,00 0,00 30.000,00 

2678200222040 CONVENIO COM CDVAT 0,00 30.000,00 0,00 30.000,00 

267820037 CONSTRUCAO DE PONTES 1,00 0,00 0,00 1,00 

2678200371039 
CONSTRUCAO DE PONTES NAS 
ESTRADAS MUNICIPAIS 

1,00 0,00 0,00 1,00 

  TOTAL 90.003,00 1.487.000,00 0,00 1.577.003,00 

Órgão: 12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL - PREVIAP 
- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

09 PREVIDENCIA SOCIAL 0,00 354.500,00 0,00 354.500,00 

09272 
PREVIDENCIA DO REGIME 
ESTATUTARIO 

0,00 354.500,00 0,00 354.500,00 

092720002 RPPS - APIACAS 0,00 354.500,00 0,00 354.500,00 

0927200022002 
MANUTENCAO E ADMINISTRACAO DO 
RPPS 

0,00 354.500,00 0,00 354.500,00 

77 Reserva Legal do RPPS 0,00 1.408.500,00 0,00 1.408.500,00 

77779 Reserva Legal do RPPS 0,00 1.408.500,00 0,00 1.408.500,00 

777790002 RPPS - APIACAS 0,00 1.408.500,00 0,00 1.408.500,00 

7777900022002 
MANUTENCAO E ADMINISTRACAO DO 
RPPS 

0,00 1.408.500,00 0,00 1.408.500,00 

TOTAL 0,00 1.763.000,00 0,00 1.763.000,00 

Prev. Transf. Financeiras Concedidas 0,00 

Prev. Transf. Patronais Concedidas 0,00 

Total Geral 16.977.000,00 

 
Publicado por: 

Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:D9381BB2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 7 
 
ANEXO 7 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DE FUNCOES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS POR PROJETOS E ATIVIDADES 
EXERCÍCIO DE 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos.  
Adendo VI à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

01 LEGISLATIVA 110.000,00 766.000,00   876.000,00 

01031 ACAO LEGISLATIVA 110.000,00 766.000,00   876.000,00 

010310001 PROCESSO LEGISLATIVO 110.000,00 766.000,00   876.000,00 

04 ADMINISTRACAO 115.000,00 2.021.400,00   2.136.400,00 

04122 ADMINISTRACAO GERAL 115.000,00 2.021.400,00   2.136.400,00 

041220003 ADMINISTRACAO DO GABINETE DO PREFEITO 5.000,00 293.000,00   298.000,00 
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041220004 JUNTA DO SERVICO MILITAR E CARTORIO ELEITORAL   25.500,00   25.500,00 

041220014 GESTAO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 20.000,00 1.702.900,00   1.722.900,00 

041220036 CONSTRUCAO BARRACAO 90.000,00     90.000,00 

08 ASSISTENCIA SOCIAL   1.006.520,00   1.006.520,00 

08122 ADMINISTRACAO GERAL   917.000,00   917.000,00 

081220019 ATENDIMENTO SOCIAL   752.000,00   752.000,00 

081220020 PARCERIAS COM INSTITUICOES PRIVADAS   165.000,00   165.000,00 

08243 ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE   89.520,00   89.520,00 

082430028 CMDCA E CONSELHO TUTELAR   89.520,00   89.520,00 

09 PREVIDENCIA SOCIAL   354.500,00   354.500,00 

09272 PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO   354.500,00   354.500,00 

092720002 RPPS - APIACAS   354.500,00   354.500,00 

10 SAUDE 1,00 3.630.873,00   3.630.874,00 

10301 ATENCAO BASICA 1,00 1.095.914,00   1.095.915,00 

103010016 GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - PROGRAMAS SAUDE 1,00 1.095.914,00   1.095.915,00 

10302 ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL   2.420.859,00   2.420.859,00 

103020016 GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - PROGRAMAS SAUDE   2.420.859,00   2.420.859,00 

10304 VIGILANCIA SANITARIA   29.900,00   29.900,00 

103040016 GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - PROGRAMAS SAUDE   29.900,00   29.900,00 

10305 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA   84.200,00   84.200,00 

103050016 GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - PROGRAMAS SAUDE   84.200,00   84.200,00 

12 EDUCACAO 20.001,00 4.041.300,00   4.061.301,00 

12361 ENSINO FUNDAMENTAL 20.000,00 3.295.000,00   3.315.000,00 

123610006 TRANSPORTE ESCOLAR DE QUALIDADE   372.000,00   372.000,00 

123610007 MERENDA ESCOLAR DE QUALIDADE   145.000,00   145.000,00 

123610010 EDUCACAO DE QUALIDADE PARA TODOS 20.000,00 401.500,00   421.500,00 

123610011 EDUCACAO DE QUALIDADE PARA TODOS - FUNDEB   2.026.500,00   2.026.500,00 

123610032 TRANSPORTE ESCOLAR DE QUALIDADE   350.000,00   350.000,00 

12365 EDUCACAO INFANTIL 1,00 746.300,00   746.301,00 

123650011 EDUCACAO DE QUALIDADE PARA TODOS - FUNDEB   746.300,00   746.300,00 

123650042 CONSTRUCAO DE CRECHE 1,00     1,00 

13 CULTURA   23.000,00   23.000,00 

13392 DIFUSAO CULTURAL   23.000,00   23.000,00 

133920012 INCENTIVO A CULTURA   23.000,00   23.000,00 

15 URBANISMO 1,00 596.000,00   596.001,00 

  
Adendo VI à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES ESPECIAIS TOTAL 

15122 ADMINISTRACAO GERAL   596.000,00   596.000,00 

151220034 GESTAO ADMINISTRATIVAS DOS SERVICOS URBANOS   596.000,00   596.000,00 

15451 INFRA-ESTRUTURA URBANA 1,00     1,00 

154510023 PROGRAMA DE PAVIMENTACAO ASFALTICA E GALERIAS 1,00     1,00 

16 HABITACAO 2,00     2,00 

16482 HABITACAO URBANA 2,00     2,00 

164820025 CASAS PARA TODOS 2,00     2,00 

17 SANEAMENTO   206.900,00   206.900,00 

17512 SANEAMENTO BASICO URBANO   206.900,00   206.900,00 

175120026 MANUTENCAO E ATIVIDADES DO DAE   206.900,00   206.900,00 

18 GESTAO AMBIENTAL   96.900,00   96.900,00 

18122 ADMINISTRACAO GERAL   96.900,00   96.900,00 

181220018 PRESERVACAO DO MEIO AMBIENTE   91.900,00   91.900,00 

181220035 PRESERVACAO DO MEIO AMBIENTE   5.000,00   5.000,00 

20 AGRICULTURA 50.001,00 329.400,00   379.401,00 

20122 ADMINISTRACAO GERAL 50.000,00 329.400,00   379.400,00 

201220015 GESTAO ADMINISTRATIVA DA AGRICULTURA E PECUARIA 50.000,00 329.400,00   379.400,00 

20601 PROMOCAO DA PRODUCAO VEGETAL 1,00     1,00 

206010041 CONSTRUCAO DO VIVEIRO DE MUDAS 1,00     1,00 

26 TRANSPORTE 1,00 1.487.000,00   1.487.001,00 

26782 TRANSPORTE RODOVIARIO 1,00 1.487.000,00   1.487.001,00 

267820021 MANUTENCAO ESTRADAS, OBRAS E INFRA ESTRUTURA   1.457.000,00   1.457.000,00 

267820022 CONVENIOS COM CONSORCIO E ORGAO FEDERAIS E   30.000,00   30.000,00 

267820037 ESTADUACONSTRUCAO DE PONTES 1,00     1,00 

27 DESPORTO E LAZER 16.000,00 106.700,00   122.700,00 

27812 DESPORTO COMUNITARIO 16.000,00 106.700,00   122.700,00 

278120013 INCENTIVO AO ESPORTE AMADOR   106.700,00   106.700,00 

278120038 AQUISICAO DE IMOVEL 16.000,00     16.000,00 

28 ENCARGOS ESPECIAIS   421.000,00   421.000,00 

28841 REFINANCIAMENTO DA DIVIDA INTERNA   421.000,00   421.000,00 

288410014 GESTAO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA   421.000,00   421.000,00 

77 Reserva Legal do RPPS   1.408.500,00   1.408.500,00 

77779 Reserva Legal do RPPS   1.408.500,00   1.408.500,00 

777790002 RPPS - APIACAS   1.408.500,00   1.408.500,00 

99 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00     170.000,00 

99999 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00     170.000,00 

999990027 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00     170.000,00 

  TOTAL: 481.007,00 16.495.993,00   16.977.000,00 

PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS: 

PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS: 

TOTAL GERAL: 16.977.000,00 

 
Publicado por: 

Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:D629795E 
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GABINETE DO PREFEITO 
ANEXO 8 

 
ANEXO 8 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA POR FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS CONFORME O VINCULO COM OS RECURSOS 
EXERCÍCIO DE 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos.  
Adendo VII à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 d e Fevereiro de 1985 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIO VINCULADO TOTAL 

01 LEGISLATIVA 876.000,00 0,00 876.000,00 

01031 ACAO LEGISLATIVA 876.000,00 0,00 876.000,00 

010310001 PROCESSO LEGISLATIVO 876.000,00 0,00 876.000,00 

04 ADMINISTRACAO 2.136.400,00 0,00 2.136.400,00 

04122 ADMINISTRACAO GERAL 2.136.400,00 0,00 2.136.400,00 

041220003 ADMINISTRACAO DO GABINETE DO PREFEITO 298.000,00 0,00 298.000,00 

041220004 JUNTA DO SERVICO MILITAR E CARTORIO ELEITORAL 25.500,00 0,00 25.500,00 

041220014 GESTAO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 1.722.900,00 0,00 1.722.900,00 

041220036 CONSTRUCAO BARRACAO 90.000,00 0,00 90.000,00 

08 ASSISTENCIA SOCIAL 1.006.520,00 0,00 1.006.520,00 

08122 ADMINISTRACAO GERAL 917.000,00 0,00 917.000,00 

081220019 ATENDIMENTO SOCIAL 752.000,00 0,00 752.000,00 

081220020 PARCERIAS COM INSTITUICOES PRIVADAS 165.000,00 0,00 165.000,00 

08243 ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE 89.520,00 0,00 89.520,00 

082430028 CMDCA E CONSELHO TUTELAR 89.520,00 0,00 89.520,00 

09 PREVIDENCIA SOCIAL 354.500,00 0,00 354.500,00 

09272 PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 354.500,00 0,00 354.500,00 

092720002 RPPS - APIACAS 354.500,00 0,00 354.500,00 

10 SAUDE 95.200,00 3.535.674,00 3.630.874,00 

10301 ATENCAO BASICA 0,00 1.095.915,00 1.095.915,00 

103010016 GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - PROGRAMAS SAUDE 0,00 1.095.915,00 1.095.915,00 

10302 ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 95.200,00 2.325.659,00 2.420.859,00 

103020016 GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - PROGRAMAS SAUDE 95.200,00 2.325.659,00 2.420.859,00 

10304 VIGILANCIA SANITARIA 0,00 29.900,00 29.900,00 

103040016 GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - PROGRAMAS SAUDE 0,00 29.900,00 29.900,00 

10305 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 0,00 84.200,00 84.200,00 

103050016 GESTAO ADMINISTRATIVA DA SAUDE - PROGRAMAS SAUDE 0,00 84.200,00 84.200,00 

12 EDUCACAO 0,00 4.061.301,00 4.061.301,00 

12361 ENSINO FUNDAMENTAL 0,00 3.315.000,00 3.315.000,00 

123610006 TRANSPORTE ESCOLAR DE QUALIDADE 0,00 372.000,00 372.000,00 

123610007 MERENDA ESCOLAR DE QUALIDADE 0,00 145.000,00 145.000,00 

123610010 EDUCACAO DE QUALIDADE PARA TODOS 0,00 421.500,00 421.500,00 

123610011 EDUCACAO DE QUALIDADE PARA TODOS - FUNDEB 0,00 2.026.500,00 2.026.500,00 

123610032 TRANSPORTE ESCOLAR DE QUALIDADE 0,00 350.000,00 350.000,00 

12365 EDUCACAO INFANTIL 0,00 746.301,00 746.301,00 

123650011 EDUCACAO DE QUALIDADE PARA TODOS - FUNDEB 0,00 746.300,00 746.300,00 

123650042 CONSTRUCAO DE CRECHE 0,00 1,00 1,00 

13 CULTURA 23.000,00 0,00 23.000,00 

13392 DIFUSAO CULTURAL 23.000,00 0,00 23.000,00 

133920012 INCENTIVO A CULTURA 23.000,00 0,00 23.000,00 

15 URBANISMO 596.001,00 0,00 596.001,00 

15122 ADMINISTRACAO GERAL 596.000,00 0,00 596.000,00 

151220034 GESTAO ADMINISTRATIVAS DOS SERVICOS URBANOS 596.000,00 0,00 596.000,00 

15451 INFRA-ESTRUTURA URBANA 1,00 0,00 1,00 

  Agili Softwares para Area Publica     

  
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIO VINCULADO TOTAL 

154510023 PROGRAMA DE PAVIMENTACAO ASFALTICA E GALERIAS 1,00 0,00 1,00 

16 HABITACAO 1,00 1,00 2,00 

16482 HABITACAO URBANA 1,00 1,00 2,00 

164820025 CASAS PARA TODOS 1,00 1,00 2,00 

17 SANEAMENTO 206.900,00 0,00 206.900,00 

17512 SANEAMENTO BASICO URBANO 206.900,00 0,00 206.900,00 

175120026 MANUTENCAO E ATIVIDADES DO DAE 206.900,00 0,00 206.900,00 

18 GESTAO AMBIENTAL 96.900,00 0,00 96.900,00 

18122 ADMINISTRACAO GERAL 96.900,00 0,00 96.900,00 

181220018 PRESERVACAO DO MEIO AMBIENTE 91.900,00 0,00 91.900,00 

181220035 PRESERVACAO DO MEIO AMBIENTE 5.000,00 0,00 5.000,00 

20 AGRICULTURA 379.401,00 0,00 379.401,00 

20122 ADMINISTRACAO GERAL 379.400,00 0,00 379.400,00 

201220015 GESTAO ADMINISTRATIVA DA AGRICULTURA E PECUARIA 379.400,00 0,00 379.400,00 

20601 PROMOCAO DA PRODUCAO VEGETAL 1,00 0,00 1,00 

206010041 CONSTRUCAO DO VIVEIRO DE MUDAS 1,00 0,00 1,00 

26 TRANSPORTE 1.487.001,00 0,00 1.487.001,00 

26782 TRANSPORTE RODOVIARIO 1.487.001,00 0,00 1.487.001,00 

267820021 MANUTENCAO ESTRADAS, OBRAS E INFRA ESTRUTURA 1.457.000,00 0,00 1.457.000,00 

267820022 CONVENIOS COM CONSORCIO E ORGAO FEDERAIS E ESTADUA 30.000,00 0,00 30.000,00 

267820037 CONSTRUCAO DE PONTES 1,00 0,00 1,00 

27 DESPORTO E LAZER 122.700,00 0,00 122.700,00 

27812 DESPORTO COMUNITARIO 122.700,00 0,00 122.700,00 

278120013 INCENTIVO AO ESPORTE AMADOR 106.700,00 0,00 106.700,00 

278120038 AQUISICAO DE IMOVEL 16.000,00 0,00 16.000,00 

28 ENCARGOS ESPECIAIS 421.000,00 0,00 421.000,00 

28841 REFINANCIAMENTO DA DIVIDA INTERNA 421.000,00 0,00 421.000,00 

288410014 GESTAO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 421.000,00 0,00 421.000,00 

77 Reserva Legal do RPPS 1.408.500,00 0,00 1.408.500,00 
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77779 Reserva Legal do RPPS 1.408.500,00 0,00 1.408.500,00 

777790002 RPPS - APIACAS 1.408.500,00 0,00 1.408.500,00 

99 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00 0,00 170.000,00 

99999 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00 0,00 170.000,00 

999990027 RESERVA DE CONTINGENCIA 170.000,00 0,00 170.000,00 

TOTAL: 9.380.024,00 7.596.976,00 16.977.000,00 

PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS: 

PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS: 

TOTAL GERAL: 16.977.000,00 

 
Publicado por: 

Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:62526620 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 9 
 
ANEXO 9 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 
EXERCÍCIO DE 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 
Adendo VIII à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 d e Fevereiro de 1985 

ÓRGÃOS / FUNCÕES LEGISLATIVA JUDICIARIA 
ESSENCIAL A 
JUSTICA 

ADMINISTRACAO 
DEFESA 
NACIONAL 

SEGURANCA 
PUBLICA 

RELACOES 
EXTERIORES 

01 - CAMARA MUNICIPAL DE APIACAS 876.000,00             

02 - GABINETE DO PREFEITO       323.500,00       

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E       1.722.900,00       

FINAN04-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO               

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E               

CULTURA06-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE               

07 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL               

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO               

AMBIEN09-SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA E DES.               

ECONO10-SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO               

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA       90.000,00       

12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL -               

PREVIA TOTAL: 876.000,00     2.136.400,00       

  
Adendo VIII à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 d e Fevereiro de 1985 

ÓRGÃOS / FUNCÕES 
ASSISTENCIA 
SOCIAL 

PREVIDENCIA 
SOCIAL 

SAUDE TRABALHO EDUCACAO CULTURA 
DIREITOS DA 
CIDADANIA 

01 - CAMARA MUNICIPAL DE APIACAS               

02 - GABINETE DO PREFEITO               

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E               

FINAN04-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO         4.061.301,00     

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E           23.000,00   

CULTURA06-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE     3.630.874,00         

07 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 1.006.520,00             

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO               

AMBIEN09-SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA E DES.               

ECONO10-SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO               

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA               

12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL -   354.500,00           

PREVIA TOTAL: 1.006.520,00 354.500,00 3.630.874,00   4.061.301,00 23.000,00   

Adendo VIII à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 d e Fevereiro de 1985               

ÓRGÃOS / FUNCÕES URBANISMO HABITACAO SANEAMENTO 
GESTAO 
AMBIENTAL  

CIENCIA E 
TECNOLOGIA 

AGRICULTURA 
ORGANIZACAO 
AGRARIA 

01 - CAMARA MUNICIPAL DE APIACAS               

02 - GABINETE DO PREFEITO               

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E     206.900,00         

FINAN04-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO               

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E               

CULTURA06-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE               

07 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   1,00           

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO       96.900,00   1,00   

AMBIEN09-SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA E DES.           379.400,00   

ECONO10-SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 596.000,00             

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 1,00 1,00           

12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL -               

PREVIA TOTAL: 596.001,00 2,00 206.900,00 96.900,00   379.401,00   

Adendo VIII à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 d e Fevereiro de 1985               

ÓRGÃOS / FUNCÕES INDUSTRIA 
COMERCIO E 
SERVICOS 

COMUNICACOES ENERGIA TRANSPORTE 
DESPORTO E 
LAZER 

ENCARGOS 
ESPECIAIS 

01 - CAMARA MUNICIPAL DE APIACAS               

02 - GABINETE DO PREFEITO               

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E             421.000,00 

FINAN04-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO               

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E           122.700,00   

CULTURA06-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE               

07 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL               

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO               

AMBIEN09-SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA E DES.               

ECONO10-SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO               

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA         1.487.001,00     

12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL -               
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PREVIA TOTAL:         1.487.001,00 122.700,00 421.000,00 

Adendo VIII à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 d e Fevereiro de 1985               

ÓRGÃOS / FUNCÕES RESERVA DE           TOTAL 

  CONTINGENCIA OU             

01 - CAMARA MUNICIPAL DE APIACAS             876.000,00 

02 - GABINETE DO PREFEITO             323.500,00 

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E 170.000,00           2.520.800,00 

FINAN04-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO             4.061.301,00 

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E             145.700,00 

CULTURA06-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE             3.630.874,00 

07 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL             1.006.521,00 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO             96.901,00 

AMBIEN09-SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA E DES.             379.400,00 

ECONO10-SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO             596.000,00 

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA             1.577.003,00 

12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL -             354.500,00 

PREVIA TOTAL: 170.000,00           15.568.500,00 

PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS: 

PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS: 

TOTAL GERAL: 15.568.500,00 

 
Publicado por: 

Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:37ABDA11 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO I  
 
ANEXO 1 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 
EXERCICIO DE 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 
Adendo II à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985 

RECEITA R$ R$ DESPESA R$ R$ 

RECEITAS CORRENTES   16.947.000,00 DESPESAS CORRENTES   14.416.793,00 

RECEITA TRIBUTARIA 558.400,00   PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.460.519,00   

RECEITA DE CONTRIBUICOES 674.000,00   JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 7.000,00   

RECEITAS DE CONTRIBUICOES 636.000,00   OUTRAS DESPESAS CORRENTES 6.949.274,00   

RECEITA PATRIMONIAL 493.000,00         

RECEITA DE SERVICOS 231.000,00         

TRANSFERENCIAS CORRENTES 16.404.000,00         

(-) DEDUCAO DE RECEITA PARA A FORMACAO -2.313.400,00         

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 264.000,00         

      Superávit   2.530.207,00 

TOTAL   16.947.000,00 TOTAL   16.947.000,00 

Superávit do Orçamento Corrente   2.530.207,00       

RECEITAS DE CAPITAL   30.000,00 DESPESAS DE CAPITAL   981.707,00 

ALIENACAO DE BENS 30.000,00   INVESTIMENTOS 567.707,00   

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL     AMORTIZACAO DE DIVIDA 414.000,00   

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL           

      Superávit   1.578.500,00 

TOTAL   16.977.000,00 TOTAL   16.977.000,00 

    RESUMO - COM TRANSFERÊNCIAS       

RECEITAS CORRENTES 16.947.000,00   DESPESAS CORRENTES 14.416.793,00   

RECEITAS DE CAPITAL 30.000,00   DESPESAS DE CAPITAL 981.707,00   

      RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.578.500,00   

TOTAL 16.977.000,00   TOTAL 16.977.000,00 
 

 
Publicado por: 

Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:B1F28CA1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO II - DESPESA 
 
ANEXO 2 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DA NATUREZA DE DESPESA POR ÓRGÃO/UNIDADE 
EXERCÍCIO DE 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 
  
ÓRGÃO: 01 - CAMARA MUNICIPAL DE APIACAS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - CAMARA MUNICIPAL DE APIACAS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     766.000,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   471.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.09.00.00.00 SALARIO FAMILIA 500,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 395.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 65.000,00     

3.1.90.92.00.00.00 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 500,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 10.000,00     
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3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   295.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 10.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 33.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.500,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 5.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 120.000,00     

3.3.90.91.00.00.00 SENTENCAS JUDICIAIS 60.000,00     

3.3.90.93.00.00.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES 65.500,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     110.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   110.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 80.000,00     

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 30.000,00     

      TOTAL: 876.000,00 

ÓRGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - GABINETE DO PREFEITO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     318.500,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   263.500,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 220.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 40.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 3.500,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   55.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 24.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 2.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 18.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 11.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     5.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   5.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.000,00     

      TOTAL: 323.500,00 

ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - ADMINISTRACAO GERAL DA SECRETARIA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     1.709.900,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   880.800,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.03.00.00.00 PENSOES 16.800,00     

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 5.000,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 705.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 53.000,00     

3.1.90.92.00.00.00 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 41.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 60.000,00     

3.2.00.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA   7.000,00   

3.2.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.2.90.21.00.00.00 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 7.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   822.100,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 20.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 60.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 20.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 20.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 500.000,00     

3.3.90.47.00.00.00 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 193.100,00     

3.3.90.91.00.00.00 SENTENCAS JUDICIAIS 8.000,00     

3.3.90.93.00.00.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES 1.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     434.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   20.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.000,00     

4.6.00.00.00.00.00 AMORTIZACAO DE DIVIDA   414.000,00   

4.6.90.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA       

4.6.90.71.00.00.00 PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO 414.000,00     

9.0.00.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA     170.000,00 

9.9.00.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA   170.000,00   

9.9.99.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA       

9.9.99.99.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA 170.000,00     

      TOTAL: 2.313.900,00 

ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 002 - DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO - DAE 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     205.900,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   79.900,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 5.000,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 65.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 1.100,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 8.800,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   126.000,00   
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3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 1.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 60.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 65.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     1.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   1.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.000,00     

      TOTAL: 206.900,00 

ÓRGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - ADMINISTRACAO DE CONVENIOS E PROGRAMAS DA EDUCACAO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     457.000,00 

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   457.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 85.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 372.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     1,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   1,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 1,00     

      TOTAL: 457.001,00 

ÓRGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 002 - ADMINISTRACAO RECURSOS PROPRIOS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     791.500,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   147.500,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 130.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 17.500,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   644.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 15.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 220.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 4.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 5.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 400.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     40.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   40.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 20.000,00     

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.000,00     

      TOTAL: 831.500,00 

ÓRGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 003 - ADMINISTRACAO DO FUNDEB 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     2.772.800,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   2.772.800,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 77.000,00     

3.1.90.09.00.00.00 SALARIO FAMILIA 1.500,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.358.500,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 17.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 318.800,00     

      TOTAL: 2.772.800,00 

ÓRGÃO: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E CULTURA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - ADMINISTRACAO GERAL ESPORTES 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     106.700,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   79.200,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 70.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 6.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 3.200,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   27.500,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 1.500,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 4.500,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.500,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 5.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 15.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     16.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   16.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.61.00.00.00 AQUISICAO DE IMOVEIS 16.000,00     

      TOTAL: 122.700,00 

ÓRGÃO: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E CULTURA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 002 - ADMINISTRACAO GERAL DA CULTURA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     23.000,00 

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   23.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 3.000,00     
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3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 5.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 15.000,00     

      TOTAL: 23.000,00 

ÓRGÃO: 06 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - RECURSOS PROPRIOS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     2.423.474,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   827.900,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 150.000,00     

3.1.90.09.00.00.00 SALARIO FAMILIA 1.000,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 530.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 64.200,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 82.700,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   1.595.574,00   

3.3.71.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS A CONSORCIOS PUBLICOS       

3.3.71.41.00.00.00 CONTRIBUICOES 95.200,00     

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 35.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 306.400,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 30.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 10.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 1.118.974,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     96.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   96.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 96.000,00     

      TOTAL: 2.519.474,00 

ÓRGÃO: 06 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - PROGRAMAS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     1.111.399,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   376.199,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 103.799,00     

3.1.90.09.00.00.00 SALARIO FAMILIA 2.400,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 200.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 40.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 30.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   735.200,00   

3.3.70.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES MULTIGOVERNAMENTAIS       

3.3.70.10.00.00.00 TRANSFERENCIAS CONSORCIO DE SAUDE 110.000,00     

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 23.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 310.200,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 45.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 70.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 177.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     1,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   1,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 1,00     

      TOTAL: 1.111.400,00 

ÓRGÃO: 07 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - ADMINISTRACAO GERAL SEC. DESENV. SOCIAL E TRABALHO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     887.000,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   471.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 26.000,00     

3.1.90.09.00.00.00 SALARIO FAMILIA 1.000,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 372.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 27.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 45.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   416.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 10.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 152.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 13.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 180.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 61.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     30.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   30.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 30.000,00     

      TOTAL: 917.000,00 

ÓRGÃO: 07 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 002 - CONSELHO TUTELAR DA CRIANCA ADOLESCENTE E CMDCA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     89.520,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   80.520,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 14.520,00     
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3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 66.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   9.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 3.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 5.000,00     

      TOTAL: 89.520,00 

ÓRGÃO: 07 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 003 - FUNDO DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL - FHIS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     1,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   1,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 1,00     

      TOTAL: 1,00 

ÓRGÃO: 08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - ADMINISTRACAO GERAL SEC. TURISMO E MEIO AMBIENTE 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     96.900,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   78.200,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 65.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 13.200,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   18.700,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 3.500,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 2.400,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 2.200,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 1.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 9.600,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     1,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   1,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 1,00     

      TOTAL: 96.901,00 

ÓRGÃO: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA E DES. ECONOMICO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - ADMINISTRACAO GERAL SEC. AGRIC E DES. ECONOMICO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     329.400,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   162.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 151.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 11.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   167.400,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 10.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 77.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 6.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 4.400,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 70.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     50.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   50.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 50.000,00     

      TOTAL: 379.400,00 

ÓRGÃO: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - ADMINISTRACAO GERAL SEC. URBANISMO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     596.000,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   258.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 230.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 28.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   338.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 1.500,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 135.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.500,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 200.000,00     

      TOTAL: 596.000,00 

ÓRGÃO: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - ADMINISTRACAO GERAL SEC. INFRA ESTRUTURA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     1.387.000,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   450.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 400.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 50.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   937.000,00   

3.3.71.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS A CONSORCIOS PUBLICOS       

3.3.71.41.00.00.00 CONTRIBUICOES 30.000,00     

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 5.000,00     
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3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 600.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 2.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 10.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 290.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     190.003,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   190.003,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 90.003,00     

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 100.000,00     

      TOTAL: 1.577.003,00 

  
ÓRGÃO: 12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL - PREVIAP 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL - PREVIAP 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     344.800,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   62.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 54.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 8.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   282.800,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.01.00.00.00 APOSENTADORIAS E REFORMAS (RPPS) 80.000,00     

3.3.90.05.00.00.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS 95.000,00     

3.3.90.09.00.00.00 SALARIO-FAMILIA (RPPS) 28.000,00     

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 5.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 2.500,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 6.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 50.000,00     

3.3.90.47.00.00.00 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 11.300,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     9.700,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   9.700,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 9.700,00     

9.0.00.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA     1.408.500,00 

9.9.00.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA   1.408.500,00   

9.9.99.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA       

9.9.99.99.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA 1.408.500,00     

      TOTAL: 1.763.000,00 

    PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS:   

    PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS:   

    TOTAL GERAL: 16.977.000,00 

 
Publicado por: 

Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:AAE02C49 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO II - DESPESA ÓRGÃO 
 
ANEXO 2 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DA NATUREZA DE DESPESA POR ÓRGÃO/UNIDADE 
EXERCÍCIO DE 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 
Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985 

ÓRGÃO: 01 - CAMARA MUNICIPAL DE APIACAS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     766.000,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   471.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.09.00.00.00 SALARIO FAMILIA 500,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 395.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 65.000,00     

3.1.90.92.00.00.00 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 500,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 10.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   295.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 10.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 33.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.500,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 5.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 120.000,00     

3.3.90.91.00.00.00 SENTENCAS JUDICIAIS 60.000,00     

3.3.90.93.00.00.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES 65.500,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     110.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   110.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 80.000,00     

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 30.000,00     

      TOTAL: 876.000,00 

  
Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985 
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ÓRGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO         

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     318.500,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   263.500,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 220.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 40.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 3.500,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   55.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 24.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 2.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 18.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 11.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     5.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   5.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.000,00     

      TOTAL: 323.500,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     1.915.800,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   960.700,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.03.00.00.00 PENSOES 16.800,00     

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 10.000,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 770.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 54.100,00     

3.1.90.92.00.00.00 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 41.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 68.800,00     

3.2.00.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA   7.000,00   

3.2.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.2.90.21.00.00.00 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 7.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   948.100,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 21.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 120.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 20.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 20.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 565.000,00     

3.3.90.47.00.00.00 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 193.100,00     

3.3.90.91.00.00.00 SENTENCAS JUDICIAIS 8.000,00     

3.3.90.93.00.00.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES 1.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     435.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   21.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 21.000,00     

4.6.00.00.00.00.00 AMORTIZACAO DE DIVIDA   414.000,00   

4.6.90.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA       

4.6.90.71.00.00.00 PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO 414.000,00     

9.0.00.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA     170.000,00 

9.9.00.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA   170.000,00   

9.9.99.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA       

9.9.99.99.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA 170.000,00     

      TOTAL: 2.520.800,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     4.021.300,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   2.920.300,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 77.000,00     

3.1.90.09.00.00.00 SALARIO FAMILIA 1.500,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.488.500,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 17.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 336.300,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   1.101.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 15.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 305.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 4.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 5.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 772.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     40.001,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   40.001,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 20.001,00     

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.000,00     

      TOTAL: 4.061.301,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E CULTURA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 
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3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     129.700,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   79.200,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 70.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 6.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 3.200,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   50.500,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 1.500,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 7.500,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.500,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 10.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 30.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     16.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   16.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.61.00.00.00 AQUISICAO DE IMOVEIS 16.000,00     

      TOTAL: 145.700,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 06 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     3.534.873,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   1.204.099,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 253.799,00     

3.1.90.09.00.00.00 SALARIO FAMILIA 3.400,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 730.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 104.200,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 112.700,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   2.330.774,00   

3.3.70.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES MULTIGOVERNAMENTAIS       

3.3.70.10.00.00.00 TRANSFERENCIAS CONSORCIO DE SAUDE 110.000,00     

3.3.71.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS A CONSORCIOS PUBLICOS       

3.3.71.41.00.00.00 CONTRIBUICOES 95.200,00     

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 58.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 616.600,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 75.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 80.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 1.295.974,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     96.001,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   96.001,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 1,00     

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 96.000,00     

      TOTAL: 3.630.874,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 07 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     976.520,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   551.520,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.04.00.00.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 26.000,00     

3.1.90.09.00.00.00 SALARIO FAMILIA 1.000,00     

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 372.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 41.520,00     

3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 66.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 45.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   425.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 10.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 153.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 16.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 180.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 66.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     30.001,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   30.001,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 1,00     

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 30.000,00     

      TOTAL: 1.006.521,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     96.900,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   78.200,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 65.000,00     

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 13.200,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   18.700,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 3.500,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 2.400,00     
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3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 2.200,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 1.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 9.600,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     1,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   1,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 1,00     

      TOTAL: 96.901,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA E DES. ECONOMICO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     329.400,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   162.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 151.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 11.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   167.400,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 10.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 77.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 6.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 4.400,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 70.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     50.000,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   50.000,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 50.000,00     

      TOTAL: 379.400,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     596.000,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   258.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 230.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 28.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   338.000,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 1.500,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 135.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.500,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 200.000,00     

      TOTAL: 596.000,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     1.387.000,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   450.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 400.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 50.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   937.000,00   

3.3.71.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS A CONSORCIOS PUBLICOS       

3.3.71.41.00.00.00 CONTRIBUICOES 30.000,00     

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 5.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 600.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 2.000,00     

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 10.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 290.000,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     190.003,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   190.003,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 90.003,00     

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 100.000,00     

      TOTAL: 1.577.003,00 

Adendo III à Portaria SOF/SEPLAN/PR n°08, de 04 de Fevereiro de 1985       R$ 1,00 

ÓRGÃO: 12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL - PREVIAP 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO GRUPO CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES     344.800,00 

3.1.00.00.00.00.00 PESOAL E ENCARGOS SOCIAIS   62.000,00   

3.1.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETA       

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTANGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 54.000,00     

3.1.91.00.00.00.00 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPERACAO ENTRE ORGA       

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 8.000,00     

3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES   282.800,00   

3.3.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

3.3.90.01.00.00.00 APOSENTADORIAS E REFORMAS (RPPS) 80.000,00     

3.3.90.05.00.00.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS 95.000,00     

3.3.90.09.00.00.00 SALARIO-FAMILIA (RPPS) 28.000,00     

3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - CIVIL 5.000,00     

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00     

3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 2.500,00     
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3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 6.000,00     

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 50.000,00     

3.3.90.47.00.00.00 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 11.300,00     

4.0.00.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     9.700,00 

4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS   9.700,00   

4.4.90.00.00.00.00 APLICACOES DIRETAS       

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 9.700,00     

9.0.00.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA     1.408.500,00 

9.9.00.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA   1.408.500,00   

9.9.99.00.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA       

9.9.99.99.00.00.00 RESERVA DE CONTIGENCIA 1.408.500,00     

      TOTAL: 1.763.000,00 

PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS: 

PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS: 

TOTAL GERAL: 16.977.000,00 

 
Publicado por: 

Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:1452CD87 

 
GABINETE DO PREFEITO 
LEGISLAÇÃO RECEITA  

 
QUADRO DISCRIMINATIVO DA RECEITA POR FONTES E RESPECTIVAS LEGISLAÇÕES 
EXERCÍCIO DE 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos.  
CÓDIGO FONTES DA RECEITA VALOR LEGISLAÇÕES 

1000.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES   CTM 

1100.00.00.00.00 RECEITA TRIBUTARIA   CTM 

1110.00.00.00.00 IMPOSTOS   CTM 

1112.00.00.00.00 IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO E A RENDA   CTM 

1112.02.00.00.00 IMPOSTO S/PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA   CTM 

1112.02.03.00.00 IPTU-IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 40.000,00 CTM 

1112.04.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATU   CTM 

1112.04.31.00.00 IRRF-IMPOSTO RENDA RETIDO FONTES REND. TRABALHO 278.400,00 CTM 

1112.04.34.00.00 IRRF-PJ-IMPOSTO RENDA RETIDO FONTES OUTROS REND 5.000,00 CTM 

1112.08.00.00.00 ITBI-IMP.TRANSF.INTER VIVOS BENS IMOVEIS DIR. REAI   CTM 

1112.08.01.00.00 ITBI-IMP.TRANSF.INT.VIVOS BENS IMOV.DIR. REAIS 100.000,00 CTM 

1113.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A PRODUCAO E A CIRCULACAO   CTM 

1113.05.00.00.00 IMPOSTO S/ SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA   CTM 

1113.05.01.00.00 ISSQN 60.000,00 CTM 

1113.05.02.00.00 ISSQN - SNA 25.000,00 FEDERAL 

1120.00.00.00.00 TAXAS   CTM 

1121.00.00.00.00 TAXAS PELO EXERCICIO DO PODER POLICIA   CTM 

1121.17.00.00.00 TAXA DE FISCALIZACAO DE VIGILANCIA SANITARIA   CTM 

1121.25.00.00.00 TAXA DE LICENCA PARA FUNCIONAMENTO 37.000,00 CTM 

1121.29.00.00.00 TAXA DE LICENCA PARA EXECUCAO DE OBRAS 1.000,00 CTM 

1121.99.00.00.00 OUTRAS TAXAS PELO EXERCICIO DE PODER DE POLICIA 2.000,00 CTM 

1122.00.00.00.00 TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS   CTM 

1122.21.00.00.00 TAXA DE SERVICOS CADASTRAIS 8.000,00 CTM 

1122.99.00.00.00 OUTRAS TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS 2.000,00 CTM 

1200.00.00.00.00 RECEITA DE CONTRIBUICOES   CTM 

1210.00.00.00.00 CONTRIBUICOES SOCIAIS   CTM 

1210.29.00.00.00 CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS DO REGIME PROPRIO   CTM 

1210.29.07.00.00 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR ATIVO CIVIL 524.000,00 CTM 

1210.29.09.00.00 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR INATIVO CIVIL   CTM 

1210.29.11.00.00 CONTRIBUICOES DE PENSIONISTA CIVIL   CTM 

1220.00.00.00.00 CONTRIBUICOES ECONOMICAS   CTM 

1230.00.00.00.00 CONTRIBUICAO P/ CUSTEIO SERV. ILUMINACAO PUBLICA     

1230.01.00.00.00 CIP - CONTRIBUICAO ILUMINACAO PUBLICA 150.000,00 FEDERAL 

1300.00.00.00.00 RECEITA PATRIMONIAL   CTM 

1310.00.00.00.00 RECEITAS IMOBILIARIAS   CTM 

1311.00.00.00.00 ALUGUEIS   CTM 

1311.99.00.00.00 OUTRAS RECEITAS DE ALUGUEL   CTM 

1311.99.01.00.00 RECEITAS DE ALUGUEL 2.000,00 CTM 

1311.99.02.00.00 RECEITAS DE ALUGUEL - RPPS 4.000,00 CTM 

  
CÓDIGO FONTES DA RECEITA VALOR LEGISLAÇÕES 

1320.00.00.00.00 RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS   CTM 

1325.00.00.00.00 REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS   CTM 

1325.01.00.00.00 APLICACAO RECURSOS VINCULADOS 90.000,00 CTM 

1325.02.00.00.00 APLICACAO RECURSOS NAO VINCULADOS 10.000,00 CTM 

1325.03.00.00.00 FUNDEB   CF 

1328.00.00.00.00 REMUNERACAO DOS INVES. DO RPPS DO SERVIDOR   CTM 

1328.10.00.00.00 REMUNERACAO INVES. RPPS SERVIDOR RENDA FIXA 286.000,00 CTM 

1328.30.00.00.00 REMUNERACAO INVES. RPPS SERVIDOR FUNDO IMO. 100.000,00 CTM 

1330.00.00.00.00 RECEITAS DE CONCESSOES E PERMISSOES   CTM 

1330.99.00.00.00 RECEITAS DE CONCESSOES E PERMISSOES - SERVICOS 1.000,00 CTM 

1600.00.00.00.00 RECEITA DE SERVICOS   CTM 

1600.13.00.00.00 SERVICOS ADMINISTRATIVOS   CTM 

1600.13.01.00.00 SERVICOS DE INSCRICAO EM CONCURSOS PUBLICOS   CTM 

1600.13.99.00.00 OUTROS SERVICOS ADMINISTRATIVOS 1.000,00 CTM 

1600.41.00.00.00 TARIFA AGUA-SERV. CAP. ADUCAO TRAT. DIST. AGUA 230.000,00 CTM 

1700.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES   CF 
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1720.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS   CF 

1721.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DA UNIAO   CF 

1721.01.00.00.00 PARTICIPACAO NA RECEITA DA UNIAO   CF 

1721.01.01.00.00 FPM-COTA PARTE FUNDO PARTICIPACAO MUNICIPIOS 4.500.000,00 CF 

1721.01.05.00.00 ITR-COTA-PARTE IMP. S/ PROP. TERRITORIAL RURAL 117.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.22.00.00.00 TRANSFERENCIA DA COMP. FINANC. PELA EXPLORACAO   CF 

1721.22.70.00.00 FEP-COTA-PARTE FUNDO ESPECIAL DE PETROLEO 60.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SISTEMA UNICO DE SAUD   LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.01.00.00 FARMACIA BASICA 35.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.02.00.00 PAB FIXO 145.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.03.00.00 AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE-ACS 135.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.04.00.00 SAUDE BUCAL 70.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.05.00.00 PROG. SAUDE DA FAMILIA-PSF 115.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.06.00.00 MAC 380.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.07.00.00 VIGILANCIA E PROMOCAO DA SAUDE 70.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.08.00.00 VIGILANCIA SANITÁRIA 7.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.33.09.00.00 CAMPANHA DE VACINACAO 4.000,00 LEI FEDERAL 4320 

1721.34.00.00.00 TRANSF. DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTENC   LEI FEDERAL 4320/64 

1721.34.01.00.00 PBF - CRAS 54.000,00 FEDERAL 

1721.34.02.00.00 PFMC - CREAS 82.800,00 FEDERAL 

1721.34.03.00.00 PETI - PVMC 18.000,00 FEDERAL 

1721.34.04.00.00 FUMS 20.000,00 FEDERAL 

1721.34.05.00.00 IGD 15.000,00 FEDERAL 

CÓDIGO FONTES DA RECEITA VALOR LEGISLAÇÕES 

1721.34.06.00.00 PRO JOVEM 20.000,00 FEDERAL 

1721.34.07.00.00 API - APD   FEDERAL 

1721.34.08.00.00 PVD II 12.000,00 FEDERAL 

1721.34.09.00.00 BPC NA ESCOLA   FEDERAL 

1721.34.10.00.00 PFMC III 23.000,00 FEDERAL 

1721.35.00.00.00 TRANSF. DE RECURSOS DO FUNDO NAC. DO DESENV. DA E   LEI FEDERAL 4320/64 

1721.35.01.00.00 TRANSFERENCIA DO SALARIO EDUCACAO 160.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.35.02.00.00 TRANSFERENCIA DIRETA DO PDDE   LEI FEDERAL 4320/64 

1721.35.03.00.00 TRANSFERENCIA DIRETA DO PNAE 95.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.35.04.00.00 TRANSFERENCIA DIRETA DO PNATE 50.000,00 LEI 10.880 

1721.36.00.00.00 ICMS DESO-TRANSF. FINAC.ICMS DESO. LC 87/96 50.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1721.99.00.00.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO   LEI FEDERAL 4320/64 

1721.99.01.00.00 FEX 400.000,00 CF 

1721.99.02.00.00 AFM - AUXILIO FINANCEIRO AOS MUNICIPIOS   CF 

1722.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS   LEI FEDERAL 4320/64 

1722.01.00.00.00 PARTICIPACAO NA RECEITA DOS ESTADOS   LEI FEDERAL 4320/64 

1722.01.01.00.00 COTA PARTE DO ICMS 6.300.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1722.01.02.00.00 COTA PARTE DO IPVA 250.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1722.01.04.00.00 COTA PARTE DO IPI SOBRE EXPORTACAO 50.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1722.01.13.00.00 CIDE-COTA PARTE CONT. INTERV. DOMINIO ECO. 30.000,00 EC 42 

1722.33.00.00.00 TRANSF. REC. ESTADO PROG. DE SAUDE- FUNDO A FUNDO   LEI FEDERAL 4320/64 

1722.33.01.00.00 SAUDE BUCAL 30.000,00 FEDERAL 

1722.33.02.00.00 PSF - PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA 30.000,00 FEDERAL 

1722.33.03.00.00 PASCAR 35.000,00 FEDERAL 

1722.33.04.00.00 PAICI 28.000,00 FEDERAL 

1722.33.05.00.00 PAF   FEDERAL 

1722.33.06.00.00 CENTRO DE REABILITACAO 36.000,00 FEDERAL 

1722.33.07.00.00 DIABETES MILLITUS 2.400,00 FEDERAL 

1722.33.08.00.00 INCENTIVO DE METAS   CF 

1722.33.09.00.00 INCENTIVO A MEDIA E ALTA COMPLEXIBILIDADE   CF 

1724.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS   LEI FEDERAL 4320/64 

1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB 2.772.800,00 LEI FEDERAL 4320/64 

1760.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS   LEI FEDERAL 4320/64 

1761.00.00.00.00 TRANSF. CONVENIOS DA UNIAO E SUAS ENTIDADES   LEI FEDERAL 4320/64 

1761.99.00.00.00 DEMAIS TRANSF. CONVENIOS UNIAO E SUAS ENTIDADES   LEI FEDERAL 4320/64 

1761.99.01.00.00 CONVENIOS UNIAO E SUAS ENTIDADES   LEI 4320 

1761.99.02.00.00 CONVENIO MINISTERIO DA SAUDE   LEI 4320 

1761.99.03.00.00 CONVENIO GALERIA   LEI 4.320 

1762.00.00.00.00 TRANSF. CONVENIOS ESTADO E SUAS ENTIDADES   LEI FEDERAL 4320/64 

CÓDIGO FONTES DA RECEITA VALOR LEGISLAÇÕES 

1762.02.00.00.00 CONVENIO TRANSPORTE ESCOLAR 162.000,00 ESTADUAL 

1764.00.00.00.00 TRANSFERENCIA DE CONVENIOS DE INSTITUICOES PRIVADA   LEI 4320 

1764.01.00.00.00 PASEP 40.000,00 LEI 4320 

1764.02.00.00.00 BANCO REAL - AMIGO REAL   LEI 4320 

1764.03.00.00.00 BANCO REAL - CONHECER PARA TRANSFORMAR   LEI 4320 

1764.04.00.00.00 PETROBRAS - ECO ACAO   LEI 4320 

1900.00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES   CTM 

1910.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA   CTM 

1911.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS   CTM 

1911.38.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA - IPTU 1.000,00 CTM 

1911.99.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS   CTM 

1911.99.01.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS 1.000,00 CTM 

1913.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA DIVIDA ATIVA DOS TRIBUT   CTM 

1913.11.00.00.00 MULTAS JUROS MORA DA DIVIDA ATIVA IPTU 6.000,00 CTM 

1913.13.00.00.00 MULTAS JUROS MORA DIVIDA ATIVA ISS 1.000,00 CTM 

1913.99.00.00.00 MULTAS JUROS MORA DIVIDA ATIVA OUTROS TRIBUTOS 1.000,00 CTM 

1920.00.00.00.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES   CTM 

1922.00.00.00.00 RESTITUICOES   CTM 

1922.99.00.00.00 OUTRAS RESTITUICOES   CTM 

1922.99.01.00.00 RESTITUICAO 15.000,00 CTM 

1922.99.02.00.00 RESTITUICAO - PREVIAP 95.000,00 CTM 

1930.00.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA   CTM 



Mato Grosso , 04 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1378 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                131 
 

1931.00.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA   CTM 

1931.11.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA SOBRE IPTU 23.000,00 CTM 

1931.13.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA SOBRE ISSQN 1.500,00 CTM 

1931.99.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS     

1931.99.01.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS PRINCI 500,00 CTM 

1990.00.00.00.00 RECEITAS DIVERSAS   CTM 

1990.99.00.00.00 OUTRAS RECEITAS   CTM 

1990.99.01.00.00 RECEITAS DIVERSAS 1.000,00 CTM 

1990.99.02.00.00 RECEITAS DIVERSAS - PREVIAP 118.000,00 CTM 

2000.00.00.00.00 RECEITAS DE CAPITAL   CTM 

2200.00.00.00.00 ALIENACAO DE BENS   CTM 

2210.00.00.00.00 ALIENACAO DE BENS MOVEIS   CTM 

2219.00.00.00.00 ALIENACAO DE OUTROS BENS MOVEIS 25.000,00 CTM 

2220.00.00.00.00 ALIENACAO DE BENS IMOVEIS 5.000,00 CTM 

2400.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL   LEI FEDERAL 4320/64 

2420.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS   LEI FEDERAL 4320/64 

2470.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS   LEI FEDERAL 4320/64 

CÓDIGO FONTES DA RECEITA VALOR LEGISLAÇÕES 

2471.00.00.00.00 TRANSF. CONVENIOS DA UNIAO E SUAS ENTIDADES   LEI FEDERAL 4320/64 

2471.99.00.00.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS DA UNIAO   LEI 4,320 

2471.99.01.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS DA UNIAO   LEI 4.320 

2471.99.02.00.00 CONVENIO COM MINISTERIO DA SAUDE   LEI 4.320 

2471.99.03.00.00 CONVENIO GALERIA   LEI FEDERAL 

2472.00.00.00.00 TRANSF. CONVENIOS DOS ESTADOS E SUAS ENTIDADES   LEI FEDERAL 4320/64 

2500.00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL   LEI FEDERAL 4320/64 

7000.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES INTRA-ORCAMENTARIAS   LEI FEDERAL 4320/64 

7200.00.00.00.00 RECEITAS DE CONTRIBUICOES   LEI FEDERAL 4320/64 

7210.00.00.00.00 CONTRIBUICOES SOCIAIS   LEI FEDERAL 4320/64 

7210.29.00.00.00 CONTRIBUICOES PREVIDENCARIAS DO RFEGIME PROPRIO   LEI FEDERAL 4320/64 

7210.29.01.00.00 CONTRIBUICAO PATRONAL DE SERVIDOR ATIVO CIVIL 636.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

7210.29.03.00.00 CONTRIBUICAO PATRONAL INATIVO CIVIL   LEI FEDERAL 4320/64 

7210.29.05.00.00 CONTRIBUICAO PATRONAL PENSIONISTA CIVIL   LEI FEDERAL 4320/64 

9000.00.00.00.00 DEDUCOES DA RECEITA CORRENTE   LEI FEDERAL 4320/64 

9700.00.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRA   LEI FEDERAL 4320/64 

9720.00.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRA   LEI FEDERAL 4320/64 

9721.00.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRA   LEI FEDERAL 4320/64 

9721.01.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DE TRANSFERENCIA DA UNIAO   LEI FEDERAL 4320/64 

9721.01.02.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO FPM - REDUTOR FINANCEIRO   LEI FEDERAL 4320/64 

9721.01.02.01.00 DEDUCAO DE RECEITA DO FPM - FUNDEB -920.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

9721.01.05.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO ITR - FUNDEB -23.400,00 LEI FEDERAL 4320/64 

9721.01.12.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO IPI - FUNDEB -10.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

9721.36.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO ICMS DESO - FUNDEB -10.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

9722.00.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRA   LEI FEDERAL 4320/64 

9722.01.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRA   LEI FEDERAL 4320/64 

9722.01.01.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO ICMS - FUNDEB   LEI FEDERAL 4320/64 

9722.01.01.01.00 DEDUCAO DE RECEITA DO ICMS - FUNDEB -1.300.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

9722.01.02.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO IPVA - FUNDEB -50.000,00 LEI FEDERAL 4320/64 

PREV. TRANSF. FINANCEIRAS CONCEDIDAS: 

PREV. TRANSF. PATRONAIS CONCEDIDAS: 

TOTAL GERAL: 16.977.000,00 

 
Publicado por: 

Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:B97057D6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RECEITA  
 
ANEXO 2 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA POR CATEGORIA ECONÔMICA 
EXERCÍCIO DE 2012 
Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos. 
  
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO FONTE CATEG. ECONÔMICA 

1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES     18.624.400,00 

1.1.0.0.00.00.00.00 RECEITA TRIBUTARIA   558.400,00   

1.1.1.0.00.00.00.00 IMPOSTOS       

1.1.1.2.00.00.00.00 IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO E A RENDA       

1.1.1.2.02.00.00.00 IMPOSTO S/PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA       

1.1.1.2.02.03.00.00 IPTU-IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 40.000,00     

1.1.1.2.04.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA       

1.1.1.2.04.31.00.00 IRRF-IMPOSTO RENDA RETIDO FONTES REND. TRABALHO 278.400,00     

1.1.1.2.04.34.00.00 IRRF-PJ-IMPOSTO RENDA RETIDO FONTES OUTROS REND 5.000,00     

1.1.1.2.08.00.00.00 ITBI-IMP.TRANSF.INTER VIVOS BENS IMOVEIS DIR. REAIS       

1.1.1.2.08.01.00.00 ITBI-IMP.TRANSF.INT.VIVOS BENS IMOV.DIR. REAIS 100.000,00     

1.1.1.3.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A PRODUCAO E A CIRCULACAO       

1.1.1.3.05.00.00.00 IMPOSTO S/ SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA       

1.1.1.3.05.01.00.00 ISSQN 60.000,00     

1.1.1.3.05.02.00.00 ISSQN - SNA 25.000,00     

1.1.2.0.00.00.00.00 TAXAS       

1.1.2.1.00.00.00.00 TAXAS PELO EXERCICIO DO PODER POLICIA       

1.1.2.1.17.00.00.00 TAXA DE FISCALIZACAO DE VIGILANCIA SANITARIA       

1.1.2.1.25.00.00.00 TAXA DE LICENCA PARA FUNCIONAMENTO 37.000,00     

1.1.2.1.29.00.00.00 TAXA DE LICENCA PARA EXECUCAO DE OBRAS 1.000,00     
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1.1.2.1.99.00.00.00 OUTRAS TAXAS PELO EXERCICIO DE PODER DE POLICIA 2.000,00     

1.1.2.2.00.00.00.00 TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS       

1.1.2.2.21.00.00.00 TAXA DE SERVICOS CADASTRAIS 8.000,00     

1.1.2.2.99.00.00.00 OUTRAS TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS 2.000,00     

1.2.0.0.00.00.00.00 RECEITA DE CONTRIBUICOES   674.000,00   

1.2.1.0.00.00.00.00 CONTRIBUICOES SOCIAIS       

1.2.1.0.29.00.00.00 CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS DO REGIME PROPRIO       

1.2.1.0.29.07.00.00 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR ATIVO CIVIL 524.000,00     

1.2.1.0.29.09.00.00 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR INATIVO CIVIL       

1.2.1.0.29.11.00.00 CONTRIBUICOES DE PENSIONISTA CIVIL       

1.2.2.0.00.00.00.00 CONTRIBUICOES ECONOMICAS       

1.2.3.0.00.00.00.00 CONTRIBUICAO P/ CUSTEIO SERV. ILUMINACAO PUBLICA       

1.2.3.0.01.00.00.00 CIP - CONTRIBUICAO ILUMINACAO PUBLICA 150.000,00     

1.3.0.0.00.00.00.00 RECEITA PATRIMONIAL   493.000,00   

1.3.1.0.00.00.00.00 RECEITAS IMOBILIARIAS       

1.3.1.1.00.00.00.00 ALUGUEIS       

1.3.1.1.99.00.00.00 OUTRAS RECEITAS DE ALUGUEL       

1.3.1.1.99.01.00.00 RECEITAS DE ALUGUEL 2.000,00     

1.3.1.1.99.02.00.00 RECEITAS DE ALUGUEL - RPPS 4.000,00     

1.3.2.0.00.00.00.00 RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS       

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO FONTE CATEG. ECONÔMICA 

1.3.2.5.00.00.00.00 REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS       

1.3.2.5.01.00.00.00 APLICACAO RECURSOS VINCULADOS 90.000,00     

1.3.2.5.02.00.00.00 APLICACAO RECURSOS NAO VINCULADOS 10.000,00     

1.3.2.5.03.00.00.00 FUNDEB       

1.3.2.8.00.00.00.00 REMUNERACAO DOS INVES. DO RPPS DO SERVIDOR       

1.3.2.8.10.00.00.00 REMUNERACAO INVES. RPPS SERVIDOR RENDA FIXA 286.000,00     

1.3.2.8.30.00.00.00 REMUNERACAO INVES. RPPS SERVIDOR FUNDO IMO. 100.000,00     

1.3.3.0.00.00.00.00 RECEITAS DE CONCESSOES E PERMISSOES       

1.3.3.0.99.00.00.00 RECEITAS DE CONCESSOES E PERMISSOES - SERVICOS 1.000,00     

1.6.0.0.00.00.00.00 RECEITA DE SERVICOS   231.000,00   

1.6.0.0.13.00.00.00 SERVICOS ADMINISTRATIVOS       

1.6.0.0.13.01.00.00 SERVICOS DE INSCRICAO EM CONCURSOS PUBLICOS       

1.6.0.0.13.99.00.00 OUTROS SERVICOS ADMINISTRATIVOS 1.000,00     

1.6.0.0.41.00.00.00 TARIFA AGUA-SERV. CAP. ADUCAO TRAT. DIST. AGUA 230.000,00     

1.7.0.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES   16.404.000,00   

1.7.2.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS       

1.7.2.1.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DA UNIAO       

1.7.2.1.01.00.00.00 PARTICIPACAO NA RECEITA DA UNIAO       

1.7.2.1.01.01.00.00 FPM-COTA PARTE FUNDO PARTICIPACAO MUNICIPIOS 4.500.000,00     

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR-COTA-PARTE IMP. S/ PROP. TERRITORIAL RURAL 117.000,00     

1.7.2.1.22.00.00.00 TRANSFERENCIA DA COMP. FINANC. PELA EXPLORACAO DOS REC.       

1.7.2.1.22.70.00.00 NATURAISFEP-COTA-PARTE FUNDO ESPECIAL DE PETROLEO 60.000,00     

1.7.2.1.33.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SISTEMA UNICO DE SAUDE-SUS       

1.7.2.1.33.01.00.00 FARMACIA BASICA 35.000,00     

1.7.2.1.33.02.00.00 PAB FIXO 145.000,00     

1.7.2.1.33.03.00.00 AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE-ACS 135.000,00     

1.7.2.1.33.04.00.00 SAUDE BUCAL 70.000,00     

1.7.2.1.33.05.00.00 PROG. SAUDE DA FAMILIA-PSF 115.000,00     

1.7.2.1.33.06.00.00 MAC 380.000,00     

1.7.2.1.33.07.00.00 VIGILANCIA E PROMOCAO DA SAUDE 70.000,00     

1.7.2.1.33.08.00.00 VIGILANCIA SANITÁRIA 7.000,00     

1.7.2.1.33.09.00.00 CAMPANHA DE VACINACAO 4.000,00     

1.7.2.1.34.00.00.00 TRANSF. DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-       

1.7.2.1.34.01.00.00 FNASPBF-CRAS 54.000,00     

1.7.2.1.34.02.00.00 PFMC - CREAS 82.800,00     

1.7.2.1.34.03.00.00 PETI - PVMC 18.000,00     

1.7.2.1.34.04.00.00 FUMS 20.000,00     

1.7.2.1.34.05.00.00 IGD 15.000,00     

1.7.2.1.34.06.00.00 PRO JOVEM 20.000,00     

1.7.2.1.34.07.00.00 API - APD       

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO FONTE CATEG. ECONÔMICA 

1.7.2.1.34.08.00.00 PVD II 12.000,00     

1.7.2.1.34.09.00.00 BPC NA ESCOLA       

1.7.2.1.34.10.00.00 PFMC III 23.000,00     

1.7.2.1.35.00.00.00 TRANSF. DE RECURSOS DO FUNDO NAC. DO DESENV. DA EDUCACAO-       

1.7.2.1.35.01.00.00 FNDETRANSFERENCIA(INCLU DO SALARIO EDUCACAO 160.000,00     

1.7.2.1.35.02.00.00 TRANSFERENCIA DIRETA DO PDDE       

1.7.2.1.35.03.00.00 TRANSFERENCIA DIRETA DO PNAE 95.000,00     

1.7.2.1.35.04.00.00 TRANSFERENCIA DIRETA DO PNATE 50.000,00     

1.7.2.1.36.00.00.00 ICMS DESO-TRANSF. FINAC.ICMS DESO. LC 87/96 50.000,00     

1.7.2.1.99.00.00.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO       

1.7.2.1.99.01.00.00 FEX 400.000,00     

1.7.2.1.99.02.00.00 AFM - AUXILIO FINANCEIRO AOS MUNICIPIOS       

1.7.2.2.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS       

1.7.2.2.01.00.00.00 PARTICIPACAO NA RECEITA DOS ESTADOS       

1.7.2.2.01.01.00.00 COTA PARTE DO ICMS 6.300.000,00     

1.7.2.2.01.02.00.00 COTA PARTE DO IPVA 250.000,00     

1.7.2.2.01.04.00.00 COTA PARTE DO IPI SOBRE EXPORTACAO 50.000,00     

1.7.2.2.01.13.00.00 CIDE-COTA PARTE CONT. INTERV. DOMINIO ECO. 30.000,00     

1.7.2.2.33.00.00.00 TRANSF. REC. ESTADO PROG. DE SAUDE- FUNDO A FUNDO       

1.7.2.2.33.01.00.00 SAUDE BUCAL 30.000,00     

1.7.2.2.33.02.00.00 PSF - PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA 30.000,00     

1.7.2.2.33.03.00.00 PASCAR 35.000,00     

1.7.2.2.33.04.00.00 PAICI 28.000,00     

1.7.2.2.33.05.00.00 PAF       
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1.7.2.2.33.06.00.00 CENTRO DE REABILITACAO 36.000,00     

1.7.2.2.33.07.00.00 DIABETES MILLITUS 2.400,00     

1.7.2.2.33.08.00.00 INCENTIVO DE METAS       

1.7.2.2.33.09.00.00 INCENTIVO A MEDIA E ALTA COMPLEXIBILIDADE       

1.7.2.4.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS       

1.7.2.4.01.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB 2.772.800,00     

1.7.6.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS       

1.7.6.1.00.00.00.00 TRANSF. CONVENIOS DA UNIAO E SUAS ENTIDADES       

1.7.6.1.99.00.00.00 DEMAIS TRANSF. CONVENIOS UNIAO E SUAS ENTIDADES       

1.7.6.1.99.01.00.00 CONVENIOS UNIAO E SUAS ENTIDADES       

1.7.6.1.99.02.00.00 CONVENIO MINISTERIO DA SAUDE       

1.7.6.1.99.03.00.00 CONVENIO GALERIA       

1.7.6.2.00.00.00.00 TRANSF. CONVENIOS ESTADO E SUAS ENTIDADES       

1.7.6.2.02.00.00.00 CONVENIO TRANSPORTE ESCOLAR 162.000,00     

1.7.6.4.00.00.00.00 TRANSFERENCIA DE CONVENIOS DE INSTITUICOES PRIVADAS       

1.7.6.4.01.00.00.00 PASEP 40.000,00     

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO FONTE CATEG. ECONÔMICA 

1.7.6.4.02.00.00.00 BANCO REAL - AMIGO REAL       

1.7.6.4.03.00.00.00 BANCO REAL - CONHECER PARA TRANSFORMAR       

1.7.6.4.04.00.00.00 PETROBRAS - ECO ACAO       

1.9.0.0.00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES   264.000,00   

1.9.1.0.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA       

1.9.1.1.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS       

1.9.1.1.38.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA - IPTU 1.000,00     

1.9.1.1.99.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS       

1.9.1.1.99.01.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS 1.000,00     

1.9.1.3.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA DIVIDA ATIVA DOS TRIBUTOS       

1.9.1.3.11.00.00.00 MULTAS JUROS MORA DA DIVIDA ATIVA IPTU 6.000,00     

1.9.1.3.13.00.00.00 MULTAS JUROS MORA DIVIDA ATIVA ISS 1.000,00     

1.9.1.3.99.00.00.00 MULTAS JUROS MORA DIVIDA ATIVA OUTROS TRIBUTOS 1.000,00     

1.9.2.0.00.00.00.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES       

1.9.2.2.00.00.00.00 RESTITUICOES       

1.9.2.2.99.00.00.00 OUTRAS RESTITUICOES       

1.9.2.2.99.01.00.00 RESTITUICAO 15.000,00     

1.9.2.2.99.02.00.00 RESTITUICAO - PREVIAP 95.000,00     

1.9.3.0.00.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA       

1.9.3.1.00.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA       

1.9.3.1.11.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA SOBRE IPTU 23.000,00     

1.9.3.1.13.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA SOBRE ISSQN 1.500,00     

1.9.3.1.99.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS       

1.9.3.1.99.01.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS PRINCIPAL 500,00     

1.9.9.0.00.00.00.00 RECEITAS DIVERSAS       

1.9.9.0.99.00.00.00 OUTRAS RECEITAS       

1.9.9.0.99.01.00.00 RECEITAS DIVERSAS 1.000,00     

1.9.9.0.99.02.00.00 RECEITAS DIVERSAS - PREVIAP 118.000,00     

2.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS DE CAPITAL     30.000,00 

2.2.0.0.00.00.00.00 ALIENACAO DE BENS   30.000,00   

2.2.1.0.00.00.00.00 ALIENACAO DE BENS MOVEIS       

2.2.1.9.00.00.00.00 ALIENACAO DE OUTROS BENS MOVEIS 25.000,00     

2.2.2.0.00.00.00.00 ALIENACAO DE BENS IMOVEIS 5.000,00     

2.4.0.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL       

2.4.2.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS       

2.4.7.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS       

2.4.7.1.00.00.00.00 TRANSF. CONVENIOS DA UNIAO E SUAS ENTIDADES       

2.4.7.1.99.00.00.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS DA UNIAO       

2.4.7.1.99.01.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS DA UNIAO       

2.4.7.1.99.02.00.00 CONVENIO COM MINISTERIO DA SAUDE       

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO FONTE CATEG. ECONÔMICA 

2.4.7.1.99.03.00.00 CONVENIO GALERIA       

2.4.7.2.00.00.00.00 TRANSF. CONVENIOS DOS ESTADOS E SUAS ENTIDADES       

2.5.0.0.00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL       

7.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES INTRA-ORCAMENTARIAS     636.000,00 

7.2.0.0.00.00.00.00 RECEITAS DE CONTRIBUICOES   636.000,00   

7.2.1.0.00.00.00.00 CONTRIBUICOES SOCIAIS       

7.2.1.0.29.00.00.00 CONTRIBUICOES PREVIDENCARIAS DO RFEGIME PROPRIO       

7.2.1.0.29.01.00.00 CONTRIBUICAO PATRONAL DE SERVIDOR ATIVO CIVIL 636.000,00     

7.2.1.0.29.03.00.00 CONTRIBUICAO PATRONAL INATIVO CIVIL       

7.2.1.0.29.05.00.00 CONTRIBUICAO PATRONAL PENSIONISTA CIVIL       

9.0.0.0.00.00.00.00 DEDUCOES DA RECEITA CORRENTE     -2.313.400,00 

9.7.0.0.00.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRANSFERENCIA   -2.313.400,00   

9.7.2.0.00.00.00.00 DADEDUCAOUNIAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRANSFERENCIA       

9.7.2.1.00.00.00.00 DADEDUCAOUNIAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRANSFERENCIA       

9.7.2.1.01.00.00.00 DADEDUCAOUNIAO DE RECEITA DE TRANSFERENCIA DA UNIAO       

9.7.2.1.01.02.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO FPM - REDUTOR FINANCEIRO       

9.7.2.1.01.02.01.00 DEDUCAO DE RECEITA DO FPM - FUNDEB -920.000,00     

9.7.2.1.01.05.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO ITR - FUNDEB -23.400,00     

9.7.2.1.01.12.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO IPI - FUNDEB -10.000,00     

9.7.2.1.36.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO ICMS DESO - FUNDEB -10.000,00     

9.7.2.2.00.00.00.00 DEDUCAO DE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRANSFERENCIA       

9.7.2.2.01.00.00.00 DOSDEDUCAOESTADDE RECEITA PARA A FORMACAO DO FUNDEF - TRANSFERENCIA       

9.7.2.2.01.01.00.00 DOSDEDUCAOESTADDE RECEITA DO ICMS - FUNDEB       

9.7.2.2.01.01.01.00 DEDUCAO DE RECEITA DO ICMS - FUNDEB -1.300.000,00     

9.7.2.2.01.02.00.00 DEDUCAO DE RECEITA DO IPVA - FUNDEB -50.000,00     

    PREV. TRANSF. FINANCEIRAS RECEBIDAS:     

    PREV. TRANSF. PATRONAIS RECEBIDAS:     

    TOTAL:   16.977.000,00 
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Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:5A674F7B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 030/2011 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2011. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011 
DATA DE ABERTURA DO PREGÃO: 16/06/2011 
VALIDADE DA ATA: 12 MESES  
  
1.0. DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
Nome de Fantasia: OBJETIVA COMERCIO& SERVIÇOS LTDA  

Razão Social: FABIO MENEZES E SILVA ME 

CNPJ: 05.688.933/0001 -37 

Endereço: Rua 24 de Outubro, 451 

Bairro: Centro Norte  Cidade: Cuiabá – MT 

CEP: 78005-330 E-MAIL: fabiomslucas@hotmail.com 

Telefone: (65) 3319 - 4747 Fax: 

Representante Legal: RODRIGO GARCIA DA PAZ 

RG: 1477296-5 SSP/MT CPF: 731.341.201-00 

  
1.2. Descrição, Quantidade e Preços Registrados: 
  
ITEM  DESCRIÇÃO PRODUTOS  MARCA  QUANTI.  VALOR UNIT  VALOR TOTAL  

1 
IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA com RESOLUÇÃO DE IMP RESSÃO 600 x 600 dpi e 
Voltagem Bivolt 

SAMSUNG ML 1860 1 268,55 268,55 

2 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER COLORIDA Funções: Impressão, cópia, digitalização 
/Especificações de impressão: - Velocidade de impressão a preto (rascunho, A4): Até 29 ppm / - Velocidade de 
impressão a cores (rascunho, A4): Até 23 ppm / - Ciclo de trabalho (mensal, A4): Até 1000 páginas / - Tecnologia de 
impressão: Jacto de Tinta Térmico - Qualidade de impressão a preto (óptimo): Até 4800 x 1200 ppp optimizados / - 
Qualidade de impressão a cores (óptimo): Até 4800 x 1200 ppp optimizados a cor ao imprimir de computador em 
papéis HP foto e 1200 ppp de entrada seleccionados. 
Especificações do scanner: - Tipo de digitalização: Base plana - Resolução óptica de digitalização: Até 1200 ppp / - 
Profundidade de bits: 48 bits / - Dimensão da digitalização plana (máxima): 216 x 297 mm. 
Especificações da copiadora: - Resolução de cópia (texto a preto): Até 1200 x 1200 ppp / - Resolução de cópia 
(gráficos e texto a cores): Até 1200 x 1200 ppp / - Máximo de cópias: De até 30. 
Impressão fotográfica: - Ecrã: LCD de 3,68 cm (colorido) com estrutura TouchSmart / - Cartões de memória 
compatíveis: Memory Stick, Memory Stick Duo, Secure Digital/MultiMediaCard, Secure Digital High CapacityCard, 
xD-Picture Card / - Impressão sem margens: até 216 x 279 mm. 

HP CN731A 3 362,62 1.087,87 

3 
Microcomputador – DESKTOP - Processador: Core I3, 4GB RAM, DISCO RÍGIDO: 320 GB, Gravadora e 
Leitora de CD e DVD, Drive de disquete (floppy 1,44 MB), PORTA USB 4 (mínimo), AUDIO,VIDEO E REDE 
ON BOARD, MONITOR LCD 17’. Kit Multimidia  

PC TOP 13 1.304,84 16.962,92 

4 
MONITOR LCD 15.6’ - ângulo de visão horizontal 90 graus, ângulo de visão vertical 65 graus, widscreen, 
resolução máxima 1360x768 pixel, numero de cores 16,7 milhoes, voltagem bivolt, largura 382 mm, altura 
308mm, profundidade 159mm. 

AOC 1619SWA 6 336,83 2.020,98 

5 
NOBREAK – Potência 600 VA – Bivolt - 4 tomadas no padrão NBR14136 e porta fusível externo com unidade 
reserva. 

RCG MAX 
CONTROL  

36 191,93 6.909,59 

6 
NOTEBOOK, Processador: Core I3, 4GB RAM, DISCO RÍGIDO: 500 GB, Gravadora e Leitora de CD e 
DVD, PORTA USB  4, AUDIO,VIDEO E REDE ETHERNET ON BOARD, ENTRADA PA RA CARTÃO DE 
MEMÓRIA, Placa de rede Wireless 802.11n,TELA DE 14’ 

SAMSUNG MODELO 
R440 

1 2.250,09 2.250,09 

TOTAL GERAL        29.500,00 

  
A integra desta Ata se encontra disponível no site do município: www.figueiropolisdoeste.mt.gov.br 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 27 de Junho de 2011. 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:139A5732 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 031/2011 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011  
DATA DE ABERTURA DO PREGÃO: 16/06/2011 
VALIDADE DA ATA: 12 MESES  

  
1. DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
Nome de Fantasia: XRM MOVEIS E INFORMATICA  

Razão Social: A. T. I COMERCIO DE MOVEIS E INFORMAT ICA LTDA - ME  

CNPJ: 12.544.341/0001 -07 

Endereço: Rua Ta, 200B 

Bairro: Centro  Cidade: Cáceres – MT 

CEP: 78200.000 E-MAIL: alexlicitacao@hotmail.com 

Telefone: (65) 9905 - 2325 Fax: (65) 3223 - 7289 

Representante Legal: ALEX LOPES YUNG 

RG: 33950001-9 SSP/PR CPF: 345.269.861-00 
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1.2. Descrição, Quantidade e Preços Registrados: 
  
ITEM  DESCRIÇÃO PRODUTOS  MARCA  QUANTI.  VALOR UNIT  VALOR TOTAL  

1 
Aparelho reprodutor DVD ProgressiveScan com saída de vídeo para uso em HDTV Conversão do Vídeo 
DVD, Reproduz aúdio CD, MP3 Entrada para cartão de memória SD e pen drive USB Controle remoto 
Cabo de áudio e vídeo (tipo RCA) Manual em Português. 

SEMP TOSHIBA 1 132,97 132,97 

2 
Ar Condicionado Split 18000 BTUs /Potência: 12000 BTUs / Ciclo: Frio Controle em Português, Tensão (V) 
/ Fase: 220-1F /  Freqüência (Hz) 60 /Potencia (W) 1630 / Nível interno de ruído 44 dB / Nível externo de 
ruído 56 dB 

LG  6 1.646,51 9.879,07 

3 
Ar Condicionado Split 30000 BTUsPotência: 30000 BTUs / Ciclo: Frio Controle em Português, Tensão (V) / 
Fase: 220-1F/  Freqüência (Hz) 60 / Potencia (W) SE/SI30R  3370 / Eficiência EER (W/W) ,61/Recirculação 
de ar (m³/h) 1200 

ELETROLUX  1 2.697,50 2.697,50 

4 
Ar Condicionado Split 9000 BTUs/ Potência:9000 BTUs / Ciclo: Frio Controle em Português, Tensão (V) / Fase: 
220-1F /Freqüência (Hz) 60 / Potencia (W) 820 
Nível interno de ruído 37 dB / Nível externo de ruído 50 dB 

LG  14 820,60 11.488,37 

5 

Armário de Aço de Cozinha Kit cozinha com seis portas e duas gavetas internas. estrutura em aço, 
revestimento em pintura eletrostática com tratamento anticorrosão, prateleiras fixas, puxadores ABS com 
metalização a vácuo e corrediças em polipropileno. /Dimensões aprox. do produto (L x A x P): 105 x 182 x 
41 cm./ Dimensões aprox. do tampo (L x P): 105 x 41 cm./ 

ITATIAIA  
  

1 652,92 652,92 

6 
Bebedouro de Coluna– Torneiras em plásticos ABS uma para agua natural outra para agua gelada / 
Rendimento 3,8 Litros horas / Reservatório de 3 litros / Potencia de 110 Volts / Consumo mensal 
aproximado de 5,5 KWh / Para uso de garrafões de 20 litros / 

LIBELL  1 334,49 334,49 

7 
Bebedouro Industrial 50 litros /Comprimento: 60cm • Largura: 45cm • Altura: 150cm / Chapa externa e 
interna em Aço Inox /  Serpentina inox 304 / Aparador em aço inox 304 /  Tensão: 110V /  Termostato com 
regulagem / Com bóia para reposição de agua / Com 2 torneiras, jato / Compressor de ¼ 

RSP 1 1.090,19 1.090,19 

8 

Caixa de som Amplifica Controles: - Volume dos Microfones / - Efeito de Echo para Microfones / - 
Equalizador 2 bandas - Grave e Agudo / Volume Geral. / Conexões: - 2 entradas Microfone/Line P10 / - 1 
RCA (L/R) IN / - 1 RCA (L/R) OUT / - 1 Speaker Out 8Ω (Speakon). / Potência: 700WRMS / Impedância: 8 
Ohms / Divisor de Freqüencia: corte em 3,5 KHz / Resposta de Freqüencia: 35Hz ~ 20KHz / Alimentação: 
115V/230V - 50/60Hz / Dimensões: 50cm x 72cm x 46cm (LxAxP)  

FRAHM  1 2.253,54 2.253,54 

9 
Câmera Fotográfica:ComunicaçãoUSB 2.0 de alta velocidade (USB Mass Storage). / Memória: Interna de 
19MB expansível por cartões xD-Picture Card (1GB, 2GB), Resolução Máxima: 12 Megapixels / Flash: 
Automático 

OLYMPUS  1 459,82 459,82 

10 Cortina de AR: comprimento: 1.50 M com controle remoto 220 V. EOS 1 935,06 935,06 

11 Fogão 4 Bocas Material: vidros temperados, trempes esmaltadas, mesa em aço inox / cor branca / ESMALTEC  1 334,62 334,62 

12 
Microfone profissional SBC MD650 Resposta de freqüência :50 a 15.000 Hz / Padrão polar : 
Supercardióide / T ipo : Dinâmico  Microfone de sensibilidade : -72 dB /- 3 dB / Impedância: 600 Ohm / 
Conector : 3,5 a6,3 mm ( mono) / Comprimento do cabo : 5m. 

PHILIPS  1 124,54 124,54 

13 

PABX Central Pabx 4 Linhas e 8 Ramais  
Estabelecer o limite de tempo das chamadas externas / Utilizador de música digital para espera telefônica. / 
Disponibiliza entrada para música ou mensagem externa (rádio, CD etc) /. Consumo máximo: configuração 
mínima de 6W / Configuração máxima de 12W / Comutação na falta de energia: todas as linhas / Alimentação: 
Fonte Interna 127 VAC (-15% a +10%), 50/60 Hz / 

INTELBRAS  1 749,65 749,65 

14 
Projetor de Imagem :  Resolução XGA (1024x768)  Conexões: VGA, Vídeo composto, S-Vídeo, Vídeo 
componente, Áudio, USB e HDMI Tecnologia de formação de imagem 3LCD com prisma ótico 5 
SecondsStart-up e Instant Off Alto Contraste 2000:1 

BENQ 1 2.111,54 2.111,54 

15 
Refrigerador 340 LGaveta de legumes, Prateleiras de grade: reguláveis e removíveis para facilitar a limpeza / Pés 
estabilizadores /  Capacidade de armazenagem total (L) 34.  / Altura: 1,70 metros, Largura: 61,60 centimetros; 
Tensão/Voltagem 110 V. 

CONTINENTAL  2 1.207,91 2.415,82 

16 
Tela de proteção retratil com tripé= Tecido tipo / Superfície de projeção com ganho 1,3 vezes no brilho / 
Tensionada verticalmente; / Correção de efeito com ajuste de inclinação da tela; / Base articulada formando o tripé 
/ Haste de sustentação cromada; / Medida da tela – 1,80 X 2,00 (L x A). 

VISOGRAF  1 363,94 363,94 

17 
Televisor de 32 polegadas: TV HD LCD com suporte para parede, entrada paraUSB, / Voltagem: 110 Vts /  -
Potência de áudio: 3W+3W RMS / CONEXÕES -1 Entrada HDMI (1 traseira) / -1 Entrada RGB para conexão de 
computador / -1 Entrada Vídeo Componente / -1 Entradas RF / -Saída de Áudio. Manual em Português 

LG  1 1.375,96 1.375,96 

TOTAL GERAL        37.400,00 

  
A integra desta Ata se encontra disponível no site do município: www.figueiropolisdoeste.mt.gov.br 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 27 de Junho de 2011. 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:C4B81595 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 004/2011 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 061/2011 - REGISTRO DE PREÇOS 
  
O MUNICÍPIO DE JUÍNA , ESTADO DE MATO GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
15.359.201/0001-58, com sede administrativa na Avenida Hitler Sansão, n.º 240, Centro, na cidade de Juína-MT, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, ALTIR ANTONIO PERUZZO , brasileiro, casado, Prefeito Municipal e Técnico em Agropecuária, portador da Cédula de 
Identidade n.º 14R/1.146.550 e inscrito no CPF/MF sob o n.º 549 491 659-68, residente e domiciliado na Rua Bertholdo Scheffer, n.º 50, Módulo 
04, na cidade de Juína-MT, RESOLVE registrar os preços das empresas: COTRIGUAÇU MOTOSERRAS LTDA,  pessoa jurídica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 97.359.129/0001-22, com sede a Av. Dr. Ulissses Guimaraes, nº 449, Eixo Comercial 03 Módulo 05, em 
Juina-MT, neste ato representada por seu sócio proprietário WALTER WILLY KISCHKEL , brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 
3.690.516-6 SSP/PR e do CPF/MF 681.442.299-91, residente e domiciliado a Rua das Azaleias, nº 225, Modulo IV, em Juina-MT; PRAOBRA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA,  pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 
nº 14.219.585/0001-40, com sede a Av. J. K., nº 4.990, Setor Industrial, em Juina-MT, neste ato representada por seu procurador ALTEMIR 
LOPES DA SILVA , brasileiro, desquitado, empresário, portador do RG nº 12R-1.380.536 SSP/SC e do CPF/MF 447.439.989-72, residente e 
domiciliado a Av. das Andorinhas, nº 26, Modulo IV, em Juina-MT; A. A. DALMASSO SERVIÇOS ME , pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ nº 97.531.095/0001-01, com sede a Chacará Dalmasso I, s/nº, no Setor Aeroporto, em Juina-MT, neste ato 
representada por seu sócio proprietário Altair Antonio Dalmasso, brasileiro, casado, portador do RG nº 2.257.919 SSP/PR e do CPF/MF 
431.455.079-15, residente e domiciliado a Chacará Dalmasso I, s/nº, no Setor Aeroporto, em Juina-MT; e E T D DE LIMA SERVIÇOS – ME , 
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 12.463.884/0001–58, com sede na Rua Orlando Pereira, n° 970, Bairro São 
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João Operario, em Juína-MT, neste ato respresentada por seu procurador ORADI ALCEU DE LIMA , brasileiro, casado, eletricista, portador do 
RG n° 984.997 SSP/MT e do CPF n° 276.910.982-00, residente e domiciliado a Rua Orlando Pereira, n° 970, São José Operário, em Juína-MT, 
doravante denominada simplesmente FORNECEDOR, nos termos do Pregão Presencial nº 061/2011, ao REGISTRO DE PREÇOS, para futura 
e eventual aquisição de Aquisição de materiais e contratação de serviços e reforma de Unidades de Ensino do Município de Juína, Estado de 
Mato Grosso, atendendo as condições previstas no Edital e as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme as Lei n. 10.520/2002 e 
8.666/93 e suas alterações, em conformidade com as disposições a seguir: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1.1 Registro de Preço para futura e eventual aquisição de materiais de construção e contratação de serviços para manutenção de Unidades de 
Ensino do Município de Juína, Estado de Mato Grosso, atender esta Prefeitura, conforme especificações e condições constantes nesta Ata de 
Registro de Preço: 
  
Empresa vencedora: COTRIGUAÇU MOTOSERRAS LTDA 
  
Lote 01 -  Materiais de Construção 
  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UN MARCA  QUANT.  VALOR UNITARIO  VALOR ESTIMADO/R$*  

1 ADAPTADOR 25 X ¾ UNIDADE KRONA 15 R$ 0,23  R$  3,45 

2 ADESIVO PVC 75GR. UN AFIX 10 R$ 2,68 R$ 26,80 

3 ARAME GALVANIZADO 165MM - BWG 16 KILO GERDAU 10 R$ 7,85 R$ 78,50 

4 ARAME RECOZIDO KG GERDAU 89 R$ 6,51 R$ 579,39 

5 ARGAMASSA EXTERNA 20KG SC FORTALEZA 315 R$ 23,93 R$ 7.537,95 

6 ARGAMASSA INTERNA 20KG UNIDADE FORTALEZA 700 R$ 9,27 R$ 6.489,00 

7 ARREMAT PCV U METRO MULTIPLUS 2185 R$ 2,41 R$ 5.265,85 

8 ARREMATE EMENDA EM PVC – H METRO MULTIPLUS 32 R$ 2,41 R$ 77,12 

9 AZULEJO COR BRANCA M2 DELTA 1750 R$ 13,65 R$ 23.887,50 

10 BARRA DE FERRO ¼ UNIDADE BELGO 6 R$ 13,60 R$ 81,60 

11 BARRA DE FERRO 3/8 BARRA BELGO 15 R$ 23,50 R$ 352,50 

12 BARRA DE FERRO 4.2 BARRA BELGO 460 R$ 4,48 R$ 2.060,80 

13 BARRA DE FERRO 5/16 BARRA BELGO 510 R$ 18,40 R$ 9.384,00 

14 BARRA TRELICA 8CM 12M UNIDADE BELGO 45 R$ 41,23 R$ 1.855,35 

15 BOIA 3/4 VAZAO TOTAL UNIDADE TALITA 1 R$ 46,47 R$ 46,47 

16 BUCHA PARA VASO SANITARIO UNIDADE PULVITEC 16 R$ 4,66 R$ 74,56 

17 CAIXA D'AGUA PLASTICA 3000 L UNIDADE IMBRALIT 1 R$ 898,43 R$ 898,43 

18 CAIXA DESCARGA 9 LTS UN ASTRA 16 R$ 17,52 R$ 280,32 

19 CALHA MT UNIDADE CALHA FORTE 60 R$ 13,85 R$ 831,00 

20 CAP ROSCAVEL 3/4 UNIDADE KRONA 10 R$ 0,52 R$ 5,20 

21 CAP SOLDAVEL 25 MM UNIDADE KRONA 10 R$ 0,36 R$ 3,60 

22 CERAMICA BRANCA PI 4 M2 DELTA 1030 R$ 12,50 R$ 12.875,00 

23 CERAMICA BRANCA PI 5 M2 DELTA 488 R$ 14,89 R$ 7.266,32 

24 CERAMICA CLARA METRO DELTA 150 R$ 15,00 R$ 2.250,00 

25 CERAMICA EXTERNA CLARA 15 X 40 METRO DELTA 100 R$ 15,14 R$ 1.514,00 

26 CHUVEIRO DUCHA 127V UNIDADE LORENZETTI 12 R$ 34,66 R$ 415,92 

27 CIMENTO SC 50KG SC ITAU 1420 R$ 23,00 R$ 32.660,00 

28 COLUNA P/ LAVATORIO UN HERVY 12 R$ 40,91 R$ 490,92 

29 CUMEEIRA 4 MM UNIDADE INFIBRA 50 R$ 8,41 R$ 420,50 

30 CUMEEIRA AMIANTO 15G X 1,10 X 6MM UNIDADE INFIBRA 238 R$ 21,27 R$ 5.062,26 

31 DISCO DIAMANTADO - 0854 UNIDADE ATC 40 R$ 14,54 R$ 581,60 

32 DOBRADICA 3" CARTELA C/ 3 PECAS UNIDADE ROCHA 15 R$ 4,60 R$ 69,00 

33 DOBRADICA 3,5 POLEGADAS 3 PCS UNIDADE ROCHA 41 R$ 4,60 R$ 188,60 

34 EMENDA FORRO PVC UNIDADE MULTIPLUS 12 R$ 2,41 R$ 28,92 

35 ENGATE FLEXIVEL 30 CM UNIDADE DURIN 3 R$ 3,88 R$ 11,64 

36 ENGATE FLEXIVEL 40 CM UNIDADE DURIN 10 R$ 2,47 R$ 24,70 

37 ESPACADOR 4MM C/ 100 PARA PISO PACOTE VONDER 8 R$ 2,23 R$ 17,84 

38 ESPACADOR PARA CERAMICA PACOTE VONDER 30 R$ 2,23 R$ 66,90 

39 FECHADURA  EXTERNA UNIDADE ALIANCA 40 R$ 27,67 R$ 1.106,80 

40 FECHADURA PARA BANHEIRO UNIDADE ALIANCA 2 R$ 22,99 R$ 45,98 

41 FECHO FIO CHATO UNIDADE ROCHA 15 R$ 3,55 R$ 53,25 

42 FITA VEDA ROSCA 18MMX50M UN AFIX 8 R$ 7,62 R$ 60,96 

43 FLANGE ADAPTADOR AUTO-AJUSTAVEL 25MMX3/4 UNIDADE KRONA 2 R$ 9,36 R$ 18,72 

44 FLANGE ADAPTADOR AUTO-AJUSTAVEL 50MM UNIDADE KRONA 1 R$ 19,79 R$ 19,79 

45 FLEXIVEL LONGO PARA PIA DE LAVATORIO UNIDADE KRONA 22 R$ 3,74 R$ 82,28 

46 FORRO PVC 10MM  - BRANCO M2 MULTIPLUS 1425 R$ 14,51 R$ 20.676,75 

47 FORRO PVC 8MM METRO VIPAL 320 R$ 13,78 R$ 4.409,60 

48 HASTE  PARA CHUVEIRO 40CM UNIDADE DURIN 12 R$ 4,04 R$ 48,48 

49 JANELA 0,60 X 0,60 UNIDADE RAMASSOL 6 R$ 50,40 R$ 302,40 

50 JANELA 0,60 X 2,00 UNIDADE RAMASSOL 4 R$ 135,18 R$ 540,72 

51 JANELA 1,20 X 1,50 UNIDADE RAMASSOL 35 R$ 144,00 R$ 5.040,00 

52 JOELHO 25 MM UNIDADE KRONA 65 R$ 0,18 R$ 11,70 

53 JOELHO 40 MM ESGOTO UNIDADE KRONA 30 R$ 0,45 R$ 13,50 

54 JOELHO 50 MM UNIDADE KRONA 15 R$ 1,40 R$ 21,00 

55 JOELHO 50 MM ESGOTO UNIDADE KRONA 10 R$ 0,94 R$ 9,40 

56 JOELHO 75 MM ESGOTO UNIDADE KRONA 6 R$ 2,75 R$ 16,50 

57 JOELHO ESGOTO 90  100 X 50MM UNIDADE KRONA 10 R$ 6,19 R$ 61,90 

58 JOELHO ESGOTO 90 X 100MM UN KRONA 15 R$ 2,45 R$ 36,75 

59 JOELHO LR 25 X 1/2 MM UNIDADE KRONA 55 R$ 0,69 R$ 37,95 

60 LAVATORIO INDIVIDUAL BRANCO UNIDADE HERVY 12 R$ 45,65 R$ 547,80 

61 LUVA 25 MM UNIDADE KRONA 10 R$ 0,34 R$ 3,40 

62 MASSA CALAFETAR  350GR. UNIDADE PULVITEC 19 R$ 4,37 R$ 83,03 

63 NEUTROL 18 LT UNIDADE 
OTTO 
BAUMGART 7 R$ 206,00 R$ 1.442,00 

64 PARAFUSO PARA VASO SANITARIO UNIDADE TALITA 26 R$ 1,50 R$ 39,00 

65 PARAFUSO P/ VASO SANITARIO C/ BUCHA 10MM UNIDADE TALITA 44 R$ 1,50 R$ 66,00 



Mato Grosso , 04 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1378 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                137 
 

66 PARAFUSO TELHEIRO COMPLETO 5/16 X 110 UN REX 2300 R$ 0,53 R$ 1.219,00 

67 PORTA 2,10 X 80 UNIDADE MAAF 15 R$ 65,00 R$ 975,00 

68 PORTA 60 X 2,00 UNIDADE MAAF 15 R$ 65,00 R$ 975,00 

69 PORTA 90 X 2,10 UNIDADE MAAF 33 R$ 96,00 R$ 3.168,00 

70 PORTA ALMOFADA 2,10X0,60 UN F.P 8 R$ 69,00 R$ 552,00 

71 PORTA ALMOFADA 2,10X0,80 UN F.P 4 R$ 69,00 R$ 276,00 

72 PREGO 12X12 C/C KILO GERDAU 12 R$ 7,34 R$ 88,08 

73 PREGO 12X15 KG GERDAU 8 R$ 8,74 R$ 69,92 

74 PREGO 17X27 C/C KILO GERDAU 230 R$ 5,70 R$ 1.311,00 

75 PREGO 19 X 39 C/C KILO GERDAU 100 R$ 6,44 R$ 644,00 

76 PREGO 20X42 C/C KILO GERDAU 75 R$ 5,79 R$ 434,25 

77 PREGO 22X48 KG GERDAU 80 R$ 5,43 R$ 434,40 

78 PREGO 27 X 27 KILO GERDAU 30 R$ 5,94 R$ 178,20 

79 PREGO TELHEIRO 18X27 1/2 KG PACOTE GERDAU 5 R$ 10,06 R$ 50,30 

80 RALO SIFONADO QUADRADO UN GERDAU 10 R$ 6,29 R$ 62,90 

81 REDUCAO EXCENTRICA 50 X 40 MM ESGOTO UNIDADE KRONA 15 R$ 2,55 R$ 38,25 

82 REDUCAO EXCENTRICA P/ ESGOTO 75X50MM UNIDADE KRONA 6 R$ 2,55 R$ 15,30 

83 REGISTRO ESFERA SOLDAVE 25MM UNIDADE DURIN 3 R$ 5,00 R$ 15,00 

84 REGISTRO GAVETA 50MM UNIDADE TALITA 1 R$ 56,12 R$ 56,12 

85 REGISTRO PRESSAO 1414 C33 3/4 UNIDADE TALITA 12 R$ 33,29 R$ 399,48 

86 REJUNTE  KG KILO QUARTZOLIT 1110 R$ 3,16 R$ 3.507,60 

87 SIFAO SANFONADO UNIV C/ ADAPTADOR UN ARTPLAS 12 R$ 4,29 R$ 51,48 

88 SIFAO SANFONADO UNIVERSAL UNIDADE ARTPLAS 10 R$ 3,64 R$ 36,40 

89 T DE 25 MM UNIDADE KRONA 15 R$ 0,33 R$ 4,95 

90 TE 100MM ESGOTO UNIDADE KRONA 10 R$ 5,06 R$ 50,60 

91 TE 25MM AGUA UNIDADE KRONA 50 R$ 0,43 R$ 21,50 

92 TE 40MM ESGOTO UNIDADE KRONA 25 R$ 1,12 R$ 28,00 

93 TE 50 MM AGUA UNIDADE KRONA 5 R$ 3,90 R$ 19,50 

94 TE 50 X 25 AGUA UNIDADE KRONA 15 R$ 4,00 R$ 60,00 

95 TE 50MM ESGOTO UNIDADE KRONA 10 R$ 2,64 R$ 26,40 

96 TE 75 MM ESGOTO UNIDADE KRONA 6 R$ 6,05 R$ 36,30 

97 TELA ALAMBRADO 1,5M METRO BELGO 790 R$ 16,32 R$ 12.892,80 

98 TELHA ONDULADA 2,44 X 0,50 - 4MM UNIDADE INFIBRA 100 R$ 8,10 R$ 810,00 

99 TELHA ONDULADA 2,44 X 1,10 - 6MM UN IMBRALIT 160 R$ 32,98 R$ 5.276,80 

100 TELHA ONDULADA 3,66 X 1,10 - 6MM UNIDADE IMBRALIT 548 R$ 52,97 R$ 29.027,56 

101 TORNEIRA PARA LAVATORIO UNIDADE TUBOZAN 12 R$ 7,00 R$ 84,00 

102 TUBO 40 MM ESGOTO UNIDADE TUBOZAN 3 R$ 13,26 R$ 39,78 

103 TUBO 50 MM UNIDADE TUBOZAN 15 R$ 39,10 R$ 586,50 

104 TUBO 50 MM ESGOTO UNIDADE TUBOZAN 3 R$ 24,25 R$ 72,75 

105 TUBO 75 MM ESGOTO UNIDADE TUBOZAN 3 R$ 34,39 R$ 103,17 

106 TUBO DE 25 MM UNIDADE ICATUBOS 35 R$ 7,80 R$ 273,00 

107 TUBO DE DESCARGA 40 MM UNIDADE ASTRA 3 R$ 8,21 R$ 24,63 

108 TUBO DE ESGOTO 100MM M TUBOZAN 15 R$ 37,25 R$ 558,75 

109 TUBO DE ESGOTO 40MM M TUBOZAN 5 R$ 38,23 R$ 191,15 

110 TUBO DESCARGA 1,5MT UN ASTRA 13 R$ 7,08 R$ 92,04 

111 TUBO SOLDAVEL 25MM UN KRONA 6 R$ 10,38 R$ 62,28 

112 UNIAO 100 MM ESGOTO UNIDADE KRONA 10 R$ 2,74 R$ 27,40 

113 UNIAO 50 MM UNIDADE KRONA 10 R$ 10,98 R$ 109,80 

114 UNIAO 75 MM ESGOTO UNIDADE KRONA 4 R$ 2,40 R$ 9,60 

115 VALVULA PARA LAVATORIO UNIDADE KRONA 12 R$ 1,15 R$ 13,80 

116 VASO SANITARIO BRANCO UNIDADE HERVY 8 R$ 95,71 R$ 765,68 

117 VASO SANITARIO BRANCO COM CX. UNIDADE HERVY 12 R$ 155,57 R$ 1.866,84 

118 VASO SANITARIO INFANTIL UNIDADE HERVY 8 R$ 143,37 R$ 1.146,96 

119 VEDACIT 18 LTS UNIDADE 
OTTO 
BAUMGART 10 R$ 61,31 R$ 613,10 

120 VEDALIT 01 LT. UN 
OTTO 
BAUMGART 15 R$ 14,46 R$ 216,90 

121 VEDALIT 18 LT. UNIDADE 
OTTO 
BAUMGART 19 R$ 93,19 R$ 1.770,61 

PREÇO ESTIMADO  
  
R$ 230.000,00  
  

Lote 02 – Tijolos 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UN MARCA  QUANT.  VALOR UNITARIO  VALOR ESTIMADO/R$*  

01 
TIJOLO 8 FUROS 

UM 
ZIMERMAM 

  
38900 R$ 0,44 R$ 17.116,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 17.116,00 

  
Lote 07 – Materiais Elétricos 
  
  
ITEM  

ESPECIFICAÇÃO  
UN 

MARCA  QUANT.  VALOR UNITARIO  VALOR ESTIMADO/R$*  

1 CABO FLEXIVEL 16MMM PRETO METRO CORFIO 300 R$ 5,22 R$ 1.566,00 

2 CAIXA DE LUZ 4X2 PVC UNIDADE TRAMONTINA 133 R$ 0,87 R$ 115,71 

3 CAIXA RACK 04 ELEMENTOS UNIDADE STECK 1 R$ 13,17 R$ 13,17 

4 CALHA COMERCIAL 2 X 40W UNIDADE INTRAL 40 R$ 17,29 R$ 691,60 

5 CALHA FLORESCENTE 2 X 20 COMPLETA UNIDADE INTRAL 6 R$ 36,48 R$ 218,88 

6 CALHA LUMINARIA FLEXIVEL 2 X 30 COMPLETA UNIDADE SKYLUX 35 R$ 10,01 R$ 350,35 

7 CONDUITE 40 MM UNIDADE HIDROSOL 2 R$ 11,52 R$ 23,04 

8 DIJUNTOR TRIPOLAR 100 AMP. UN ELETROMAR 1 R$ 66,06 R$ 66,06 

9 DIJUNTOR TRIPOLAR 50 AMP. UNIDADE ELETROMAR 5 R$ 45,00 R$ 225,00 

10 DIJUNTOR UNIPOLAR 30A UN ELETROMAR 10 R$ 7,33 R$ 73,30 

11 FIO FLEXIVEL  1,5 MM M CORFIO 800 R$ 0,53 R$ 424,00 

12 FIO FLEXIVEL  2,5 MM M CORFIO 1020 R$ 0,72 R$ 734,40 

13 FIO FLEXIVEL 04 MM METRO CORFIO 200 R$ 1,14 R$ 228,00 

14 FIO FLEXIVEL 06 MM METRO CORFIO 100 R$ 1,76 R$ 176,00 
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15 FIO FLEXIVEL 10 MM METRO CORFIO 300 R$ 3,06 R$ 918,00 

16 FITA ISOLANTE 10 MTS UNIDADE LORENZETI 31 R$ 2,00 R$ 62,00 

17 INTERRUPTOR COM TOMADA UNIDADE PERLEX 15 R$ 6,79 R$ 101,85 

18 INTERRUPTOR DUAS TECLAS UNIDADE PERLEX 10 R$ 6,79 R$ 67,90 

19 INTERRUPTOR INTERNO SIMPLES 10A/250V UNIDADE PERLEX 2 R$ 6,79 R$ 13,58 

20 INTERRUPTOR SIMPLES UN PERLEX 10 R$ 4,77 R$ 47,70 

21 INTERRUPTOR UMA TECLA UNIDADE PERLEX 15 R$ 3,89 R$ 58,35 

22 LAMPADA 110 X 25 AMP UNIDADE TASHIBRA 20 R$ 8,72 R$ 174,40 

23 MANGUEIRA CORRUGADA 25 MM METRO TRAMONTINA 6 R$ 1,38 R$ 8,28 

24 MANGUEIRA CORRUGADA 3/4 METRO TRAMONTINA 350 R$ 1,25 R$ 437,50 

25 PLACA CEGA UN PERLEX 12 R$ 1,62 R$ 19,44 

26 QUADRO DISTRIBUIDOR 20 ELEMENTOS COM BARRAMENTO UNIDADE STECK 1 R$ 121,68 R$ 121,68 

27 ROLDANA PLASTICA 36X36 UNIDADE METASUL 30 R$ 0,27 R$ 8,10 

28 ROLDANA PLASTICO 24 X 24 UNIDADE METASUL 350 R$ 0,13 R$ 45,50 

29 ROLDANA PLASTICO 30 X 30 UNIDADE METASUL 200 R$ 0,20 R$ 40,00 

30 SOQUETE PORCELANA UNIDADE LORENZETI 16 R$ 2,76 R$ 44,16 

31 TOMADA INTERNA SIMPLES 10 A 250 V UNIDADE PERLEX 65 R$ 4,13 R$ 268,45 

PREÇO ESTIMADO  

  
R$ 7.342,40 
  

  
Lote 08 – Materiais de Pintura 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UN MARCA  QUANT.  VALOR UNITARIO  VALOR ESTIMADO/R$*  

1 AGUA RAZ 900ML LT FARBEN 52 R$ 5,69 R$ 295,88 

2 FITA CREPE 25MMX50M  UN ADELBRAS 15 R$ 1,98 R$ 29,70 

3 LIXA FERRO N. 80 UNIDADE BOSH 5150 R$ 1,53 R$ 7.879,50 

4 LIXA FINA N 100 UNIDADE BOSH 30 R$ 0,41 R$ 12,30 

5 MASSA ACRILICA 18LT LT CASACRYL 35 R$ 66,98 R$ 2.344,30 

6 PINCEL 2 POLEGADAS UNIDADE TIGRE 1 R$ 3,50 R$ 3,50 

7 ROLO DE ESPUMA 05 CM UNIDADE TIGRE 13 R$ 3,50 R$ 45,50 

8 ROLO DE ESPUMA 09 CM UNIDADE TIGRE 10 R$ 2,92 R$ 29,20 

9 ROLO DE LA 10 CM RL TIGRE 4 R$ 16,19 R$ 64,76 

10 ROLO DE LA 10 CM COM SUPORTE UNIDADE TIGRE 5 R$ 4,30 R$ 21,50 

11 ROLO DE LA 23 CM UN TIGRE 10 R$ 10,21 R$ 102,10 

12 ROLO DE LA 23 CM ALTA UNIDADE TIGRE 5 R$ 7,63 R$ 38,15 

13 ROLO PARA TEXTURA UNIDADE TIGRE 1 R$ 12,42 R$ 12,42 

14 SELADOR ACRILICO 18L LT CASACRYL 17 R$ 70,65 R$ 1.201,05 

15 TEXTURA CX 25KG. UNIDADE CASACRYL 4 R$ 59,00 R$ 236,00 

16 TINTA ACRILICA P/ EXTERIOR 18LT. BRANCO FOSCO UNIDADE FARBEN 17 R$ 100,09 R$ 1.701,53 

17 TINTA ACRILICA P/ INTERIOR 18LT. BRANCO FOSCO UNIDADE FARBEN 28 R$ 85,37 R$ 2.390,36 

18 TINTA ACRILICA 16 LTS UNIDADE CASACRYL 2 R$ 68,08 R$ 136,16 

19 TINTA ESMALTE 18L BRANCA UNIDADE FARBEN 5 R$ 178,60 R$ 893,00 

20 TINTA ESMALTE 3,6L MARROM UNIDADE FARBEN 2 R$ 36,79 R$ 73,58 

21 TINTA ESMALTE 3,6L PRETO UN FARBEN 4 R$ 37,45 R$ 149,80 

22 TINTA VERDE ESCOLAR 3,6ML UNIDADE FARBEN 5 R$ 36,34 R$ 181,70 

23 TRINCHA P/ PINTURA N. 1/2 UNIDADE TIGRE 10 R$ 1,49 R$ 14,90 

24 TRINCHA PARA PINTURA 1 POLEGADA UNIDADE TIGRE 10 R$ 2,59 R$ 25,90 

25 TRINCHA PARA PINTURA 2 POLEGADA UNIDADE TIGRE 3 R$ 3,69 R$ 11,07 

26 TRINCHA PARA PINTURA 2,5 POLEGADA UNIDADE TIGRE 10 R$ 5,25 R$ 52,50 

27 TRINCHA PARA PINTURA 3/4 POLEGADA UNIDADE TIGRE 3 R$ 1,85 R$ 5,55 

PREÇO ESTIMADO  
  
R$ 17.951,91 
  

  
Lote 09 – Ventiladores 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UN MARCA  QUANT.  VALOR UNITARIO  VALOR ESTIMADO/R$*  

1 VENTILADOR 3 PAS 127V PRETO 

UN 

TRON 45 

  
R$ 81,72 
  

  
R$ 3.677,40 
  

PREÇO ESTIMADO  
  
R$ 3.677,40 
  

  
Empresa vencedora: PRAOBRA IND. E COM. DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA  - EPP. 
  
Lote 03 – Areia 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UM  MARCA  QUANT.  VALOR UNITARIO  VALOR ESTIMADO/R$*  

1 AREIA MEDIA (METRO CUBICO) METRO CUB   174 R$ 45,00 R$ 7.830,00 

2 CASCALHO DE GARIMPO FINO METRO CUB   75 R$ 60,00 R$ 4.500,00 

3 CASCALHO DE GARIMPO GROSSO METRO CUB   100 R$ 60,00 R$ 6.000,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 18.330,00 

  
Empresa Vencedora: A.A DALMASSO SERVIÇOS – ME. 
  
Lote 10 – Contratação de serviço - CEI Luis Felipe 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QTDE. 

VALOR  
UNITÁRIO  

VALOR ESTIMADO/R$  

1 
SERVICOS DE CONSTRUCAO DE MURO COM 0,50 DE TIJOLOS E 1,50 
DE TELA – 220 METROS – PORTÃO COLOCADO 

UN 1 R$ 3.960,00 R$ 3.960,00 

2 SERVICOS DE CONSTRUCAO E REFORMA DE PARQUINHO INFANTIL UN 1 R$ 1.530,00 R$ 1.530,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 5.490,00 
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Lote 11 – Contratação de Serviço - Escola Municipal Vinicius de Moraes 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QTDE. 

VALOR  
UNITÁRIO  

VALOR ESTIMADO/R$  

1 
SERVICOS DE CONSTRUCAO DE MURO COM 0,50 DE TIJOLOS E 1,50 
DE TELA – 176 METROS – PORTÃO COLOCADO 

UN 
1 R$ 4.960,00 R$ 4.960,00 

2 SERVICOS DE CONSTRUCAO E REFORMA DE PARQUINHO INFANTIL UN 1 R$ 1.530,00 R$ 1.530,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 6.490,00 

  
Lote 12 – Contratação de Serviço - Escola Municipal Paulo Freire 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QTDE. 

VALOR  
UNITÁRIO  

VALOR ESTIMADO/R$  

1 
SERVICO DE ADEQUACAO DE ACESSIBILIDADE PARA BANHEIRO DE 
1,90 X 2,20, ATENDENDO AS NORMAS NBR 9050/2004 

UN 1 R$ 600,00 R$ 600,00 

2 SERVICO DE CONSTRUCAO 01 RAMPA DE 5,00 X 1,20 UN 1 R$ 140,00 R$ 140,00 

3 SERVICO DE CONSTRUCAO 02 RAMPAS DE 0,50 X 0,80 UN 1 R$ 250,00 R$ 250,00 

4 SERVICO DE CONSTRUCAO DE PASSARELA DE 112 M² - 56 X 2 UN 1 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 11.990,00 

  
Lote 13 – Contratação de Serviço - CEI Criança Feliz 
  
ITEM  
  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QTDE. 

VALOR  
UNITÁRIO  

VALOR ESTIMADO/R$  

1 
SERVICO DE AMPLIACAO DE SALAO DE REFEITORIO E SALAS – 470 
m² 

UN 1 
R$ 79.000,00 R$ 79.000,00 

2 SERVICO DE ASSENTAR 1100 m² CERAMICA UN 1 R$ 8.400,00 R$ 8.400,00 

3 
SERVICO DE AUMENTAR COZINHA DE 07 x 08 ADEQUANDO AOS 
PADROES DE SEGURANCA 

UN 1 
R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

4 
SERVICO DE RECONSTRUCAO DE 01 PARQUE INFANTIL – COM 05 
DIVERSIDADES DE BRINQUEDOS 

UN 1 
R$ 1.500,00 
  

R$ 1.500,00 
  

5 
SERVICO DE REFAZER 01 BANHEIRO 4x4 COM PADRAO DE 
ACESSIBILIDADE 

UN 1 
R$ 3.500,00 R$ 3.500,00 

6 SERVICO DE REFAZER 01 FOSSA E 01 SUMIDOURO UN 1 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

7 SERVICO DE REFAZER 02 SALAS DE  37 M² UN 1 R$ 12.500,00 R$ 12.500,00 

8 
SERVICO DE RETIRAR 10 JANELAS E EXECUTAR REQUADROS P/ 
ACESSIBILIDADE 

UN 1 
R$ 500,00 R$ 500,00 

9 SERVICO DE REFAZER 60 M² - PAREDE INTERNA UN 1 R$ 300,00 R$ 300,00 

10 SERVICO DE RETIRAR 270 m² DE PISO E COLOCAR NOVO UN 1 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

11 SERVICO DE RETIRAR 320 m² TELHADO E COLOCAR NOVO UN 1 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

12 SERVICO DE REVISAR 320 m² DE PARTE ELETRICA E REFAZER UN 1 R$ 500,00 R$ 500,00 

13 SERVICO DE TROCAR 320 m² FORRO DANIFICADO UN 1 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 

14 
SERVICO DE VERIFICAR 320 m² MADEIRAMENTO E TROCAR 
DANIFICADOS 

UN 1 
R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

15 SERVICO DE PINTURA DE 1000 M² UN 1 R$ 4.000,00 R$ 4.000,00 

16 SERVICO DE DEMOLIR PAREDES INTERNAS – 100 M² UN 1 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

17 SERVICO DE RETIRAR 05 PAREDES INTERNAS UN 1 R$ 300,00 R$ 300,00 

18 REFAZER PAREDE COM CORREDOR 15 M LINEAR UN 1 R$ 500,00 R$ 500,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 124.300,00 

  
Lote 15 – Contratação de Serviço Escola Municipal Anchieta 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QTDE. 

VALOR  
UNITÁRIO  

VALOR ESTIMADO/R$  

1 
SERVICO DE ADEQUACAO DE ACESSIBILIDADE PARA 2 BANHEIROS 
4x4 M 

UN 1 
R$ 150,00 R$ 150,00 

2 SERVICO DE CONSTRUCAO 01 RAMPA DE 1,00 X 1,20 M UN 1 R$ 50,00 R$ 50,00 

3 SERVICO DE CONSTRUCAO 01 RAMPA DE 2,40 X 13,00 M UN 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

4 SERVICO DE CONSTRUCAO 01 RAMPA DE 25 X 1,20 M UN 1 R$ 200,00 R$ 200,00 

5 SERVICO DE CONSTRUCAO 01 RAMPAS DE 0,50 X 0,80 M UN 1 R$ 50,00 R$ 50,00 

6 SERVICO DE CONSTRUCAO 07 RAMPAS DE 0,50 X 0,80 M UN 1 R$ 350,00 R$ 350,00 

7 SERVICO DE REBAIXAMENTO DE BALCAO DE REFEITORIO 3 M UN 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 1.000,00 

  
Lote 17 – Contratação de Serviço CEI Bruno Leonardo de Campos 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QTDE. 

VALOR  
UNITÁRIO  

VALOR ESTIMADO/R$  

1 
SERVICO DE ADEQUACAO DE ACESSIBILIDADE PARA 01 BANHEIRO 
4x4 

UN 1 
R$ 400,00 R$ 400,00 

2 SERVICO DE ADEQUACAO DE 06 PORTAS UN 1 R$ 50,00 R$ 50,00 

3 SERVICO DE ADEQUACAO DE 02 RAMPAS UN 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

4 
SERVICO DE CONSTRUCAO DE CALCADA NO PASSEIO PUBLICO 6 x 
1,20 

UN 1 
R$ 440,00 R$ 440,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 990,00 

  
Empresa Vencedora: E.T.D DE LIMA SERVIÇOS – ME 
  
Lote 14 – Contratação de Serviço - CEI São Cristóvão 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QTDE. 

VALOR  
UNITÁRIO  

VALOR ESTIMADO/R$  

1 SERVICO DE AMPLIACAO DE 02 SALAS COM 73,7 M² UN 1 R$ 12.500,00 R$ 12.500,00 

2 SERVICO DE AMPLIACAO DE SALAO DE REFEITORIO – 32,4 m² UN 1 R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 

3 SERVICO DE ASSENTAR 300 m² CERAMICA UN 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

4 
SERVICO DE AUMENTAR 01 COZINHA ADEQUANDO AOS PADROES 
DE SEGURANCA 

UN 1 
R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 
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5 
SERVICO DE COBRIR 320 m² DE PATIO EXTERNO ACOMPANHANDO 
PADRAO ATUAL 

UN 1 
R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

6 
SERVICO DE DESMANCHAR BANHEIRO DE 32,4 m² E REFAZER NOS 
PADROES DE ACESSIBILIDADE 

UN 1 
R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

7 SERVICO DE DESMANCHAR 01 SALA E RECOLHER ENTULHO UN 1 R$ 300,00 R$ 300,00 

8 SERVICO DE RECONSTRUCAO DE PARQUE INFANTIL UN 1 R$ 500,00 R$ 500,00 

9 
SERVICO DE REFAZER 01 BANHEIRO COM PADRAO DE 
ACESSIBILIDADE 

UN 1 
R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 

10 SERVICO DE REFAZER 01 FOSSA E 01 SUMIDOURO UN 1 R$ 600,00 R$ 600,00 

11 SERVICO DE REFAZER PASSARELA 2 X 30 UN 1 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 

12 
SERVICO DE RETIRAR CERCA DE MADEIRA E FAZER MURO DE 0,50 
DE ALTURA COM 1,50 DE TELA – 160 m 

UN 1 
R$ 2.880,00 R$ 2.880,00 

13 
SERVICO DE RETIRAR 10 JANELAS E EXECUTAR REQUADROS P/ 
ACESSIBILIDADE 

UN 1 
R$ 500,00 R$ 500,00 

14 SERVICO DE RETIRAR 01 PAREDE INTERNA E ALARGAR SALA UN 1 R$ 300,00 R$ 300,00 

15 SERVICO DE RETIRAR 270 m² DE PISO E COLOCAR NOVO UN 1 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

16 SERVICO DE RETIRAR 320 m² DE TELHADO E COLOCAR NOVO UN 1 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

17 SERVICO DE REVISAR 320 m² DA PARTE ELETRICA E REFAZER UN 1 R$ 500,00 R$ 500,00 

18 SERVICO DE TROCAR 320 m² DE FORRO DANIFICADO UN 1 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 

19 
SERVICO DE VERIFICAR 320 m² DE MADEIRAMENTO E TROCAR 
DANIFICADOS 

UN 1 
R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 52.380,00 

  
Lote 16 – Contratação de Serviço Escola Municipal Osvaldo Cruz 
  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QTDE. 

VALOR  
UNITÁRIO  

VALOR ESTIMADO/R$  

1 
SERVICO DE ADEQUACAO DE ACESSIBILIDADE PARA 01 BANHEIRO  
4x4 

UN 1 
R$ 640,00 R$ 640,00 

2 SERVICO DE ADEQUACAO DE PORTAO DE ACESSO UN 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

3 SERVICO DE ADEQUACAO DE 6 PORTAS UN 1 R$ 200,00 R$ 200,00 

4 SERVICO DE ADEQUACAO DE 02 RAMPAS UN 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

5 SERVICO DE ADEQUACAO E ACESSIBILIDADE DE PISO 05 m² UN 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

6 SERVICO DE CONSTRUCAO DE CALCADA DE 1,20 X 20,00 UN 1 R$ 150,00 R$ 150,00 

7 
SERVICO DE CONSTRUCAO DE PASSARELA DE LIGACAO DE 1,20 X 
30,00 

UN 1 
R$ 1.700,00 R$ 1.700,00 

PREÇO ESTIMADO  R$ 2.990,00 

  
1.2 Este instrumento não obriga o ORGÃO a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para aquisição 
do(s) objetos(s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
2.1 A presente Ata terá validade por 12 meses, contados a partir de sua assinatura, conforme Decreto Municipal n. 142/2010; 
2.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, conforme 
estipulado no Decreto Municipal n. 142/2010. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇ OS E DA FISCALIZAÇÃO.  
3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Juína-MT, por meio da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico, assim como o acompanhamento e a fiscalização da presente Ata de Registro de Preços que 
também será realizado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO(S) LOCAL (IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO  
4.1 A entrega dos materiais e inicio da prestação dos serviços deverá ser feita, em até 05 (cinco) dias corridos, contados da data da emissão da ordem 
de fornecimento (requisição) nas quantidades nela especificadas, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo 
Fornecedor e acatado por esta Prefeitura, sem nenhum custo adicional; 
4.2 A entrega dos materiais e prestação dos serviços deverá ser feita nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sendo em 
diversas Unidades Educacionais deste Município. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
5.1 As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento e prestação de serviços, observadas 
as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente; 
5.2 As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através de Nota de Empenho, emitida pela Prefeitura Municipal de 
Juína, contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega; 
5.3 Os materiais e serviços licitados serão verificados em relação à conformidade, qualidade e quantidade de acordo com o Edital, após o 
recebimento dos mesmos e apresentação de nota fiscal; 
5.4 Os materiais deverão ser entregues juntamente com sua Nota Fiscal, obedecendo rigorosamente o solicitado; 
5.5 O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento do objeto, dentro dos 
limites estabelecidos pela Lei 8.666/93; 
5.6 A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro de Preços em que se verificar 
vícios ou incorreções resultantes dos materiais fornecidos ou serviços prestados; 
5.7 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais ou serviços realizados em desacordo 
com a ordem de fornecimento e com as normas deste Edital; 
5.8 O Fornecedor responsabilizar-se-á pelas despesas com impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fretes e demais despesas 
eventuais, que porventura sobrevier do presente objeto. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
6.1 O Fornecedor deverá entregar o item ou iniciar os serviços registrados em Ata imediatamente após emissão da ordem de fornecimento nas 
quantidades nela especificadas, conforme estipulado nas cláusulas anteriores, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente 
justificado pela licitante/Fornecedor e acatado por esta Prefeitura, sem nenhum custo adicional; 
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6.2 A empresa se obrigará em um prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, a solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com 
reposição dos mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente documentada 
pela unidade e descartadas o uso inadequado; 
6.3 O Fornecedor fica obrigado à aceitar nas mesmas condições de fornecimento acréscimos de até 25% do valor total da Ata de Registro de Preços; 
6.4 São obrigações do FORNECEDOR, além das demais previstas nesta Ata e no Edital: 
I - executar o fornecimento dos materiais e prestação dos serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura, de acordo com o especificado 
nesta Ata de Registro de Preços, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida; 
II - cumprir a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência a 
Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante ao fornecimento do produto e prestação dos serviços, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 
de qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos ou serviços cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo 
de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para 
recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX - fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 
ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Prefeitura; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, devendo o Fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes; 
XI – não transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação; 
XII -  manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
XIII - indicar o preposto e seu substituto, que ficará responsável pelo controle das solicitações, bem como pelos esclarecimentos de dúvidas quando 
da execução contratual; 
XIV - Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal, comercial e outras despesas que se façam necessárias à execução dos 
serviços e/ou fornecimento do produto. 

  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR  
7.1 São responsabilidades do FORNECEDOR: 
I - todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura; 
II -  todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho 
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
III - toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a Prefeitura por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei 
ou de regulamento a ser observado na execução da ATA, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Órgão/Entidades, que ficará, de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao Fornecedor, o valor correspondente. 
7.2 O fornecedor autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas 
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 
defesa. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO/ENTIDADE  

8.1 A Prefeitura Municipal de Juina, obriga-se a: 
I - indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos e os locais onde deverão ser prestados os serviços; 
II -  receber os produtos e serviços nos termos, prazos e condições estabelecidas no edital; 
II  - permitir ao pessoal do Fornecedor, acesso ao local da entrega dos materiais e da realização dos serviços desde que observadas as normas de 
segurança; 
III - notificar o Fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos ou na prestação dos serviços; 
IV -  efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta ATA; 
V -  fiscalizar a entrega do objeto licitado; 
VI - notificar a licitante vencedora, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
VII - aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
8.2 Caberá à Prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado; 
8.3 Caberá à Prefeitura receber o bem adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital; 
8.4 O recebimento provisório dar-se-á pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, por meio de seu responsável, no ato da entrega do bem e da 
nota fiscal pela adjudicatária, sendo que este recebimento não implica a sua aceitação; 
8.5 O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações do bem, nos termos do presente edital, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias; 
8.6 O objeto adjudicado será recusado se não for condizente com o solicitado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
8.7 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 
8.8 Caso haja a intenção de adesão ao registro de preço por outro órgão não participante – “Caronas”, estes deverão manifestar seu interesse junto ao 
órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de 
classificação; 
8.8.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, Secretaria Municipal de Educação Cultura, buscar oficialmente, junto ao fornecedor registrado na Ata de 
Registro de Preços, sobre a aceitação ou não do fornecimento/serviço, condicionado ainda ao não prejuízo das obrigações anteriormente assumidas; 



Mato Grosso , 04 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1378 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                142 
 

8.8.2 Em todos os casos as quantidades adicionais adquiridas/contratadas não poderão exceder a 25% dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços, conforme estabelecido no § 1º art. 65 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 

  
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO  
9.1 As despesas decorrentes do Registro de Preços, objeto desta Ata, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias próprias e constantes no 
orçamento de 2012: 
  
07 - Secretaria Municipal de Educação 

001 - Departamento de Educação 

12.365.2035.2035 - Manutenção e Encargos Centros de Educação Infantil 

3390.30 - Material de Consumo 

  
07 - Secretaria Municipal de Educação 

001 - Departamento de Educação 

12.365.2035.2035 - Manutenção e Encargos Centros de Educação Infantil 

3390.39 - Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

  
07 - Secretaria Municipal de Educação 

001 - Departamento de Educação 

12.365.2036.2036 - Manutenção e Encargos Com a Educação Infantil 

3390.30 - Material de Consumo 

  
07 - Secretaria Municipal de Educação 

001 - Departamento de Educação 

12.365.2036.2036 - Manutenção e Encargos Com a Educação Infantil 

3390.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

  
07 - Secretaria Municipal de Educação 

001 - Departamento de Educação 

12.361.2037.2037 - Manutenção Das Escolas de Ensino Fundamental 

3390.30 - Material de Consumo 

  
07 - Secretaria Municipal de Educação 

001 - Departamento de Educação 

12.361.2037.2037 - Manutenção Das Escolas de Ensino Fundamental 

3390.39 - Outros serviços de terceiro – pessoa jurídica 

  
07 - Secretaria Municipal de Educação 

001 - Departamento de Educação 

12.361.2039.2039 - Manutenção e Encargos com o Ensino fundamental 

3390.30 - Material de Consumo 

  
07 - Secretaria Municipal de Educação 

001 - Departamento de Educação 

12.361.2039.2039 - Manutenção e Encargos com o Ensino fundamental 

3390.39 - Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

  
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO  
10.1 O pagamento ao FORNECEDOR será realizado em 03 (três) parcelas, de acordo com a execução dos serviços e entrega dos materiais 
solicitados, sempre entre dos dias 20 e 30 do mês subseqüente à entrega ou execução do objeto e emissão de Nota Fiscal, através de depósito 
bancário ou transferência para a conta do Fornecedor. 
10.2 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: impostos, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, 
fretes, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento dos produtos ou realização dos serviços; 
10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao Fornecedor para as necessárias correções, com as 
informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 
10.4 Para cada Nota de Empenho, o Fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura; 
10.5 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento 
dos materiais/serviços; 
10.6 A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
10.7 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de responsabilidade da adjudicatária. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
11.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial deste instrumento, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e 
fato da administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93, desde que devidamente comprovado; 
11.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada 
entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro; 
11.3 Caso o preço registrado se tornar superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura, solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, 
redução do preço registrado, de forma a adequá-lo, conforme art. 13 do Decreto Municipal n. 142/2010; 
11.3.1 Havendo negociação para fins de revisão de preço, deverá aguardar o prazo mínimo de 90 (noventa) dias e o preço alterado somente estará em 
vigor após a publicação do ato, respeitando o tramite descrito no referido Decreto Municipal. 
11.4 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Prefeitura Municipal de Juina-MT;  
11.5 A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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12.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
c) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos 
incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
d) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas. 
  
12.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada 
ao processo administrativo da presente ATA; 
12.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação; 
12.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata; 
12.5 Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do produtos ou 
prestação dos serviços; 
12.6 Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBSTITUIÇÃO DE ITEM  
13.1 O Fornecedor poderá solicitar a substituição do bem registrado em Ata por outro de mesma espécie e gênero, porém, de outra marca, no caso de 
ocorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, que independe de sua vontade, sem qualquer acréscimo no valor anteriormente 
registrado; 
13.2 Caberá ao órgão gerenciador a análise técnica e jurídica quanto à possibilidade de atender a substituição do produto registrado; 
13.3 Havendo a substituição do produto, conforme itens anteriores, o produto substituído somente estará em vigor após aditivo à Ata de Registro de 
Preço. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  
14.1 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes 
penalidades, previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93, e na Lei n. 10.520/2002, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 
I)  advertência, nas hipóteses de execução irregular do Registro de Preços, que não resulte prejuízo para o serviço desta administração; 
II)  multa de 10% do valor da Ata; 
III)  suspensão temporária para licitar e contratar com este Órgão, por período de até 02 (dois) anos, nas hipóteses e nos termos dos artigos 7º da Lei 
n. 10.520/2002; 
IV)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do art. 87, 
inciso IV, da Lei n. 8.666/93. 
14.2 A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à Prefeitura e 
à terceiros que necessitem do produto/serviço registrado na presente Ata, e será lançada no Cadastro de Fornecedores do Município; 
14.3 O FORNECEDOR sujeitar-se-á à multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia de atraso 
injustificado, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução da Ata de Registro de Preços; 
14.4 Caso o fornecedor não solucione quaisquer problemas advindos da aquisição dos medicamentos sofrerá multa, consoante o caput e §§ do art. 86 
da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, da seguinte forma: 
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento); 
b) a partir do 3o (terceiro) até o limite do 5o (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 6o (sexto) dia de atraso. 
14.5 A partir do 6º (sexto) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total da obrigação, e poderá a Prefeitura, a seu exclusivo critério, rescindir a 
ATA, ficando o Fornecedor impedido de licitar com a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos; 
14.6 A multa, eventualmente imposta ao Fornecedor, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês. Caso a Fornecedor não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 
ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa; 
14.7 As multas previstas nesta seção não eximem o Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
causar à Administração; 
14.8 Se o Fornecedor não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o respectivo valor será 
descontado dos créditos que esta possuir com esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição 
em Dívida Ativa e execução pelo Município de Juína-MT; 
14.9 A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com esta Prefeitura pelo prazo de até 02  (dois) anos, será lançada no Cadastro 
Municipal de Fornecedores e poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento total 
ou parcial da obrigação, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à Prefeitura ou terceiros; 
14.10 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
a) se o FORNECEDOR descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos ao Órgão/Entidade; 
b) se o FORNECEDOR sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas 
obrigações fiscais ou parafiscais; 
c) se o FORNECEDOR tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 
14.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, poderão ser aplicadas juntamente com a multa; 
14.12 A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela competente autoridade, após a instrução do pertinente processo no qual fica 
assegurada a ampla defesa do FORNECEDOR, será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a inativação do cadastro, 
impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes do Cadastro 
Municipal; 
14.13 A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o FORNECEDOR das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ATA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços; 
II - integram esta Ata, o Edital de Pregão Presencial nº 061/2011 e seus anexos e as propostas da empresas classificadas para cada grupo, por ITEM. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  
As partes contratantes elegem o foro de Juína/MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente ATA, inclusive os casos 
omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E, por estarem de acordo, as partes firmam a presente ATA, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando duas 
vias arquivadas na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 

  
Juina-MT., 03 de Janeiro de 2012. 
  
MUNICÍPIO DE JUÍNA-MT  
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO  
Prefeito Municipal  
Contratante 
  
COTRIGUAÇU MOTOSERRAS LTDA  
Fornecedor 
  
WALTER WILLY KISCHKEL 
Representante Legal 
  
PRAOBRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA  
Fornecedor 
  
ALTEMIR LOPES DA SILVA 
Representante Legal 
  
E T D DE LIMA SERVICOS – ME 
Fornecedor 
  
ORADI ALCEU DE LIMA  
Representante Legal 
  
A. A. DALMASSO SERVIÇOS ME 
Contratada 
  
ALTAIR ANTONIO DALMASSO 
Representante Legal 
  
TESTEMUNHAS:   
______________ 
CPF/MF n.º  
______________ 
CPF/MF n.º. 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:18B05BB8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 03/2011 
PREGÃO PRESENCIAL: N° 059/2011 - REGISTRO DE PREÇOS 
O MUNICÍPIO DE JUÍNA, ESTADO DE MATO GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.359.201/0001-
58, com sede administrativa na Avenida Hitler Sansão, n.º 240, Centro, na cidade de Juína-MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
ALTIR ANTONIO PERUZZO, brasileiro, casado, Prefeito Municipal e Técnico em Agropecuária, portador da Cédula de Identidade n.º 
14R/1.146.550 e inscrito no CPF/MF sob o n.º 549 491 659-68, residente e domiciliado na Rua Bertholdo Scheffer, n.º 50, Módulo 04, na cidade de 
Juína-MT, RESOLVE registrar os preços das empresas: ANDRIELE S. MARTINS - ME, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 
CNPJ nº 10.580.295/0001-76, com sede a Av. Londrina, nº 39, no Modulo 06, em juina-MT, neste ato representada pelo Procurador o Sr. Adriano 
Stocco Martins, brasileiro, solteiro, maior, empresário, portador do RG nº 1.386.775-0-SSP/MT e do CPF/MF 054.639.019-61, residente e 
domiciliado a Av. Londrina, nº 43, no Bairro Modulo 06, em Juina-MT; LEONICE DA S. A. MACIEL - EPP, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ nº 07.291.291/0001-63, com sede a Avenida J. K., nº 222, no Setor Serviços, em Juína – Mato Grosso, neste ato 
representada pelo Procurador o Sr. Adalberto Maciel, brasileiro, casado, motorista, portador do RG nº 291.899-SSP/MT e do CPF/MF nº 
335.975.451-49, residente e domiciliado na Avenida Mato Grosso, nº 203, no Modulo 5, em Juína-MT; EVANDRO BUENO DE SOUZA, pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 12.046.676/0001-03, com sede a Avenida Int. Camilo Soares de Freitas, s/nº, no Setor 
Industrial, em Juina-MT, neste ato representada por seu sócio proprietário Evandro Bueno De Souza, brasileiro, casado, portador do RG nº 652.242- 
SSP/RO e do CPF/MF 637.955.402-59, residente e domiciliado a Avenida Int. Camilo Soares de Freitas, s/nº, no Setor Industrial, em Juina-MT., 
doravante denominados simplesmente FORNECEDOR, nos termos do Pregão Presencial nº. 059/2011, ao REGISTRO DE PREÇOS, para futura e 
eventual aquisição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, materiais diversos e Gás P13 para manutenção de diversas unidades da 
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Administração Pública do Município de Juína, Estado de Mato Grosso, atendendo as condições previstas no Edital e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, conforme as Lei n. 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, em conformidade com as disposições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, materiais diversos e Gás P13 para manutenção 
de diversas unidades da Administração Pública do Município de Juína, Estado de Mato Grosso, atender esta Prefeitura, conforme especificações e 
condições constantes nesta Ata de Registro de Preço: 
Empresa Vencedora: ANDRIELLE S. MARTINS – ME. 
  
LOTE 01 – MATERIAIS DE LIMPEZA 
Item Especificação Marca Unid Qtde 

Valor 
unitário 

valor Total 

1 ABSORVENTE INTIMO INTIMUS GEL PACOTE 500 2,45 1.225,00 

  
2 ACIDO P/ LIMPEZA 02 LITROS START UNIDADE 64 9,68 619,52 

3 AGUA SANITARIA 1 LITRO SUMMER LITRO 280 1,72 481,60 

4 AGUA SANITARIA 2 LITROS SUMMER UNIDADE 4.448 3,45 15.345,60 

5 AGUA SANITARIA 5 LITROS SUMMER UNIDADE 60 6,95 417,00 

6 ALCOOL 92,8% 1000ML COPERALCOOL LITRO 1.944 4,67 9.078,00 

7 ALCOOL 92,8% 1000ML 12X1 COPERALCOOL CAIXA 100 56,00 5.600,00 

8 ALCOOL GEL 500GR. START UNIDADE 114 3,99 454,86 

9 AMACIANTE P/ ROUPA 2 LITROS REMUS UNIDADE 1.602 3,93 6.295,86 

10 APARELHO DE BARBEAR BIC UNIDADE 340 2,63 894,20 

11 CERA LIQUIDA INCOLOR – CAIXA 12 POLILAR CAIXA 120 27,10 3.252,00 

12 CERA LIQUIDA INCOLOR 1L POLILAR UNIDADE 10 2,25 22,50 

13 CERA LIQUIDA VERMELHA 12X1 POLILAR CAIXA 4 27,10 108,40 

14 CERA LIQUIDA VERMELHA 1L POLILAR UNIDADE 456 2,25 102,60 

15 CERA VERMELHA 12 X 1 LITRO POLILAR CAIXA 12 27,10 375,20 

16 CONDICIONADOR P/ CABELO PAIXAO UNIDADE 98 4,70 460,80 

17 COTONETE POTE C/ 150UN COTONELA UNIDADE 98 5,85 573,30 

18 CREME PARA PENTEAR SEDA UNIDADE 8 4,77 38,16 

19 CREME DENTAL 120GR SORRISO UNIDADE 1.100 3,50 3.850,00 

20 DESINFETANTE 500ML VOREAL UNIDADE 116 2,25 261,00 

21 DESINFETANTE 1000ML AZULIM UNIDADE 120 2,85 342,00 

22 DESINFETANTE 2000ML RENOS UNIDADE 3.098 3,81 11.803,38 

23 DESODORANTE ROLLON FEM. SCALA UNIDADE 104 9,19 955,76 

24 DESODORANTE ROLLON MASC. SCALA UNIDADE 480 9,19 4.411,20 

25 DESODORIZADOR DE AMBIENTES 400ML BOM AR UNIDADE 122 9,14 1.115,08 

26 DETERGENTE 500ML MINUANO UNIDADE 5.058 1,30 6.575,40 

27 ESCOVA DENTAL ESCOBEL UNIDADE 410 1,98 811,80 

28 ESCOVA P/ LAVAR ROUPA CONDOR UNIDADE 93 2,00 186,00 

29 ESCOVA P/ UNHA ESCOBEL UNIDADE 94 3,56 334,64 

30 ESCOVA SANITARIA SANTA CRUZ UNIDADE 217 3,56 772,52 

31 ESPONJA DE AÇO MAGIC PACOTE 1.336 1,77 2.364,62 

32 ESPONJA DE AÇO 14X1 MAGIC PACOTE 282 23,19 6.539,58 

33 ESPONJA DE BANHO OLBERFH UNIDADE 392 1,16 454,72 

34 ESPONJA P/ LOUÇA FORTUIMP UNIDADE 2.040 0,60 1.224,00 

35 ESPONJA P/ LOUÇA C/ 03 UND. VIP PACOTE 242 1,79 433,18 

36 FIO DENTAL 100MT JOHNSON UNIDADE 100 5,94 594,00 

37 FLANELA P/ LIMPEZA FROTICA UNIDADE 102 2,33 237,66 

38 FRALDA DESCARTAVEL TAM. P TURMINHA FELIZ PACOTE 40 5,00 200,00 

39 GEL PARA CABELO BOZANO UNIDADE 6 7,88 47,28 

40 LAMINA DE BARBEAR C/3 UNID 1° LINHA WILKSON CAIXA 200 1,79 358,00 

41 LIMPA ALUMINIO ALUMEL UNIDADE 426 1,99 847,74 

42 LIMPA CERAMICA E AZULEJO AZULIM UNIDADE 60 5,00 300,00 

43 LIMPA VIDROS (JANELAS) 2 LITROS START UNIDADE 12 21,00 252,00 

44 LIMPA VIDROS 500ML START UNIDADE 32 6,45 206,40 

45 LIMPADOR MULTIUSO PARA LIMPEZA PESADA AZULIM UNIDADE 428 3,80 1.626,40 

46 LUSTRA MOVEIS 200ML BRILHOL UNIDADE 112 2,50 280,00 

47 LUSTRA MOVEIS 500 ML PEROBA FRASCO 8 6,28 50,24 

48 LUVA DE LATEX GRANDE P/ LIMPEZA SUMMER PAR 288 2,73 786,24 

49 LUVA DE LATEX MEDIA P/ LIMPEZA SUMMER PAR 968 2,73 2.642,64 

50 LUVA DE LATEX PEQUENA P/ LIMPEZA SUMMER PAR 200 2,73 546,00 

51 LUVA DE LATEX XG P/ LIMPEZA SUMMER PAR 108 2,73 294,84 

52 
LUVA DESCARTAVEL PARA COZINHA C/ 100 
UNID. 

DANNY UNIDADE 62 5,12 317,44 

53 LUVA LATEX C/ 7 PARES DANNY PACOTE 4 19,10 76,40 

54 OLEO PEROBA 200ML PEROBA UNIDADE 18 7,75 139,50 

55 PA P/ LIXO SANTA CRUZ UNIDADE 58 3,57 207,06 

56 PALHA DE AÇO N° 01 MEDIA MAGIC UNIDADE 118 0,89 105,02 

57 PANO ATOALHADO P/ LIMPEZA (MOVEIS) MARTIPAN UNIDADE 214 2,33 498,62 

58 PANO DE CHAO 70X60 P/ LIMPEZA MARTIPAM UNIDADE 82 5,93 486,26 

59 PANO DE CHAO 80X90 P/ LIMPEZA MARTIPAM UNIDADE 972 8,27 8.038,44 

60 PANO DE CHAO 85X60 P/ LIMPEZA FLOREX UNIDADE 112 5,93 664,16 

61 PAPEL HIGIENICO 30M FARDO C/ 64 ROLOS FLOREX FARDO 3.409 29,76 101.451,84 

62 PAPEL HIGIENICO 30M PACOTE C/ 08 ROLOS FLOREX PACOTE 916 3,54 3.242,64 

63 
PAPEL HIGIENICO 40M C/ 04 ROLOS – 1° 
LINHA 

FLOREX PACOTE 19.112 2,25 48.162,24 

64 PAPEL HIGIENICO 60M PACOTE C/ 08 ROLOS FLOREX PACOTE 958 7,56 7.242,48 

65 PASTA P/ LIMPEZ DE COMPUTADOR 500GR LIMPAX UNIDADE 12 6,94 83,28 

66 REFIL P/ RODO 40CM START UNIDADE 8 5,29 42,32 

67 REFIL P/ RODO 50CM START UNIDADE 52 5,37 279,24 

68 REFIL P/ RODO 60CM START UNIDADE 74 5,73 424,02 

69 RODO ALUMINIO 50CM (TROCA REFIL) SANTA MARIA UNIDADE 30 15,30 459,00 

70 RODO ALUMINIO 60CM (TROCA REFIL) SANTA CRUZ UNIDADE 97 15,30 1.484,10 

71 RODO C/ CABO P/ CERA SANTA CRUZ UNIDADE 53 8,25 437,25 
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72 RODO DE ALUMINIO 40CM SANTA CRUZ UNIDADE 30 4,50 135,00 

73 RODO GALVANIZADO 80CM SANTA CRUZ UNIDADE 16 15,64 250,24 

74 RODO PLASTICO 40CM DUPLO SANTA CRUZ UNIDADE 76 7,17 544,92 

75 RODO PLASTICO C/ CABO SANTA CRUZ UNIDADE 23 7,17 164,91 

76 SABAO EM BARRA C/ 5 BR DE 200GR LAVART PACOTE 1.592 3,70 5.890,40 

77 SABAO EM PO 500GR TIXAM YPE UNIDADE 762 2,83 2.156,46 

78 SABAO EM PO 01 KILO TIXAM YPE UNIDADE 3126 4,73 14.785,98 

79 SABAO EM PO 03 KILOS TIXAM YPE UNIDADE 192 14,09 2.705,28 

80 SABONETE 90GR ALBANI UNIDADE 2.540 0,90 2.286,00 

81 SABONETE SUAVE 150GR PALMOLIVE UNIDADE 110 1,44 158,40 

82 SACO PARA LIXO 15 LITROS C/ 20 UNID. IDEAL PACOTE 716 2,35 1.682,60 

83 SACO PARA LIXO 15 LITROS C/ 10 UNID. IDEAL PACOTE 3.874 1,18 4.571,32 

84 SACO PARA LIXO 30 LITROS C/ 100 UNID. IDEAL PACOTE 2.806 11,80 33.170,80 

85 SACO PARA LIXO 30 LITROS C/ 10 UNID. IDEAL SACO 2.348 1,18 2.778,64 

86 SACO PARA LIXO 50 LITROS C/ 10UNID. IDEAL PACOTE 2.310 1,32 3.049,20 

87 SACO PARA LIXO 100 LITROS C/ 100 UNID. IDEAL PACOTE 2.464 21,64 53.320,96 

88 SACO PARA LIXO 100 LITROS C/ 5 UNID. IDEAL PACOTE 3.820 1,32 5.042,40 

89 SACO PLASTICO 5 KILOS – ROLO ROYAL UNIDADE 62 5,86 363,32 

90 SAPONACEO LIQUIDO 300 ML SAPONACOL UNIDADE 104 5,98 621,92 

91 SHAMPOO 350ML PALMOLIVE UNIDADE 98 4,80 470,40 

92 SODA CAUSTICA KILO BELL KILO 156 13,64 2.127,84 

93 TALCO PARA BEBE YORK UNIDADE 8 7,98 63,84 

94 TOALHA DE BANHO VERONA UNIDADE 224 13,79 3.088,96 

95 TOALHA DE ROSTO VERONA UNIDADE 38 3,82 145,16 

  
96 TOUCA DESCATAVEL PLEION CAIXA 12 0,20 2,40 

97 VASSOURA DE NYLON C/ CABO PLEION UNIDADE 365 10,53 3.843,45 

98 VASSOURA DE PALHA/CABOCLA SANTA CRUZ UNIDADE 2 10,77 21,74 

99 VASSOURA P/ JARDIM CABOCLA UNIDADE 28 10,77 301,56 

  TOTAL R$:         414.546,39 

LOTE 02 – MATERIAIS DIVERSOS 
Item Especificação Marca Unid Qtde 

Valor 
unitário 

valor Total 

1 ABRIDOR DE LATAS PARANA UNIDADE 4 5,19 20,76 

2 AVENTAL PLASTICO SANTA CRUZ UNIDADE 26 8,37 217,62 

3 
AVENTAL PLASTICO GRANDE – PARA COZINHA 
- GRANDE 

START UNIDADE 38 8,37 318,06 

4 BACIA PLASTICA 03 LITROS PLASTAR UNIDADE 21 7,30 153,30 

5 BACIA PLASTICA 10 LITROS PLASTAR UNIDADE 61 12,79 780,19 

6 BACIA PLASTICA 15 LITROS PLASTAR UNIDADE 28 9,46 264,28 

7 BACIA PLASTICA 20 LITROS PLASTAR UNIDADE 57 6,52 371,64 

8 BACIA PLASTICA 30 LITROS PLASTAR UNIDADE 12 14,99 178,88 

9 BACIA PLASTICA 5 LITROS PLASTAR UNIDADE 23 7,30 167,90 

10 BACIA PLASTICA 7 LITROS PLASTAR UNIDADE 35 5,20 182,00 

11 BALAO COLORIDO C/ 50 UNID. PARANA PACOTE 1.000 2,62 2.620,00 

12 BALDE DE ALUMINIO 20 LITROS LIDER UNIDADE 15 22,90 344,85 

13 BALDE PLASTICO 10 LITROS ESCAPLIST UNIDADE 20 7,12 142,40 

14 BALDE PLASTICO 12 LITROS ESCAPLIST UNIDADE 79 7,12 542,42 

15 BALDE PLASTICO 15 LITROS ESCAPLIST UNIDADE 1 7,12 7,12 

16 BALDE PLASTICO 20 LITROS ESCAPLIST UNIDADE 43 12,48 536,64 

17 BANDEJA DE PLASTICO GRANDE PARANA UNIDADE 17 12,69 215,73 

18 BARBANTE N° 6 SÃO JOAO UNIDADE 90 9,20 828,00 

19 BATERIA 9 VOLTS - ALCALINA PANASONIC UNIDADE 72 14,27 1.027,44 

20 BICO P/ MAMADEIRA SILICONE FIONA UNIDADE 48 8,19 393,12 

21 
BORRACHA PARA PANELA DE PRESSAO 4,5 
LITROS 

PARANA UNIDADE 6 1,29 7,74 

22 
BORRACHA PARA PANELA DE PRESSAO 5 
LITROS 

PARANA UNIDADE 44 1,29 56,76 

23 
BORRACHA PARA PANELA DE PRESSAO 7,5 
LITROS 

PARANA UNIDADE 36 1,29 46,44 

24 BOTA PVC BRANCA N° 34 BANCOL PAR 1 44,14 44,14 

25 BOTA PVC BRANCA N° 38 BANCOL PAR 32 44,14 1.412,48 

26 BOTA PVC BRANCA N° 39 BANCOL PAR 16 44,14 706,24 

27 BOTA PVC BRANCA N° 40 BANCOL PAR 14 44,14 617,96 

28 BOTA PVC BRANCA N° 35 BANCOL PAR 1 44,14 44,14 

29 BOTA PVC BRANCA N°36 BANCOL PAR 8 44,14 356,12 

30 BOTA PVC BRANCA N° 37 BANCOL PAR 18 44,14 754,52 

31 BULE DE ALUMINIO DE 3 LITROS LIDER UNIDADE 6 4,20 25,20 

32 CADEADO 20MM PARANA UNIDADE 3 9,47 28,41 

33 CADEADO 30MM PARANA UNIDADE 84 12,45 1.045,80 

34 CADEADO 35MM PARANA UNIDADE 18 15,47 278,46 

35 CADEADO 50MM PARANA UNIDADE 89 27,70 2.465,30 

36 CAIXA DE ISOPOR 08 LITROS SIBOX UNIDADE 21 9,49 199,99 

  
37 CAIXA DE ISOPOR 100 LITROS SIBOX UNIDADE 2 42,99 85,98 

38 CAIXA DE ISOPOR 80 LITROS SIBOX UNIDADE 1 34,99 34,99 

39 CANECA DE ALUMINIO 1 LITRO LIDER UNIDADE 1 7,20 7,20 

40 CANECA DE ALUMINIO 2 LITROS LIDER UNIDADE 29 10,00 290,00 

41 CANECA DE ALUMINIO 4 LITROS LIDER UNIDADE 1 17,18 17,18 

42 CANUDO GROSSO C/ 100 UNID. TREVO PACOTE 46 4,30 197,80 

43 CARVAO – SACO OURO PRETO UNIDADE 88 7,80 686,40 

44 CESTO C/ TAMPA 55 LITROS ERCAPLANC UNIDADE 23 51,99 1.195,77 

45 CESTO DE LIXO 50 LITROS C/ PEDAL ERCAPLANC UNIDADE 40 51,99 2.079,60 

46 CESTO DE LIXO DE COLETA SELETIVA ERCAPLANC UNIDADE 10 72,20 722,00 

47 CESTO TELADO 10 LITROS ERCAPLANC UNIDADE 4 8,20 32,80 

48 COADOR DE CAFE DESCARTAVEL TAM. 103 3 CORAÇÕES CAIXA 94 2,36 221,84 

49 COADOR DE CAFE PANO MEDIO PARANA UNIDADE 141 3,57 503,37 
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50 COLA INSTANTANEA 5GR. IREEBONDER UNIDADE 25 3,80 95,00 

51 COLHER DE MESA JOGO C/ 12 UNID. TRAMONTINA UNIDADE 1 19,43 19,43 

52 COLHER DE MESA P/ SOPA TRAMONTINA UNIDADE 276 1,62 447,12 

53 COLHER DE PLASTICO ERCAPLANC UNIDADE 6 0,90 5,40 

54 COLHER DE SOPA COM CABO PLASTICO TRAMONTINA UNIDADE 552 1,19 656,88 

55 
COLHER GRANDE P/ ARROZ CABO DE 
MADEIRA TRAMONTINA 

TRAMONTINA 
UNIDADE 11 2,10 23,10 

56 COLHER GRANDE PRETA ANTI ADERENTE UNIDADE 6 6,30 37,80 

57 CONCHA P/ FEIJAO/SOPA GRANDE TRAMONTINA UNIDADE 18 22,77 409,86 

58 COPO DE MEDIDAS ERCAPLANC UNIDADE 16 5,39 86,74 

59 COPO DE VIDRO PARA AGUA COPOCAMP UNIDADE 212 17,72 576,64 

60 COPO DESCARTAVEL 180ML C/ 2.500 P/ AGUA COPOCAMP CAIXA 374 58,49 21.875,26 

61 COPO DESCARTAVEL 50ML C/ 5.000 P/ CAFÉ COPOCAMP CAIXA 215 59,99 12.897,89 

62 
COPO DESCARTAVEL P/ AGUA 180ML C/ 100 
UNID. 

COPOCAMP PACOTE 2.276 2,33 5.303,08 

63 
COPO DESCARTAVEL P/ AGUA 200ML C/ 100 
UNID. 

COPOCAMP PACOTE 60 2,33 139,80 

64 
COPO DESCARTAVEL P/ AGUA 300ML C/ 100 
UNID. 

COPOCAMP PACOTE 96 2,33 223,68 

65 
COPO DESCARTAVEL 50ML C/ 100 UNID. P/ 
CAFÉ 

COPOCAMP PACOTE 696 1,20 835,20 

66 CORDA P/ VARAL 15MT. VARALTEC UNIDADE 50 1,98 99,00 

67 ESCORREDOR P/ MASSAS CALHART UNIDADE 11 5,13 56,43 

68 ESCUMADEIRA – MEDIA PLASVINIL UNIDADE 16 12,95 207,20 

69 FACA DE CORTE LISO P/ COZINHA GRANDE TRAMONTINA UNIDADE 29 10,76 312,04 

70 FACA DE CORTE LISO P/ COZINHA PEQUENA TRAMONTINA UNIDADE 22 8,27 181,94 

71 FACA DE MESA TRAMONTINA UNIDADE 438 1,61 705,18 

72 FACA DE PAO TAM. G TRAMONTINA UNIDADE 22 7,95 174,90 

73 FACA LISA PARA CARNE 20CM DE CORTE TRAMONTINA UNIDADE 25 10,78 269,00 

74 FILME PLASTICO PARA EMBALAR ALIMENTOS USAFILME UNIDADE 68 2,58 175,44 

75 FLANELA (LUSTRA MOVEIS) LIMPEX UNIDADE 188 1,62 304,56 

76 FORMA DE ALUMINIO GRANDE LIDER UNIDADE 4 27,00 108,00 

77 FORMA P/ PAO LIDER UNIDADE 16 11,39 182,24 

78 FORMA PARA BOLO QUADRADA 4,3 LITROS LIDER UNIDADE 24 21,99 527,76 

79 FORMA PARA BOLO QUADRADA 5,7 LITROS LIDER UNIDADE 24 26,99 647,76 

80 FOSFORO CAIXA 10X1 PARANA CAIXA 212 1,88 398,56 

81 GARFO PARA COZINHA - TALHER TERMOLAR UNIDADE 428 1,61 689,08 

82 GARRAFA P/ AGUA 03 LITROS TERMOLAR UNIDADE 1 26,26 26,26 

83 GARRAFA TERMICA 1 LITRO TERMOLAR UNIDADE 23 19,87 457,01 

84 GARRAFA TERMICA 1,8 LITROS TERMOLAR UNIDADE 4 18,99 75,96 

85 GARRAFA TERMICA 3 LITROS TERMOLAR UNIDADE 11 25,99 285,89 

86 GARRAFA TERMICA 5 LITROS TERMOLAR UNIDADE 11 27,99 307,89 

87 GARRAFA TERMICA P/ CAFÉ 2 LITROS TERMOLAR UNIDADE 20 69,98 1.399,80 

88 GUARADANAPO DE PAPEL 100 UNID. 30X31 TREVO UNIDADE 840 0,60 504,00 

89 INSETICIDA SPRAY STRAQUE UNIDADE 70 8,00 560,00 

90 ISQUEIRO BIC UNIDADE 302 3,33 1.005,66 

91 JARRA DE PLASTICO GRANDE ERCAPLAST UNIDADE 7 5,97 41,79 

92 
JARRA DE PLASTICO GRANDE C/ TAMPA 4 
LITROS 

ERCAPLAST UNIDADE 22 5,97 131,34 

93 JARRA DE PLASTICO P/ SUCO 2L. ERCAPLAST UNIDADE 23 8,77 201,71 

94 JARRA DE PLASTICO P/ SUCO 3,5L. ERCAPLAST UNIDADE 2 4,55 9,10 

95 JARRA DE VIDRO FRANCESA UNIDADE 5 10,90 54,50 

96 LEITEIRA DE ALUMINIO 5 LITROS LIDER UNIDADE 6 23,98 143,88 

97 LIMA CHATA KF UNIDADE 40 10,17 406,80 

98 LIXEIRINHA 10 LITROS COM TAMPA E PEDAL PLANIL UNIDADE 41 10,18 417,38 

99 LIXEIRINHA 10 LITROS SEM TAMPA PLANIL UNIDADE 60 7,18 43,08 

100 LIXEIRO 10 LITROS COM TAMPA PLANIL UNIDADE 32 8,09 258,88 

101 LIXEIRO PLASTICO C/ TAMPA E PEDAL 36L. PLANIL UNIDADE 2 51,99 103,98 

102 LIXEIRO PLASTICO 100 LITROS C/ TAMPA PLANIL UNIDADE 62 51,99 3.223,38 

103 LIXEIRO PLASTICO 20 LITROS C/ TAMPA PLANIL UNIDADE 1 16,30 16,30 

104 LIXEIRO PLASTICO 50 LITROS C/ TAMPA PLANIL UNIDADE 130 47,99 6.238,70 

105 
LIXEIRO PLASTICO 60 LITROS C/ TAMPA E 
PEDAL 

PLANIL UNIDADE 5 51,99 259,95 

106 LUVA DESCARTAVEL CAIXA C/ 1000 UNID. ENXANK PACOTE 2 5,12 10,24 

107 LUVA LATEX C/ 7 PARES ENXANK PACOTE 14 19,10 267,40 

108 MAMADEIRA MEDIA 180ML FIONA UNIDADE 12 11,49 137,88 

109 MANGUEIRA 3/4 2 TRAMA MH 2 12 TOK M. 11 2,60 28,60 

110 MANGEIRA PARA JARDIM – 20 METROS TOK M. 18 50,09 901,62 

111 MARMITA TERMICA TERMOLAR UNIDADE 20 13,16 263,20 

112 MASSA EPOXI 100 GRAMAS EPOX UNIDADE 40 4,17 166,80 

113 PALITO DE DENTE LAUT CAIXA 96 0,30 28,80 

114 PANELA DE ALUMINIO 10 LITROS PANELUX UNIDADE 1 112,28 112,28 

115 PANELA DE ALUMINIO 20 LITROS PANELUX UNIDADE 1 115,56 115,56 

116 PANELA DE ALUMNIO 30 LITROS PANELUX UNIDADE 1 115,56 115,56 

117 PANELA DE ALUMNIO BATIDO 5 LITROS PANELUX UNIDADE 5 50,38 251,90 

118 PANELA DE PRESSAO 4.1/2 LITROS PANELUX UNIDADE 7 32,89 230,23 

119 PANELA DE PRESSAO 7 LITROS PANELUX UNIDADE 5 60,93 304,65 

120 PANELA DE PRESSAO 7.1/2 LITROS PANELUX UNIDADE 6 60,93 365,58 

121 PANO DE PRATO COPATEX UNIDADE 1.164 2,84 3.305,76 

122 PAPEL ALUMINIO 45 CM/LARG. ROLAPAX UNIDADE 258 2,69 694,02 

123 PAPEL FILME (PARA ENVOLVER ALIMENTOS) ROLAPAX ROLO 64 2,57 164,48 

124 
PAPEL TOALHA 20CM X 200M – PACOTE C/ 2 
ROLOS 

TREVO PACOTE 2.154 9,53 20.527,62 

125 PILHA AA – RECARREGAVEL DURACELL UNIDADE 16 12,36 197,76 

126 PILHA ALCALINA TAM AAA DURACELL UNIDADE 164 5,00 820,00 

127 PILHA ALCALINA GRANDE DURACELL UNIDADE 136 9,90 1.346,40 

128 PILHA ALCALINA MEDIA DURACELL UNIDADE 344 5,59 1.922,96 

129 PILHA ALCALINA PEQUENA DURACELL UNIDADE 512 4,49 2.298,88 
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130 
POTE DE PLASTICO HERMETICAMENTE 
FECHADO E BAIXO 30 LITROS 

DRAMON UNIDADE 4 100,00 400,00 

131 
POTE DE PLASTICO HERMETICAMENTE 
FECHADO 1 LITRO 

DRAMON UNIDADE 2 6,69 13,38 

132 
POTE DE PLASTICO HERMETICAMENTE 
FECHADO 500 ML 

DRAMON UNIDADE 2 6,69 13,38 

133 POTE PLASTICO 10 L COM TAMPA DRAMON UNIDADE 44 16,08 707,52 

134 POTE PLASTICO C/ TAMPA 2 LITROS DRAMON UNIDADE 16 6,69 107,04 

135 POTE PLASTICO C/ TAMPA 3 LITROS DRAMON UNIDADE 8 7,87 62,96 

136 
POTE PLASTICO C/ TAMPA P/ MANTIMENTO 5 
LITROS 

DRAMON UNIDADE 41 10,99 450,59 

137 
POTE PLASTICO QUADRADO C/ TAMPA 3,8 
LITTROS 

DRAMON UNIDADE 4 7,87 31,48 

138 PRATO DE VIDRO LISO E FUNDO DURALEX UNIDADE 669 3,77 2.522,13 

139 PRATO RASO DURALEX PACOTE 164 3,77 618,28 

140 PRENDEDOR DE ROUPAS 12X1 SANTA CRUZ LITRO 290 0,81 234,90 

141 QUEROSENE CALIAÇO UNIDADE 20 3,65 73,00 

142 RALO ALUMINIO 4 FACES LIDER UNIDADE 5 16,98 84,90 

143 
RECIPIENTE EM ALUMINIO COM TAMPA 5 
LITROS 

LIDER UNIDADE 2 28,54 57,08 

144 REGISTRO PARA FOGAO YANER UNIDADE 6 18,90 113,40 

145 SACO PLASTICO 5 KILOS – ROLO ROSACOQUIS UNIDADE 80 5,80 468,00 

146 SACO PLASTICO 8 KILOS – ROLO ROSACOQUIS UNIDADE 14 8,31 116,34 

147 
SAQUINHO DE GELADINHO P/ ODONTOLOGIA 
C/ 100 

TOC PACOTE 622 3,00 1.866,00 

148 SOCADOR DE ALHO ALAMIL UNIDADE 7 15,29 107,03 

149 TABUA DE CARNE MOR VIDRO TEMP 30 CM PLENON UNIDADE 1 18,99 18,99 

150 TABUA PARA CORTAR CARNE 420 X 220MM VERONA UNIDADE 26 11,99 311,64 

151 TOALHA 28 X 48 CM VERONA UNIDADE 8 3,81 30,48 

152 TOALHA DE BANHO VERONA UNIDADE 180 13,79 2.482,20 

153 TOALHA DE ROSTO VERONA UNIDADE 350 3,81 1.333,50 

154 TOUCA DESCARTAVEL PLENON UNIDADE 252 0,20 50,40 

155 TOUCA DESCARTAVEL C/ 100 UNID. PLENON CAIXA 142 17,99 2.554,58 

156 VELA GRANDE – PACOTE C/ 6 UNID. BRASIL PACOTE 80 6,47 517,60 

157 VELA PARA FILTRO DE BARRO PARANA UNIDADE 8 4,13 33,04 

158 XICARA P/ CAFE DURALEX UNIDADE 24 4,00 96,00 

  TOTAL R$:         138.175,50 

Empresa Vencedora: EVANDRO BUENO DE SOUZA 

LOTE 05 – GENEROS PANIFICADOS 

Item Especificação Marca Unid Qtde 
Valor 
unitário 

valor Total 

1 BOLO Fortaleza KILO 296 19,00 5.624,00 

2 PAO DE FORMA 500G - UN Fortaleza UNIDADE 420 4,95 2.079,00 

3 PAO FRASACOONCES - KILO Fortaleza KILO 4543 7,99 36.298,57 

4 PAO HAMBURGUE Fortaleza KILO 127 9,80 1.244,60 

5 SALGADO - MINI - ASSADO Fortaleza CENTO 200 45,00 9.000,00 

6 SALGADO - MINI - FRITO Fortaleza CENTO 300 45,00 13.500,00 

7 
SALGADOS FRITOS E ASSADOS PCTE C/ 100 
UN 

Fortaleza PACOTE 4650 45,00 209.250,00 

  
8 TORRADA – PACOTE 100G Fortaleza PACOTE 40 2,00 80,00 

  TOTAL R$:         277.076,17 

Empresa Vencedora: LEONICE DA S. A. MACIEL – EPP. 

LOTE 06 – GÁS P13 E VASILHAMES 

Item Especificação 
Marca 
Nacional Gás 

Unid Qtde 
Valor 
unitário 

valor Total 

1 GAS P13 (CARGA) 
Butano 
Nacional Gás 

UNIDADE 908 51,00 46.308,00 

2 VASILHAME DE GAS P 13 Butano UNIDADE 2 75,00 150,00 

TOTAL R$: 46.458,00 

1.2 Este instrumento não obriga o ORGÃO a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para aquisição 
do(s) objetos(s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 A presente Ata terá validade por 12 meses, contados a partir de sua assinatura, conforme Decreto Municipal n. 142/2010; 
2.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, conforme 
estipulado no Decreto Municipal n. 142/2010. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA FISCALIZAÇÃO. 
3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Juína-MT, por meio do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal 
de Juína, devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico, assim como o acompanhamento e a fiscalização da presente Ata de Registro de 
Preços que também será realizado pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Juína-MT. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO(S) LOCAL (IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 
4.1 A entrega dos materiais deverá ser imediatamente após o recebimento contados da ordem de fornecimento (requisição) nas quantidades nela 
especificadas, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo Fornecedor e acatado por esta Prefeitura, sem 
nenhum custo adicional; 
4.2 O local para a entrega dos materiais será nas Secretarias e Departamentos deste Município, sendo a entrega diária, conforme a necessidade das 
Secretarias e Departamentos Municipais de Juína, e solicitação do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
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5.1 As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas 
neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente; 
5.2 As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através de Requisição (Ordem de Fornecimento), emitida pela 
Prefeitura Municipal de Juína, contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega; 5.3 Os produtos 
deverão ser de primeira qualidade e com o período de validade de no mínimo 90 (noventa) dias para produtos não perecíveis. Os produtos perecíveis 
(hortifrutigranjeiros) deverão ser entregues semanalmente, frescos, saudáveis e de boa qualidade. 
5.4 Os materiais licitados serão verificados em relação à conformidade, qualidade e quantidade de acordo com o Edital, após o recebimento dos 
mesmos e apresentação de nota fiscal; 
5.5 Os materiais deverão ser entregues juntamente com sua Nota Fiscal, obedecendo rigorosamente o solicitado; 
5.6 O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético- profissional, pelo perfeito fornecimento do objeto, dentro dos 
limites estabelecidos pela Lei 8.666/93; 
5.7 A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro de Preços em que se verificar 
vícios ou incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
5.8 A Prefeitura Municipal de Juína rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais em desacordo com a ordem de fornecimento e com 
as normas deste Edital; 
5.9 Os materiais devem ser transportados de maneira que cheguem às Secretarias em boas condições de conservação e limpos. 
5.10 O Fornecedor responsabilizar-se-á pelas despesas com impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fretes e demais despesas 
eventuais, que porventura sobrevier do presente objeto. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
6.1 O Fornecedor deverá entregar os materiais registrados em Ata imediatamente após emissão da ordem de fornecimento nas quantidades nela 
especificadas, conforme estipulado nas cláusulas anteriores, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pela 
licitante/Fornecedor e acatado por esta Prefeitura, sem nenhum custo adicional; 
6.2 A empresa se obrigará em um prazo máximo de 03 (três) dias corridos, a solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com 
reposição dos mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente documentada 
pela unidade e descartadas o uso inadequado; 
6.3 O Fornecedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições de fornecimento acréscimos de até 25% do valor total da Ata de Registro de Preços; 
6.4 São obrigações do FORNECEDOR, além das demais previstas nesta Ata e no Edital: 
I - executar o fornecimento dos materiais dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura, de acordo com o especificado nesta Ata de Registro de 
Preços, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II - cumprir a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência a 
Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das obrigações 
previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 
de qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força 
maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX - fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento dos materiais a que se obrigou, cabendo- lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Prefeitura; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, devendo o Fornecedor adotar todas as 
medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
XI – não transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação; 
XII - manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
XIII - indicar o preposto e seu substituto, que ficará responsável pelo controle das solicitações, bem como pelos esclarecimentos de dúvidas quando 
da execução contratual; 
XIV - Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal, comercial, frete e outras despesas que se façam necessárias ao 
fornecimento dos produtos. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 
7.1 São responsabilidades do FORNECEDOR: 
I - todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura; 
II - todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho 
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
III - toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a Prefeitura por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei 
ou de regulamento a ser observado na execução da ATA, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Órgão/Entidades, que ficará, de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao Fornecedor, o valor correspondente. 
7.2 O fornecedor autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas 
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 
defesa. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO/ENTIDADE 
8.1 A Prefeitura Municipal de Juina, obriga-se a: 
I - indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos; 
II - receber os produtos nos termos, prazos e condições estabelecidas no edital; 
II - permitir ao pessoal do Fornecedor, acesso ao local da entrega dos materiais desde que observadas as normas de segurança; 
III - notificar o Fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos; 
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IV - efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta ATA; 
V - fiscalizar a entrega do objeto licitado; 
VI - notificar a licitante vencedora, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
VII - aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
8.2 Caberá à Prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado; 
8.3 Caberá à Prefeitura receber o bem adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital; 
8.4 O recebimento provisório dar-se-á pela Prefeitura Municipal de Juína, por meio de seu responsável, no ato da entrega do bem e da nota fiscal 
pela adjudicatária, sendo que este recebimento não implica a sua aceitação; 
8.5 O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos do presente edital; 
8.6 O objeto adjudicado será recusado se não for condizente com o solicitado pelo Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Juína; 
8.7 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 
8.8 Caso haja a intenção de adesão ao registro de preço por outro órgão não participante – 
“Caronas”, estes deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos 
preços a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação; 
8.8.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de 
Juína, buscar oficialmente, junto ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços, sobre a aceitação ou não do fornecimento, condicionado 
ainda ao não prejuízo das obrigações 
anteriormente assumidas; 
8.8.2 Em todos os casos as quantidades adicionais adquiridas/contratadas não poderão exceder a 25% dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços, conforme estabelecido no § 1º 
art. 65 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO 
9.1 As despesas decorrentes do Registro de Preços, objeto desta Ata, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias próprias e constantes no 
orçamento de 2011/2012: 
  
02 Chefia do Executivo 

002 Gabinete do Prefeito e Dependências 

04.122.2004.2004 Coordenação do Gabinete do Prefeito 

339030 Material de Consumo 

04 Secretaria Municipal de Planejamento 

002 Departamento de Controle Urbano 

04.1222.2016.2016 Manut e Encargos c/ Dpto de Controle Urbano 

339030 Material de Consumo 

05 Secretaria Municipal de Saúde 

002 Fundo Municipal de Saúde 

10.301.2022.2022 Manutenção e Encargos com o CAPS 

339030 Material de Consumo 

05 Secretaria Municipal de Saúde 

002 Fundo Municipal de Saúde 

  
10.304.2023.2023 Manut e Encargos c/ Vig Sanitária, Epidem e Ambiental 

339030 Material de Consumo 

05 Secretaria Municipal de Saúde 

002 Fundo Municipal de Saúde 

10.302.2024.2024 Manut do Lab de Analises Clinicas e do Banco de Sangue 

339030 Material de Consumo 

05 Secretaria Municipal de Saúde 

002 Fundo Municipal de Saúde 

10.302.1058.1058 Implantar Ação do Hospital de Terra Roxa 

339030 Material de Consumo 

05 Secretaria Municipal de Saúde 

002 Fundo Municipal de Saúde 

10.301.2026.2026 Manutenção e Encargos do PSF 

339030 Material de Consumo 

05 Secretaria Municipal de Saúde 

002 Fundo Municipal de Saúde 

10.305.2028.2028 Manutenção e Encargos com o DST/AIDS 

339030 Material de Consumo 

05 Secretaria Municipal de Saúde 

002 Fundo Municipal de Saúde 

10.302.2030.2030 Manutenção e Encargos c/ Fundo Municipal de Saúde 

339030 Material de Consumo 

06 Secretaria Municipal de Assistência Social 

001 Fundo Municipal de Assistência Social 

08.241.1075.1075 Atendimento Pessoas Idosas – Centro de Convivência 

339030 Material de Consumo 

06 Secretaria Municipal de Assistência Social 

001 Fundo Municipal de Assistência Social 

08.241.1076.1076 Ampliação Atendimento a Pessoa Idosa 

339030 Material de Consumo 

06 Secretaria Municipal de Assistência Social 

001 Fundo Municipal de Assistência Social 

08.244.2031.2031 Manutenção Fundo Municipal de Assistência Social 

339030 Material de Consumo 

06 Secretaria Municipal de Assistência Social 

001 Fundo Municipal de Assistência Social 

08.244.2031.2031 Manutenção Fundo Municipal de Assistência Social 

339032 Material de Distribuição Gratuita 

06 Secretaria Municipal de Assistência Social 

002 Fundo Municipal dos Direitos Criança e Adolescente 

08.243.2033.2033 Manutenção Fundo Munic. Direitos Criança e Adolescente 
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339030 Material de Consumo 

  
07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

002 Departamento de Cultura 

13.392.1163.1163 Incentivo ao Teatro, Musica e Dança 

339030 Material de Consumo 

07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

002 Departamento de Cultura 

13.392.2046.2046 Manutenção e Encargos c/ o Departamento de Cultura 

339030 Material de Consumo 

08 Secretaria Mun de Agricultura, Mineração e Meio Ambiente 

001 Departamento de Agricultura 

20.122.2047.2047 Manut e Encargos c/ o Departo de Agricultura e Pecuária 

339030 Material de Consumo 

09 Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 

001 Departamento de Serviços Urbanos 

15.451.2050.2050 Manutenção Departamento de Obras e Serviços Urbanos 

339030 Material de Consumo 

09 Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 

002 Departamento de Estradas e Rodagem 

26.782.2051.2051 Manutenção e Encargos c/ Depart de Estradas e Rodagem 

339030 Material de Consumo 

11 Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

001 Departamento de Desporto 

27.812.2054.2054 Manutenção e Encargos c/ Departamento de Desporto 

339030 Material de Consumo 

11 Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

001 Departamento de Desporto 

27.812.1265.1265 Prom. Campeonatos Regionais, c/ os Munic. Polo Juina 

339030 Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
10.1 O pagamento ao FORNECEDOR será realizado mensalmente, de acordo com a entrega dos materiais solicitados, sempre entre os dias 20 e 30 
do mês subseqüente à entrega do objeto e emissão de Nota Fiscal, através de depósito bancário ou transferência para a conta do Fornecedor. 
10.2 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: impostos, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, 
fretes, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento dos produtos; 10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas 
serão devolvidas ao Fornecedor para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento 
da data da sua reapresentação; 
10.4 Para cada Ordem de Fornecimento (requisição) o Fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura; 
10.5 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento 
dos materiais; 
  
10.6 A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”; 
10.7 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de responsabilidade da adjudicatária. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
11.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial deste instrumento, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e 
fato da administração, nos termos do art. 
65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93, desde que devidamente comprovado; 
11.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada 
entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro; 
11.3 Caso o preço registrado se tornar superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura, solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, 
redução do preço registrado, de forma a adequá-lo, conforme art. 13 do Decreto Municipal n. 142/2010; 
11.3.1 Havendo negociação para fins de revisão de preço, deverá aguardar o prazo mínimo de 
90 (noventa) dias e o preço alterado somente estará em vigor após a publicação do ato, respeitando o tramite descrito no referido Decreto Municipal. 
11.4 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Prefeitura Municipal de Juina-MT; 
11.5 A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
12.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações: 
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota Empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 
8.666/93; 
d) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas. 
12.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente ATA; 
12.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 
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será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da última publicação; 
12.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pela Prefeitura Municipal, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata; 
12.5 Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do produtos; 
12.6 Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBSTITUIÇÃO DE ITEM 
13.1 O Fornecedor poderá solicitar a substituição do bem registrado em Ata por outro de mesma 
espécie e gênero, porém, de outra marca, no caso de ocorrência de fato superveniente, 
devidamente comprovado, que independe de sua vontade, sem qualquer acréscimo no valor 
anteriormente registrado; 
13.2 Caberá ao órgão gerenciador a análise técnica e jurídica quanto à possibilidade de atender a 
substituição do produto registrado; 
13.3 Havendo a substituição do produto, conforme itens anteriores, o produto substituído 
somente estará em vigor após aditivo à Ata de Registro de Preço. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
14.1 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo 
regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 da Lei 
n. 8.666/93, e na Lei n. 10.520/2002, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 
I) advertência, nas hipóteses de execução irregular do Registro de Preços, que não resulte prejuízo para o serviço desta administração; 
II) multa de 10% do valor da Ata; 
III) suspensão temporária para licitar e contratar com este Órgão, por período de até 02 (dois) anos, nas hipóteses e nos termos dos artigos 7º da Lei 
n. 10.520/2002; 
IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do 
art. 87, inciso IV, da Lei n. 8.666/93. 
14.2 A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de 
cláusulas contratuais que não causem prejuízo à Prefeitura e à terceiros que necessitem do 
produto registrado na presente Ata, e será lançada no Cadastro de Fornecedores do Município; 
14.3 O FORNECEDOR sujeitar-se-á à multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor 
total da Nota de Empenho, por dia de atraso injustificado, limitado esta a 10 (dez) dias, após o 
qual será considerado inexecução da Ata de Registro de Preços; 
14.4 Caso o fornecedor não solucione quaisquer problemas advindos da aquisição dos materiais 
sofrerá multa, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, da 
seguinte forma: 
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento); 
b) a partir do 3o (terceiro) até o limite do 5o (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), 
caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6o (sexto) dia de atraso. 
14.5 A partir do 6º (sexto) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total da obrigação, e 
poderá a Prefeitura, a seu exclusivo critério, rescindir a ATA, ficando o Fornecedor impedido de 
licitar com a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos; 
14.6 A multa, eventualmente imposta ao Fornecedor, será automaticamente descontada da fatura 
a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a Fornecedor não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, 
ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão 
encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança 
judicial da multa; 
14.7 As multas previstas nesta seção não eximem o Fornecedor da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração; 
14.8 Se o Fornecedor não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Município de Juína-MT; 
14.9 A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com esta Prefeitura pelo prazo 
de até 02 (dois) anos, será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores e poderá ser aplicada 
em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento total 
ou parcial da obrigação, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à Prefeitura ou terceiros; 
14.10 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
a) se o FORNECEDOR descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que 
desses fatos resultem prejuízos ao Órgão/Entidade; 
b) se o FORNECEDOR sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 
c) se o FORNECEDOR tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 
14.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, poderão ser 
aplicadas juntamente com a multa; 
14.12 A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela competente autoridade, após a 
instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa do FORNECEDOR, 
será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a inativação do cadastro, 
impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Federal e 
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demais órgãos/entidades integrantes do Cadastro Municipal; 
14.13 A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o 
FORNECEDOR das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços; 
II - integram esta Ata, o Edital de Pregão Presencial nº 059/2011 e seus anexos e as propostas da empresas classificadas para cada grupo, por ITEM. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Juína/MT como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas da presente ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem de acordo, as partes firmam a presente ATA, em 03 (três) vias de igual teor 
e forma para um só efeito legal, ficando duas vias arquivadas na sede da 
CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Juina-MT., 30 de Dezembro de 2011. 
  
MUNICÍPIO DE JUÍNA-MT 
CNPJ/MF N.º 15.359.201/0001-57 
CONTRATANTE 
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  
ANDRIELE S. MARTINS – ME 
CNPJ/MF N.º 10.580.295/0001-76 
CONTRATADA 
ADRIANO STOCCO MARTINS 
presentante Legal 
  
LEONICE DA S. A. MACIEL – EPP 
CNPJ/MF N.º 07.291.291/0001-63 
CONTRATADA 
ADALBERTO MACIEL 
Representante Legal 
  
EVANDRO BUENO DE SOUZA 
CNPJ/MF N.º 12.046.676/0001-03 
CONTRATADO 
EVANDRO BUENO DE SOUZA 
Representante Legal 
  
TESTEMUNHAS: 
  
_______________________________ 
CPF/MF n.º 
  
_______________________________ 
CPF/MF n.º 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:692CDAE3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI 576 - 2011 
 
Lei Nº 576/2011. 
06 de Outubro de 2011. 

  
“DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR JUNTO AO ORÇAMENTO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Luciara, Estado de Mato Grosso, Sr. Parassu de Souza Freitas, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
sanciona a seguinte Lei: 
Artigo 1.º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no curso da Lei Orçamentária do exercício de 2011 um crédito adicional suplementar por 
excesso de arrecadação no valor de R$ 759.900,00 (setecentos e cinqüenta e nove mil e novecentos e reais) para reforço das dotações abaixo 
discriminadas: 
  
2002 MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO PREFEITO 
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  N. Dotação Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

  20 02.001 - 04.122.0003.2002 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 20.000,00 

  21 02.001 - 04.122.0003.2002 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 5.000,00 

  26 02.001 - 04.122.0003.2002 - 3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

    TOTAL PROJETO/ATIVIDADE   30.000,00 

2016 MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

  N. Dotação Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

  46 03.002 - 04.122.0003.2016 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 30.000,00 

  47 03.002 - 04.122.0003.2016 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 6.600,00 

  51 03.002 - 04.122.0003.2016 - 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 60.000,00 

    TOTAL PROJETO/ATIVIDADE   96.600,00 

20182018 MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE TRIBUTAÇÃO E TESOURARIA     

  N. Dotação Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

  64 03.004 - 04.122.0003.2019 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 18.000,00 

  65 03.004 - 04.122.0003.2019 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 3.960,00 

    TOTAL PROJETO/ATIVIDADE   21.960,0021.960,00 

2019 MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS     

  N. Dotação Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

  64 03.004 - 04.122.0003.2019 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 25.000,00 

  65 03.004 - 04.122.0003.2019 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 5.500,00 

    TOTAL PROJETO/ATIVIDADE   30.500,00 

  
2021 PROGRAMA DE FORMACAO PATRIMONIO DOS SERVIDORES - PASEP 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

71 03.004 - 11.331.0007.2021 - 3.3.90.47.00.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 20.000,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 20.000,00 

9002 RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

74 03.004 - 28.841.1000.9002 - 4.6.90.71.00.00 Principal da Dívida Contratual Resgatado 35.000,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 35.000,00 

2006 MANUTENCAO E ENCARGO DAS CRECHES MUNICIPAIS 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

89 04.001 - 12.365.0039.2006 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 25.000,00 

90 04.001 - 12.365.0039.2006 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 5.500,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 30.500,00 

2007 MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE EDUCACAO 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

120 04.001 - 12.361.0040.2007 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 30.000,00 

121 04.001 - 12.361.0040.2007 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 6.600,00 

123 04.001 - 12.361.0040.2007 - 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 20.000,00 

125 04.001 - 12.361.0040.2007 - 3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

126 04.001 - 12.361.0040.2007 - 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 71.600,00 

2012 REMUNERACAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO - FUNDEB 60% 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

163 04.003 - 12.361.0363.2012 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 100.000,00 

164 04.003 - 12.361.0363.2012 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 22.000,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 122.000,00 

2032 MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

225 05.002 - 10.301.0079.2032 - 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 30.000,00 

227 05.002 - 10.301.0079.2032 - 3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

228 05.002 - 10.301.0079.2032 - 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 45.000,00 

2008 MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

266 06.001 - 08.243.0091.2008 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 13.000,00 

267 06.001 - 08.243.0091.2008 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 1.400,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 14.400,00 

  
2041 MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

258 06.001 - 08.244.0090.2041 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 41.700,00 

259 06.001 - 08.244.0090.2041 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 9.000,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 50.700,00 

2017 MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

274 07.001 - 04.122.0003.2017 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 19.000,00 

275 07.001 - 04.122.0003.2017 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 4.000,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 23.000,00 

2023 MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

231 08.001 - 17.512.0080.2023 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.200,00 

232 08.001 - 17.512.0080.2023 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 1.500,00 

233 08.001 - 17.512.0080.2023 - 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 5.000,00 

235 08.001 - 17.512.0080.2023 - 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 20.000,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 34.700,00 

2039 MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 
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N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

313 08.001 - 04.122.0003.2039 - 3.1.90.09.00.00 Salário-Família 1.000,00 

314 08.001 - 04.122.0003.2039 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 50.000,00 

315 08.001 - 04.122.0003.2039 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 10.500,00 

316 08.001 - 04.122.0003.2039 - 3.3.90.14.00.00 Diárias - Civil 2.000,00 

317 08.001 - 04.122.0003.2039 - 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 15.000,00 

320 08.001 - 04.122.0003.2039 - 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 7.000,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 85.500,00 

2009 MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO AMBIENTE 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

359 09.001 - 04.122.0003.2009 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 15.000,00 

360 09.001 - 04.122.0003.2009 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 3.300,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 18.300,00 

2047 MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

377 10.001 - 04.131.0003.2047 - 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 15.000,00 

378 10.001 - 04.131.0003.2047 - 3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 3.200,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 18.200,00 

  
2025 MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER 

N. 
Dotação 

Natureza da Despesa Descrição Saldo Empenhar 

392 11.001 - 27.813.0044.2025 - 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 2.450,00 

394 11.001 - 27.813.0044.2025 - 3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.900,00 

395 11.001 - 27.813.0044.2025 - 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.940,00 

417 11.001 - 27.813.0044.2025 - 3.3.90.31.00.00 Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 4.650,00 

  TOTAL PROJETO/ATIVIDADE 11.940,00 

Total Geral 759.900,00 
  
Artigo 2.º - Para cobertura do Crédito aberto no artigo 1º serão utilizados os recursos mencionados no artigo 43, inciso II da Lei Federal 4.320/64, os 
provenientes do Excesso de Arrecadação, conforme anexo I e II. 
  
Artigo 5.º - Esta Lei retroage seus efeitos a 31 de Agosto de 2011, revogadas as disposições em contrario. 
  
Luciara – MT, 06 de Outubro de 2011. 
  
PARASSU DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:04498166 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL 049/2011- “REGISTRO DE PREÇOS” 

 
Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze às nove horas, a Pregoeira juntamente com equipe de apoio da Prefeitura 
Municipal de Nova Olímpia – MT.  Localizada na Av. Mato Grosso, n° 175 - CEP 78370000, composta pelos Senhores: devidamente constituída 
pela portaria nº 095/2011, reuniu-se com a finalidade específica de abertura e julgamento de propostas e adotar providências relacionadas à 
FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES D AS UNIDADES DA MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR,  UNIDADES DE SAÚDE BUCA L E UNIDADES DA ATENÇÃO BÁSICA DO 
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA-MT,  E DA ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA -MT. Foram 
vencedoras as seguintes empresas: JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP e OLIVEIRA 
SILVA E DIAS LTDA ME. Cumprindo os encargos que nos foi confiado adjudicamos vencedoras as empresas: 
 
ITEM  QTDE UND DESCRIÇÃO VALOR REF.  PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL  EMPRESA VENCEDORA  

02 60 UN BLOCO C/ 100 FOLHAS P/ 
SOLICITAÇÃO DE EXAME 

9,25 1,80 108,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

09 600 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
RESULTADO DE EXAME 

5,46 2,89 1.734,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

15 400 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
RESULTADODE EXAME DE 
SECREÇÃOVAGINAL 

5,52 2,28 912,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

21 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
BACILOSCOPIA 

3,03 1,49 298,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

24 3000 UN ENVELOPE P/ RAIO X TIMBRADO 0,47 0,29 870,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

25 3000 UN ENVELOPE P/ RAIO TIMBRADO 0,68 0,39 1.170,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

29 150 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ 
DIAGNOSTICO DE PACIENTE 

4,78 1,99 298,50 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

31 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ SERVIÇOS DE 
ENFERMAGEM 

4,65 1,99 398,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

32 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ RELATORIO 
DE ENFERMAGEM 

4,65 1,99 398,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

52 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ SERVIÇOS DE 
ENFERMAGEM 

4,65 1,99 398,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

53 200 UN BLOCO C/ 50FOLHAS  P/ RELATÓRIO 
DE ENFERMAGEM 

4,65 1,99 398,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  
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77 600 UN BLOCO C/  100 FOLHAS CARBONADA 
DE MINHA PRÓXIMA CONSULTA 

2,24 1,23 738,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

80 24 CX PAPEL TIMBRADO PREFEITURA 
C/5.000 UNIDADES/FOLHAS 

650,00 549,00 13.176,00 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

81 19.716 UN ENVELOPE TIMBRADO PREFEITURA 0,43 0,39 7.689,24 JACIGRAN-COMERCIO DE PRODUTOS  
DESCARTAVEL E SERVIÇOS LTDA EPP  

VALOR TOTAL  28.585,74 

01 30 UN BLOCO C/ 100 FOLHAS P/ 
FORMULARIO DE CONSULTA 
ESPECIALIZADA 

6,16 1,70 51,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

03 2000 UN  BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
RECEITURARIO DE CONTROLE 
ESPECIAL 

2,48 1,49 2.980,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

04 144 UN ROA C/ 50 FOLHAS 20,2 CM 2,45 1,80 259,20 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

05 400 UN BLOCO COM 50 FOLHAS P/ ATESTADO 
MEDICO 

2,45 1,00 400,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

06 1600 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ 
RECEITUARIO. 

2,29 0,95 1.520,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

07 1200 UN BLOCO C/ 100 FOLHAS P/ REQUISIÇÃO 
DE MAMOGRAFIA 

5,33 2,70 3.240,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

08 12 UN BLOCO C/ 100 FOLHAS P/ 
FORMULARIO DE SOLICITAÇÃO DE 
ELETRONEUROMIOGRAFIA 

13,66 4,99 59,88 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

10 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA  P/ 
PESQUISA DE LEISHMANIOSE 

4,45 1,80 360,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

11 400 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
LIPIDOGRAMA COMPLETO 

4,63 1,80 720,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

12 400 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
RESULTADO DE EXAME DE FEZES 

3,95 1,80 720,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

13 400 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
HEMOGRAMA COMPLETO 

3,51 1,60 640,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

14 400 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
RESULTADO DE EXAME DE URINA l 

4,53 1,80 720,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

16 300 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
HANSENIASE 

4,37 2,30 690,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

17 300 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
TESTE DE GRAVIDEZ 

2,23 0,96 288,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

18 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
DOSAGEM DE BIOQUIMICA 

3,11 1,50 300,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

19 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
SODIO E POTOSSIO 

4,01 1,50 300,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

20 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
TI SANGUINEA 

3,03 1,50 300,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

22 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADAS 
P/ DOSAGEM DE GLICEMIA 

5,10 2,70 540,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

23 14.400 UN CAPA P/ ULTRASONAGRAFIA 0,55 0,29 4.176,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

26 3000 UN ENVELOPE P/ RAIO X TIMBRADO 0,97 0,55 1.650,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

27 10000 UN ETIQUETA ADESIVA IDENTIFICAÇÃO 
DE SORO 

0,15 0,04 400,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

28 1000 UN FICHAS VERDE 0,52 0,32 320,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

30 40 UN BLOCOS C/ 50 FOLHAS 
ENCARDENADAS P/ AUTORIZAÇÃO 
DE PROCEDIMENTO AMBULATORIAL 

6,38 3,99 159,60 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

33 144 UN BLOCO FORMULARIO P/ 
SOLICITAÇÃO DE CONSULTA 
ESPECIALIZADA 

4,10 2,00 288,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

34 100 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
LAUDO SOLICITAÇÃO AIH 

5,08 3,00 300,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

35 2000 UN ENVELOPE P/ RAIO X TIMBRADO 0,98 0,57 1.140,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

36 400 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ PRONTUARIO 
DE ATENDIMENTO AMBULATORIO 

3,75 1,99 796,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

37 400 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ FORMULÁRIO 
DO SISVAN 

3,75 1,99 796,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

38 300 UN CARTÃO DE MATRICULA FAMIL IAR 
ROSA 

0,52 0,26 78,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

39 200 UN CARTÃO DE MATRICULA FAMILIAR 
MARRON 

0,52 0,26 52,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

40 400 UN CARTÃO DE MATRICULA FAMILIAR 
AZUL 

0,66 0,26 104,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

41 400 UN CARTÃO DE MATRICULA FAMILIAR 
AMARELO 

0,66 0,26 104,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

42 400 UN CARTÃO DE MATRICULA FAMILIAR 
VERDE 

0,66 0,26 104,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

43 200 UN CARTÃO DE MATRICULA 
FAMILIAR,BRANCO 

0,95 0,26 52,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

44 10 UN BLOCO C/ 100 FOLHAS P/ FICHA DE 
AQUISIÇÃO DE PROTESE E ORTESE 

13,80 7,00 70,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

45 20 UN BLOCO C/ 100 FOLHAS P/ 
FORMULARIO DE ORIENTAÇÃO 

11,21 7,00 140,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

46 30 UN BLOCOS C/  100 FOLHAS P/ 
SOLICITAÇÃO DE EXAME 

9,25 6,00 180,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

47 30 UN BLOCOS C/ 100 FOLHAS P/ 
FORMULARIO DE CONSULTA 
ESPECIALIZADA 

6,16 2,00 60,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

48 400 UN BLOCOS C/ 50 FOLHAS P/ ATESTADO 
MÉDICO 

2,45 1,00 400,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

49 1600 UN BLOCOS C/ 50 FOLHAS P/ 
RECEITUARIO 

2,29 1,00 1.600,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

50 142 UN BLOCOS C/ 50 FOLHAS P/  
ENCAMINHAMENTO 

2,90 1,20 170,40 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

51 40 UN BLOCOS C/ 50 FOLHAS CARBONADAS 
P/ AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENO 
AMBULATORIAL 

6,38 3,00 120,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

54 1000 UN  BLOCOSCARDENETA DE 
VACINAÇÃO 

0,32 0,09 90,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

55 800 UN BLOCO PROMOÇÃO CONTROLE DE 
HIPERTENÇÃO ARTERIAL E 
DIABETES MELLITUS 

2,46 1,00 800,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  
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56 144 UN BLOCO FORMULÁRIO P/ 
SOLICITAÇÃO DE CONSULTA 
ESPECIALIZADA COM CARBONO 

4,10 1,50 216,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

57 144 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ SISTEMA DE 
INFORMAÇÃO DE ATENÇÃO BÁSICA 

5,30 2,00 288,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

58 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ REQUISIÇÃO 
DE MAMOGRAFIA 

4,45 2,00 400,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

59 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ REQUISIÇÃO 
DE EXAME CITOPATOLOGICO MAMA 

2,97 1,98 396,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

60 144 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ SOLICITAÇÃO 
DE EXAME ANATOPATOLOGICO 

4,94 2,00 288,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

61 288 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ REQUISIÇÃO 
DE EXAME CITOPATOLOGICO DO 
COLO DO UTERO 

2,97 2,00 576,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

62 1200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ FORMULÁRIO 
DE SOLICITAÇÃO DE EXAME 

3,80 1,00 1.200,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

63 152 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ COMPOSIÇÃO 
FAMILIAR 

3,31 2,00 304,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

64 244 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ REQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE CONSUMO  E 
EXPEDIENTE C/ CARBONO 

2,44 1,72 419,68 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

65 2000 UN ETIQUETA ADESIVA IDENTIFICAÇÃO 
DE SORO 

0,15 0,05 100,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

66 400 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADAS 
P/ DOSAGEM DE GLICEMIA 

5,10 2,25 900,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

67 200 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA  P/ 
BACILOSCOPIA 

3,03 1,50 300,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

68 200  UN BLOCO C/ 50 FOLHAS CARBONADA P/ 
FICHA CADASTRAL 

3,20 1,50 300,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

69 2000 UN BLOCOC/ 50 FOLHAS CARBONADA  P/ 
RECEITUARIO DE CONTROLE 
ESPECIAL 

2,48 1,49 2.980,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

70 144 UN ROA C/ 50 FOLHAS 3,41 1,80 259,20 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

71 2000 UN CARTEIRINHA DE / P. A. 0,32 0,20 400,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

72 2000 UN CARTEIRINHA DE P.A 0,32 0,20 400,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

73 400 UN ROA ODONTOLÓGICO 3,85 2,47 988,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

74 600 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ PRONTUARIO 
DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO 

4,76 2,00 1.200,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

75 40 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/PREVENÇÃO 
DO CANCER BUCAL 

6,40 3,40 136,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

76 100 UN BLOCO C/ 50 FOLHAS P/ APÓS A 
EXTRAÇÃO DE DENTE 

1,56 1,50 150,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

78 600 UN CARTÃO ODONTOLÓGICO DE 
PROGRAMAS 

0,16 0,10 60,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

79 600 UN CARTEIRINHA DO ALUNO 0,15 0,10 60,00 OLIVEIRA SILVA E DIAS LTDA ME  

VALOR TOTAL  40.558,96 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
PREVI SINOP 

ANEXO XIII - NOVEMBRO 2011  
 
BALANCETE FINANCEIRO (Mod. II Anexo 13 - Lei 4.320/64) DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Novembro/2011 
RECEITA DESPESA 

Títulos 
Acumulado 
Anterior 

Movimento do 
Mês 

Total Títulos 
Acumulado 
Anterior 

Movimento do 
Mês 

Total 

ORÇAMENTÁRIA       ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS CORRENTES 15.182.447,52 2.345.698,09 17.528.145,61 PREVIDENCIA MUNICIPAL 3.686.337,21 486.550,34 4.172.887,55 

RECEITA DE CONTRIBUICOES 5.050.642,93 550.464,33 5.601.107,26 ENCARGOS ESPECIAIS 250.000,00   250.000,00 

RECEITA PATRIMONIAL 9.965.347,20 1.783.547,36 11.748.894,56         

RECEITA DE SERVICOS 80,00   80,00         

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 166.377,39 11.686,40 178.063,79         

RECEITAS CORRENTES INTRA ORCAMENTARIAS 4.998.820,83 551.986,24 5.550.807,07         

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA 
ORCAMENTARI 4.998.820,83 

  551.986,24 5.550.807,07         

RECEITAS DE CAPITAL INTRA ORCAMENTARIAS               

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA 
ORCAMENTARI 

              

TOTAL 20.181.268,35 2.897.684,33 23.078.952,68 TOTAL 3.936.337,21 486.550,34 4.422.887,55 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

DESPESA ORÇAMENTÁRIA A PAGAR 714.097,87 600,00 714.697,87 EMPENHOS A PAGAR PAGOS 309.498,78 175.458,72 484.957,50 

DEPÓSITOS 609.716,93 82.433,60 692.150,53 RESTOS A PAGAR 1.838,03   1.838,03 

BANCO VOTORANTIN 38.289,12 4.747,63 43.036,75 RESTOS A PAGAR 2010 - 1.838,03   1.838,03 

CONSIGNACAO BANCO BMC 14.601,28 1.018,75 15.620,03 DEPÓSITOS 609.661,27 77.051,80 686.713,07 

CONSIGNACAO BANCO DO BRASIL 4.089,97 282,53 4.372,50 BANCO VOTORANTIN 38.289,12 4.747,63 43.036,75 

CONSIGNACAO I- SFPMS 43.616,07 5.771,45 49.387,52 CONSIGNACAO BANCO BMC 14.601,28 1.018,75 15.620,03 

CONSIGNACAO III -CEF 175.939,45 17.546,91 193.486,36 CONSIGNACAO BANCO DO BRASIL 4.089,97 282,53 4.372,50 
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CONSIGNACAO IX- SCHAHIN 34.677,44 2.756,05 37.433,49 CONSIGNACAO I- SFPMS 43.616,07 5.771,45 49.387,52 

CONSIGNACAO V- ASSERMUSI 36,09   36,09 CONSIGNACAO III -CEF 175.939,45 17.546,91 193.486,36 

CONTRIBUICAO SINDICAL 12.750,76 1.848,85 14.599,61 CONSIGNACAO IX- SCHAHIN 34.677,44 2.756,05 37.433,49 

CONTRIBUICAO SINDICAL ANUAL 561,13   561,13 CONSIGNACAO V- ASSERMUSI 36,09   36,09 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 15.645,52 2.870,08 18.515,60 CONTRIBUICAO SINDICAL 12.750,76 1.848,85 14.599,61 

IRRF - PF/PJ 2.179,41 149,68 2.329,09 CONTRIBUICAO SINDICAL ANUAL 561,13   561,13 

PLANO DE SAUDE A 8.716,89 358,50 9.075,39 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA 
FONTE 

15.645,52 2.870,08 18.515,60 

RETENCAO AO INSS 7.925,26 1.120,97 9.046,23 IRRF - PF/PJ 2.175,02 149,66 2.324,68 

RETENCAO DE ISSQN - PREFEITURA 4.909,42 5.900,82 10.810,24 PLANO DE SAUDE A 8.716,89 358,50 9.075,39 

RETENCAO DE PREVINOP 119.432,70 16.694,32 136.127,02 RETENCAO AO INSS 7.925,26 1.120,97 9.046,23 

CONSIGNACAO BANCO BONSUCESSO S.A. 10.052,43 431,97 10.484,40 RETENCAO DE ISSQN - PREFEITURA 4.858,15 519,04 5.377,19 

CONSIGNACAO ACRINORTE 3.985,28 303,34 4.288,62 RETENCAO DE PREVINOP 119.432,70 16.694,32 136.127,02 

PLANO DE SAUDE B 77.563,15 9.850,04 87.413,19 
CONSIGNACAO BANCO BONSUCESSO 
S.A. 

10.052,43 431,97 10.484,40 

OUTRAS RESTITUICOES PREVISINOP 125,33   125,33 CONSIGNACAO ACRINORTE 3.985,28 303,34 4.288,62 

CONSIGNACAO BANCO PANAMERICANO 30.871,97 5.939,10 36.811,07 PLANO DE SAUDE B 77.563,15 9.850,04 87.413,19 

CONTRIBUICAO SINDICAL SINTEP 784,23 27,81 812,04 OUTRAS RESTITUICOES PREVISINOP 125,33   125,33 

RETENCAO DE PENSAO ALIMENTICIA 955,48 238,87 1.194,35 
CONSIGNACAO BANCO 
PANAMERICANO 

30.871,97 5.939,10 36.811,07 

RETENCAO PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 166,57   166,57 CONTRIBUICAO SINDICAL SINTEP 784,23 27,81 812,04 

PIS COFINS CSLL 1.813,50   1.813,50 RETENCAO DE PENSAO ALIMENTICIA 955,48 238,87 1.194,35 

DEVOLUCAO DE REPASSES INDEVIDOS 28,48   28,48 
RETENCAO PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SINOP 

166,57   166,57 

RETENCAO DE INSS PJ   4.575,93 4.575,93 PIS COFINS CSLL 1.813,50   1.813,50 

        
DEVOLUCAO DE REPASSES 
INDEVIDOS 

28,48   28,48 

        RETENCAO DE INSS PJ   4.575,93 4.575,93 

TOTAL 1.323.814,80 83.033,60 1.406.848,40 TOTAL 920.998,08 252.510,52 1.173.508,60 

SALDO DO MÊS ANTERIOR       SALDO PARA O MÊS SEGUINTE       

BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 50.876,75 40.879,30 50.876,75 BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 40.879,30 50.989,01 50.989,01 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 78.623.498,46 95.281.243,77 78.623.498,46 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 95.281.243,77 97.512.791,13 97.512.791,13 

TOTAL 78.674.375,21 95.322.123,07 78.674.375,21 TOTAL 95.322.123,07 97.563.780,14 97.563.780,14 

TOTAL GERAL 100.179.458,36 98.302.841,00 103.160.176,29 TOTAL GERAL 100.179.458,36 98.302.841,00 103.160.176,29 
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